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Apresentamos o terceiro número do 
sexto volume da Revista de Estudos Em-
píricos em Direito, periódico científico 
quadrimestral de iniciativa do Instituto 
Rede de Pesquisa Empírica em Direito, 
que vem se consolidando como um pe-
riódico especializado em pesquisas em-
píricas e multidisciplinares relativas ao 
direito. No entanto, depois de oito anos 
de atividades ininterruptas, passa, agora, 
por uma reestruturação significativa nas 
suas políticas de ética e nas suas regras 
de submissão com vistas a elevar seu pa-
drão de qualidade.

Com relação à política de ética, procura-
mos explicitar as regras a serem segui-
das por editores, assistentes, pareceris-
tas e autores no site de nosso periódico. 
Expor, de forma transparente e clara, as 
políticas de ética no processo de submis-
são, avaliação e publicação de artigos no 
periódico é um passo relevante rumo à 
qualidade tanto da natureza das sub-
missões quanto do protocolo editorial1.

Além disso, é relevante destacar que o 
software OJS (Open Journals System) de 
nosso periódico foi devidamente atuali-
zado para a versão 3.1.2.1 e, agora, possui 
um suporte permanente para que pos-
samos oferecer um serviço de qualidade 
em todas as fases do processo editorial. 

Quanto às regras de submissão, passa-
mos a ter como requisito para submis-
são de artigos no periódico o título de 
doutor para, ao menos, um dos coauto-
res do artigo. isto para que se intensifi-
quem as submissões de artigos fruto de 
pesquisas empíricas derivadas de um 
grupo heterogêneo composto de pes-
quisadora(e)s em vários níveis de forma-

1https://reedrevista.org/reed/sobrepoliticadeetica

CARTA DOS EDITORES
ção, de modo a deixar clara a nossa bus-
ca por relatórios parciais e finais de uma 
pesquisa empírica de qualidade a qual 
decorra de uma atividade de investiga-
ção colaborativa. É importante ressaltar 
ainda que todos os artigos aqui publi-
cados passam por rigoroso processo de 
dupla avaliação cega por pares (double 
blind peer review), de modo que não se 
trata de apenas verificar o requisito for-
mal da titulação, mas todo o processo de 
construção do artigo científico a partir 
da participação de toda(o)s na elabora-
ção do relato parcial ou final da pesquisa 
empírica em direito, conforme explicita-
do em nossa atual política de ética.

Ainda, gostaríamos de agradecer a con-
tribuição de Inês Tavares e Amanda 
Evelyn Lima que agora se despedem do 
corpo editorial da nossa Revista, após te-
rem demonstrado competência e efici-
ência na boa execução de suas funções 
de assistente editorial. A ambas, o nosso 
reconhecimento pelo bom trabalho rea-
lizado. Aproveitamos, ainda, para desejar 
boas vindas às novas e aos novos assis-
tentes editoriais, Alan Rossi Silva, Elora 
Raad Fernandes, Felipe César de An-
drade, João Vitor Freitas Moreira, Lorena 
Abbas da Silva, Nicollas Rodrigues Cas-
tro, Susana van der Ploeg e Thiago Fillipo 
Silva Jorge, os(as) quais têm diante de si 
a tarefa de manter a qualidade e aprimo-
rar a eficiência de nosso periódico.

Enfim, registramos nosso mais caloroso 
agradecimento a toda(o)s as pareceris-
tas e revisora(e)s sem a(o)s quais esse 
número não teria sido possível.

Boa leitura!

Fernando de Castro Fontainha
Marcos Vinício Chein Feres
EDITORES



We are pleased to introduce the third 
issue of the sixth volume of the Brazilian 
Journal of Empirical Legal Studies, 
a scientific journal of the Brazilian 
Network of Empirical Legal Studies, 
which is consolidating as a specialized 
journal on empirical research applied 
to the realm of Law. However, after 
eight years of uninterrupted publishing 
activities, the publication is now passing 
through significant restructuration of 
the policies regarding ethics and the 
rules of submission in order to raise the 
qualitative standards of our scientific 
Journal. 

As far as the policies regarding ethics 
are concerned, our goal is to clearly lay 
out all the rules to be followed by editors, 
assistants, reviewers and authors on the 
site of our journal. Enumerating, with 
transparency and clarity, these policies 
in the process of submitting, evaluating 
and publishing articles in this journal 
are paramount for a maintaining high 
standards, concerning the nature of the 
submissions and editorial protocol1. 

Moreover, it is relevant to emphasize 
that the OJS (Open Journals System) 
software of our Journal has been fully 
updated to version 3.1.2.1 and, now, there 
is permanent technical support to offer 
better qualitative service at all of the 
stages of the editorial process. 

Regarding the submission rules, it is 
now a pre-requisite when submitting an 
article, that at least one of the authors 
has to have a Doctorate. This measure 
aims to encourage the submission of 
articles derived from empirical research 
carried out by a heterogenous team, 
consisting of a junior or senior researcher 
1https://reedrevista.org/reed/ethicspolicy
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(PhD), graduate and/or undergraduate 
students. In fact, this is to prioritize our 
search for partial and final reports on 
empirical legal research derived from 
collaborative investigation. Furthermore, 
every article submitted to this journal 
must undergo a rigorous double-blind 
peer review. During this process, it is not 
simply a matter of verifying the formal 
requisite of a PhD qualification, but to 
check if the elaboration of the article 
complies with the effective participation 
of everyone involved in the research itself, 
as it is explicitly expressed in our policies 
regarding ethics. 

In addition, we would like to thank the 
contribution of Inês Tavares and Amanda 
Evelyn Lima who, in being part of our 
Editorial Board, have been competent 
and efficient in the execution of their daily 
functions as editorial assistants. To both 
of them, our sincere acknowledgment of 
the good work done. We would also like 
to welcome the new editorial assistants, 
Alan Rossi Silva, Elora Raad Fernandes, 
Felipe César de Andrade, João Vitor 
Freitas Moreira, Lorena Abbas da Silva, 
Nicollas Rodrigues Castro, Susana van 
der Ploeg e Thiago Fillipo Silva Jorge, 
who will commit themselves to maintain 
the quality and to enhance the efficiency 
of our Journal.

Finally, we would like to warmly thank 
all reviewers and text revisers, without 
whom this issue would not have been 
possible to publish.

Happy reading!

Fernando de Castro Fontainha
Marcos Vinício Chein Feres
EDITORS
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Cleber Lazaro Juilião Costa

Resumo
Este texto faz um estudo do papel de elemen-
tos não jurídicos e jurídicos em benefício dos 
réus acusados de discriminação racial nas Cor-
tes brasileiras. O estudo foca na análise de 97 
decisões penais de Cortes brasileiras. Recente-
mente, a democracia brasileira testemunhou 
importantes mudanças, tais como a crimina-
lização da discriminação e do racismo. Estas 
mudanças são resultado da luta realizada pelo 

SUMÁRIO
1. Introdução; 2. O mapa dos processos 
de racismo: a tendência pela absolvição 
a partir do trato quantitativo. 
3. Explicando a tendência pela 
perspectiva da figura da hierarquia; 
4. O mundo dos juízes e o seu impacto 
nos processos de racismo; 5. Conclusão.

Palavras-Chave
Racismo/ Processos de racismo/ 
Hierarquia Social/ Interesses dos juízes

Movimento Negro na busca de direitos civis 
em mais de três décadas, apesar de a socieda-
de brasileira historicamente negar a existência 
de discriminação contra a população negra. O 
início dos processos raciais permitiu a possibi-
lidade de pesquisas interessadas em verificar 
se as vítimas de racismo tinham boas chances 
de vitória ou se elas não tinham sucesso em 
seus casos. Da análise dessas decisões, verifi-
cou-se que os atos discriminatórios contra ví-
timas negras não eram considerados racismo 
(crime inafiançável e contra toda a humanida-
de) e sim crime de injúria, tipo penal que não 
reúne as mesmas características da previsão 
constitucional, por outro lado, quando eram 
praticados contra judeus tinham o tratamen-
to do tipo penal previsto na Constituição de 
1988. Esta constatação gerou a inquietação 
se a análise de elementos sensíveis ao social, 
como raça/cor e ocupação poderiam ajudar na 
tentativa de explicar a diferença de vitórias en-
tre vítimas e réus. Também se os juízes eram 
orientados por algum interesse, como mais 
trabalho ou menos trabalho, se optassem por 
condenar ou absolver. Para o desenvolvimento 
deste texto, a pesquisa dirigiu atenção às de-
cisões judiciais, entre  2005 e 2012, buscando 
construir padrões explicativos sobre as posi-
ções dos juízes sobre racismo e quais recursos 
usam para fundamentar as suas decisões.

Mestranda em Direito do Estado (subárea Direito Constitucional) pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP), onde 
também se graduou em Direito. De 2011 a 2013, foi bolsista do Progra-
ma de Educação Tutorial - Sociologia Jurídica (PET/SESu) do Minis-
tério da Educação, vinculado ao Departamento de Filosofia e Teoria 
Geral do Direito da FDUSP. Em 2014, recebeu o Certificat de Sciences 
Sociales et Humaines mention cum Laude do Institut dÉtudes Politi-
ques de Paris (Science Po Paris) após programa de intercâmbio anu-
al. Integrante da Coordenação Acadêmica do Programa de Pós-Gra-
duação Lato Sensu da FGV DIREITO SP (GVlaw). Áreas de interesse: 
ensino do direito, direito à igualdade e discriminação, Ministério Pú-
blico, Defensoria Pública, acesso à justiça, estudos de gênero e raça.
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Cleber Lazaro Juilião Costa

Abstract
This paper scrutinizes the role of non-
legal and legal elements work out to 
the benefit of defendants on charged of 
racial discrimination at the judicial trials in 
Brazilian Courts. The study aims to analyze 
97 penal decisions from the Brazilian 
Courts. Recently, the Brazilian democracy 
witnessed important changes, such as the 
criminalization of the racial discrimination 
and racism. These changes were a result of the 
Black Movement struggle for Afro Brazilian 
civil rights over the last three decades, 
despite the society historical discourse to 
denying the existence of discrimination 
against black people due their race/color. 
The beginning of race trials could contribute 
for the development of researches 
interested to verify if the victims of racism 
have had good chance of victory or if they 
have not had success. On regarding those 

Keywords
Racism / Racial Trials / Social Hierarchy 
/ Judges Interests

decisons, the discriminatory acts against 
the victims were not considered racism (a 
non- bailable felony, and a crime against the 
whole humanity), but another kind of crime 
called injuria that does not gather the same 
essence of the constitutional provision. This 
conclusion raised a question whether the 
analysis of sensitive social elements, such 
as race/color, and occupation levels could 
explain difference of victory between the 
victims and the defendants. Furthermore, 
if the judges were guided by some kinds of 
interests, such as more work or less work 
when they choose by to convict or acquit. 
For development of this text, the research 
aimed to the judicial decisions between 
2005 and 2012, seeking to build explained 
patterns upon judges’ stands about racism, 
and which sources they worked on to 
support their decisions.   

RACISM CRIMES IN THE 
BRAZILIAN COURTS: 
what can the interests of the parties and 
the corporate interests of the judges tell 
about the outcomes of these proceedings

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 7-33
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rem, supostamente, as mesmas chances 
de êxito, afinal a disposição processual leva 
em conta condições iguais entre as partes. 
Neste sentido, cabe as partes e, sobretudo, 
aquela que propõe ação trazer provas aos 
autos que possam provar o alegado, pois 
em caso de dúvida, a ordem jurídica penal 
brasileira acolhe a presunção da inocência 
(Greco, 2007).

Se outras agências estatais dispõem de 
bancos de dados2 acessíveis para que pes-
quisadores possam analisar as políticas de-
senvolvidas e o seu impacto por diversos 
olhares, o Judiciário ainda mantém de for-
ma mais cerrada suas realizações apesar de 
tímidos avanços protagonizados pelo Con-
selho Nacional de Justiça3. Este órgão, ins-
talado em 2005, tomou algumas medidas 
importantes, como a unificação numérica 
dos processos, produziu o censo do corpo 
funcional do Judiciário, entre outras medi-
das que ajudam a construir argumentos e 
considerações sobre ação do Judiciário na 
dinâmica política brasileira, bem como em 
demandas que têm caráter mais específico, 
a exemplo das levantadas pelo Movimento 
Negro quanto à diminuta presença de ma-
gistrados de cor preta e parda em relação 
ao contingente populacional geral4.

A dificuldade de acessar os dados do Judi-
ciário exigiu a criação de estratégias para o 
levantamento de informações que pudes-
sem embasar estudos sobre o resultado dos 
processos de racismo. Com o advento da 
internet e o uso das ferramentas de consul-
2 A título de ilustração, para questões de registro de morbidade, há o 
DATASUS; para identificação do perfil (raça/cor e sexo) de trabalha-
dores cujos contratos de trabalho são regulados pela CLT, há a RAIS, 
dentre outros.

3 http://www.cnj.jus.br/ 

4 Segundo o censo do Conselho Nacional de Justiça (BRASIL, 2014, p. 
41), o número de juízes pretos é 1,5% e de pardos 14,2%, enquanto de 
brancos 82,2%. Levando-se em conta que em 2014, segundo o IBGE 
(2015) 53,6% da população brasileira se declarou ou preta ou parda, 
vê-se que há uma sub-representação da população negra nos cargos 
da magistratura nacional. 

1. INTRODUÇÃO 

O Judiciário adquiriu na estrutura sociopo-
lítica brasileira papel relevante com a Cons-
tituição promulgada de 1988. A partir da or-
ganização de um sistema de controle difuso 
e concentrado de constitucionalidade, bem 
como a implementação de direitos coleti-
vos e garantindo o devido processo legal, o 
Poder Judiciário viu suas atribuições serem 
ampliadas (Vianna, Carvalho, Melo & Burgos, 
1999), gerando novas expectativas de fun-
cionamento na tentativa de contribuir para 
o exercício cívico da população.

Na esfera das relações raciais, o Movimen-
to Negro enxergou a criminalização do ra-
cismo como uma forma de objetar práticas 
ofensivas, discriminatórias e segregacionis-
tas (Caó, 1988) potenciais à manutenção da 
condição socioeconômica marginal da po-
pulação negra que lhe impunha um status 
de cidadania de segunda classe. Assim, o 
estabelecimento de um sistema antirracis-
ta de esfera penal, a partir da criminalização 
prevista no artigo 5º, inciso XLII na Consti-
tuição de 1988, deu impulso à estratégia de 
processar demandas no âmbito judicial, vi-
sando a condenação de supostas agressões 
de cunho racial. 

Esta nova realidade abriu um campo de 
pesquisa para os cientistas sociais que estu-
dam desigualdades e atuação estatal quan-
to ao desejo de mitigá-las, ampliando o raio 
de análise para a esfera do Judiciário. Neste 
sentido, a primeira inquietação dos pesqui-
sadores1 residiu em aferir qual o score na 
corrida processual.

Saber quem ganha mais, se vítimas de ra-
cismo ou réus, parte da ideia de ambos te-

1 A título de ilustração, Sales Júnior, 2006; Machado; Rodriguez & Pus-
chel, 2007; Costa, 2008; e Costa & Carvano, 2011 procuram saber o re-
sultado de processos que tratassem sobre discriminação racial em 
cortes brasileiras, bem como a fundamentação legal desenvolvida.

CRIMES DE RACISMO ANALISADOS NOS TRIBUNAIS 
BRASILEIROS: o que as características das partes e os interesses 
corporativos da magistratura podem dizer sobre o resultado 
desses processos
Cleber Lazaro Juilião Costa

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 7-33
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tas dos processos pelos sites dos Tribunais, 
iniciou-se o trabalho de levantamento dos 
processos por meio do sistema de busca 
existente nos Tribunais. Estes oferecem ao 
usuário um banco de jurisprudência para a 
consulta dos julgados por termos e expres-
sões.  Este mecanismo é cotidianamente 
usado pelos (as) profissionais do direito para 
verificar o entendimento de determinado 
tribunal sobre um tema em específico.

O sistema de busca Jurisprudência dos tri-
bunais corresponde a um mecanismo aces-
sível aos (às) profissionais para se orientarem 
acerca dos julgados. Ora, se eram base para 
a confecção de teses pelo lado dos atores 
judicantes, haveriam de ter serventia para o 
pesquisador interessado na análise de casos 
de racismo. Para o levantamento desses pro-
cessos penais em todo o país, foram usadas 
as palavras (racismo, preconceito e injúria) e 
expressões (preconceito racial e injúria racial 
ou qualificada), visando o mapeamento da 
atuação do judiciário nos casos de racismo.

A possibilidade de levantar processos de ra-
cismo nos tribunais brasileiros permitiu a 
criação de um banco de dados. Construiu-se 
um questionário com 46 itens organizados 
em oito grupos: 1)localização do processo; 2) 
informações da tramitação de 2º grau; 3) in-
formações sobre o processo de 1º grau; 4) in-
formações quanto à existência de decisões 
disponíveis; 5) informações sobre vítima; 6) 
sobre o réu; 7) qual o artigo que fundamen-
tou o pedido; e 8) o resultado. Com o volume 
de informações ascendendo, um banco de 
dados foi criado e que está hospedado na 
rede mundial de computadores denomina-
do Sistema Juris5.
5 O Sistema Juris foi criado em 2007 e, inicialmente, foi hospedado no 
servidor do Laboratório de Análises Estatísticas, Econômicas e Sociais 
do Instituto de Economia da UFRJ. Desde o final de 2018, está hospe-
dado no site da Universidade do Estado da Bahia e sendo reestrutu-
rado para abrigar processos de novos biênios. A montagem de um 
sistema virtual permitiu e continua permitindo que o Sistema seja 
alimentado em qualquer lugar e com atualização de informações 

A pesquisa das ementas das decisões dos 
tribunais deu condições a um processo de 
garimpagem de informações. Isto pela ra-
zão de muitas vezes as informações esta-
rem em diversos locais do sistema virtual 
dos tribunais. Assim, das ementas das deci-
sões, tentava-se chegar aos históricos de an-
damentos, bem como informações relativas 
à natureza da ação, quem havia interposto o 
recurso, datas de sua interposição, entre ou-
tros. Igualmente, por meio destes dados ini-
ciais, alguns dados relacionados à primeira 
instância eram encontrados, aumentando o 
número de informações para cada processo 
encontrado. O levantamento dos dados pro-
cessuais permitiu que o Sistema Juris fosse 
alimentado, liberando a confecção dos pri-
meiros quadros de análise sobre o tipo de 
ação judicial e o resultado dessas deman-
das. A conclusão obtida revelou a tendên-
cia dos tribunais em absolver mais do que 
condenar quando se tratava de processos 
penais (Costa, 2008 e Costa & Carvano, 2011). 

Outrossim, os dados quantitativos inicial-
mente produzidos suscitaram a necessida-
de de estudo das decisões que foram en-
contradas não em sua totalidade, mas que 
também, do ponto de vista estatístico, as-
semelhavam-se, quanto ao resultado final, 
com a análise sobre os processos. Isto por-
que os dados disponíveis no Sistema Juris 
traduzem a dinâmica de categorias como 
vitória do réu ou vitória da vítima e respec-
tivos cruzamentos pelo trato quantitativo. 
Apesar de riqueza de informações, apenas 
com a análise das decisões que variáveis, 
como raça/cor e ocupação, puderam ser 
identificadas e ajudar no entendimento da 
atuação judicial em casos de racismo em 
processos penais. 

imediatas, bem como a produção de relatórios em formato Excel para 
análises dos dados coletados. É a principal ferramenta estatística uti-
lizada pelo autor para organização e tabulação dos dados coletados 
nos sites dos tribunais pesquisados para análise de trato estatístico.
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O estudo das decisões parte do questiona-
mento quanto à possibilidade de compre-
ender a tendência dos juízes em absolver 
mais do que condenar a partir da atenção 
aos elementos não jurídicos (raça/cor e ocu-
pação). As condições das partes influenciam 
no processo de decidibilidade judicial cuja 
tendência, em casos de racismo, compre-
ende absolver réus em vez de condená-los? 
Outro ponto do trabalhado diz respeito em 
saber se a tendência pela absolvição, quan-
do seguida pelo (a) juiz (a), redunda em me-
nos trabalho e a dissidência, pelo contrário, 
mais esforço. A tendência dos tribunais em 
absolver os réus influencia os (a) juízes em 
fazer a escolha pela absolvição? O que os 
recursos (prova, jurisprudência e doutrina) 
usados nas decisões podem explicar quanto 
à medida de mais ou menos esforço?

Assim, o presente estudo está dividido em 
três seções além desta introdução e da con-
clusão. Na seção 2, está elaborado o quadro 
de resultado dos processos penais entre 
2005 e 2012 no Brasil, bem como informa-
ções relativas às partes e à natureza dos 
processos. Estas informações são a matéria 
prima para as seções seguintes. Na três, a 
tendência apresentada na seção anterior é 
analisada pelas lentes da figura das carac-
terísticas das partes em que se infere a hie-
rarquia como um potencial elemento moti-
vador para a ação racista e para o resultado 
final dos processos. Neste sentido, a discus-
são também articula o conceito de racismo 
à brasileira e o termo democracia racial. A 
última seção trata da figura dos juízes como 
servidores públicos e não como a personifi-
cação da justiça. Isto implica analisar o com-
portamento judicial por vieses pautados em 
interesse profissional e pessoal, a partir da 
articulação dos recursos disponíveis e usa-
dos pelo juiz, buscando compreender se a 

tendência dos tribunais em absolver reflete 
na potencial escolha do (a) juiz. 

2. O MAPA DOS PROCESSOS DE RACISMO: 
A TENDÊNCIA PELA ABSOLVIÇÃO A PAR-
TIR DA ANÁLISE QUANTITATIVA

Encontrar processos sobre racismo nos tri-
bunais brasileiros é uma tarefa difícil face 
à ausência de dados oficiais consolidados. 
Esta barreira quase intransponível, dado aos 
elevados custos de dirigir-se a cada unida-
de da federação para acessar os processos, 
foi superada de certa forma à medida que 
o processo de informatização adquiriu mus-
culatura no sistema funcional da agência 
judicial.

Assim, a internet viabilizou a coleta de infor-
mações substituindo a logística tradicional 
caracterizada pelas viagens para as sedes 
dos tribunais. Por outro lado, a pesquisa de-
senvolvida por meio da tela do computador 
e do uso da internet depara com outras ne-
cessidades, como a de ter boa velocidade de 
navegação, diferentes máquinas atualiza-
das e uma quantidade delas para que o IP6 
não fique visado pelos sistemas de moni-
toramento dos sites oficiais da Justiça, que 
têm criado mecanismos de controle para 
evitar acessos por robôs.

Igualmente, a construção de uma base de 
dados virtual, como o Sistema Juris, exige 
a parceria com profissionais de programa-
ção, bem como a manutenção do site e na 
confiança do local onde ele está hospedado 
para que não haja violação do sistema e per-
da de informações (atualmente o Sistema 
Juris está hospedado no site da Universida-

6 A sigla IP significa Protocolo da Internet do inglês Internet Protocol. 
É um identificador para cada dispositivo conectado à rede de com-
putadores.
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de do Estado da Bahia). A pesquisa pautada 
pelas redes de computadores ganha, assim, 
novos desafios e referências de atuação, 
fazendo com que a necessidade de trocas 
entre áreas de conhecimento distintas seja 
uma realidade cotidiana.

Inicialmente, a organização dos processos 
para aferição da distribuição dos resultados 
partiu da unificação por anos. O primeiro le-
vantamento de dados foi iniciado em outu-
bro de 20077 e concluído em dezembro do 
mesmo ano, e a meta era compilar proces-
sos do ano mais remoto a partir da promul-
gação da lei 7.7168 de 5 de janeiro de 1989, 
norma em que está regulamentada a crimi-
nalização do racismo pela Constituição de 
1988. Mais dois levantamentos foram feitos: 
o período de março de 20109 a dezembro de 
2010 e o último de outubro de 2012 a julho 
de 201310. 

Certamente, as limitações tecnológicas 
para aquele período tão remoto seriam sen-
tidas com um número ínfimo de processos 
disponíveis na web em todas as regiões. 
Esta hipótese se confirmou, havendo pou-
cos processos entre 1997 e 2004.  O levanta-
mento sempre foi feito em biênios, ou seja, 
a abrangência de análise teria como base o 
período de 24 meses em que os processos 
fossem julgados em 2ª instância. Os perío-
dos sob análise compreendem 2005/2006, 
2007/2008, 2009/2010, 2011/2012. 

Foram encontrados 149 processos penais 
que haviam transitado em julgado e cujas 
ementas estavam disponíveis por meio da 
busca nas janelas Jurisprudências. Ao longo 
7 Em 2007, levantamento dos processos penais do biênio 2005/2006 
dos tribunais de justiça. Cf. COSTA, 2008).

8 Cf. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm 

9 Em 2010, levantamento dos processos penais dos biênios 2005/2006 
e 2007/2008 dos tribunais de justiça.  Cf. Costa e Carvano, 2011).

10 Em 2013, atualizei os processos que já estavam no Sistema, incluindo 
decisões. Também levantei processos do biênio 2009/2010 e 2011/2012.

de 4 biênios pesquisados nos 26 tribunais 
estaduais e 1 Distrital, a distribuição dos pro-
cessos ficou estabelecida conforme o gráfi-
co 1 abaixo:

Fonte Autor/ 2018

Os processos entre 1997 e 2004 engrossa-
ram as fileiras do biênio 2005/2006. Outros-
sim, verifica-se uma tendência do aumento 
de processos à medida que o tempo vai pas-
sando, apenas não acontecendo no biênio 
2011/2012.

O número de 149 processos corresponde ao 
que foi encontrado nos períodos estudados. 
Vale lembrar de que os sites dos tribunais 
se caracterizam por um dinamismo, cujos 
critérios para alimentação do sistema preci-
sam ser oficialmente explicados pelos ges-
tores dos sistemas.

Ao longo do trabalho de levantamento re-
alizado em três período distintos, constata-
ram-se certas situações curiosas: processos 
encontrados em um primeiro levantamen-
to para o biênio de cobertura desapareciam 
em outra fase de levantamento. Também 
para biênios cujos processos já haviam sido 
levantados, outros processos eram encon-
trados posteriormente. Como o interesse 
sempre foi esgotar todas as alternativas de 
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identificar os processos de racismo, dando 
para a base de dados uma natureza censitá-
ria, tais situações traziam dificuldade para o 
desenvolvimento do trabalho. 

Para dar mais confiança à base e ao univer-
so de dados coletados, os extratos de an-
damento dos processos levantados foram 
inseridos no Sistema Juris. Como se sabe, 

consta neste documento da data e horário 
da pesquisa feita. Assim, além do registro 
de controle próprio, a pesquisa passou a ter 
o registro oficial do momento de levanta-
mento da informação. 

O resultado das demandas em relação à 
parte está distribuído para cada biênio na 
forma abaixo: 

Tabela 1: Resultado por competência penal/biênio

COMPETÈNCIA VÍTIMA % RÉU %
S/
I<?>

% TOTAL %

PENAL (2005-2006) 11 37% 15 50% 4 13% 30 100

PENAL (2007-2008) 9 28% 23 72% 0   32 100

PENAL (2009-2010) 26 57% 17 37% 3 6% 46 100

PENAL (2011-2012) 19 46% 13 32% 9 22% 41 100

TOTAL 65   68   16   149  

% 44%   46%   11%   100%  

Fonte: Autor, 2018.

Os dados desagregados por biênio revelam 
que as vítimas são derrotadas nos dois pri-
meiros, enquanto os réus passam a perder 
nos dois últimos. No cômputo total dos pro-
cessos, os réus conseguem uma ligeira van-
tagem de vitórias, correspondendo 46% dos 
processos válidos, enquanto as vítimas 44%. 
A vantagem dos réus no cômputo geral é 
obtida graças ao alto escore de 72% dos ca-
sos no biênio 2007/2008.

O levantamento dos processos revelou ob-
jetivamente que as bases de dados nos sites 
dos tribunais de processos de 2º grau não 
correspondiam à totalidade dos que foram 
concluídos nos biênios pesquisados pelos 
tribunais estudados. Outrossim, a consulta 

a escritórios de advocacia especializados 
no tema de violência racial, como o Gele-
dés- Instituto da Mulher Negra, indicou que 
importantes processos patrocinados por 
seus advogados não estavam no sistema 
do tribunal do estado São Paulo, quando os 
levantamentos foram feitos. Um caso em-
blemático de crime de racismo, o de Gisele 
Ferreira e Neusa Nascimento 11, que chegou 
à Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos, sob acusação de violação do direito 
ao devido processo legal pela demora injus-
tificável da demanda por esse Tribunal, não 
11 Cf. http://www.cidh.org/annualrep/2006port/BRASIL.1068.03port.
htm . O caso das senhoras Nascimento e Ferreira tramitou na justiça 
penal do estado de São Paulo, capital, e compreendeu crime baseado 
no artigo 4º da lei 7. 716/89, ou seja, óbice ao emprego em razão da 
cor das vítimas. 
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estava no sistema quando do levantamento 
dos dados, apesar de já ter transitado em 
julgado.

A não presença de processos da assistência 
judiciária do Geledés, uma das principais 
entidades de proteção ao direito de pessoas 
vítimas de violência racial, demonstrou que 
o sistema de alimentação do tribunal de jus-
tiça de São Paulo não alimentava automati-
camente todos os processos sobre o tema. 

Em outros estados, situação semelhante 
acontece. Ao testar o nome de advogados 
conhecidos de outras entidades do Movi-
mento Negro, que faziam acompanhamen-
to de casos de racismo, a frequência de 
casos no banco de dados dos respectivos 
tribunais foi insignificante. Em Santa Cata-
rina, foi encontrado apenas um processo12 
acompanhado pelo SOS Racismo do Núcleo 
de Estudos Negros. Na Bahia, onde desde 
1997 funciona uma Promotoria13 especializa-
da em casos dessa natureza, apenas foram 
encontrados dois processos. Processos as-
sistidos por advogados do Afro Gabinete de 
Articulação Institucional e Jurídica, AGAN-
JU, tampouco foram encontrados no siste-
ma do tribunal baiano.

A ausência de processos emblemáticos for-
talece a tese de que nos sistemas de web 
não há alimentação automática, apesar do 
emprego de tecnologia cada vez maior por 
parte dos tribunais no processamento de 
suas demandas. As razões para isto não são 
dadas pelos órgãos do Judiciário.

O fluxo processual tende a diminuir à me-
dida que sucedem etapas. A quantidade 
de notícia crime, que chega à delegacia e 
ao Ministério Público, é maior que a quan-
12 O processo presente na base foi o de número 20030043535 que 
correu na 2ª Vara Crime da Capital.

13 Em 2017, Promotoria completou 20 anos (Cf. https://www.mpba.
mp.br/noticia/36367 ).

tidade de demandas judiciais que chegam 
às Varas, e, por sua vez, o número de ações 
que chega até a análise dos juízes de se-
gundo grau é ainda menor. Entretanto, esta 
conclusão, produto do reconhecimento de 
que número de processos descresse na pro-
porção inversa ao aumento da formalidade 
e da complexidade do rito processual, não 
justifica que o número de processos seja tão 
reduzido na base de dados dos tribunais no 
Brasil.

A disposição diminuta de casos de racismo 
no banco de dados dos sites dos Tribunais e 
a ausência de processos de escritórios im-
portantes de defesa de direitos da popula-
ção negra trazem inquietação sobre a forma 
de alimentação do sistema. Perguntas sur-
gem diante da ausência de posições oficiais.  
A alimentação é aleatória? Existe algum cri-
tério para inclusão dos processos? Por que 
casos de escritórios de entidades importan-
tes não aparecem no banco de dados?

São perguntas que este artigo não tem a 
presunção de responder de maneira pe-
remptória. Entretanto, algumas considera-
ções podem ser alcançadas, tendo como 
ponto de continuidade o que será trabalha-
do nas seções seguintes a partir da análise 
de algumas variáveis e decisões coletadas 
na pesquisa. 

3. EXPLICANDO A TENDÊNCIA PELA 
PERSPECTIVA DAS HIERARQUIAS

O resultado favorável aos réus encontrado 
na pesquisa quantitativa encontrou conso-
nância ao sentimento dos grupos de ativis-
tas e advogados da causa antirracista: réus 
são mais vitoriosos do que as vítimas. En-
tretanto, a pequena diferença no cômputo 
final, graças à mudança da tendência para 
absolvição, chamou atenção. A expectativa 
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era que houvesse uma margem mais ex-
pressiva.

Os dois biênios iniciais (2005 a 2008) foram 
objeto de duas publicações (Costa, 2008 e 
Costa & Carvano, 2011). Estes trabalhos tive-
ram algum tipo de repercussão em meios 
midiáticos. Publicação de grande circula-
ção nacional, como Revista Isto é14 expôs 
a condição de desvantagem das vítimas de 
racismo e a decepção com a abordagem do 
judiciário na análise dos casos.  Do mesmo 
modo, o tema foi objeto de pesquisa de ou-
tros(as) pesquisadores(as)15.

O Judiciário sob os holofotes da mídia pare-
ce ter despertado em relação ao peso que 
aquelas ementas largadas nos bancos de 
dados e disponíveis por buscas poderiam 
impactar na sua imagem. A redoma imper-
meável do Judiciário estava sendo transpas-
sada, pois uma radiografia estava sendo fei-
ta e que revelava uma situação desfavorável 
às vítimas de maneira expressiva.

Parece que o Judiciário conseguiu rapida-
mente reagir quanto aos processos sobre 
racismo em seus bancos de dados. As bases 
passaram a ter um conjunto de processos 
em que as vítimas eram exitosas16. A rea-
ção do Judiciário atrapalhou de certa forma 
a continuidade de pesquisas centradas em 
trato quantitativo, tendo bases virtuais dos 
14 Cf. https://istoe.com.br/138230_RACISMO+NOS+TRIBUNAIS/ . Tam-
bém outras publicações em anos posteriores como do Correio Bra-
ziliense (a matéria ganhou o prêmio Vladmimir Herzog de Anistia e 
Direitos Humanos em 2015. Cf. https://www.correiobraziliense.com.
br/app/noticia/cidades/2015/09/30/interna_cidadesdf,500783/correio-
-ganha-premio-de-direitos-humanos.shtml), Portal IG (Cf. https://ul-
timosegundo.ig.com.br/brasil/2014-03-21/falta-de-transparencia-da-
-justica-prejudica-acesso-a-dados-de-violencia-racial.html)  deram 
visibilidade ao tema, mostrando a situação desfavorável que vítimas 
de racismo passavam nos tribunais brasileiros. 

15 Cf. MACHADO, Marta; RODRIGUEZ, José e PUSCHEL, Flávia.  A juridi-
ficação do racismo: uma análise de jurisprudência do TJ de São Paulo. 
In Artigos Direito GV (working papers), nov. 2007.  Disponível no site: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/2775 acessado em  
20 de setembro de 2012.

16 Observa-se que esta constatação foi obtida em 2016 quando man-
tinha o acompanhamento dos processos pelos tribunais. Entre 2017 
e 2018, o Sistema Juris ficou inoperante parcialmente em virtude de 
necessidade de atualização pela sua migração do site da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro para a Universidade do Estado da Bahia. 

tribunais como repositório de informações. 
Isto pela razão de que a conclusão dos es-
tudos se pautava no apanhado censitário 
dos processos corresponder à realidade vi-
vida por partes e seus advogados. Não teria 
como existir uma mudança radical se não 
houvesse algum tipo de manejo, tanto para 
os casos nos biênios anteriores às publica-
ções quanto para os depois da publicação. 
Se os biênios (2005/2006 e 2007/2008) sob 
análise denotavam a realidade vivida, os úl-
timos (2009/2010, 2011/2012) pareciam não 
retratar. 

Vale registrar de que a jurisprudência dis-
ponibilizada pelos Tribunais compreende 
base de referência para pesquisa de atores 
judicantes como advogados, promotores e 
os próprios juízes. Ademais, que a disponi-
bilidade do inteiro teor dos acórdãos permi-
te uma consulta mais analítica, permitindo 
que aqueles atores possam analisar as me-
lhores estratégias e teses. No momento em 
que há ausência dos escritórios com maior 
experiência em casos de racismo, como es-
critórios de entidades que atuam no tema, 
vê-se um prejuízo para aqueles que estão 
buscando informações que ajudem cons-
truir suas teses, visando ter êxito em casos 
de violência racial, sobretudo, as vítimas, 
historicamente mais desamparadas quanto 
à assistência jurídica. 

O fato de não haver registro na base dos tri-
bunais de processos patrocinados por escri-
tórios militantes obrigou o investimento na 
análise das decisões disponibilizadas nos si-
tes. As decisões permitem, assim, uma aná-
lise mais profunda a partir do levantamento 
de variáveis censitárias como raça/cor e da-
quelas relacionadas à ocupação. Estas infor-
mações têm o papel de explicar a disposição 
do Judiciário na figura de seus magistrados 
quanto aos crimes de racismo. 
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A riqueza das informações acessadas e a 
disponibilidade de decisões em alguns pro-
cessos deram a chance de avaliar qualitati-
vamente a massa de dados então em mãos 
da pesquisa e disponível no Sistema Juris. 
Igualmente, o trabalho de levantamento 
de processos e seus dados impulsionaram 
correlações que precisavam ser exploradas. 
Neste artigo, uma correlação será explorada 
e que conspira para a tendência em favor 
dos réus: a condição das partes com o tipo 
penal entendido como correto pelos juízes.

A tese levantada é fruto da constatação 
de que os crimes de violência racial, quan-
do tem como partes as vítimas negras, são 
majoritariamente entendidos como injúria. 
Por outro lado, judeus, que nesta pesquisa 
são identificados como grupo étnico pro-
tegidos em situações de racismo pela lei 7. 
716/8917, quando sofrem crimes raciais, ja-
mais têm as suas demandas qualificadas 
por esse tipo penal menor.  Para o Judiciário 
brasileiro, racismo previsto no artigo 5º, in-
ciso XLII da Constituição Federal raramente 
acontece contra pessoas negras. O gráfico 
2 abaixo ilustra a realidade apreendida na 
pesquisa da análise das 97 decisões: 

Fonte Autor/ 2017
17 No artigo 20 dessa lei está previsto: “Praticar, induzir ou incitar a dis-
criminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedên-
cia nacional. Pena: reclusão de um a três anos e multa” (grifo meu) 
(Brasil, 1989).

Os especialistas do direito penal brasileiro, 
em especial os juízes, creem que a violência 
racial pode ter trato processual distinto do 
tipo que está previsto na Constituição Fede-
ral como imprescritível, inafiançável e que 
alcança toda a sociedade. Este tipo é cha-
mado de injúria (Silva, 2001).

Se a vítima de religião judaica é titular do di-
reito de ver sua demanda processada pelo 
tipo penal racismo, a maioria das vítimas 
negras somente pode ingressar com ações 
relacionadas ao racismo na condição de in-
júria. Do ponto de vista da realidade social, 
é de conhecimento que a população negra 
representa os piores indicadores18. A popula-
ção negra, sem exagero, é vista como pária 
da sociedade. De mesma sorte não sofrem 
os judeus, pois compreendem uma comuni-
dade no Brasil que goza de prestígio social e 
econômico. Vale lembrar que o primeiro caso 
de racismo19 analisado no STF e que manteve 
a condenação do réu é contra um antissemi-
ta que negava a existência do holocausto.

Quando o racismo foi criminalizado e re-
gulamentado logo após a promulgação da 
Constituição de 1988 pela lei 7. 716/1989, di-
versos casos que chegavam aos gabinetes 
dos juízes eram rebaixados à categoria de 
injúria, tipo previsto no artigo 140 do Código 
Penal Brasileiro. A injúria até 2009, quando 
foi alterada pela lei 12.033/20920, era conside-
rada crime de natureza privada, cuja ação 
18 Cf. Leão, Cândido, Campos & Feres Júnior, 2017. 

19 O caso em comento é o Habeas Corpus 82424/2003 que tramitou 
no STF. Siegfried Ellwanger foi acusado de racismo por publicar ma-
terial antissemita. A discussão versou sobre o direito de liberdade 
de expressão. O STF entendeu que havia crime nas manifestações e 
manteve a condenação por 8 a 3. Este processo teve a participação de 
atores judicantes de alto prestígio como o professor da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, Celso Lafer (2004), que emitiu 
parecer em forma de amiscus curiae, explicando  qual a razão para 
o entendimento de que manifestações racistas não poderiam ser 
admitidas sob a justificativa da ampla liberdade de expressão, pois 
havia proibição legal a manifestações que estimulassem a discrimi-
nação contra grupos nacionais. Também anotou Lafer que o conceito 
de raça transcendia a natureza biológica e correspondia a nível de 
construção de identidade nacional. 

20 Cf. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/
L12033.htm acessado em 30/12/2018.
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O projeto nacional de um só povo foi esti-
mulado nas duas fases ditatoriais brasileiras, 
o Estado Novo, que vigeu entre 1937 a 1945, e 
a da ditadura militar entre 1964 e 1985. Nes-
tes períodos, a voz do povo negro e de sua 
Militância foi abafada pela força da baioneta 
e da ameaça, quando se manifestava no in-
teresse de discutir temas relacionados à dis-
criminação. Koslling (2007, p. 14) destaca que 
na década de 1940, a “[...]polícia política en-
tendia esses movimentos como subversivos 
e que levariam a uma crise que poderia gerar 
conflitos raciais à “democracia racial” brasi-
leira”. Hasenbalg e Gonzalez (1981, p. 16) ano-
tam que a violência na Baixada Fluminense 
na década de 1970 perpetrada pelos esqua-
drões da morte e de vítimas majoritariamen-
te negras não podia ser denunciada como 
práticas de perseguição ao povo negro:  

[...] os presuntos (cadáveres) desovados 
pelos justiceiros da nova ordem. Vale no-
tar que 70% desses justiçados eram ne-
gros. Discriminação racial? Era proibido 
falar dessas coisas naqueles anos de “mi-
lagre” uma vez que se estaria ferindo a 
Lei de Segurança Nacional por crime de 
subversão. 

Os períodos de exceção ao regime demo-
crático brasileiro contribuíram para o conve-
niente discurso de uma sociedade que havia 
conseguido êxito nas relações entre as raças 
que chegaram ao país. Questões relaciona-
das à forma como a população afro-brasilei-
ra chegou ao país, tampouco a ausência de 
políticas públicas pós abolição conseguiam 
sensibilizar o Estado e segmentos da socie-
dade quanto à existência do racismo e da 
discriminação racial.

Em verdade, a democracia racial do modo 
brasileiro tem base em um papel funciona-
lista cuja normalidade social depende de 

penal era restrita à iniciativa da vítima por 
meio da queixa crime21 e passível de deca-
dência. Qualquer intervenção por parte do 
Ministério Público, quanto à propositura da 
ação, era considerada ilegítima. Vários pro-
cessos22 de racismo ficaram pelo caminho 
em virtude de seu rebaixamento para o cri-
me de injúria. 

O mar de casos de violência racial como in-
júria pressionou o legislativo a fazer ajustes 
na lei penal, mas que pouco implicaram em 
nivelar o crime de injúria como delito de na-
tureza incondicionada, de ação originária 
do Ministério Público, contra a humanidade, 
com natureza de inafiançável e imprescrití-
vel. As mudanças cosméticas não mudaram 
na substância o tipo penal entendido pelos 
juízes como o mais apropriado quando pes-
soas negras fossem vítimas de racismo, con-
forme visto no gráfico 2. 

A postura do Judiciário sugere a aproxima-
ção da arena jurisdicional com a realidade 
brasileira. Imersa em um projeto nacional 
que nega a raça como atributo qualitativo 
de status, a sociedade brasileira reverencia 
o ideal de mestiçagem e o discurso idíli-
co construindo por autores como Gilberto 
Freyre23 (2001 [1933]). 
21  Sistema penal brasileiro dispõe duas modalidades básicas de ação 
penal: a denúncia, que corresponde a uma ação penal pública, po-
dendo ser condicionada e incondicionada (a 1ª depende de represen-
tação da vítima e a 2ª não); e queixa crime, ação privada. A denúncia é 
o tipo de ação cuja legitimidade é dada ao Ministério Público, órgão in-
dependente do Judiciário brasileiro, responsável por direitos difusos e 
coletivos. A queixa crime é de exclusividade da vítima (Cf. Capez, 2015).

22 No caso do presente estudo, quase totalidade dos processos não 
teve a lei como vigente. Levando em conta que a estratégia de pes-
quisa determinou temporalmente por biênio o levantamento de ca-
sos encerrados e disponibilizados nos sistema, a realidade aqui re-
tratada traduz a maior incidência de situação de rebaixamento com 
o consequente fim do processo com julgamento de mérito pelos 
efeitos da decadência, instituto jurídico que estabelece prazo de seis 
meses para propositura da respectiva ação penal a partir do conhe-
cimento do fato. 

23 Só a título de lembrança, cabe a Gilberto Freyre se opor às ideias eu-
genistas que orientavam o discurso de vários intelectuais brasileiros, 
que enxergavam na miscigenação o processo de esterilização inte-
lectual da sociedade brasileira (Cf. Telles, 2012). 
A temática sobre relações ganhou destaque quando foram criadas 
cotas para negros em Universidades públicas. Diversos intelectuais 
defenderam que tais medidas estavam racializando a sociedade bra-
sileira, cujo projeto de mestiçagem passava a estar em risco (Cf. Feres 
Júnior & Campos, 2016).
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cada ator desempenhar o seu papel (Paixão, 
2015). O equilíbrio depende que potenciais 
queixas ou inquietações ao status quo se-
jam suprimidas ou não levadas a sério. É 
curioso que até aparentes boas intenções 
como a iniciativa de Afonso Arinos de Melo 
Franco, conhecido por propor uma lei que 
considerava preconceito racial um tipo de 
contravenção, ou seja, uma modalidade de 
ilicitude abaixo da natureza de crime, fosse 
um defensor do antissemitismo e da hierar-
quia das raças (Ramos, 1995).

A postura de juízes em relação aos crimes 
de racismo contra a população negra não 
compreende, assim, um sentimento de 
indignação como percebido quando são 
praticados contra judeus. Ao optar por não 
considerar crimes de racismo como crime 
regulado pelas leis em que estão regula-
mentadas as situações de racismo (Consti-
tuição Federal, artigo 5º, LXII e lei 7. 716/89 
e suas alterações), o juiz brasileiro referenda 
a ideia disseminada na sociedade brasileira 

de que não há racismo, pelo menos sofrido 
contra a população negra. 

Esta tendência de negar o racismo revela 
o distanciamento entre o anseio dos ideali-
zadores da estratégia da criminalização do 
fenômeno em questão, como uma forma 
de exercício da cidadania, e os estratos de 
poder representados na figura dos juízes. 
O Judiciário demonstra, então, a sua face 
mais conservadora, refratária às iniciativas 
de segmentos discriminados e que reivindi-
cam exercício pleno da cidadania e não ape-
nas parte dela.

A marca do conservadorismo no Judiciário 
fica mais evidente quando se desagrega os 
dados pelo grau da jurisdição. Na compara-
ção dos resultados de primeira e segunda 
instância dos processos, levando em consi-
deração apenas o somatório de vitórias iden-
tificas e excluídas os “Sem Identificação”, 
vê-se que tem uma maior tendência pela 
absolvição por parte dos desembargadores. 

Gráfico 3: Resultado dos processos por grau de jurisdição: 

Fonte: Autor/ 2018
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Nos processos de 1º grau, as vítimas conse-
guem ter êxito em 61% dos casos, enquan-
to os réus 39%. Esta tendência é alterada, 
quando os processos são objeto de aprecia-
ção pelas cortes de 2º grau, pois 52% destas 
decisões são julgadas em favor do réu, res-
tando 48% para as vítimas. Como a posição 
dos juízes de 2º grau corresponde à maior 
validade no sistema judicial, pois os acór-
dãos compreendem decisões colegiadas, 
compostas, no mínimo, por três juízes e são 
esses acórdãos que ficam depositados nos 
sistemas virtuais, é fácil deduzir que são es-
sas decisões que serão o objeto de interesse 
dos atores judicantes, advogados, promoto-
res e dos próprios juízes.

Outrossim, parece que a visão social de hie-
rarquia está mais na mentalidade dos juízes 
de 2º grau do que no de 1º. Talvez por serem 
juízes que ingressaram na carreira há mais 
tempo, revelam um apego a valores pos-
tos em xeque pelo movimento social desde 
quando os direitos de igualdade passaram a 
constar na ordem jurídica brasileira. 

A mesma tendência em absolver réus acu-
sados de racismo não acontece quando 
sentam-se nos bancos dos réus corpos ne-
gros. Estudos há tempos revelam a tendên-
cia de condenar os réus quando estes são 
negros (Ribeiro, 1997 e Adorno, 1994). Ribei-
ro e Silva (2010) indicam que processos de 
homicídios desde a fase de inquérito policial 
até a decisão judicial, fazendo um recorte 
por cor/raça, as chances de o réu de cor pre-
ta ser sentenciado24 em relação ao réu de 
cor branca aumentam 1, 10 vez; e para níveis 
de condenação, elas aumentam 1,28 vez em 
24 A título de explicação, o processo penal possui fases relativas à con-
tinuidade do processo, a fim de que ele alcance a fase final e a fase 
conclusiva, quando a decisão de mérito definirá se o réu é culpado 
ou não. O estudo das pesquisadoras Ludmila Ribeiro e Klarissa Silva 
buscou verificar o fluxo processual desde o seu nascedouro até a fase 
final. O fluxo, em tese, pode ser ilustrado como um funil: à medida 
que o processo vai avançando, menos processos vão ficando, em vir-
tude de várias circunstâncias de natureza processual como aqueles 
relativos à condição da ação, entre outros (Cf. Capez, 2008).

comparação com o réu de cor branca.

Outra forma de aferir a característica da par-
te como potencial elemento para a tensão 
racial e visualizada nos processos corres-
ponde um olhar atento às ocupações. Os 
conflitos raciais, que chegam ao Judiciário, 
têm como protagonistas pessoas que se 
antagonizam não apenas quanto à raça. A 
ocupação compreende uma ferramenta de 
aferição quanto ao status dos litigantes. Da 
análise apenas das decisões exitosas pelas 
vítimas, em que foi possível identificar o tipo 
de ocupação das partes e mensuradas pe-
los critérios adotados pela Classificação Bra-
sileira de Ocupação (CBO25) adotado pelo 
Ministério do Trabalho em Emprego, a con-
dição das vítimas ficou assim distribuída: 

Fonte: Autor/2018

O critério adotado pela Classificação Bra-
sileira de Ocupações reside em reunir os 
grupos pelas afinidades de funções, combi-
nadas com nível de instrução. Isto significa 
encontrar todos os tipos de militares no Gru-
po 0 (zero), inclusive aqueles das Polícias Mi-
litares estaduais.  O Grupo 1 abriga os mem-
bros superiores do poder público, dirigentes 
de organizações de interesse público e de 
empresa e gerentes do setor privado. Já o 
25O Ministério do Trabalho e Emprego, visando a uniformização de 
critérios de ocupação, vem construindo boletins de classificação. Em 
2010, foi publicado Classificação brasileira de ocupações: códigos, tí-
tulos e descrições, visando atualizar informações sobre as profissões 
existentes em território nacional (Cf. Brasil, 2012).
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Grupo 2 abriga os profissionais das ciências 
e das artes, em que estão os professores e 
profissionais liberais, por exemplo. O Gru-
po 3 é destinado aos profissionais técnicos 
de nível médio, enquanto o Grupo 4 corres-
ponde aos trabalhadores de serviços admi-
nistrativos. Finalmente, o Grupo 5 abriga os 
trabalhadores dos serviços em geral, ven-
dedores do comércio em lojas, mercados e 
outras atividades. Este último corresponde 
aos trabalhadores cuja exigência de forma-
ção acadêmica mais elevada é baixa para as 
ocupações. São atividades que muitas vezes 
sequer exigem o ensino fundamental pri-
meiro ciclo completo.

O Gráfico 4 revela que o perfil das vítimas 
tem no Grupo 5 sua maior representativida-

de. São ambulantes, auxiliares de serviços 
gerais, garçons, porteiros em sua maioria. A 
presença de militares (Grupo 0) restringe-se 
a Policiais de trânsito que foram constran-
gidos por motoristas, segundo a análise do 
conteúdo das decisões. Se os Grupos 2 e 3 
têm os seus representantes, não há qual-
quer vítima que goze do status de ocupar 
cargos como de executivos, representantes 
de cargos públicos majoritários ocupantes 
do Grupo 1. Tampouco membros da magis-
tratura e do Ministério Público são partes na 
condição de vítimas de processos de violên-
cia racial.

Quando a atenção se dirige aos réus, entre-
tanto, o cenário muda significativamente 
como está ilustrado no gráfico abaixo:

Fonte: Autor/ 2018

Não existem réus acusados de violência ra-
cial que ocupem o grupo 5, o de condições 
de status funcional mais baixo. Por outro 
lado, estão representados entre os militares 
(Grupo 0), nos Grupos 1 e Grupo 2, onde o ní-
vel de instrução é significativamente maior 
e os cargos correspondem aos mais altos na 
estrutura funcional do país. 

Os Grupos 3 e 4 são bem representados 
pelos réus, indicando que todos possuem 
nível médio completo no mínimo. A maior 
incidência está no grupo 4. A presença de 
réus nos extratos mais qualificados suge-
re também uma condição socioeconômica 
melhor do que as vítimas que engrossam 
significativa as fileiras do Grupo 5. 
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A análise dos dados sugere que existe, na 
maioria dos casos, uma diferença socioeconô-
mica entre as partes em benefício do réu. Para 
estes, a sensação de superioridade traduz-se 
na liberdade de agir de maneira racista, talvez 
na expectativa de que nada acontecerá, afi-
nal, o sentido da democracia racial brasileira 
é a manutenção histórica das condições de 
subalternidade não superadas até hoje. O ato 
racista tem como elemento subjacente a ex-
pectativa de que haja impunidade.

A impunidade nos casos de racismo tem es-
paço em dois momentos: o primeiro, quando 
o ator do ato racista crê seja normal agir de 

forma discriminatória, pois ele não acredita 
que a pessoa discriminada goze dos mes-
mos direitos que ele;  e o segundo quando 
esta sensação persiste depois do crivo juris-
dicional quando crimes de racismo ganham 
outro sentido, reduzindo a gravidade do fato 
original e o ressignificando como algo ape-
nas dirigido à pessoa agredida.

As práticas racistas objeto da análise jurisdicio-
nal compreendem, em sua maioria, manifes-
tações ofensivas não encaradas como ilicitude. 
Na arte abaixo, estão anotadas as palavras e ex-
pressões encontradas nas decisões analisadas 
contra vítimas negras do sexo masculino:

Nuvem de palavras 1: Expressões e usadas pelos réus contra homens 

Fonte autor/2018

As expressões dirigidas ao homem negro 
possuem diversos sentidos. Aludem à com-
paração com animais, e, com este propósito, 
associam a cor ao cheiro ruim. Não são pou-
cos os casos de puro desprezo. Todas as ex-
pressões conotam sentido de superioridade e 
visam o abalo psicológico, além pretender co-
locar o negro em seu lugar; aquele lugar que 
caracteriza a democracia racial: estar abaixo 
do branco. Igualmente, são ofensas que o (a) 

agressor (a) associa à raça/cor da vítima. 

Guimarães (2000) considera que os instru-
mentos de humilhação visam o afastamento 
do insultador em relação ao insultado. Esta 
posição de superioridade do agressor reside 
na condição social, econômica ou mesmo 
simbólica. 

Não diferente são as ofensas dirigidas à 
mulher negra. Chama atenção o uso de ex-
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pressões que fazem referência à promiscui-
dade e o pouco valor para relações afetivas 
estáveis e com planejamento de se formar 
uma unidade familiar. Ademais, a ofensa às 
representatividades religiosas das mulheres 
de santo são outras manifestações frequen-
tes nos conflitos raciais. São expressões que 
revelam a desvalorização da mulher negra.

Tanto para homens quanto para mulheres, 
a desumanização faz parte do processo de 
agressão. O insulto está sempre dentro do 
sentido discriminatório da prática de racismo.

Abaixo, estão anotadas as palavras e expres-
sões encontradas nas decisões analisadas 
contra vítimas negras do sexo feminino:

Nuvem de palavras 2: Expressões e usadas pelos réus contra mulheres:

Fonte autor/2018

O conjunto de instrumentos ofensivos e 
discriminatórios possui uma larga difusão 
no cotidiano da realidade brasileira. Se para 
muitos negros e negras correspondem à 
ilustração de racismo que precisavam ser 
impedidos pela lei, para muitos, por outro 
lado, da sociedade brasileira, não passam 
de brincadeiras de mau gosto com o intui-
to apenas de ofender a imagem da pessoa 
ofendida.

Essas ofensas são consorciadas com impe-
dimentos, preterições, exclusões e outras 
formas que direta ou indiretamente têm 
como objetivo colocar a vítima no lugar que 
o (a) agressor (a) entende que lhe se seja de 
fato. Daí o seu sentido de imposição hierár-

quica própria do entendimento que se tem 
sobre racismo. Vale lembrar que são práti-
cas feitas por pessoas que se encontram em 
posições funcionais ou sociais mais eleva-
das, capazes, portanto, de agir em prejuízo 
contra as pessoas agredidas.

Na Convenção Internacional sobre a Elimi-
nação de todas formas de discriminação ra-
cial, está previsto no artigo 1 a seguinte de-
finição, ratificado pelo Brasil pelo Decreto 
65.810 de 8.12.1969:

Nesta Convenção, o termo “discriminação 
racial”, deve significar qualquer distinção, 
exclusão, restrição ou preferência basea-
da em raça, cor, descendência ou origem 
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nacional ou étnica que tenha como pro-
pósito ou efeito anular ou restringir o re-
conhecimento ou gozo ou exercício sobre 
um mesmo plano (em igualdade de con-
dição) de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, eco-
nômico, social, cultural ou qualquer outro 
campo da vida pública26.

Vale lembrar que essas ofensas acontecem 
em ambientes de convivência residencial, 
de lazer e, sobretudo, profissional. Isto quer 
dizer que os atos racistas são usados como 
expedientes desqualificantes e implicam 
em uma forma de coação, visando, na maio-
ria das vezes, o gozo de privilégios questio-
nados pelas pessoas que são agredidas. 

Apesar do conjunto de elementos poten-
ciais para a interpretação jurisdicional de 
casos de racismo, a posição dos juízes é 
pouco sensível a esses elementos. De fato, a 
realidade social pautada na hierarquia racial 
tácita e expressa por diversas formas apare-
26  Tradução para o seguinte trecho:  In this Convention, the 
term “racial discrimination” shall mean any distinction, exclusion, res-
triction or preference based on race, colour, descent, or national or 
ethnic origin which has the purpose or effect of nullifying or impairing 
the recognition, enjoyment or exercise, on an equal footing, of human 
rights and fundamental freedoms in the political, economic, social, cul-
tural or any other field of public life.

ce nas decisões dos processos.

Se é racismo ou injúria compreende a cen-
tralidade da discussão. Esta diz respeito ao 
mundo jurídico forjado pela sociedade sem 
qualquer preocupação com as consequên-
cias que uma mudança de tipo penal pode 
implicar no resultado e na sensação de jus-
tiça sendo feita ou não. Apesar das ofensas 
estarem carregadas de senso de superiori-
dade, elas não são consideradas racismo e 
sim injúria.

Nesse sentido, essa percepção cerrada às 
reivindicações de cidadania plena do Movi-
mento Negro encoberta a sensação social 
de que racismo existe em outro lugar não 
no Brasil e quando existe apenas em situa-
ções em que judeus sejam vítimas. A tabela 
abaixo ilustra algumas manifestações dos 
juízes para entender que racismo é injú-
ria, tipo penal que não possui a mesma di-
mensão de sentidos do que está previsto na 
Constituição brasileira: 

Tabela 2: Manifestações dos juízes acerca do tipo penal correto

Ocupação/ Cor ANO EXCERTO DO ACÓRDÃO

 SI/ Negro 2008 “Os fatos narrados não se amoldam ao tipo penal destacado no art. 20 (...) mas ao tipo injú-
ria”

SI/Negro 2009 “(...) impossível falar em crime de racismo”

Coveiro/Negro 2006 “(…) não há dúvida de quem ofendeu verbalmente a pessoa do ofendido cometendo, ao 
meu sentir, injúria qualificada pelo preconceito” (grifo meu)

Vizinha/Negra “(...) desclassificação da conduta (...) para a prevista no art. 140” (grifo meu)

SI/Negro “Não se trata de crime de racismo”

SI/ SI 2010 “(...) somente poderia se perfectibilizar no crime de injúria racial”

SI/Negro 2009 “Reconhecimento de ofício extinção da punibilidade”

Ambulante/Negro 2010 “Ocorre que o tipo de injúria somente se procede mediante queixa (...) inevitável que se 
reconheça a decadência<?>”

Colega de trabalho/
Negro

2012 “Contudo que só o racismo é imprescritível, reconheça-se, de ofício, a prescrição da preten-
são punitiva” (grifo meu)

Fonte: Autor, 2018.
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28 A título de informação, decadência compreende um efeito jurídico 
que compreende a perda do direito de ação pela demora de promo-
ver a ação penal. Os casos de injúria racial devem ser encaminhados à 
justiça no prazo máximo de 06 (seis) meses do conhecimento do fato. 
Quando um processo de racismo, fundando na lei 7.716/89, é rebaixa-
do para injúria racial (art. 140, par.3º do Código Penal) geralmente já se 
passaram os seis meses. 

27Tradução para o seguinte trecho:  In this Convention, the term “ra-
cial discrimination” shall mean any distinction, exclusion, restriction or 
preference based on race, colour, descent, or national or ethnic origin 
which has the purpose or effect of nullifying or impairing the recogni-
tion, enjoyment or exercise, on an equal footing, of human rights and 
fundamental freedoms in the political, economic, social, cultural or any 
other field of public life.
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Os trechos acima mostram situações de ví-
timas que ingressaram com ações funda-
das na lei 7. 716/89, em que estão tipificados 
os crimes de racismo. A escolha da vítima 
e seu patrono em classificar como racismo 
compreende para o judiciário brasileiro ge-
ralmente uma maior chance de ver a de-
manda perdida pela mudança do tipo penal 
para injúria. Em todos casos em destaque, 
houve o encerramento da ação judicial, 
mesmo quando havia certeza de que o fato 
discriminatório estava comprovado, como 
no caso em que a vítima trabalhava como 
coveiro (veja ocupação Coveiro/Negro, linha 
3).

Um dado relevante dos excertos acima 
compreende na facilidade dos crimes tipifi-
cados no artigo 20 da lei 7. 716/89 sofrerem 
a alteração técnica para injúria. A literatura 
especializada acredita que o tipo penal do 
artigo 20 é aberto, devendo sua definição 
objetiva de casos ser definida pela jurispru-
dência (Silva, 2001). Esta brecha normativa 
confere aos atores judicantes entenderem 
que quando a situação for descrita no citado 
artigo de que o crime deve ser considerado 
como injúria. Pouco importa na existência 
de materialidade do fato e a consequente 
decadência pelo decurso do prazo de seis 
meses de proposição da ação.

O sentido de justiça esvai à medida que a 
vítima vê na condução judicial a mudança 
do tipo penal. Pouco importa se há identifi-
cação do fato delituoso e a matéria da defi-
nição do tipo está condicionada ao entendi-
mento do juízo que poderia dar seguimento 
como crime de racismo. O resultado é o sen-
timento de impunidade.

Ter o direito penal como ferramenta de con-
quista de direito mostra ser algo paradoxal. 
Ao mesmo tempo que se pauta em uma 

forma de convocar o Estado quanto à sua 
atribuição de proteger direitos violados, esta 
estratégia depara-se em um sistema penal 
que foi feito para reprimir aqueles que hoje 
clamam por sua tutela.

A avalanche de casos considerados de injú-
ria revela a falta de reconhecimento por par-
te dos juízes do propósito em criminalizar o 
racismo no Brasil, conquista do Movimento 
Negro. Como práticas cotidianas nas dinâ-
micas sociais, a sua criminalização compre-
endeu a possibilidade de o Brasil repensar a 
forma como vem tratando parte significati-
va de sua população. O advento da demo-
cracia com a Constituição de 1988 compre-
endeu o marco para esta mudança.

No entanto, o pacto formal não ganhou 
musculatura nas dinâmicas funcionais que 
repercutem na ação institucional na figura 
do Judiciário. A condição de maior vulne-
rabilidade da população negra, a principal 
cliente de casos dessa natureza, traduz-se 
em menor interesse jurisdicional em fazer 
justiça. Parece que os juízes são sensíveis às 
posições do establishment sobre a necessi-
dade de manter tudo do jeito que sempre 
foi: cidadania para uns, não para todos.

Esta tese ganha mais força quando se dirige 
atenção aos elementos a disposição dos juí-
zes. Sugestão desenhada na seção seguinte.

4.  O MUNDO DOS JUÍZES E O SEU 
IMPACTO NOS PROCESSOS DE RACISMO

Geralmente, a análise sobre a atuação de 
juízes em casos de racismo dirige atenção 
ao entendimento que estes fazem entre o 
fato delituoso e o tipo penal (Machado et al, 
2015). Este tipo de abordagem articula um 
conjunto de elementos técnicos do direito. 
De forma diferente, o presente estudo bus-
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ca consorciar a ideia de que juízes mobili-
zam o conteúdo jurídico buscando atender 
seus interesses de acordo com o ambiente 
funcional e social em que estão inseridos 
(Epstein, Landes & Posner, 2013). 

Pensar no comportamento dos juízes pela 
primeira abordagem corresponde entender 
as interpretações sobre assuntos jurídicos, 
como se o tipo certo é injúria ou racismo, se 
a lei antirracista é eficaz e no que ela pode 
ser aprimorada27, por exemplo. É possível, 
entretanto, investir na análise sobre os juí-
zes enxergando-os mais como pessoas e 
meros trabalhadores do que como a per-
sonificação da justiça, ou seja, são movidos 
por atendimento de interesses pessoais que 
possam lhes dar mais tempo em sua vida 
pessoal, mais dinheiro e mais prestígio, por 
exemplo. 

Os juízes estão inseridos em um contexto 
de tensões e de interesses. Esta realidade 
não passa despercebida aos olhos dos ma-
gistrados. O lobby e a pressão podem existir, 
e movimentos de cada parte podem pesar 
na hora de ser proferido o julgamento. Nos 
casos estudados, o resultado da análise das 
variáveis combinado com os tipos penais ilu-
mina a tese de que os juízes compartilham 
das percepções sociais de uma democracia 
racial pautada em hierarquia e em status re-
baixado da população negra em relação a 
direitos. 

Pensar o judiciário como ambiente de inte-
resse exige iluminar elementos que estão 
presentes no contexto do desenvolvimento 
das demandas, mas que aqui são tratadas 
com outra atenção.  Já se sabe de que, nos 
anos estudados, as vítimas negras perderam 
mais do que ganharam, de que a maioria 

27Machado, Silva & Ferreira (2015) desenvolvem uma interessante pes-
quisa sob esta perspectiva, fazendo um preciso estado da arte sobre 
estudos acerca da atuação dos juízes e legislação antirracista. 

dos casos de racismo contra negros é trata-
da como injúria; por outro lado as vítimas ju-
dias têm a suas demandas concluídas como 
crimes de racismo, além de serem exitosas 
em todas elas. Ademais, as tensões raciais 
narradas nas decisões revelam a existência 
de uma hierarquia funcional ou simbólica 
que traduzem a realidade de desprestígio 
da população negra.  É um retrato social do 
qual o Judiciário em suas decisões parece 
não discordar. 

Há uma expectativa de que a tendência 
para a manutenção desse quadro não sofra 
interrupção, pois acarretará consequências 
na figura de diversidade de teses em um 
campo e, por conseguinte, mais trabalho. 
A necessidade de mais trabalho estará nas 
mãos de quem optar por não aderir à ten-
dência. Como um sistema, a justiça com-
preende um entrelaço de atos: se o juiz de 
primeiro grau pode ter a sua sentença mo-
dificada ou revisada, por sua vez, o desem-
bargador que relata o caso pode ter a sua 
tese mantida ou reprovada pelos seus pares. 

Assim, a escolha pela tendência poderá dar 
ao magistrado a possibilidade de alcançar 
as suas metas mais rapidamente. Vale lem-
brar de que a Justiça brasileira valoriza mui-
to na atuação de magistrados que tenham 
produtividade, ou seja, esvaziem a pauta de 
trabalho dentro dos prazos estipulados28. 
Ora, ao alcançar essas metas, o (a) magis-
trado poderá ser premiado, seja funcional-
mente, seja pessoalmente. 

 A forma de mensuração de mais trabalho, 
dirigindo-se para a divergência, ou menos 
trabalho, mirando-se para a tendência do 
entendimento do tribunal, compreende 
analisar o conteúdo judicial dentro dos ele-
28 Analisando o Justiça em Números (BRASIL, 2018), percebe que a tôni-
ca dos informes na parte de atuação funcional dos juízes centra esforço 
no cumprimento de metas, sob a justificativa de demonstração de efi-
ciência da máquina pública.
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mentos que podem contribuir na funda-
mentação de uma decisão. A análise dos 
casos de violência racial a partir das deci-
sões identificou elementos comuns e que 
constituem conteúdos próprios do mundo 
jurídico. Os juízes fundamentam as suas de-
cisões usando provas, jurisprudência e dou-
trina para dizer se condenam ou absolvem. 
Estes elementos juntam-se ao conteúdo le-
gal, o elemento central do conteúdo decisó-
rio. Cada uma delas tem um valor do ponto 
de vista da construção do argumento e de 
sua respectiva legitimação. Isto quer dizer 
que a prova desempenha um papel funda-
mental na decisão, pois ela funciona como a 
ferramenta probatória do que se é alegado 
pela parte autora da ação. Já jurisprudência 
e doutrina são elementos acessórios, tradu-
zindo-se no interesse de embasar as posi-
ções dos juízes na literatura produzida ou 
por tribunais ou pela academia, respectiva-
mente.

O gráfico 6 traz a codificação do conteúdo 
probatório. 

  

Fonte: Autor/2018

As provas arroladas, à exceção das usadas 
pelos réus e o atendimento médico que in-
dica a condição de demência de uma mu-
lher acusada de racismo, foram de inciativa 

das vítimas. Isto corresponde 111 para elas e 
apenas 29 provas para os réus.

A prova testemunhal é a mais usada no pro-
cesso. As vítimas conseguiram ter ouvidas 
na condição de testemunhas 78 pessoas, 
enquanto os réus apenas 28 foram ouvidas 
nestas condições. Os juízes ainda desqualifi-
caram 10 testemunhas das vítimas. 

Como se sabe, as decisões de 2º grau absol-
vem 52% réus e condenam 48% nas deci-
sões analisadas nos casos. As vítimas usam 
2, 8 mais testemunhas do que os réus. Isto 
significa que o instrumento probatório tes-
temunhal é amplamente usado pelas ví-
timas, visando demonstrar o fato.  Apesar 
deste expressivo número de testemunhas, 
do ponto de vista numérico, o seu uso não 
tem sido suficiente para convencimento do 
juízo de 2º grau das decisões estudadas.

Como meio de prova, fica evidente, além do 
maior uso de testemunhas pelas vítimas, 
de que os juízes de segundo grau buscam 
fortalecer os seus argumentos informando 
detalhadamente o que aconteceu através 
deste meio de prova. Equivalente ao esforço 
das vítimas, os juízes, que se convencem da 
existência do fato delituoso, se esmeram em 
articular o conteúdo das provas para justi-
ficar as condenações nos casos de racismo 
estudados.

Se os juízes precisam das provas para cons-
truir um argumento plausível para conven-
cer os seus pares quanto à condenação, 
quando decidem pela absolvição, preferem 
usar a jurisprudência. O uso da jurisprudên-
cia é fartamente utilizado nas decisões que 
absolvem os réus. No quadro abaixo, vê-se a 
distribuição em relação a quem se beneficia 
com o seu uso.
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Fonte: Autor/ 2018

O número de julgados usados como juris-
prudência para embasar elementos favorá-
veis à absolvição é infinitamente maior do 
que para condenar. 

As cinco categorizações da jurisprudência 
levantada nas 97 decisões foram baseadas 
nos seguintes critérios: (1) a favor do réu; (2) 
a favor da vítima; e (3) podendo ser usado 
tanto em benefício de um quanto de outro. 

Juntos “entendimentos sobre injúria” e a “fa-
vor dos réus” somam 88 registros, enquanto 
a “refutação da decadência” e “a favor da ví-
tima” apenas 12.  Ademais, o número expres-
sivo de jurisprudências sobre injúria revela a 
sua grande vantagem em relação ao racismo. 
Levando-se em conta de que a maioria dos 
casos estudados foi de vítimas negras, a aná-
lise das decisões demonstrou que crime de 
racismo é artigo raro no sistema judicial bra-
sileiro.

A tabela também indica as jurisprudências 
que tinham como objeto de análise crimes 
de injúria e crimes de racismo. A jurisprudên-
cia sobre injúria é quase dez vezes mais abun-
dante do que a de racismo, e, nestes casos de 
uso deste último, tanto pôde servir para fun-

damentar condenação quanto absolvição. 

A fartura de decisões em formato de juris-
prudência nos tribunais e usadas pelos juízes 
autoriza afirmar que há existência de uma 
posição objetiva do Judiciário, cuja assertiva 
é de que crimes racistas devem ser analisa-
dos como injúria, quando as vítimas são ne-
gras, prescindindo, assim, das características 
previstas na Constituição de ser um crime 
inafiançável, imprescritível e contra a huma-
nidade. Esta posição demonstra uma forte 
tendência judicial que obriga qualquer voto 
dissidente um esforço argumentativo maior 
para que consiga permitir o convencimento 
dos pares de quem está incumbido do rela-
tório.

Por seu turno, o trabalho do juiz, quando opta 
em analisar detidamente as testemunhas, é 
maior. Este maior esforço inicia-se na fase de 
1º grau. Vale lembrar que na fase de 1º grau, as 
vítimas ganham mais que os réus. Isto signi-
fica que muito do conteúdo usado pelos juí-
zes de 1º grau foi aproveitado pelos de 2º grau 
quando da confecção do relatório, sobretudo, 
as evidências da materialidade dos fatos, pois 
não como há condenar sem existir provas dos 
fatos.
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O juiz relator maneja as informações alusivas 
à prova de acordo com a linha de entendi-
mento que constrói para chegar ao resultado. 
Este, quando se convence que o réu é cul-
pado, renova o uso das provas testemunhais 
como parte da estratégia de convencimento 
dirigida aos seus pares e quaisquer pessoas 
que tenham acesso ao seu texto. Em verdade, 
tanto o juiz que absolve, quanto o que con-
dena precisam construir argumento que vise 
convencer. Mas no caso de crimes raciais, fica 
evidente de que o juiz que condena empe-
nha um esforço maior, explorando as provas 
testemunhais em comparação às categorias 
jurisprudência e doutrina. 

Como se vê no gráfico 7, a maioria do conte-
údo jurisprudencial encontrado dirigia-se a 
construir argumento de absolvição na figu-
ra de jurisprudência. Do ponto de vista estri-
tamente do direito, a jurisprudência foi usa-
da tanto em decisões condenatórias quanto 
absolutórias. Entretanto, a presença de ju-
risprudência que visava ilustrar o entendi-
mento sobre injúria, mormente quando as 
ações eram de racismo, indicava o propósito 
absolutório. Por este diapasão, não havia ne-
cessidade de usar provas, quando a mudan-
ça de tipo penal geraria, inevitavelmente, a 
extinção do processo com julgamento de 
mérito pela decadência, ou seja, o processo 
acabaria para sempre sem possibilidade de 
nova ação por parte da vítima.

A prova compreende o meio mais objeti-
vo de condenação no processo. No penal, 
orientado pelo princípio de que a dúvida 
deve beneficiar o réu, a necessidade de ins-
trumentalizar conteúdo quando se preten-
de condenar torna-se imperioso. Entretan-
to, a posição dos juízes em casos de racismo 
quanto ao tipo penal e à relativização do fato 
delituoso em si aumentam, em progressão 
geométrica, a necessidade de construir 

uma tese baseada em provas. Da análise 
das decisões ficou evidente de que o esfor-
ço de articulação das provas com o conteú-
do jurídico coube aos juízes que condena-
ram. Estes trabalharam mais certamente, 
pois enquanto enumerar jurisprudência 
corresponde a uma ação mecânica, explicar 
as provas trazidas pelas partes exige esforço 
intelectual e tempo para que haja perfeita 
compreensão e convencimento.

A medida de mais trabalho começou nas 
decisões de 1º grau, onde as vítimas foram 
mais exitosas, e o uso de provas foi feito para 
provar o alegado. Por outro lado, a mudan-
ça da tendência para a absolvição em 2º 
grau revelou o maior uso da jurisprudência, 
sobretudo para aludir as características do 
tipo penal injúria. Com efeito, a utilização da 
jurisprudência em maior quantidade e me-
nos de provas nesse momento processual 
redunda na constatação de menos esforço.  

Outro recurso usado por juízes e que pode 
relevar qualitativamente o uso de mais es-
forço quanto de menos compreende o que 
está anotado na decisão que diz respeito à 
doutrina, expressão usada no mundo jurídi-
co para mencionar a produção acadêmica. 
No gráfico 8 abaixo, há uma discriminação 
da literatura usada pelos juízes relatores 
pela associação de vitória seja do réu, seja 
da vítima:

Fonte: Autor/2018
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O levantamento da produção acadêmica 
trabalhada nas decisões tinha como propó-
sito analisar o grau de complexidade dessas 
referências. Isto quer dizer, encontrar mate-
rial tanto jurídico quanto não jurídico. Quan-
to a este último, textos que explicassem a 
temática racial no Brasil, que trouxessem 
reflexão sobre a realidade brasileira por uma 
perspectiva histórico e social. Enfim, conte-
údo que ajudasse a entender o fenômeno 
do racismo no Brasil e que pudesse ser ar-
ticulado com o conteúdo propriamente ju-
rídico.

 Das referências extraídas e discriminadas 
no gráfico 8, nada foi encontrado com con-
teúdo além do jurídico. Por outro lado, câ-
nones do direito penal, como Greco, Biten-
court, Mirabete, Nucci e Capez, têm grande 
valia na elaboração de decisões. Destaca-se 
a ubiquidade de Nucci, presente em quase 
todas as decisões, apesar de sua maior fre-
quência em decisões vencidas pelos réus.

Dos juristas anotados nas decisões, exceto 
as obras de Grinover e Grecco foram citadas 
apenas em decisões favoráveis às vítimas. 
Por sua vez, as de Távora e Antônio, como 
Mirabete foram referência para absolvições. 
Os demais foram citados tanto para absol-
ver os réus, quanto para condená-los, o que 
indica a natureza desses textos serem mo-
duláveis em relação ao que se pretende ar-
gumentar.

A ausência de literatura sensível ao tema do 
racismo e das relações raciais no Brasil reve-
la que ou o judiciário está limitado ao mun-
do jurídico em seu sentido estrito, ou está 
influenciado pelo senso comum acerca das 
relações raciais para fundamentar as suas 
decisões. Em verdade, a impressão alcança-
da da leitura das decisões é de que o segun-
do ajuda a fundamentar o primeiro. 

Tanto a jurisprudência quanto a doutrina 
conferem um toque acadêmico e de eru-
dição à decisão. Entender qual o propósito 
delas está condicionado ao contexto que 
se constrói por meio da narrativa feita pe-
las provas que são trazidas para o processo. 
O juiz convencido da materialidade do fato 
e o papel de se fazer justiça submete-se ao 
esforço de articular o conteúdo que está a 
sua mão do jurídico e além do jurídico para 
fundamentar a sua decisão. 

O desafio de construir um entendimento 
que vai de encontro à percepção social de 
normalidade sem dúvida exige mais esfor-
ço por parte do magistrado. Ele sabe que a 
sua posição contrária pode ter mais resis-
tência por parte de seus pares, ao contrário 
de tomar uma decisão que converge com o 
entendimento social e de membros de sua 
corporação.

A análise dos dados quanto ao interesse do 
juiz revela que de fato a opção por absolver 
casos de racismo implica em aderir a ten-
dência em que há fartura de jurisprudên-
cia. Não à toa, diversas decisões absolutó-
rias dispunham de um significativo número 
de acórdãos colados no relatório, buscando 
convencer o entendimento que se tinha so-
bre a natureza do crime de racismo contra 
negro como crime de injúria. 

A tendência pela absolvição e a maneira 
de encarar o crime de racismo como injú-
ria também revelam uma adesão à opinião 
da sociedade ou de seus segmentos de 
maior prestígio de que a criminalização do 
racismo tendo como beneficiários a popu-
lação negra não foi aceita. Ao se posiciona-
rem que negro sofre injúria e não racismo, 
apesar de as ofensas trazerem em seu bojo 
sentimentos de hierarquia, os (as) juízes (as) 
referendaram o discurso que parece muito 
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forte na sociedade brasileira. Vale sempre 
lembrar que as vítimas perdem mais do 
que ganham e que desqualificar um crime 
de racismo para injúria é encerrar o proces-
so em virtude dos efeitos da decadência na 
maioria dos casos.

Evidentemente, a demonstração desse ca-
ráter parcial vinculado à pressão social e ao 
interesse exige cuidado. Interpretar as deci-
sões e construir elementos de aferição são, 
certamente, parte da receita para uma aná-
lise que tem como desiderato influenciar 
em práticas mais virtuosas e que confiram 
o mais amplo exercício cívico a todas as pes-
soas. 

O Judiciário, como órgão estratégico para a 
democracia, precisa abrir espaço para que 
este debate ganhe força. O maior ganho 
será para a sociedade e para o próprio Ju-
diciário.

5. CONCLUSÃO

O presente estudo teve como propósito in-
vestigar se a condição das partes poderia 
explicar a tendência pela absolvição em ca-
sos de racismos. Também analisar o com-
portamento judicial nesses casos pela pers-
pectiva do interesse, revelando se aquela 
tendência implicava em menos trabalho 
para o magistrado. Tanto a condição das 
partes, quanto o interesse dos juízes foram 
avaliados em um cenário social de histórica 
desvantagem da população negra para ma-
terialização de direitos.

 A possibilidade de constituição desta aveni-
da de pesquisa só foi possível graças à am-
pliação das atribuições do Judiciário. Como 
agência que dirime conflitos entre pessoas, 
o Judiciário passou a receber demandas 
fruto de conflitos raciais e, a partir desta 
oportunidade, ser objeto de estudos que 

pudessem compreender como entende o 
racismo.

A despeito de representar importante pa-
pel para a democracia, o Judiciário ainda 
carece de mecanismos oficiais de divulga-
ção de seus atos. Tal obstáculo exige que 
a produção de dados seja feita por cada 
pesquisador que, por diversas estratégias, 
tenta acessá-los dos tribunais. Com efeito, 
uma das formas de tentativa de acesso aos 
dados tem na internet um meio factível, 
apesar de cada vez mais sob controle.

A pesquisa pela internet permitiu o levanta-
mento de processos de todas as unidades 
da federação e a constatação de que os réus 
são mais vitoriosos do que as vítimas. Entre-
tanto, o número de processos encontrados 
revelou que os bancos de dados não são ali-
mentados em sua totalidade. Igualmente, o 
manuseio dos dados revelou que há mani-
pulação de quais processos devem estar no 
banco de dados dos tribunais. Esta conclu-
são surgiu ao se constatar que casos assisti-
dos por importantes escritórios de advoca-
cia militantes contra o racismo são minoria 
no sistema web dos Tribunais.

As decisões penais arquivadas nos bancos 
de dados dos tribunais e concluídas entre os 
anos de 2005 e 2012 permitiram uma análi-
se qualitativa pautada na condição das par-
tes. O resultado da leitura desses acórdãos 
revelou a existência do componente hierár-
quico nas tensões raciais, seja quanto ao re-
conhecimento do tipo penal, seja no próprio 
resultado. 

Também fica evidente que para a justiça 
brasileira racismo não é a regra e sim a ex-
ceção. A maioria das decisões ou foi proces-
sada como injúria ou foi rebaixada para este 
tipo penal menor quando os crimes fossem 
contra negros. Quando a violência racial é 
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direcionada contra judeus, estes têm a ga-
rantia de que o tipo penal racismo será pre-
servado, pois todos os casos foram assim 
reconhecidos. Esta situação reflete o reco-
nhecimento que este grupo pode sofrer um 
mal considerado crime contra a humani-
dade. Da mesma sorte não gozam pessoas 
negras quando são discriminadas, humilha-
das, impedidas, entre outras formas de dis-
criminação. Os (as) juízes de segundo grau 
ponderam que a injúria é o tipo penal mais 
adequado para essas pessoas.

O tipo penal injúria guarda nos processos 
duas características: rebaixamento à pre-
tensão originária do Movimento Social ao 
criminalizar o racismo; e, se ela aconteça no 
curso do processo, a certeza de que o caso 
terminará sem julgamento de mérito pelos 
efeitos da decadência. Tanto um quanto ou-
tro representam uma derrota, seja sociopo-
lítica daqueles que lutaram pela visibilidade 
do tema pela criminalização, seja jurídica 
pela mudança do tipo e a perda do caso.

A hierarquia está presente nos casos contra 
vítimas negras. A partir da análise das deci-
sões fica patente que a maioria das vítimas 
ocupa profissões menos valorizadas, cuja 
exigência de escolaridade média e superior 
é menor. Já os réus possuem escolaridade 
mínima de ensino médio e ocupam altos 
postos funcionais, muitos deles que condi-
cionam o ensino superior completo para o 
seu preenchimento.

A questão do componente hierárquico tra-
duz-se na manutenção da visão quanto ao 
sentido da democracia racial: desde que 
cada uma saiba o seu lugar, tudo está bem. 
Os juízes parecem consentir esta ideia que 
teima em subsistir apesar de tantas leis que 
dizem o contrário fruto da mobilização do 
Movimento Negro.

A tendência de absolver também possui o 
componente do interesse dos juízes. Se é 
uma medida difícil de aferir, ao mesmo tem-
po, a hipótese de que os juízes agem como 
indivíduos no seu cotidiano funcional e me-
nos como a personificação da justiça pode 
explicar quando se observa que juízes que 
absolvem tendem a trabalhar menos, en-
quanto os que condenam trabalham mais.

Para o desenvolvimento dessa tese, da aná-
lise dos recursos (provas, jurisprudência e 
doutrina) usados pelos juízes para julgar, 
constatou-se que a absolvição implicou em 
um uso maior da jurisprudência. Por outro 
lado, quando decidia pela condenação, a 
necessidade de articular as provas arrola-
das nos autos com a lei e demais recursos 
disponíveis era maior. Assim, as decisões 
condenatórias tiveram riqueza no elemen-
to probante, enquanto as de absolvição um 
oceano de jurisprudência.

A análise da literatura mencionada nas 
decisões, e conhecida no mundo jurídico 
como doutrina, evidenciou a exclusividade 
do conteúdo jurídico acadêmico como base 
argumentativa. Não há quaisquer registros 
de textos com preocupação em estudar a 
sociedade brasileira, relações raciais e racis-
mo. 

A combinação de senso comum com a pou-
ca familiaridade dos (das) juízes (juízas) com 
a temática das relações raciais no Brasil re-
sulta na constatação por meio das decisões 
de que o Judiciário mantém uma postura 
conservadora sobre casos de racismo. Pen-
sar em estratégias de mudança desse perfil 
profissional ascende como algo necessário 
para o aperfeiçoamento da justiça.

A democracia precisa do direito como dis-
positivo de previsibilidade do que é possível 
e o que não é possível. Este limite está es-
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sencialmente pautado na igualdade a aces-
so a recursos, como o processo legal. Por 
esta razão, cada vez que o juiz analisar um 
caso, ele precisa ter um compromisso com 
as pessoas, buscando o melhor para que os 
danos supostamente ali apresentados pos-
sam ser reduzidos. 

A união de tantas peças desse mosaico nes-
te trabalho pretende, assim, contribuir para 
que haja uma reflexão articulada dos atores 
judicantes, academia e sociedade quanto 
ao desenvolvimento de ações que busquem 
reduzir os danos eventualmente praticados 
pelo Judiciário em seu cumprimento insti-
tucional.  A justiça na democracia, que pro-
põe ser inclusiva, precisa romper as barrei-
ras de uma sociedade que guarda valores 
de hierarquias e não reconhece o direito das 
pessoas que reivindicam cidadania plena. 
Assim, o Judiciário precisa fazer a sua parte.
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Resumo
O artigo busca mapear e criticar os arranjos 
jurídico-institucionais que constituem con-
selhos gestores das supervisões técnicas de 
saúde do município de São Paulo. Os con-
selhos compõem a ecologia de instituições 
participativas brasileiras, as quais se proli-
feraram no regime pós-redemocratização. 
De um ponto de vista teórico, parte-se do 
pressuposto de que escolhas jurídicas de-
sempenham um papel constitutivo nessas 
instituições, impactando as condições reais 
de legitimidade de seus processos de deli-
beração. A partir de pesquisa documental 
e entrevistas, as regras formais e informais 
dos conselhos são reconstituídas e avaliadas 
com base nos critérios normativos da teoria 
democrática deliberativa. A participação na 
gestão da saúde em São Paulo represen-
ta um caso paradigmático no país, tendo 
em vista seu processo de formação ante-
rior à redemocratização e sua configuração 
institucional descentralizada. Ainda assim, 
são detectadas três situações nas quais as 
escolhas jurídicas vigentes debilitam suas 
capacidades. Por fim, sugiro uma estratégia 
de aprimoramento institucional baseada na 
literatura da “governança experimentalista”.
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Abstract
The article maps and evaluates the legal-
institutional arrangements that make up 
São Paulo’s regional health councils. Councils 
are part of Brazil’s “ecology” of participatory 
institutions, which has flourished after the 
country’s return to democracy. Because 
legal choices play a constitutive role in 
shaping these institutions, they impact the 
real-life conditions under which deliberative 
processes take place - and, by extension, 
their legitimating capacities. Through 
documentary analysis and interviews, 
the article lays out the councils’ formal 
and informal rules and evaluates them 
by reference to normative deliberative 
democratic theory criteria. São Paulo’s 
participatory institutions in health policy 
represents a unique case due to its origins 
(which predate country’s democratization) 
and its decentralized design. Despite this, 
three instances in which current legal 
arrangements undermine its legitimating 
capacities are pointed out. Lastly, I suggest 
one strategy for institutional improvement 
based on the “experimentalist governance” 
literature.
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1. Introdução: o direito nas instituições de 
deliberação democrática4 

As décadas que se seguiram à redemocra-
tização foram acompanhadas da multipli-
cação de inovadoras experiências de parti-
cipação popular no Brasil: o país tornou-se 
«um dos mais importantes laboratórios 
do mundo” na construção de instituições 
participativas (Gaventa, 2004, p. 8). No en-
tanto, mesmo com o correspondente inte-
resse de cientistas sociais de diversas disci-
plinas e da imbricação dos arranjos jurídicos 
na operação destas instituições, juristas ra-
ramente as abordaram em perspectivas não 
dogmáticas. Se a realização das funções das 
instituições depende da vigência de estru-
turas jurídicas bem calibradas, tal omissão 
revela-se problemática. Este trabalho busca 
encarar essa lacuna a partir de um exercício 
de mapeamento e crítica das escolhas jurí-
dico-institucionais que constituem os con-
selhos gestores das supervisões técnicas de 
saúde do município de São Paulo.

Os conselhos, juntamente com experi-
ências como orçamentos participativos, 
audiências públicas e conferências 
nacionais, compõem, na expressão de Pires 
e Vaz (2012, p. 51), a “ecologia” de instituições 
participativas do Brasil. Conselhos gestores 
de políticas públicas5 são espaços colegiados 
permanentes nos quais se realizam 
reuniões periódicas entre representantes 
predeterminados da sociedade civil e da 
administração. Os conselhos integram 
órgãos da administração direta responsáveis 
pela formulação e implementação de 
políticas públicas. Contam, no espaço de 
competência desses órgãos, com poderes 
4 Os apontamentos teóricos e metodológicos trazidos nesta introdu-
ção estão desenvolvidos mais detidamente em Castro (2017)

5 Classificados a partir de suas funções e atribuições, existem ainda 
outros tipos de conselho, como os de direitos e de fundos. Para este 
trabalho, importam especificamente os conselhos gestores de polí-
ticas públicas. Para uma tipologia, ver Lima, Souza e Teixeira (2012).

formais de fiscalização, aprovação e 
formulação das políticas - suas decisões, 
vale dizer, devem ter caráter vinculante6. 
Como outros tipos de mecanismos partici-
pativos, tiveram grande impulso com a or-
dem jurídica e política da redemocratiza-
ção7: atualmente, alguns tipos de conselhos 
existem em praticamente todos os municí-
pios brasileiros8.

Mais precisamente, este artigo foca-se nos 
conselhos gestores das supervisões técni-
cas de saúde de São Paulo. Como se verá em 
detalhes, a estrutura institucional da partici-
pação em saúde do município é única, entre 
outros motivos, por ter suas origens muitos 
anos antes da redemocratização e por seu 
caráter descentralizado e capilarizado (con-
tando com diversos conselhos regionais e 
de unidade, e não apenas o municipal). Os 
conselhos, ainda, têm impactos inclusivos 
e redistributivos nada triviais na gestão do 
provimento de serviços públicos de saúde – 
na avaliação de Vera Schattan Coelho (2007, 
2013), incorporaram atores antes excluídos 
dos processos decisórios e contribuíram 
para a redução das desigualdades entre 
áreas centrais e periféricas no provimento 
de serviços.

O trabalho parte do pressuposto de que es-
colhas de estrutura, apesar de não levarem 
a resultados necessários, desempenham 
um papel constitutivo nessas instituições. 
Partindo da conceituação proposta por 
Hodgson (2006), entende-se neste trabalho 
«instituições» como conjuntos de regras 
estabelecidas e efetivamente seguidas que 
6 Para discussões dogmáticas sobre o poder vinculante dos conse-
lhos, ver, entre outros, Perez (1999, p. 120), Lopes (2000), Cyrino e Li-
berati (2003, p. 88).

7 Sobre a relação entre novos princípios constitucionais, mudanças 
institucionais (como a municipalização) e a proliferação de institui-
ções participativas, ver Vitale (2004, p. 239-245)

8 Dentre os municípios brasileiros, 99.3% contam com conselhos de 
assistência social (IBGE, 2013, p. 123), enquanto os conselhos de saúde 
fazem-se presentes em 99.7% (IBGE, 2014, p. 60).
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estruturam comportamentos. Ao criarem 
expectativas estáveis de conduta, elas tanto 
possibilitam como impedem determinadas 
ações. As regras podem ser formais (ou seja, 
positivadas no arcabouço jurídico-estatal) 
ou informais (surgindo de forma intencional 
ou descoordenada a partir das interações 
sociais). Regras formais constantemente 
desobedecidas, na medida em que não 
moldam comportamentos, não formam 

O conceito de instituição sugere que os 
conselhos, mesmo que não redutíveis 
às regras que os compõem, não podem 
ser inteiramente compreendidos sem 
referência a elas9 - as quais podem incluir, 
por exemplo, quem pode participar, o assun-
to e escopo da deliberação, o modo em que 
é conduzida, quando pode ocorrer e o grau 
de empoderamento do fórum (Fung, 2003). 
Quando as instituições são formalmente 
constituídas (como no caso dos conselhos), 
arranjos jurídico-estatais necessariamen-
te as integram. Dessa forma, pode-se dizer 
que o direito é uma lente privilegiada para 
o estudo das instituições, e que o exame 
dos detalhados arranjos jurídicos contribui 
para desvelar as especificidades do regime 
vigente: “não a democracia, mas que tipo de 
democracia; não o mercado, mas que tipo 
de mercado” (Unger, 2015, p. 62)10.

9 Com isso não se quer dizer que o desenho institucional é a única ou 
necessariamente mais importante variável explicativa do desempe-
nho dos espaços participativos. Além dela, Faria e Ribeiro (2010:62-66) 
destacam como estudos brasileiros também têm se voltado a variá-
veis que denominam política e contextual.

10 A visão de Unger, que pode ser enquadrada na tradição teórica dos 
estudos sócio-jurídicos, aproxima explicitamente o pensamento ju-
rídico de abordagens institucionalistas em outras áreas. Outros teó-
ricos também notaram as intersecções entre pensamento jurídico e 
institucionalismos na economia, sociologia e ciência política. Ver, por 
exemplo, Edelman e Suchman (1996), Santos e Trubek (2006), Smi-
th (2008), Coutinho (2014) e Pistor et al. (2017). Para uma síntese dos 
institucionalismos em diversas disciplinas, ver Goodin (1998). Com a 
afirmação de que o direito pode ser visto como uma “lente” para o 
estudo das instituições, não se quer dizer que juristas operam a partir 
de uma racionalidade especial e essencialmente distinta daquela de 
outros cientistas sociais. Significa apenas que, por seu treinamento 
nas complexidades dos arcabouços jurídicos, estão em posição pri-
vilegiada para dar determinadas contribuições ao debate institucio-
nal. Longe de excluir outras disciplinas, essa perspectiva aponta para 
possíveis diálogos entre elas, valorizando os ganhos recíprocos que 
podem trazer.

Os conselhos participativos podem ser des-
critos como “instituições deliberativas”. Em 
uma definição minimalista11, isto significa 
que sua legitimidade decisória se baseia em 
processos de comunicação nos quais parti-
cipantes, refletindo sobre preferências, valo-
res e interesses de relevância comum, bus-
cam justificar mutuamente suas posições 
(Mansbridge, 2015, p. 29). Determinada deci-
são poderá ser considerada legítima quando 
as partes compreenderem seu conteúdo e, 
mesmo em desacordo com ele, considerem-
no justificável (Chambers 2003, p. 308). De 
um ponto de vista normativo, a decisão será 
mais legítima quanto mais as condições 
nas quais ocorrem os procedimentos se 
aproximarem dos requisitos de deliberação 
ideal - como a “igualdade de participação” 
(i.e., todos aqueles afetados pela decisão 
devem dela poder participar)12. Como apon-
ta Dryzek (1987, p. 661), tais condições não 
são de fato atingíveis, mas servem como pa-
drão de avaliação das práticas reais.

O direito  é um dos elementos que impac-
tam as condições reais das instituições de-
liberativas, aproximando-as ou distancian-
do-as das ideais. Nesse sentido, para Levy 
(2013, p. 368), “leis talvez possam criar pro-
cedimentos que desestabilizam normas po-
lítico-culturais facciosas de tomada de de-
cisão, as quais previamente prejudicavam 
a deliberação em determinado ambiente”. 
Apesar de a literatura apontar como a deli-
beração de alta qualidade dificilmente ocor-
11 Além contar com uma longa tradição associada às linhas de pensa-
mento crítico e liberal, a teoria deliberativa despertou amplo interesse 
acadêmico nas últimas décadas (a ponto de falar-se em uma “guina-
da deliberativa”) (Dryzek, 2000, p. 1-7). Assim, a formulação precisa de 
suas bases normativas pode variar consideravelmente entre teóricos. 
A concepção aqui apresentada se alinha com a “negociação delibe-
rativa”, proposta Mansbridge et al. (2010). Assim, pensadores clássicos 
como Jürgen Habermas e John Rawls não receberão atenção neste 
artigo, apesar de sua importância. Para uma revisão histórica do pen-
samento deliberativo, ver o artigo de Mansbridge et al.

12 A formulação dos requisitos de deliberação ideal é um dos temas 
mais tradicionais na teoria deliberativa. Para uma revisão da literatu-
ra e uma útil sistematização de requisitos reconhecidos, ver Almeida 
e Cunha (2011). O tema será constantemente revisitado no curso do 
artigo.
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re em condições rotineiras, Fishkin (2013, p. 
495) considera que cidadãos comuns são 
capazes de tal diálogo se engajados em de-
senhos institucionais adequados. Sob tal 
perspectiva, torna-se possível e desejável 
mapear as alternativas jurídicas adotadas e 
as criticar a partir de um ideal normativo (no 
caso deste artigo, as condições de delibera-
ção ideal). Este exercício, assim, pode revelar 
escolhas de arranjo que debilitam as capaci-
dades de legitimação das instituições - cha-
madas aqui, nos termos de Coutinho (2014, 
p. 296), de gargalos jurídico-institucionais.

 Além desta introdução, o artigo 
divide-se em quatro partes. A próxima 
contém um brevíssimo histórico do percurso 
institucional da participação em saúde na 
cidade, ressaltando suas características 
únicas em relação a outras experiências no 
Brasil, bem como seus sucessivos avanços 
e recuos. Na terceira, apresenta-se um 
mapeamento do desenho formal da rede 
de conselhos da cidade, com ênfase no 
potencial de variação entre os conselhos. 
Com a quarta, saímos do “direito nos livros” 
para o “direito em ação”, discutindo, com 
base em uma pesquisa empírica (apoiada 
em entrevistas semiestruturadas)13, o garga-
los jurídico-institucionais dos conselhos de 
supervisão e uma sugestão de estratégia de 
evolução institucional. Por fim, com base na 
discussão anterior, a conclusão novamente 
insiste no significado e potencial de estudos 
sócio-jurídicos sobre o tema.

2. Brevíssimo percurso institucional da 
participação em saúde em São Paulo14

13 Foram conduzidas um total de 16 entrevistas semi-estruturadas, 
com representantes de todos os segmentos dos conselhos, durante o 
primeiro semestre do ano de 2016.

14 Esta parte trata especificamente do caso dos conselhos de saúde 
do município de São Paulo. Tatagiba (2004) apresenta uma trajetória 
mais ampla dos conselhos na cidade. Côrtes (1995, p. 69-98) trata do 
percurso institucional da participação em saúde no país. Apesar de 
figurar como um de seus protagonistas, os movimentos de saúde da 
cidade não são o foco do histórico aqui apresentado. Para um traba-
lho neles centrado, ver Neder (2001).

Ao contrário da maioria dos municípios no 
Brasil, os conselhos de saúde de São Paulo 
não iniciaram sua trajetória institucional 
com a redemocratização. A maior parte dos 
conselhos municipais no país foi criada por 
determinação legal federal15 e contou com 
formatos copiados de modelos e guias dis-
ponibilizados pelo governo federal e órgãos 
como o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas da União (Almeida e Cunha, 2014). 
Ao invés de resultarem de uma política da 
esfera federal, os conselhos de São Paulo 
tiveram seu início e posteriores reconfigu-
rações a partir de ações e contra-reações 
recíprocas entre sociedade civil e atores es-
tatais.

As origens dos conselhos estão ligadas à 
pressão por melhoras nas condições da 
assistência médico-sanitária da cidade - es-
pecialmente na Zona Leste, onde atuavam 
grupos de donas de casa, pastorais da Igre-
ja Católica e médicos sanitaristas (Jacobi, 
1993, p. 42-45; Sader, 1988, p. 261). Esses gru-
pos descobriram então um decreto estadu-
al que determinava a criação de conselhos 
compostos por “elementos locais” em todos 
os centros de saúde geridos pelo Estado de 
São Paulo (Decreto 52.182/69, art. 68). Com 
esse conhecimento, passaram a demandar 
da Secretaria de Estado da Saúde a insti-
tuição dos conselhos, os quais, por propos-
ta deles, deveriam ter membros eleitos por 
voto direto e autoridade legal para fiscalizar 
os centros (Sader, 1988, p. 275).

O primeiro conselho de centro foi institu-
ído em 1979 no bairro Jardim Nordeste. 
Durante os anos 1980, a secretaria municipal 
também aceitou a criação de conselhos 
nos centros por ela geridos, e seu número 
cresceu gradualmente (Neder, 2001, p. 147). 
15 A Lei Federal 8.142/90 passou a exigir a existência dos conselhos 
de saúde em todos os municípios, e condicionou a isso o repasse de 
verbas federais para a gestão do SUS.
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Com a gestão Luiza Erundina, instituíram-se 
ainda os conselhos distritais e regionais16, 
bem como o Conselho Municipal de Saú-
de. Durante esse período de formação, toda 
a regulamentação encontrava-se disposta 
em portarias, e são perceptíveis sucessivas 
transformações na composição, poderes e 
atribuições dos conselhos - incorporando 
gestores e trabalhadores da saúde e pas-
sando de órgãos unicamente fiscalizatórios 
para espaços de consulta obrigatória17.

A situação se reverte bruscamente com 
as gestões Paulo Maluf e Celso Pitta: já em 
seu primeiro ano, Maluf retira da Câmara o 
Projeto de Lei 211/91, o qual consolidaria em 
nível de lei dos diversos conselhos da cida-
de. Logo em seguida, recentraliza a admi-
nistração da saúde, extinguindo os distritos 
e regiões18 - e junto com eles, seus conse-
lhos. Os conselhos das unidades, por sua 
vez, continuaram a existir, mas de maneira 
precária (Coutinho, 1997, p. 129-130): os dire-
tores das unidades foram instruídos a deixar 
de participar das reuniões, e os funcionários 
passaram a fazer o mesmo por medo de re-
presálias da gestão. O número de conselhos 
se reduziu, entre 1992 e 1995, de 132 (61% das 
unidades em 1992) para 88 (36% das unida-
des em 1995). Estas mudanças resultaram 

16 No período iniciava-se a implantação municipal do SUS. Uma das 
diretrizes da gestão era a descentralização intramunicipal da admi-
nistração da saúde, o que levou à criação de regiões e distritos (Jun-
queira, 2002, p. 32).

17 Nesse sentido, ver os regimentos internos unificados dos conselhos. 
Conselhos de centro: Portaria SS 44/83, publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo no dia 25/08/03; Portaria SHS 524/84, publicada 
no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia 14/03/84. Conse-
lhos distritais e regionais: Diário Oficial do Município no dia 12/05/92, 
Diário Oficial do Município no dia 30/06/92. Conselho Municipal de 
Saúde: Portaria SMS 1.116/89, publicada no Diário Oficial do Município 
no dia 26/06/89; Portaria SMS 184/92, publicada no Diário Oficial do 
Município no dia 12/05/92.

18 A gestão Paulo Maluf interrompe implantação do SUS em favor do 
Plano de Atendimento à Saúde (PAS). O PAS foi uma ampla políti-
ca de transferência da prestação dos serviços públicos de saúde do 
município de São Paulo para cooperativas de trabalho médica. As 
cooperativas, criadas especificamente para esse propósito, assumi-
ram a gestão dos módulos de saúde (a nova divisão administrativa 
geográfica), dos hospitais, dos postos de pronto socorro e dos postos 
de assistência. Ao poder público, cabia a fiscalização e o financiamen-
to (Cohn e Elias, 1998). O PAS foi abandonado (e o SUS retomado) na 
gestão Marta Suplicy.

em ampla oposição dos movimentos de 
saúde (Neder, 2001, p. 161).

A gestão Marta Suplicy, enfim, marcou um 
retorno à configuração institucional da 
administração e da participação em saúde 
na cidade. A diretriz da descentralização foi 
ao menos superficialmente retomada (este 
problema será rediscutido no ponto 4.1.2) 
com a recriação dos distritos de saúde. A Lei 
Municipal 13.325/02 inseriu pela primeira vez 
os conselhos das unidades em nível de lei, e 
reconstituiu os conselhos de distritos. Des-
de então, o atribulado percurso institucional 
da participação em saúde se estabilizou: a 
existência de cada um dos conselhos, jun-
tamente com algumas de suas característi-
cas essenciais, encontram-se determinados 
em instrumentos normativos relativamente 
inflexíveis (leis municipais) e mudanças em 
suas numerosas regulações infralegais têm 
operado de maneira incremental (como se 
verá em mais detalhes).

3. Os conselhos nos livros

Finalizada a reconstituição do percurso 
institucional da participação em saúde no 
município de São Paulo, esta seção se des-
tina a mapear o atual desenho formal dos 
conselhos gestores das supervisões de saú-
de. Em primeiro lugar, traz um panorama 
da estrutura administrativa da gestão em 
saúde na cidade e de sua rede de conselhos. 
Em seguida, explora as diferentes escolhas 
formais de desenho dos conselhos de su-
pervisão - a quais podem variar, na medida 
em que cada um tem liberdade para defi-
nir seu próprio regimento interno e regula-
mentos eleitorais19.

19 Para esta reconstituição, foram obtidos 23 regimentos internos e 23 
regulamentos eleitorais dentre os 25 conselhos da cidade. Apesar de 
sucessivas tentativas (em buscas online, contato direto com os con-
selhos e requerimentos através do sistema e-Sic), não foi possível ob-
ter os regimentos internos das supervisões de Santo Amaro/Cidade 
Ademar e Casa Verde/Cachoeirinha ou os regulamentos eleitorais de 
Guainases e São Miguel Paulista.
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3.1. A rede de conselhos do município

Uma das características mais marcantes da 
participação em saúde em São Paulo é sua 
descentralização. Ao contrário da maioria 
dos municípios, há na cidade não apenas 
o Conselho Municipal de Saúde, mas uma 
verdadeira rede de conselhos em diferentes 
níveis administrativos. Eles atuam de forma 
autônoma, mas não completamente isolada: 
têm certo grau de comunicação entre si e 
compartilham uma burocracia de apoio. 
Como visto, essa configuração difusa data 
dos primeiros momentos da evolução dessas 
instituições na cidade, com a progressiva 
criação dos conselhos de centro.

Em termos administrativos, o município di-
vide-se territorialmente desde 2005 (gestão 
José Serra) em coordenadorias e supervisões 
técnicas (Decreto Municipal 46.209/05). As co-
ordenadorias se subordinam diretamente à 
Secretaria Municipal de Saúde e abrangem as 
grandes regiões de São Paulo, existindo seis 
delas: centro, sul, norte, oeste, sudeste e leste. 
Cada uma das grandes regiões subdivide-se 
ainda em diversas supervisões técnicas (subs-
titutas dos distritos), subordinadas às coorde-
nadorias. Elas se estruturam segundo critérios 
populacionais (Pinto, Spedo e Tanaka, 2009b, 
p. 1784), e existem atualmente 25 delas. Além 
das supervisões, há os equipamentos de saú-
de, instalações de atendimento à população 
que podem ter diferentes naturezas20, como 
unidades de atendimento básico, centros de 
referência em DST/AIDS, unidades de trata-
mento odontológico, centros de tratamento 
do idoso etc21. 
20 Como exemplo: a Coordenadoria de Saúde Leste abrange as Super-
visões Técnicas de Saúde de Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, 
Guaianases, Itaim Paulista, Itaquera, São Mateus e São Miguel Paulis-
ta. Apenas a supervisão de Cidade Tiradentes, por sua vez, conta com 
20 equipamentos de saúde. 

21 Os hospitais, prontos socorros e postos de atendimento não são 
de responsabilidade das coordenadorias e supervisões, mas da Au-
tarquia Hospitalar Municipal e das Coordenadorias Hospitalares Re-
gionais (Lei Municipal 14.669/08). Mesmo assim, os hospitais também 
possuem conselhos gestores.

Conselhos existem em três níveis adminis-
trativos na cidade de São Paulo: o Conselho 
Municipal de Saúde (na Secretaria Municipal 
de Saúde), os Conselhos Gestores das Su-
pervisões Técnicas de Saúde e os Conselhos 
Gestores dos Equipamentos de Saúde (não 
há conselhos nas coordenadorias). Dentro de 
certo espaço, delimitado por instrumentos 
normativos de hierarquia superior, cada 
conselho tem autonomia para definir suas 
próprias regras por meio de seus regimentos 
internos e regulamentos eleitorais. Mesmo 
assim, há entre eles ao menos uma forma de 
hierarquia institucional: os níveis superiores 
servem como instâncias de recurso das 
decisões tomadas nos níveis inferiores.

Como se pode perceber, há uma grande 
quantidade de conselhos no município de 
São Paulo. Por conta da dificuldade de ve-
rificação do funcionamento dos conselhos 
das unidades, não se conhece precisamen-
te a quantidade deles em operação – no 
entanto, segundo entrevistados, o número 
atual ultrapassa 400. Em vista dessa difusão 
e dos desafios envolvidos em garantir o efe-
tivo funcionamento dessas instituições, fo-
ram criados nos últimos anos mecanismos 
de acompanhamento, fiscalização e asses-
soramento dessas instituições: existem hoje 
a Assessoria de Gestão Participativa e as Co-
missões Interconselhos.

A Assessoria de Gestão Participativa foi 
criada na gestão Gilberto Kassab, e se insere 
organicamente no Gabinete do Secretário 
na Secretaria Municipal de Saúde (e não 
em qualquer um dos conselhos). O decreto 
que a instituiu (Decreto 51.600/10), com 
apenas três artigos, não define sua organi-
zação interna, e dispõe a respeito de suas 
atribuições de forma ampla: acompanhar 
e apoiar os conselhos da cidade, promover 
o fortalecimento das entidades da 
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sociedade civil voltadas às ações de saúde 
e acompanhar e apoiar o processo de 
capacitação de conselheiros. Além da As-
sessoria da SMS, todas as coordenadorias e 
supervisões contam com assessores de ges-
tão participativa, os quais cumprem as mes-
mas funções em suas respectivas regiões22.

As Comissões Interconselhos compartilham 
com a Assessoria a atribuição de acompa-
nhar e apoiar a participação em saúde, mas 
fazem parte dos conselhos e são compostos 

22 Na maioria dos casos, há apenas um indivíduo encarregado des-
se trabalho em cada uma dessas regiões administrativas, e eles nor-
malmente acumulam outras funções. O decreto que instituiu a As-
sessoria na SMS não versa sobre os assessores das regiões, e não há 
qualquer regra específica sobre a função. As informações a respeito 
desses assessores foram colhidas em entrevistas.

por conselheiros. O CMS conta com uma co-
missão, constituída por 12 membros, desde 
a entrada em vigor de seu regimento inter-
no, em 2001. Como parte do CMS, ela não o 
fiscaliza ou assessora, mas atua frente aos 
conselhos de supervisão e dos equipamen-
tos. Além disso, alguns poucos conselhos de 
supervisão preveem em seu regimento in-
terno a existência de comissões interconse-
lhos23, as quais se ocupam dos conselhos de 
equipamentos em suas respectivas regiões.

23 Dos 23 regimentos de supervisão obtidos, apenas os conselhos da 
Sé, Campo Limpo, Parelheiros e Penha preveem formalmente a Co-
missão Interconselhos.

FIGURA 1 - ORGANOGRAMA DA REDE DE PARTICIPAÇÃO 
EM SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fonte: elaboração do próprio autor.
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3.2. Os conselhos de supervisão

Como se pode ver na Tabela 1, existem hoje 
uma diversidade de instrumentos normati-
vos aplicáveis aos conselhos de supervisões. 
Eles variam em termos da esfera federativa 
responsável, da instituição política corres-
pondente e de seu grau de flexibilidade. Em 
outras palavras, apesar de contarem com 
liberdade para definir a maioria de suas re-
gras através de seus próprios regimentos 

internos e regulamentos eleitorais, exis-
tem aquelas que escapam ao controle dos 
conselheiros. Entre elas, inclui-se a própria 
definição, em termos bastante vagos, dos 
conselhos de supervisão: pela legislação 
municipal, são órgãos “de caráter perma-
nente e deliberativo, destinados ao planeja-
mento, avaliação, fiscalização e controle da 
execução das políticas e das ações de saúde, 
em sua área de abrangência” (art. 3º da Lei 
Municipal 13.325/02). 

TABELA 1 - NORMAS DOS CONSELHOS DAS SUPERVISÕES

Fonte: elaboração do próprio autor.

Em termos de composição, cada conselho 
deve ter 24 membros plenos e 24 suplentes, 
sendo metade representantes da sociedade 
civil, um quarto da administração pública 
e um quarto dos trabalhadores do sistema 
de saúde. Além disso, ao menos metade 
dos representantes de cada segmento deve 
ter seu gênero declarado como feminino: 
com a recente Lei Municipal 15.946/13 
(regulamentada pelo Decreto 56.021/13), 
passou a existir cotas para mulheres em 
todos os conselhos da cidade24. Por deter-

24 No caso dos conselhos gestores das supervisões técnicas de saúde, 
pouco deve ter se alterado com a lei, pois, segundo Coelho (2004:259), 
em 2004 as mulheres compunham 75% da representação da socie-
dade civil.

minação dos decretos municipais, ainda, os 
conselhos devem organizar eleições a cada 
dois anos (o que corresponde à duração do 
mandato dos conselheiros), as quais devem 
ser acompanhadas de seus próprios regu-
lamentos eleitorais. Conselheiros podem 
cumprir apenas dois mandatos consecuti-
vamente.

Em diversas outras matérias, os conselheiros 
têm liberdade para elaborar suas próprias 
regras. Entre as variações formais 
concretamente verificadas incluem-
se, por exemplo: critérios de seleção de 
participantes, organização das eleições, 
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possibilidade de participação de não 
conselheiros, existência de comissões temá-
ticas internas, possibilidade de pedido de 
vistas, forma de coordenação das reuniões, 
procedimentos de determinação da pauta, 
ordem dos procedimentos de deliberação 
internos e quóruns especiais para determi-
nados tipos de decisões. Apesar de muitas 
vezes partirem de modelos idênticos, exis-
tem diferenças visíveis entre algumas alter-
nativas institucionais adotadas. Longe de 
lidarem apenas com problemas residuais 
e específicos, tais variações têm potencial 
para afetar as condições de deliberação dos 
conselhos.

Um exemplo de variação relevante são os 
mecanismos para a seleção de participantes. 
Em situações reais, essa escolha ilustra a 
dificuldade de cumprimento da condição 
da “igualdade de participação”: dificilmente 
se consegue incluir todos os impactados por 
determinada decisão no mesmo ambiente 
sem que suas contribuições se reduzam 
a discursos - o «problema de escala” da 
deliberação (Parkinson, 2006, p. 5). Assim, o 
problema institucional se torna estabelecer 
os mecanismos de seleção de participantes 
mais adequados a cada situação concreta. 
No caso dos conselhos de supervisão, esse 
desafio se reflete nas regras das eleições.

A solução mais comum entre os conselhos 
da cidade consiste em permitir que 
qualquer cidadão individual residente 
na região se candidate. No entanto, em 
outros casos, reservam-se cadeiras a 
grupos organizados representantes de 
determinados segmentos sociais (ex.: 
associações de portadores de deficiências, 
população negra, movimentos de saúde). 
Dependendo do critério de legitimidade, 
ambas as soluções são defensáveis: a 
primeira se aproxima de um padrão de 

democracia liberal agregativa (nos moldes, 
por exemplo, propostos por Dahl, 2006, 
p. 63-90), e pode ter o mérito de permitir 
que qualquer interessado se aproxime do 
conselho; a segunda segue um padrão 
de representação de diferenças, podendo 
garantir a representação de determinados 
segmentos sociais independentemente 
da quantidade de votos que conseguem 
angariar (Young, 2000, p. 121-153).

Outro exemplo ilustra uma variação menos 
defensável relativa ao problema dos 
mecanismos de seleção. Em boa parte dos 
casos, as votações ocorrem através de votos 
diretos e secretos depositados em urnas 
abertas. No entanto, em muitos outros, 
determina-se nos regulamentos eleitorais 
a seleção por aclamação em plenária. Há 
dois problemas nessa segunda alternativa: 
a falta de proteção do voto secreto e o fato 
de que as eleições devem ocorrer em dias, 
locais e horários específicos, limitando 
a possibilidade de comparecimento 
dos eleitores - em alguns casos, por 
exemplo, realizam-se durante o período 
da tarde de dias úteis. Em comparação, 
cédulas permitem a disponibilização de 
urnas em diversas unidades de saúde 
simultaneamente e, muitas vezes, por mais 
de um dia.

4. Os conselhos em ação

Dos 25 conselhos gestores das supervisões 
técnicas de saúde do município de São 
Paulo, dois foram selecionados para análise 
para além de suas estruturas formais. O cri-
tério de seleção é simples: possuem dese-
nhos formais consideravelmente diferentes, 
tanto do ponto de vista de divergências em 
suas opções de regulamentação quanto de 
seus níveis de detalhamento. O conselho de 
Campo Limpo conta com um dos regimen-
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tos internos mais pormenorizados entre as 
supervisões. Entre outras questões, ele de-
limita a estrutura burocrática, procedimen-
tos internos de discussão e atribuições dos 
conselheiros. Em comparação, o conteúdo 
do regimento interno do conselho de Ci-
dade Tiradentes pouco avança em relação 
à regulamentação já existente em leis e de-
cretos, deixando maior espaço para acordos 
e práticas informais.

Cidade Tiradentes e Campo Limpo são 
ambas regiões periféricas do município de 
SP, a primeira na zona leste, e a segunda, na 

sul. A supervisão de Cidade Tiradentes abarca 
apenas o distrito de Cidade Tiradentes, na 
zona leste, e conta com um pouco mais de 
200.000 habitantes e 20 equipamentos de 
saúde. A supervisão técnica de Campo Lim-
po abrange os distritos de Campo Limpo, 
Capão Redondo e Vila Andrade, todos lo-
calizados na zona sul do município. Os três 
distritos somam um pouco mais de 600.000 
habitantes e 45 equipamentos de saúde. 

A região de Cidade Tiradentes conta com 
um movimento de saúde tradicionalmente 
bem-organizado e, segundo entrevistados, 

FIGURA 2 - LOCALIZAÇÃO DAS SUPERVISÕES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fonte: elaboração do próprio autor.
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com boas relações entre conselheiros da so-
ciedade civil e gestão. Em sentido contrário, 
as condições no conselho de Campo Limpo 
eram paralisantes até uma troca de gestão 
em 2006. Para entrevistados, o espaço en-
contrava-se minado por uma administra-
ção pouco interessada, falta de organização 
(atas esvaziadas, falta de local para os en-
contros, comissões desativadas) e reuniões 
conflituosas e improdutivas, incapazes de 
produzirem a cooperação e o diálogo neces-
sários ao funcionamento de uma instituição 
deliberativa. Como se verá em maiores de-
talhes adiante, os atuais conselheiros de to-
dos os segmentos têm avaliações positivas 
do papel dos dois conselhos, e atribuem a 
suas atuações conquistas na gestão dos ser-
viços de saúde.

Esta etapa da pesquisa incluiu 16 entrevistas 
semi-estruturadas - 14 com conselheiros de 
todos os segmentos e 2 com responsáveis 
pelos órgãos de assessoramento e fiscali-
zação da rede de participação (a Assessoria 
de Gestão Participativa e a Comissão Inter-
conselhos do CMS). As entrevistas foram 
montadas com o objetivo de identificar as 
regras informais dos conselhos e entender 
sua relação com as formais. Isto significa, 
por exemplo, reconstituir práticas estabe-
lecidas complementares àquelas dispostas 
“nos livros”, entender quais normas são ig-
noradas e quais acatadas, bem como verifi-
car situações nas quais as regras formais são 
simplesmente substituídas por informais25. 
A coleta e análise do material permitiram a 
identificação de três gargalos jurídico-insti-
tucionais e a sugestão de uma estratégia de 
evolução institucional baseada na literatura 
de “governança experimentalista”.
25 Nos termos da tradição teórica dos estudos sócio-jurídicos, este tipo 
de análise remete ao estudo do “direito vivo” (Ehrlich, 1936, p. 493) e a 
relação entre o “direito nos livros” e o “direito em ação” (Pound, 1910, p. 
15). Sobre as conexões entre esses conceitos clássicos e sua utilidade 
em estudos empíricos no direito, ver, entre outros, Nelken (1984) e 
Macaulay (2005).

4.1. Gargalos jurídico-institucionais na parti-
cipação em saúde

Recapitulando rapidamente, gargalos jurí-
dico-institucionais são escolhas de arranjo 
que debilitam as capacidades de determi-
nada instituição. Para os propósitos deste 
artigo, importa especificamente a capaci-
dade de legitimação, avaliada nos termos 
das condições de deliberação ideal formula-
das pelos teóricos da democracia deliberati-
va. O elenco de gargalos aqui disposto limi-
ta-se àqueles verificáveis com os métodos 
adotados, não exaurindo as possibilidades 
reais. Além disso, vale a ressalva de que, ape-
sar de existirem bons motivos para pensar 
que afligem todos os conselhos, as entrevis-
tas abarcaram apenas dois deles (além dos 
órgãos da burocracia de apoio).

4.1.1. O silêncio dos trabalhadores e seu regi-
me de contratação

Um problema amplamente ressaltado em 
ambos os conselhos é a falta de participa-
ção dos trabalhadores durante as discus-
sões. Para os entrevistados, os conselheiros 
do segmento se manifestam pouquíssimo 
durante as reuniões, o que prejudica sua re-
presentação e a defesa de seus interesses. 
Todos perceberam, ainda, a mesma causa: 
o regime de contratação dos trabalhadores 
empregados pelas entidades privadas que 
gerem diversos dos equipamentos de saúde.

Ocorre que equipamentos de saúde podem 
ser geridos não apenas pela administração 
pública, mas também por entidades priva-
das (como entidades filantrópicas e hospi-
tais particulares). Isso porque a Secretaria 
Municipal de Saúde de São Paulo tem em-
pregado as figuras dos contratos de gestão 
e de convênio para transferir a algumas de-
las a administração dos equipamentos (ver 
Contreiras e Matta, 2015), promovendo o 
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que Maarse (2006, p. 986) denomina de “pri-
vatização da gestão”26. Apesar de contarem 
com fomento estatal (recebem recursos da 
Secretaria Municipal de Saúde e utilizam as 
estruturas dos equipamentos de saúde, os 
quais continuam pertencendo ao municí-
pio), essas entidades contratam seus pró-
prios empregados. Seu regime de trabalho, 
dessa maneira, é o celetista, e não o estatu-
tário (dos servidores públicos).

Na questão da participação nos conselhos, a 
grande diferença entre os dois regimes rela-
ciona-se à estabilidade do trabalhador. Ape-
sar de não contarem com estabilidade ga-
rantida em seus cargos específicos (ou seja, 
há a possibilidade de transferência), os tra-
balhadores em regime estatutário podem 
ser demitidos por motivos bastante limita-
dos (por exemplo, quando cometem crime 
contra a administração pública), e apenas 
após devido processo administrativo disci-
plinar, no qual contam com garantia de am-
pla defesa. Por outro lado, os trabalhadores 
celetistas podem ser exonerados a qualquer 
momento. Em São Paulo, a quantidade re-
lativa de celetistas é bastante alta: em abril 
de 2015, dos mais de 1000 equipamentos de 
saúde, 67.8% eram geridos pela iniciativa 
privada27.

Para os entrevistados, a falta de estabilidade 
garantida impacta fortemente a disposição 
dos conselheiros trabalhadores contratados 
por entidades privadas em se manifestarem 
durante as discussões. Isso porque, mesmo 
sem ameaças, sentem-se em perigo ao dis-
cutir problemas de seus equipamentos de 
26 O sentido de “privatização” aqui trazido tem contornos econômicos 
e sociológicos e difere de seu uso corrente na literatura jurídica - qual 
seja, a transferência do poder de controle de determinada entidade, 
antes integrante da organização administrativa, a um agente privado 
que não tenha qualquer vínculo especial com a administração públi-
ca. Agradeço ao amigo Marco Antônio Moraes Alberto por me cha-
mar atenção nesse ponto.

27 Esta informação foi obtida através de requisição no Sistema Ele-
trônico do Serviço de Informação ao Cidadão do município de São 
Paulo (Protocolo nº 016966).

saúde, falhas na gerência ou insatisfações 
com o espaço de trabalho. Muitas vezes, 
esses conselheiros sequer comparecem às 
reuniões28:

“Eu vou falar enquanto trabalhadora. Al-
guns se sentem inibidos por estarem 
próximos aos seus gestores. Outros so-
frem mesmo, porque têm a coragem de 
falar. Eles sofrem algumas disciplinas. 
Tem muito gestor que aplica medida 
em cima do trabalhador, e isso acontece 
muito nas OSs. Nós já tivemos um tra-
balhador de OS que foi retirado do local 
de trabalho, onde ele era um conselhei-
ro excelente. Ele foi transferido para ou-
tra unidade, como represália. Com isso, 
ele abandonou o conselho da supervisão. 
Aqui, nós temos a maioria dos conselhei-
ros do segmento trabalhador vindos das 
OSs. Temos 12 trabalhadores, e só três são 
da administração direta. O restante é das 
OSs. É difícil”. (entrevista com represen-
tante do segmento trabalhador)

“Os trabalhadores escondem as coisas. 
Trabalhador chega aqui, e ai dele se abrir a 
boca. Quando ele chega na unidade dele, 
é degolado. Trabalhador não vem pra cá 
pra colocar nada não, vem só pra assistir. 
Ele vem pra avisar o que está acontecen-
do. Eles dão uns avisos, mas ninguém fala 
do que está acontecendo nas unidades”. 
(entrevista com representante do traba-
lhador)

“Não que a gente possa dizer que estava 
ocorrendo uma coação dos gestores em 
cima dos trabalhadores, mas a gente via 
certa insegurança desses trabalhadores. 
Essa insegurança é até por conta da ins-

28 É importante notar aqui que, apesar das tentativas de contato, não 
pude contar com a colaboração de qualquer conselheiro do segmen-
to trabalhador contratado pela iniciativa privada. Assim, nenhum foi 
entrevistado. Apesar de lamentável, essa dificuldade, penso eu, refor-
ça ainda mais a hipótese desse gargalo.
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tabilidade. Muitas vezes, eu via que esses 
conselheiros não participavam da forma 
que queriam, porque tinham medo de 
perder os seus empregos”. (entrevista 
com representante do usuário)

A baixa participação não parece se explicar, 
ainda, em razão de um desinteresse ínsito 
ao segmento trabalhador, como se simples-
mente tivesse menos em jogo do que os de-
mais: ao analisar as intervenções dos conse-
lheiros nas discussões em oito municípios 
brasileiros, Almeida (2010, p. 155) ressaltou 
como “em relação aos demais segmentos, 
os trabalhadores são também ativos na 
maioria das cidades”. Considerando a rela-
tivamente grande “privatização da gestão” 
da saúde em São Paulo, os entrevistados 
parecem acertar seu diagnóstico a respeito 
do silêncio dos trabalhadores, ao menos em 
relação a esse município.

A instabilidade da maioria dos conselhei-
ros do segmento trabalhador compromete 
a condição da “igualdade deliberativa” (Al-
meida e Cunha, 2011, p. 111). Apesar de funda-
mentais, procedimentos adequados para a 
inclusão de participantes não bastam: uma 
vez presentes na mesma sala, todos devem 
ainda ter as mesmas oportunidades de ex-
por e fundamentar seus argumentos e rea-
gir aos dos demais. Ou seja, deve existir efe-
tiva igualdade também na capacidade de 
cada participante intervir na discussão. Para 
a deliberação ideal, nas palavras de Cohen 
(1997, p. 74), as partes devem ser iguais tanto 
de um ponto de vista formal (as regras não 
devem beneficiar um ou outro indivíduo ou 
grupo) quanto material (indivíduos ou gru-
pos não devem sofrer desvantagens rela-
tivas a recursos ou posições sociais). Nesse 
caso, há evidente desigualdade formal en-
tre os segmentos.

4.1.2. As nebulosas atribuições das supervi-
sões de saúde

Como visto, descentralização e regionaliza-
ção são diretrizes da administração da saú-
de em São Paulo desde a retomada do SUS 
na gestão Marta Suplicy. No entanto, para 
Pinto, Spedo e Tanaka (2009a, 2009b, 2010), 
elas não se efetivaram. Em relação às coor-
denadorias e supervisões, destacam como a 
regulamentação vigente (disposta em por-
tarias da Secretaria Municipal de Saúde) se-
quer define suas competências orgânicas 
ou organização interna. Em estudo de caso 
em uma supervisão, verificaram que seu 
papel se resume, dentro das possibilidades 
oficiais, à fiscalização da rede ambulatorial - 
função a qual desempenha de forma limita-
da, por conta da falta de capacidade (Pinto, 
Spedo e Tanaka, 2009b, p. 1785).

Quando gestores conseguem uma atuação 
mais ativa, partem de acordos informais ba-
seados em relações pessoais do tipo “quem 
é amigo de quem” – fato que eles mes-
mos identificam como falha de gestão. As-
sim, nas palavras de Pinto, Spedo e Tanaka 
(idem, p. 1787), verificou-se a “inexistência 
de práticas de planejamento locorregional - 
os projetos eram definidos no nível central 
de SMS-SP e conduzidos pelo supervisor 
que, por sua vez, apresentava baixíssimo po-
der de interferência sobre os mesmos”. Essa 
questão tem grande relevância para os con-
selhos das supervisões, na medida em que 
obscurece os contornos de suas compe-
tências (pois não podem decidir com força 
vinculante sobre assuntos que extrapolam 
os limites do nível administrativo na qual se 
inserem). De fato, a legislação sobre os con-
selhos não define as define para além das 
vagas expressões “planejamento, avaliação, 
fiscalização e controle”.

AS REGRAS DA PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA: desenho e gargalos 
jurídico-institucionais dos conselhos de saúde de São Paulo
Henrique Almeida de Castro

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 34-57



48

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Essas observações são consistentes com 
problemas verificados em ambos os con-
selhos: entrevistados, especialmente do 
segmento da administração, relataram con-
tínua confusão dos conselheiros quanto a 
quais assuntos podem ser objetos de ação 
das supervisões de saúde. Isso inclui, prin-
cipalmente, a tendência dos usuários de 
trazerem e insistirem em questões que ex-
trapolam as competências das supervisões: 
constantemente introduzem-se problemas 
de responsabilidade da secretaria munici-
pal de saúde, das coordenadorias de saúde 
ou dos próprios equipamentos.

“O que eu acho que os conselheiros con-
fundem um pouco é o poder de decisão. 
Por exemplo, todo governo tem diretri-
zes, tem um programa de metas, que 
são atribuições do governo. Dado isso, o 
que a gente faz? O que a gente faz é im-
plantar, fazer acontecer o que foi definido 
pelo governo. (...) Os conselheiros muitas 
vezes querem mudar o programa, e isso 
não é atribuição do conselho”. (entrevista 
com representante do segmento gestor)

“Se fala que cada unidade tem o seu con-
selho, que existe uma hierarquia, que 
quando não se dá conta dos problemas 
com o gerente da UBS, vai para a super-
visão. (...) Mas as pessoas já querem jogar 
tudo para a supervisão”. (entrevista com 
representante do segmento gestor)

“Uma das coisas que a gente tentava não 
colocar eram os problemas que surgiam 
no hospital, mas era impossível impedir. 
Eles sempre traziam as questões do hos-
pital para a reunião do conselho da su-
pervisão (…) eles acabavam confundindo 
isso.” (entrevista com representante do 
segmento usuário)

Tal tendência poderia ser interpretada como 

tentativa dos usuários de defenderem seus 
interesses independentemente da instân-
cia administrativa na qual se encontram. 
No entanto, os conselheiros, como relata-
do em diversas entrevistas, podem atuar (e 
de fato atuam) de forma a exercer pressão 
sobre níveis administrativos superiores e 
inferiores, sem, contudo, necessariamente 
proporem-se a trazer pautas sobre as quais 
não podem decidir. O problema, segundo 
representantes da administração está, mais 
precisamente, na confusão dos usuários 
quanto aos poderes do conselho. Poderia-
-se atribuir essas dúvidas a falta de conhe-
cimento, mas, considerando como a maio-
ria dos entrevistados passou por cursos de 
capacitação29 e já repetiu mandatos como 
conselheiros, além de que todos afirmaram 
considerar seus pares como preparados 
para discussões complexas30, a explicação 
se mostra insuficiente. Assim, retornamos 
ao motivo mais aparente: os conselheiros 
não sabem precisar as competências dos 
conselhos porque essa é uma tarefa impos-
sível de um ponto de vista formal (pela falta 
de regulamentação) ou fático (pelo fato da 
ação das supervisões variar conforme acor-
dos informais).

A persistente confusão quanto às atribui-
ções dos conselhos deteriora sua capacida-
de de “conclusividade” (Almeida e Cunha, 
2011, p. 111). Em algum momento, a delibera-
ção deve terminar e gerar uma decisão - em 
contextos reais, normalmente através do 
29 Todos os conselheiros, em quaisquer níveis administrativos, têm a 
oportunidade de passar pelos cursos oferecidos pela Escola Técni-
ca do SUS. Esta é uma subdivisão da Escola Municipal de Saúde, a 
qual tem como uma de suas atribuições expressas a administração 
da educação permanente em participação social na cidade (Decreto 
Municipal 52.514/11). Segundo um documento interno elaborado pelo 
Grupo de Trabalho para Educação Permanente do Controle Social da 
Escola Municipal de Saúde, entre 2003 e 2013 foram formadas 233 tur-
mas, das quais participaram 4.748 conselheiros.

30 A qualificação dos conselheiros é um ponto importante na literatu-
ra - em sua revisão, Tatagiba (2002:69-73) destaca o “reconhecimento 
unânime da falta de capacitação dos conselheiros (…) para uma inter-
venção mais ativa no diálogo deliberativo no interior dos conselhos”. 
Como explicado acima, a falta de capacitação não parece ser um pro-
blema nos conselhos de saúde de São Paulo.
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mecanismo do voto. A decisão, lembremos, 
será idealmente considerada, se não unâni-
me, justificável para todos os participantes. 
Para Araujo (2004), o período de deliberação 
pode ser concebido como um momento 
de construção de um estoque alternativas 
mutuamente justificadas, sendo uma delas 
escolhida no momento agregativo de vota-
ção. No caso dos conselhos de supervisão, 
não há clareza a respeito de quais assuntos 
podem entrar em pauta e quais soluções 
podem compor o “estoque de alternativas”.

4.1.3. Poderes de fato não vinculantes (e o 
real padrão decisório)

Como explicado anteriormente, os conse-
lhos gestores das supervisões técnicas de 
saúde, em princípio, têm poder vinculante 
(e não apenas consultivo). Isso significa que, 
uma vez tomadas e publicizadas as deci-
sões, deveriam se tornar vinculantes para 
a esfera administrativa sob sua autoridade. 
No entanto, em parte por conta de uma sé-
rie de arranjos inter-relacionados, isto não 
ocorre de fato nos conselhos das supervi-
sões de Campo Limpo e Cidade Tiradentes. 
Seu impacto na política de saúde local se dá 
através de padrões institucionais distintos e 
muitas vezes informais.

Em primeiro lugar, as decisões não são 
publicadas em Diário Oficial. Quando pro-
postas como vinculantes, de acordo com 
a Quarta Diretriz, XII, da Resolução 453 do 
Conselho Nacional de Saúde (e, no caso do 
Campo Limpo, seu próprio regimento inter-
no), as decisões deveriam ser formalizadas 
em resoluções, homologadas pela autori-
dade responsável (no caso, o supervisor de 
saúde) e publicadas em diário oficial. No 
entanto, com exceção de assuntos relacio-
nados ao regimento interno, ao regimento 
eleitoral e aos nomes dos conselheiros elei-

tos, nenhum dos conselhos da cidade segue 
essa prescrição.

Ao identificar a mesma tendência em con-
selhos de assistência social, Cunha (2010, p. 
118) insiste na importância da publicização 
das decisões em meios institucionais, pois, 
em princípio, são passíveis de contestação 
jurídica. A falta da formalização poderia, as-
sim, deixar de conferir juridicamente às de-
cisões seu caráter vinculante e obstar even-
tuais tentativas de efetivação das decisões 
por via judicial, deixando sua implementa-
ção, em suas palavras, “a mercê do gestor”31. 
Há, ainda, um problema de transparência, 
na medida em que as decisões escapam 
aos meios de divulgação tradicionais.

Em segundo lugar, entrevistados aponta-
ram que não existem instrumentos institu-
cionais de acompanhamento e efetivação 
das decisões. Quando realizado, tal esforço 
recai na prática sobre os próprios conselhei-
ros, os quais organizam-se informalmen-
te entre si próprios ou recebem relatos de 
outros usuários do sistema de saúde. Esse 
não é um problema exclusivo dos conselhos 
das supervisões: conforme discute Tatagi-
ba (2002, p. 95), a legislação e as regras dos 
conselhos individuais não costumam prever 
formas de garantir o cumprimento das de-
cisões, problema este que atribui a uma re-
conhecida “institucionalização incompleta 
dos conselhos”.

Em terceiro lugar, e de forma relacionada 
ao gargalo anterior, é difícil imaginar que os 
conselhos consigam decidir de forma vin-
culante sem a existência de atribuições de-
finidas e sem que as supervisões contem 
31 A possibilidade judicialização de eventuais descumprimentos das 
decisões não foi levantada por conselheiros e parece nunca ter se 
concretizado no município. No entanto, vale mencionar que, como 
parte da administração direta, os conselhos não possuem capacida-
de postulatória e não podem ingressar em juízo. Em uma pesquisa 
jurisprudencial, Oliveira (2014) demonstra que conselhos tiveram a 
capacidade postulatória negada continuamente no TJRS.
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minimamente com recursos próprios e com 
capacidade de planejamento. Assim, como 
destacaram entrevistados, a implementação 
das deliberações depende menos do cumpri-
mento de ritos decisórios e mais de esforços 
de justificação, barganha e pressão frente a 
outros órgãos da gestão municipal, em espe-
cial a Secretaria Municipal de Saúde - a qual, 
como discutido anteriormente, concentra os 
recursos e a capacidade de planejamento da 
política municipal. Como ressaltaram repre-
sentantes do segmento gestor:

“Tinha até um conselheiro que entedia 
dessa parte, e ele foi ver como funcio-
nava essa parte do dinheiro, e foi até en-
graçado... uma vez esse conselheiro falou 
assim: ‘puxa, a gente pensava que aqui 
vocês mexessem direto com o dinhei-
ro, mas entendi que vocês são pedintes 
como nós aqui’. Eu achei muito interes-
sante, e disse, ‘é, você chegou na questão, 
nós também somos pedintes, a gente 
também pede coisas para a secretaria o 
tempo inteiro’. A gente tem que apresen-
tar nossas necessidades, embasar bem, 
justificar, e mandar isso bem consistente, 
pra que as pessoas que recebam isso en-
tendam bem a nossa necessidade, e, em 
cima de uma coisa bem organizada, nos 
ajudem”. (entrevista com representante 
do segmento gestor)

“Uma das questões que o pessoal pediu 
foi essa unidade [de saúde]. A gente colo-
cou isso no papel, mas a gente teve que 
levar isso para secretaria. Lá que você tem 
uma discussão do que é viável e do que 
não viável”. (entrevista com representan-
te do segmento gestor)

“Acho que [o conselho] também deveria 
ter um recurso próprio, o recurso ser des-
centralizado, pro conselho ter mais auto-

nomia. Fica muito centralizado em finan-
ças, e pra acessar esse recurso, é muito 
difícil. A gente não tem nem noção. É da 
coordenadoria pra lá. Secretaria, acho. É 
fechado.” (entrevista com representante 
do  segmento usuário)

Os reais processos de efetivação variam de 
acordo com o objeto da decisão tomada e 
não são minimamente perceptíveis a partir 
da leitura da regulamentação formal. En-
trevistados narraram algumas formas pelas 
quais se mobilizaram, incluindo o diálogo 
com a SMS com o intermédio de conselhei-
ros do Conselho Municipal, pressão direta 
sobre o secretário de saúde e negociações 
com as Organizações Sociais e com as ges-
tões dos hospitais. Na relação com a SMS, 
os conselhos têm importância, para Coelho 
(2013, p. 9), no apoio às demandas levadas 
pelos supervisores de saúde: em um con-
texto de competição pelos recursos orça-
mentários entre as supervisões, o aval da 
sociedade civil faz diferença. Não à toa, a au-
tora considera conexões dos conselhos com 
autoridades institucionais e políticas como 
uma das variáveis explicativas da efetivação 
de demandas.

A informalidade na influência sobre a ges-
tão da saúde não significa que os conselhos 
das supervisões tenham impacto negli-
genciável nos rumos das políticas em suas 
regiões. No caso de Campo Limpo, entre-
vistados atribuem à atuação do conselho 
o crescimento da quantidade de equipa-
mentos na região e instalação Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) do tipo “Alcool 
e Drogas” e “Infantil”. Em Cidade Tiradentes, 
conselheiros apontam para a intensificação 
do Programa Mais Médicos, a construção 
do Hospital Cidade Tiradentes e ampliação 
na quantidade de equipamentos CAPS. De 
fato, essas opiniões se alinham com o qua-

AS REGRAS DA PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA: desenho e gargalos 
jurídico-institucionais dos conselhos de saúde de São Paulo
Henrique Almeida de Castro

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 34-57



51

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

dro traçado por Coelho (2013), no sentido de 
que, no agregado, a atuação dos conselhos 
das supervisões tem contribuído para a re-
dução das desigualdades entre regiões cen-
trais e periféricas no provimento de serviços 
de saúde em São Paulo. No entanto, como 
destaca a própria autora, a desigualdade 
entre regiões periféricas se reforçou, pois 
nem todos os conselhos possuem a mesma 
capacidade de mobilização.

Não sugiro que reformas na estrutura for-
mal dos conselhos e das supervisões por si 
só levariam a modificações previsíveis na 
configuração institucional aqui descrita. 
Isso porque resulta de um longo e complexo 
processo de criação e mudança institucio-
nal cuja análise demandaria uma pesquisa 
original. No entanto, é difícil imaginar que, 
alterasdos os atuais arranjos - como a in-
definição das atribuições das supervisões, 
a ausência de dotação orçamentária das 
mesmas, a concentração de poderes na 
SMS, a não publicação das decisões em Di-
ário Oficial e a inexistência de mecanismos 
de acompanhamento das decisões – os pa-
drões decisórios dos conselhos permanece-
riam os mesmos.

De qualquer maneira, se a real operação dos 
conselhos não invalida sua importância, re-
presenta um problema normativo: conflita 
com a concepção de que os processos de-
liberativos devem levar a uma decisão vin-
culante (Gutmann e Thompson, 2004, p. 3; 
Cohen, 2007, p. 219)32. Com isto, não quero 
dizer que as discussões no interior dos con-
selhos se restrinjam idealmente à tomada 
de decisões - como destacou uma gestora, 
32 O critério da “vinculação” é controverso entre teóricos como condi-
ção para a deliberação. Almeida e Cunha (2011) não o incluem em sua 
sistematização e Mansbridge (2015) explicitamente o exclui de sua 
definição minimalista. No entanto, como a própria Mansbridge (2015, 
p. 33) explica, a exclusão se justifica unicamente para que a definição 
abarque processos de deliberação que não se voltam à legitimidade 
da atividade estatal. Como neste caso lidamos com uma instituição 
estatal e com poderes pretensamente vinculantes, faz sentido aplicar 
o critério.

eles também têm uma importante função 
como espaços de consulta e informação. 
Há, no entanto, um problema de legitimida-
de da ação estatal, uma vez que os proces-
sos decisórios efetivamente vinculantes na 
gestão da saúde driblam os espaços criados 
para os controlar e democratizar.

4.2. Uma estratégia de evolução institucio-
nal: identificação e difusão de inovações ins-
titucionais

Mesmo com um esforço de identificação de 
gargalos, a tarefa de propor soluções deve 
ser desempenhada com cuidado: como 
mostra a experiência com reformas jurídico-
-institucionais33, os resultados atingidos não 
raras vezes destoam do esperado - em algu-
mas situações, com efeitos altamente inde-
sejáveis. Neste artigo, adota-se uma postura 
relativamente mais conservadora. Sustento 
que o desempenho legítimo dos conselhos 
de saúde do município pode ter ganhos 
com, nos termos de Goodin (1996, p. 28), um 
“método para desenhar instituições” ca-
paz de viabilizar a adaptação de desenhos 
a seus contextos, garantir revisibilidade das 
soluções adotadas e lidar com a multiplici-
dade de atores que integram a rede de par-
ticipação em saúde. Para isso, emprega-se 
os conceitos de “difusão institucional” e “go-
vernança experimentalista”.

Considerando sua turbulenta história no 
município de São Paulo, os conselhos de 
saúde passam, em seu conjunto, por um 
relativamente longo período de estabilida-
de institucional desde a gestão Marta Su-
plicy. Suas características fundamentais en-
contram-se estabilizadas em instrumentos 
legislativos pouco flexíveis (leis federais e 
municipais), e mudanças radicais parecem 
bloqueadas, ao menos nos curto e médio 
33 Para uma revisão abrangente de reformas jurídico-institucionais 
em diversas áreas, ver Prado e Trebilcock (2011).
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prazos. Apesar disso, há ainda espaço para 
consideráveis variações em diversos arran-
jos formais e informais dos conselhos, e, 
como visto durante no curso do artigo, tais 
diferenças podem ter impactos relevantes 
no desempenho dessas instituições.

Mesmo sem completo controle sobre todas 
as suas regras, os conselhos podem desen-
volver soluções institucionais próprias para 
seus problemas. O caso de Campo Limpo, 
em especial, ilustra possibilidades de adap-
tação. Como reação às péssimas condições 
anteriores, evoluíram nos últimos anos a for-
ma de condução das reuniões, o processo 
de composição da pauta, o modo constru-
ção das atas, a participação de não conse-
lheiros nas reuniões e a rotina de trabalho 
das comissões (o que explica o grau de de-
talhamento formal do regimento e do regu-
lamento eleitoral do conselho). Um exemplo 
ilustrativo é a Comissão de Atenção Básica: 
desativada até 2006 (apesar de formalmen-
te existente), ela fiscaliza os equipamentos 
de saúde da região. Com o acúmulo de expe-
riência, ao invés de visitas com aviso prévio 
à gerência local, os conselheiros passaram 
a realizar entrevistas surpresa com usuários 
e desenvolveram um questionário padrão. 
Essas experimentações se alinham com a 
percepção de Coelho et al. (2010, p. 338), de 
que os conselhos de saúde das supervisões 
com menor capacidade de mobilização têm 
discutido internamente oportunidades de 
reforma (em comparação, o conselho de Ci-
dade Tiradentes pouco se alterou nos últi-
mos anos).

Sob certas restrições, os conselhos podem 
continuar a experimentar e aprender com 
variações institucionais. Essa é uma consta-
tação importante, pois indica a possibilida-
de de adaptação às mutáveis necessidades 
contextuais (Sabel e Zeitlin, 2012). Também 

significa que o quadro jurídico-institucional 
dos conselhos de saúde de São Paulo cum-
pre adequadamente a tarefa de garantir a 
estabilidade necessária para evitar rupturas 
bruscas e, ao mesmo tempo, permitir flexi-
bilidade suficiente para não travar a experi-
mentação (Coutinho, 2014, p. 171). 

Apenas no município de São Paulo, existem 
25 conselhos de supervisão e aproximada-
mente 400 conselhos de equipamentos li-
dando de suas próprias maneiras com diver-
sos problemas compartilhados. Há, nessa 
variedade de instituições similares operan-
do de forma autônoma, uma interessan-
te oportunidade de evolução institucional 
conjunta: a difusão organizada de arranjos 
funcionais. 

A difusão é um mecanismo de mudança 
institucional (Pierson, 2004, p. 138). Ele ope-
ra mediante a transferência de conheci-
mentos entre organizações, levando algu-
mas a adotarem práticas desenvolvidas em 
outras. Em situações ideais, a difusão provê 
um atalho no processo de calibração dos ar-
ranjos, eliminando a necessidade de cada 
organização desenvolver suas próprias solu-
ções quando outras encararam problemas 
similares e já o fizeram. Em outras palavras, 
ocorre a transferência do aprendizado ge-
rado através das experimentações. No atual 
caso isso poderia significar, por exemplo, o 
aproveitamento do questionário desenvol-
vido pela Comissão de Atenção Básica de 
Campo Limpo em outros conselhos.

As entrevistas indicaram algumas formas 
através das quais conhecimentos se difun-
diram na rede de conselhos de São Paulo. 
Entrevistados com experiência em vários 
conselhos afirmaram já terem sugerido 
mudanças em uns com base na experiência 
adquirida em outros. Um dos entrevistados 
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do segmento administração explicou como 
pesquisou diversos regimentos internos 
para elaborar sugestões de reforma para o 
seu conselho. Assessores de gestão partici-
pativa dos conselhos de supervisão, ainda, 
mencionaram a realização de reuniões com 
conselheiros e burocratas de outras regiões 
para discutirem a possibilidade de criação 
de comissões de ética internas, formas de 
garantir a participação dos trabalhadores e 
reformulações da política municipal de edu-
cação permanente da sociedade civil.

Essas formas de difusão, no entanto, mesmo 
quando realizadas intencionalmente, não se 
inserem em um uma estrutura institucional 
de reconhecimento e transferência de ino-
vações institucionais34. Sobre essa questão, 
para Fung (2004) e Sabel e Zeitlin (2012), au-
toridades centralizadas podem estruturar 
mecanismos para conectar organizações 
similares e permitir que elas se comparem, 
aprendam com a experiências compartilha-
das e elaborem soluções conjuntas. Isso, no 
entanto, sem bloquearem a autonomia das 
unidades descentralizadas. O caso destrin-
chado por Fung (idem, p. 76) tem aqui espe-
cial relevância, pois narra como a implemen-
tação local de mecanismos de participação 
nas políticas de educação e policiamento 
da cidade de Chicago foram energizadas 
por gabinetes centralizados. Para o autor, 
as unidades locais tornaram-se mais autô-
nomas, no sentido de contarem com maior 
capacidade de atingir seus objetivos.

Ao destravar bloqueios institucionais, esse 
tipo de método tem o potencial de contri-
buir para a pavimentação de um caminho 
de evolução sustentada. Ao empregar acor-
dos informais, instrumentos de “soft law” 
34 A discussão sobre as comissões de ética ocorreu em reuniões pe-
riódicas dos assessores das supervisões da região sul e o problema 
da participação dos trabalhadores foi abordado em grupos da região 
leste. As deliberações a respeito da reformulação da política de edu-
cação permanente ocorrem a nível municipal sob a coordenação da 
Escola Municipal de Saúde, mas esgotam-se nesse tema.

(como recomendações) e mecanismos de 
comparação entre os conselhos, pode fazê-
-lo sem recorrer necessariamente à impo-
sição de normas inflexíveis e nem sempre 
adaptadas aos contextos que deveriam re-
gular. Determinados arranjos podem even-
tualmente ser impostos, mas após um pro-
cesso de construção e discussão baseado 
na identificação de problemas reais - ou 
seja, de maneira compatível com os princí-
pios deliberativos. Esse tipo de trajetória de 
evolução tem ainda o mérito de operar de 
forma gradual e responsiva aos custos de 
mudança institucional35.

Tal tarefa pode ser cumprida por estruturas 
já existentes, como a Comissão Interconse-
lhos do CMS e a Assessoria de Gestão Par-
ticipativa da SMS. Até o momento, indicam 
as entrevistas, essas estruturas têm sido 
empregadas de forma principalmente fis-
calizatória (garantindo que os conselhos de 
supervisão e dos equipamentos não afron-
tem a legislação existente) e reativa (res-
pondendo a denúncias e a pedidos de auxílio, 
por exemplo, na organização de eleições). Os 
conselhos de Campo Limpo e de Cidade Ti-
radentes se desenvolveram nos últimos anos 
com pouco envolvimento desses órgãos (com 
exceção de raros momentos nos quais algum 
ator a solicitou) ou contato com outros con-
selhos de supervisão. Essa falta de comuni-
cação impõe perdas de oportunidades, pois, 
como destacam Cohen e Sabel (1997, p. 325), 
“unidades locais, operando de forma isolada, 
não têm a capacidade de explorar a completa 
gama de soluções possíveis”.

5. Conclusão

Este artigo consistiu em um esforço de ma-
peamento e crítica das escolhas jurídico-
35 Baseando-se em teorias de dependência da trajetória, Prado e Tre-
bilcock (2009) sugerem que esforços de reforma jurídico-institucional 
devem levar em conta o sequenciamento e a escala de sua imple-
mentação. Para os autores, mudanças amplas e bruscas tendem a 
falhar.
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-institucionais que constituem os conselhos 
gestores das supervisões técnicas de saúde 
do município de São Paulo. O desenho da 
rede de conselhos na gestão da saúde na ci-
dade, procurou-se mostrar, é especial mes-
mo em meio à “ecologia” de instituições 
participativas existente no país. Isso por 
conta de seu processo de formação (que 
antecede a redemocratização) e seu grau 
de descentralização e capilaridade. Graças 
à liberdade em definir seus próprios regi-
mentos internos e regulamentos eleitorais, 
o desenho formal dos conselhos de super-
visão pode variar em dimensões relevantes 
(como em seus mecanismos de seleção de 
participantes), compondo instituições com 
características distintas.

Para além da reconstituição de seus dese-
nhos formais, o artigo discutiu os conselhos 
“em ação” - processo no qual desvelou di-
nâmicas institucionais não observáveis “nos 
livros”. Algumas destas, argumentou-se, 
têm relação direta com as escolhas jurídi-
cas-formais e possuem impactos negativos 
nas capacidades de legitimidade: o regime 
de contratação dos trabalhadores das orga-
nizações de saúde inibe sua fala, as nebu-
losas atribuições dos conselhos confundem 
o processo de deliberação e a efetiva falta 
de poder vinculante se relaciona com uma 
dinâmica informal na tradução das deman-
das em políticas. Além disto, e considerando 
as características únicas da participação na 
cidade, sugeriu-se uma estratégia de apri-
moramento institucional ainda inexplorada 
baseada na literatura da governança experi-
mentalista.

Com esta contribuição, busca-se demons-
trar que o estudo das instituições - e, mais 
especificamente, das instituições participa-
tivas - está aberto a relevantes contribuições 
por parte dos juristas. As falhas apontadas 

no artigo envolvem questões como regime 
de contratação, divisão de competências e 
poderes decisórios de órgãos públicos. Não 
é plausível, dessa forma, argumentar que 
não se tratam de escolhas jurídicas e que 
não se incluem no espectro de preocupa-
ções acadêmicas e profissionais dos juris-
tas. Este esforço certamente depende de 
algum grau de insubordinação a rígidas e 
arbitrárias divisões disciplinares, na medida 
em que demanda aproximação de teorias e 
métodos desenvolvidos em outros campos 
do conhecimento. Antes de deletéria, tal 
aproximação deve trazer diálogos proveito-
sos para as demais ciências sociais e para o 
próprio direito.
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PODER PUNITIVO E PRODUÇÃO DO 
ESPAÇO: uma leitura de discursos 
institucionais sobre conflito e controle 
no centro de Salvador-BA

Resumo
Este trabalho tem como problema central 
a atuação – material e simbólica – do poder 
punitivo como produtor de espacialidades 
urbanas, tendo como ancoragem empírica 
o Centro da cidade de Salvador no período 
de 2013 a 2016.O recorte temporal se refere 
à gestão de ACM Neto na prefeitura da ci-
dade, marcada pela adoção retórica do em-
preendedorismo urbano, tendo a seguran-
ça e ordem pública como temas políticos 

SUMÁRIO
1. Introdução: Poder punitivo e produção 
do espaço. 2. Caminhos de pesquisa. 3. 
Configuração urbana e desigualdade em 
Salvador-BA: Pecados no “paraíso racial”. 
4. Observações de pesquisa: conflito, 
controle e produção do espaço no 
Centro da cidade 5. Considerações finais: 
recolocando o problema. 6. Referências 
Bibliográficas. 

Palavras-Chave
poder punitivo/produção do espaço/
criminologia/Salvador

centrais. O percurso metodológico partiu de 
observação exploratória em torno da atua-
ção das instituições de controle (Secretaria 
de Ordem Pública, Guarda Civil Municipal e 
Policia Militar) em situações cotidianas e es-
peciais (como as festas populares) do Centro 
da cidade com a produção de notas descri-
tivas e analíticas em caderno de campo. O 
eixo empírico central da pesquisa, contudo, 
são entrevistas com personagens importan-
tes dessas instituições que exercem ativida-
des de controle na região. A realização das 
entrevistas buscou escapar de maniqueís-
mos com a intenção de ler criticamente os 
discursos institucionais como um impor-
tante caminho de interpretação e levanta-
mento de novas questões. A partir desses 
caminhos de pesquisa,o trabalho discute 
as interações entre controle e conflito so-
cial transgredindo os tradicionais binômios 
normativos lícito/ilícito penal e crime/puni-
ção e concentrando o olhar nas dinâmicas 
de produção da cidade potencializadas pela 
gestão diferenciada dos espaços, em um 
movimento de criminalização racializada 
que articula pessoas em situação de rua, 
trabalhadores de rua, prostitutas e autores 
de pequenos furtos,sob o signo comum de 
sujeitos da desordem e da criminalidade. 
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PUNITIVE POWER AND SPACE 
PRODUCTION: a reading of institutional 
discourses on conflict and control 
in the center of Salvador-BA

Abstract
This research has as central theoretical 
problem the action- material and discursive - 
of the punitive power as an urban spatialities 
producer, taking in account as an empirical 
anchor the Center of the Salvador-BA city in 
the period from 2013 to2016.The temporal 
cut refers to the management of ACM Neto 
at mayor, marked by the rhetorical adoption 
of the urban entrepreneurship with security 
and public order as central political themes. 

SUMMARY
ntroduction: Punitive Power and space 
production. 2. Research paths. 3. Urban 
configuration and inequality in Salvador-
BA: Sins in the “racial paradise”.4. 
Research observations: conflict, control, 
and space production in the city Center 
5. Final considerations: Replacing the 
problem. 6. References.

Key words
electoral justice / local elections / 
abuse of economic and political power / 
collegial decisions / result of the ballot box

The methodological course was based 
on an exploratory observation about the 
performance of the control institutions 
(Public Order Department, Municipal Civil 
Guard and Military Police) in daily and special 
situations (such as the popular festivities) 
of the city Center with the production of 
descriptive notes and analytical data in 
field notes. The central empirical axis of 
the research, however, are interviews with 
important figures of these institutions that 
exercise control activities in the region. The 
interviews sought to escape manichaeism, 
with the intention of critically reading 
institutional discourses as an important 
way of interpreting and raising new 
questions. From these research paths, the 
paper discusses the interactions between 
control and social conflict overcoming the 
traditional normative binomials licit/criminal 
and crime/punishment and focusingon the 
city’s production dynamics through the 
differentiated management of spaces in a 
movement of racialized criminalization that 
articulates homeless people, street workers, 
prostitutes and perpetrators of petty thefts 
under the common sign of subjects of 
disorder and criminality.
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INTRODUÇÃO: PODER PUNITIVO E 
PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO. 

Esse trabalho tem como problema teórico 
central a ativação política – material e sim-
bólica – do poder punitivo como produtor 
de espacialidades, ou seja, como agente 
positivo de configuração sócio-espacial. A 
pesquisa teve como ancoragem empírica 
o Centro da cidade de Salvador, capital da 
Bahia.A investigação foi desenvolvida no 
ano de 2016, a partir de uma estratégia me-
todológica que articulou observação explo-
ratória em torno da atuação das instituições 
de controle (Secretaria de Ordem Pública, 
Guarda Civil Municipal e Policia Militar) em 
situações cotidianas e especiais (como as 
festas populares) do Centro da cidade com a 
produção de notas descritivas e analíticas em 
caderno de campo e entrevistas com perso-
nagens importantes dessas instituições que 
exercem atividades de controle na região.

Quando faço referência ao poder punitivo 
como agente político produtor do espaço 
no Centro de Salvador, refiro-me a um com-
plexo prático-discursivo que mobiliza um 
discurso de combate à desordem e à cri-
minalidade como elemento legitimador de 
intervenções nas dinâmicas sócio-espaciais 
da área; e materializa-se a partir da atuação 
concreta das agências de criminalização, 
muito especialmente a Polícia Militar (PM), 
Guarda Civil Municipal (GCM) e Secretaria 
Municipal de Ordem Pública (SEMOP).  

Nesse sentido, destaca-se a tentativa de es-
capar do binarismo lícito/ilícito penal para 
uma leitura mais complexa dos mecanis-
mos de controle de sujeitos e condutas no 
Centro da cidade, mobilizando a noção ile-
galismos (FOUCAULT, 1987; TELLES, 2010). 
Na configuração da demanda por ordem 

no Centro de Salvador esse conceito é mo-
bilizado em um sentido “não-categorial” 
(TELLES, 2010, p. 39), pois orienta questões 
particulares a partir da leitura do campo. A 
utilidade do conceito deriva da sua plastici-
dade que “permite colocar em perspectiva, 
em um mesmo plano de referência, trans-
gressões múltiplas, sem dissolvê-las sob um 
nome comum ou em um amálgama confu-
so e indiferenciado” (TELLES, 2010, p. 41). A 
noção de “ilegalismos”: 

(...) permite rastrear essa transitividade 
entre o ilegal, o informal e o ilícito, que 
foi aqui o nosso ponto de partida, sem se 
deixar cativo, digamos assim, dos objetos 
e campos de objetivação postos, no que 
diz respeitos aos temas tratados pela eco-
nomia, pela sociologia do trabalho, tam-
bém pela sociologia urbana (o problema 
do formal – informal) ou pela criminolo-
gia (crime e delinqüência) (TELLES, 2010, 
p. 42).     

Assim, pensar o controle punitivo no Centro 
de Salvador exige transgredir as barreiras do 
binômio crime-punição, e ampliar o olhar 
para a gestão diferenciada dos ilegalismos 
populares (FOUCAULT, 1987; BATISTA, 2003) 
amplamente consideradas, em uma dinâ-
mica de criminalização que articula pessoas 
em situação de rua, usuários de substâncias 
psicoativas, trabalhadores de rua, prostitu-
tas, autores de pequenos furtos e outros sob 
o signo de sujeitos da desordem e da crimi-
nalidade. 

Nesse mesmo contexto, a chave de leitura 
conflito/controle leva a crítica criminológica 
à superação do campo restrito do sistema 
penal formal como objeto de análise. Note-
-se que a superação da auxiliariedade em 
relação ao direito penal – que definia os li-
mites epistemológicos e o objeto da crimi-
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nologia ortodoxa – é uma das marcas da 
criminologia crítica, aportada ao discurso 
jurídico como uma sociologia jurídico-penal 
(BARATTA, 2011). Nesse sentido, instituições 
de controle que reproduzem no espaço ur-
bano o ethos punitivo das forças de ordem 
tradicionais (polícias) devem entrar nas 
agendas de pesquisa do campo.  

Assim, esse trabalho interpreta o poder pu-
nitivo como configurador material e simbó-
lico de espacialidades, a partir da deman-
da por ordem em Salvador no quadro de 
permanências das estratégias históricas de 
gestão urbana pelo controle social raciali-
zado, articuladas com rupturas produzidas 
pelos novos discursos e práticas, especial-
mente em relação à incorporação discursiva 
da razão neoliberal (DARDOT, LAVAL, 2016) 
à gestão urbana e da policização do espa-
ço da cidade como principal mecanismo de 
contenção da conflitividade social. 

Nesse sentido, em relação à criminologia 
produzida no Brasil é possível sugerir algu-
mas questões. Se, por um lado, é indiscutível 
que se trata de uma criminologia eminente-
mente urbana, o campo costuma pensar o 
espaço das cidades a partir da velha noção 
de teatro das ações humanas, mero palco 
onde se desenvolvem os processos sele-
tivos de criminalização. Essa abordagem 
negligencia o fato indiscutível de que as 
“geografias fraturadas das nossas cidades” 
(VARGAS, 2013, p. 17) constituem e reprodu-
zem cotidianamente os privilégios raciais e 
classistas centrais para a interpretação do 
fenômeno da criminalização e do controle 
punitivo. A questão, de fundo metodológico, 
é que o espaço não é uma “simples tela de 
fundo, inerte e neutra” (SANTOS, 2005, p. 31), 
mas possui certa inércia dinâmica (SANTOS, 
2005), sendo um elemento decisivo na con-
figuração de determinada formação social. 

Por outro lado, a “violência urbana” é tema 
recorrente nas pesquisas sobre urbanismo 
no Brasil, quase sempre pensada de forma 
reificada. Nesse contexto, a atualização das 
análises do urbano na nossa margem peri-
férica parece exigir possibilidades analíticas 
que ultrapassem, no dizer de Vera Telles 
(2015), o relativo estranhamento mútuo en-
tre os campos acadêmicos que tematizam 
a questão da punição e os estudos urbanos 
em geral. 

Do ponto de vista criminológico, essa ten-
tativa depende fundamentalmente de uma 
postura metodológica, já muito debati-
da no campo (ZAFFARONI; BATISTA, et al., 
2011),que se concentra nos aspectos positi-
vos do poder punitivo, ou seja, na perspec-
tiva de não “centrar o estudo dos mecanis-
mos punitivos unicamente em seus efeitos 
“repressivos”, só em seu aspecto “sanção”, 
mas recolocá-los na série completa dos efei-
tos positivos que eles podem induzir, mes-
mo se a primeira vista são marginais” (FOU-
CAULT, 1987, p.. 26). Isso significa interpretar 
o controle como função social complexa, le-
vando em consideração a punição em suas 
relações com o “campo mais geral de outros 
processos de poder” (FOUCAULT, 1987, p. 26). 

É essa dinâmica configuradora do poder 
punitivo que orienta a tentativa de articula-
ção da criminologia com o urbano. Sobre os 
desafios interpretativos apresentados pelas 
cidades contemporâneas nas fricções entre 
poder punitivo e produção do espaço, Vera 
Telles (2015) sintetiza:

De um lado, os mecanismos de controle 
e seus modos operatórios se apresentam, 
já há algum tempo, cada vez mais, sob 
formas territorializadas, situadas, intrica-
das com a gestão dos espaços e gestão 
das populações – é o caso dos chama-
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dos controles situacionais, para ficar no 
exemplo talvez mais evidentes – e, que 
nos faz ver os mecanismos pelos quais 
o governo da segurança passa a se con-
fundir com o governo dos espaços. (...) De 
outro lado, no caso dos estudos urbanos, 
os pesquisadores muitas vezes tratam dos 
dispositivos de controle e seus aparatos 
como algo que aparece como evidências 
do trabalho de campo, sem chegar a con-
ferir um estatuto a esses mecanismos no 
desenho da cartografia política da cidade. 
E, mais precisamente, seu lugar na produ-
ção de territorialidades urbanas.(p. 20). 

CAMINHOS DE PESQUISA 

A observação não estruturada em torno da 
atuação dos mecanismos de controle – po-
lícia militar,guarda municipal e Secretaria 
Municipal de Ordem Pública – em situa-
ções cotidianas e especiais (como as festas 
populares) do Centro da cidade constituiu 
elemento exploratório fundamental para a 
investigação. A observação, aqui, é pensa-
da não como busca ocasional de informa-
ções, mas posta a serviço do problema de 
pesquisa claramente explicitado (LAVILLE; 
DIONNE, 1999). Assim, a observação produ-
ziu notas descritivas e analíticas em cader-
no de campo, a partir das imersões diárias 
no campo nos meses de janeiro, fevereiro, 
agosto e setembro de 2016. 

O eixo empírico central da pesquisa, con-
tudo, foram as entrevistas realizadas com 
personagens importantes nas dinâmicas de 
controle social no Centro de Salvador. As-
sim, realizei entrevistas com figuras chaves 
do processo estudado: o Chefe do Grupo de 
Apoio ao Turista (GAT), unidade territorial da 
GCM no Centro (Entrevista 01); o Comandan-

te do 18º Batalhão da Polícia Militar, unidade 
territorial do Centro (Entrevista 02);o Inspe-
tor Geral da Guarda Civil Municipal, (Entre-
vista 03) e a Secretária de Ordem Pública do 
município de Salvador (Entrevista 04).  Além 
disso, entrevistei o Presidente da Associa-
ção dos Dirigentes do Mercado Imobiliário 
de Salvador (ADEMI), (Entrevista 05), com o 
objetivo de entender a movimentação da 
iniciativa privada no Centro da cidade3.

As entrevistas foram realizadas sem a utili-
zação de um questionário rígido, mas a par-
tir de questões gerais em torno do proble-
ma da pesquisa. É evidente que as posições 
e perspectivas dos entrevistados consubs-
tanciam, ao mesmo tempo, fragmentos das 
posições institucionais e opiniões pessoais. 
O ponto é que pelas funções chaves ocupa-
das, os personagens estão habilitados, em 
certa medida, a representar politicamente o 
discurso institucional. 

A questão, portanto, não é fazer um julga-
mento das posições pessoais de cada en-
trevistado – que gentilmente me recebe-
ram em seu cotidiano de trabalho, cada 
um se tornando protagonista da pesquisa-, 
nem tampouco estabelecer maniqueísmos 
sobre quem é “bom” ou “mau”, mas sim Ler 
criticamente os discursos como uma impor-
tante chave de interpretação dos processos 
analisados. Durante a realização das entre-
vistas - e também na análise posterior - não 
perdi de vista que o discurso é “o campo da 
manipulação consciente e o da determina-
ção inconsciente” (FIORIN, 2007, p. 18). As-
sim, durante as entrevistas o interlocutor 
sempre:

Organiza sua estratégia discursiva em 
função de um jogo de imagens: a ima-
gem que ele faz do interlocutor, a que 

3  Todas as entrevistas foram realizadas no mês se setembro de 2016. 
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ele pensa que o interlocutor tem dele, a 
que ele deseja transmitir ao interlocutor 
etc. É em razão desse complexo jogo de 
imagens que o falante usa certos proce-
dimentos argumentativos e não outros 
(FIORIN, 2007, p. 18).   

Por outro lado, o campo das determinações 
inconscientes expõe a maneira do interlocu-
tor ver o mundo em uma dada formação so-
cial (FIORIN, 2007). Nesse sentido, “a semân-
tica discursiva é o campo da determinação 
ideológica propriamente dita. Embora esta 
seja inconsciente, também pode ser cons-
ciente” (p. 19). Essas tensões estão sempre 
presentes no ritual da entrevista. E a análi-
se das narrativas não exclui esses distancia-
mentos necessários. A questão, portanto, 
não é a verdade ou a falsidade dos discur-
sos, mas os indícios que eles oferecem sobre 
os processos em curso.

CONFIGURAÇÃO URBANA E 
DESIGUALDADE EM SALVADOR – BA: 
PECADOS NO “PARAÍSO RACIAL”

As ruas e ladeiras de Salvador contam os 
(des)caminhos de uma velha cidade. O seu 
desenvolvimento territorial está relacionado 
com movimentos históricos de exclusão e 
segregação sociorracial no espaço urbano, 
e a atual conjuntura anuncia uma nova ro-
dada nesse mesmo sentido. Por outro lado, 
Salvador historicamente também produz 
resistência, que tem como um dos motores 
as lutas em torno dos usos do espaço. Anto-
nia Garcia (2009) lembra que a historiografia 
mais recente tem reconhecido que a forma-
ção territorial das cidades brasileiras não foi 
pacífica como contava a história oficial. No 
caso de Salvador, a “cidade rebelde é oposta 
àquela ’terra da felicidade’, de negros bem 
integrados à ordem vigente, tão cultuada 
pelas elites baianas” (GARCIA, 2009, p. 133). 

A resistência negra urbana na cidade colo-
nial e, após a independência, na província 
imperial, deu-se de variadas maneiras: qui-
lombos urbanos, terreiros de candomblé, 
rebeliões escavas; além da micropolítica, 
processos de resistência cotidiana à domi-
nação e ao controle, na permanente tensão 
da negociação e do conflito entre escravos 
urbanos e senhores (SILVA, 1989). A questão 
territorial sempre foi importante elemento 
dessas disputas e esse legado segue nos 
embates travados por movimentos de luta 
por moradia, associações de bairros, movi-
mentos negros, movimentos de mulheres, 
entre outros. 

A produção do espaço urbano é, assim, 
dialética e conflitiva. É essa dimensão da 
configuração urbana que faz com que em 
Salvador a segregação seja confrontada por 
territórios de resistência e disputa cotidiana 
pelo espaço, como se vê na região do Centro 
Antigo ou nos bairros populares encrava-
dos – mesmo sem convite – nas áreas apro-
priadas pela elite branca, à exemplo da Orla 
Atlântica. Nessas regiões, contudo, ficam 
mais evidentes as distâncias simbólicas e a 
condição de exclusão urbanística, induvido-
samente material, dos setores populares. 

O marco histórico da exclusão urbana em 
uma cidade diaspórica colonial como Salva-
dor é a arquitetura social da senzala. É na se-
paração entre espaços dos senhores e mo-
radia muito precarizada dos trabalhadores 
escravizados nas casas e sobrados do Centro 
Antigo que se constitui nossa exclusão origi-
nária (GARCIA, 2009). O historiador João Reis 
(1989) chega a sugerir que até os séculos XIX 
não havia na cidade uma dinâmica residen-
cial pautada na segregação residencial, mas 
sim de exclusão e diferenciação material e 
simbólica nos espaços coabitados pelas eli-
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tes brancas, negros libertos e trabalhadores 
escravizados. O Centro da cidade, assim, era 
uma espécie de meltingpot residencial, o 
que aguçava as contradições e contribuía 
para a configuração da Salvador como uma 
“cidade insurrecional” (REIS, 1989) 

Em um trabalho sobre as interfaces entre 
racismo e desigualdades urbanas no Bra-
sil, Oliveira (2013) observa como a apropria-
ção do mito da igualdade racial no urbano 
– noção fortalecida pela ausência histórica 
de segregação espacial legalizada - em ci-
dades como Salvador oculta a constituição 
dos processos de exclusão e, também, os 
lugares de resistência política e cultural do 
povo negro. 

Em Salvador essa questão ganha contornos 
particulares. A relevância cultural e política 
das tradições afro-brasileiras, e sua relativa 
aceitação/incorporação/apropriação pelas 
elites e pelo discurso institucional fez da 
cidade espécie de “berço do mito da de-
mocracia racial no Brasil” (BAIRROS, 1988)4. 
Nesse contexto, discutindo os pecados no 
“paraíso racial” soteropolitano, Luiza Bairros 
se interessava em questionar o fato de que: 

Existe um grande vazio na produção do 
conhecimento sobre a situação sócio-e-
conômica do negro baiano. Além dos es-
tudos historiográficos, encontramos uma 
vasta lista de trabalhos que se ocupam 
de aspectos da cultura afro-baiana, espe-
cialmente o candomblé. Por um lado, isto 
evidencia a importância desta cultura en-
quanto elemento vivo e atuante na socie-

4 A questão da potência ideológica dos mecanismos de apropriação 
é muito debatida. Sobre o assunto, Schwarcz (2012) localiza nos anos 
1930 o período no qual o “mestiço transformou-se definitivamente 
em ícone nacional, em um símbolo de nossa identidade cruzada no 
sangue, sincrética na cultura, isto é, no samba, na capoeira, no can-
domblé, na comida e no futebol. Redenção verbal que não se con-
cretiza no cotidiano” (p. 28). Mas a questão é complexa, pois o movi-
mento de “apropriação” nem sempre é completamente de cima para 
baixo. A incorporação ou aceitação da cultura popular pelos “de cima” 
pode ser entendida também como parte das dinâmicas de conflito e 
negociação política dos oprimidos por ampliação de reconhecimen-
to social (SILVA, 1989).

dade. Por outro sugere, pelo menos em 
termos de produção do conhecimento, 
que o negro só tem existência socialmen-
te reconhecida em termos de cultura po-
pular. A culinária, a religião, os folguedos 
são elementos sistematicamente lem-
brados para falar do negro baiano. 

Esses assuntos ganham dimensão de 
mero folclore quando apropriados pelo 
discurso oficial, particularmente aque-
le ligado à propaganda e ao turismo. É 
importante observar que a circunscrição 
do negro a essa esfera tem representado 
uma forma nem sempre sutil de discri-
minação. Determinados elementos da 
cultura popular são erigidos em símbolos 
válidos para o conjunto da sociedade; no 
entanto, não se reconhecem seus criado-
res para fora desse contexto. (...) Portan-
to, a troca aparentemente livre de traços 
culturais entre vários grupos étnicos é 
insuficiente para deduzir a natureza de-
mocrática da estrutura social. O fato de 
a sociedade usar a cultura negra em seu 
benefício oculta, entre outras violências, 
um estado de dominação e preconceitos 
raciais (BAIRROS, 1988, p. 292-293).        

Nessa pesquisa realizada em 1988, Luiza 
Bairros fez uma análise pioneira – a partir 
dos dados do censo de 1980 – sobre o padrão 
de desigualdade socioeconômica na cidade 
da Bahia, dando ênfase nas desigualdades 
ocupacionais, salariais e educacionais entre 
brancos e negros soteropolitanos. O quadro 
social estudado por Bairros (1989) apontava 
para a intensa desigualdade social na cida-
de, materializada pela diferenciação social 
entre negros e brancos, cujos índices so-
cio-ocupacionais variavam, inclusive, inter-
namente a cada estrato social. A partir dos 
dados analisados, a pesquisadora conclui 
que em Salvador a “manutenção das desi-
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gualdades raciais cumpre importante papel 
no processo de acumulação assentado em 
altas taxas de exploração da força de traba-
lho” (p. 318). 

Em que pese algumas conquistas importan-
tes do movimento negro, especialmente em 
relação às políticas de democratização do 
acesso ao ensino superior, o quadro social 
soteropolitano segue marcado por intensa 
desigualdade racial. Além das elevadas taxas 
de desemprego, o exemplo do diferencial de 
rendimentos entre os grupos de cor ou raça 
é bastante ilustrativo. Nesse quesito Salvador 
supera a média nacional. No Brasil, brancos 
apresentam rendimentos médios mensais 
(R$ 1538,00) equivalentes a menos do dobro 
de pretos (R$ 834,00) e pardos (R$845,00). A 
cidade de Salvador, contudo, lidera o ranking 
do diferencial de rendimentos entre brancos 
e pretos (3.2 vezes) e fica em segundo lugar 
no que compara os rendimentos de brancos 
e pardos (2.3 vezes)5. 

Esse panorama social mantém uma relação 
dialética com a apropriação do espaço ur-
bano na cidade. Como já discutido, a mora-
dia, o trabalho ou até mesmo a possibilida-
de concreta de circulação em cada lugar de 
Salvador, com seus desequilíbrios materiais 
e potenciais simbólicos, reflete e, ao mesmo 
tempo, reproduz e constitui os privilégios 
sociais e raciais.

OBSERVAÇÕES DE PESQUISA: CONFLITO, 
CONTROLE E PRODUÇÃO DE ESPAÇO NO 
CENTRO DA CIDADE.  

Parecia um velho sobrado como os ou-
tros, apertado na ladeira do pelourinho, 
colonial, ostentando azulejos raros. Po-
rém era imenso. Quatro andares, um só-

5 Dados do último censo do IBGE (2010). Disponível em: http://biblio-
teca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv54598.pdf. Acesso: 01de janeiro 
de 2017. 

tão, um cortiço nos fundos, a venda do 
Fernandes na frente, e atrás do cortiço 
uma padaria árabe clandestina, cento 
e dezesseis quartos, mais de seiscentas 
pessoas. Um mundo. (...) Operários, solda-
dos, árabes de fala arrevesada, mascates, 
ladrões, prostitutas, costureiras, carrega-
dores, gente de todas as cores, de todos 
os lugares, com todos os trajes, enchiam o 
sobrado. (...) Uma preta velha vendia aca-
rajé e mungunzá na porta. (Jorge Amado, 
Suor, p. 10). 

Essa é uma potente descrição literária de 
um cortiço no Centro de Salvador em mea-
dos do século XX. A arquitetura colonial im-
ponente – com casarões, sobrados e igrejas 
– até hoje configura a paisagem de áreas 
como Pelourinho, Santo Antônio Além do 
Carmo e Comércio. Milton Santos (2008) 
pensava o centro velho de uma grande cida-
de como um teatro da luta entre tendências 
históricas, uma estrutura urbana especial, 
que constitui “uma verdadeira síntese, pois 
reflete, ao mesmo tempo, as formas atuais 
de vida da região e da cidade e o passado 
(p. 28).

As iniciativas de modernização de Salvador, 
repetindo padrões de expansão urbana de 
outras capitais brasileiras, não privilegiaram 
o Centro Antigo. A partir da conjugação de 
fatores como crescimento demográfico e 
interesses especulativos do mercado imo-
biliário constituíram-se novas centralidades 
comerciais e residenciais, especialmente a 
partir do eixo de crescimento da região do 
Iguatemi, além da criação do Centro Admi-
nistrativo da Bahia, que deslocou uma série 
de atividades públicas para a Avenida Para-
lela, principal via rodoviária da expansão da 
cidade em direção ao litoral norte (CARVA-
LHO, PEREIRA, 2009). 
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Desse modo, hoje a região central da cidade 
– que possui baixa densidade populacional 
se comparada com outras áreas - é ocupa-
da, de uma forma geral, por setores popula-
res e médios (SANT’ANNA, 2003). O Centro 
de Salvador é um território negro. A região 
se transformou ao longo do século passado 
em localidade de moradia, ocupação, traba-
lho e lazer eminentemente popular. Nesse 
contexto, o Centro pode ser definido a partir 
de sua potência política e cultural, que ali-
menta a resistência contra as dificuldades 
sociais e econômicas, o racismo institucio-
nal, movimentos de criminalização e, sem 
dúvida, as tentativas de branqueamento da 
área a partir do “retorno ao centro abando-
nado” das elites locais, subsidiadas pelo po-
der público. 

Na década de 1990 o Governo do Estado da 
Bahia, sob o comando de Antônio Carlos 
Magalhães, iniciou um amplo movimento 
de “revitalização” do CHS. O reconhecimen-
to da área como Patrimônio Cultural da Hu-
manidade, em 1984, pela UNESCO, chamou 
atenção do Governo do Estado e da inicia-
tiva privada para o potencial econômico de 
uma região da cidade que há muito sofria 
com o desinteresse do poder público. As-
sim, em 1991 o Governo do Estado lançou o 
Programa de Recuperação do Centro Histó-
rico de Salvador (SANT’ANNA, 2003).  

Em que pese a preservação do patrimônio 
arquitetônico, garantida pela aquisição de 
boa parte dos imóveis coloniais pelo Estado, 
os impactos sociais negativos do programa 
são hoje largamente denunciados, tanto na 
academia como por movimentos sociais. A 
intervenção removeu cerca de 1900 famílias, 
- 90% das pessoas que moravam na área - 
que se transferiram para bairros distantes 
ou, insistindo em morar no CH, ocuparam 
imóveis abandonados ou (não) utilizados 

para fins de especulação imobiliária nas ad-
jacências da área recuperada. A indeniza-
ção média de R$ 1.200 por família, por sua 
vez, foi abaixo do que o recomendado para 
ações urbanas desta natureza (SANT’ANNA, 
2003).

Por outro lado, as dinâmicas sociais e eco-
nômicas prometidas não se concretizaram. 
As tentativas de substituição do turista na-
cional médio pelo turista internacional en-
dinheirado não lograram êxito. Assim, não 
se concretizou a efetiva substituição da 
população local que circula na região, ain-
da hegemonicamente de classe média e 
popular, em que pese os impactos sociais 
inegáveis do processo de remoção. Diante 
desse quadro, o shopping pelourinho nunca 
se relacionou com as demandas do público 
majoritário da região, muito menos com a 
dinâmica terciária do resto do Centro Anti-
go, voltada para um consumo mais popular. 

Em que pese o relativo insucesso – inclusive 
econômico – desse modelo excludente de 
intervenção pública e privada no CHS, não 
há sinais de uma ruptura que indique alte-
rações no sentido das intervenções na re-
gião. Ao contrário, em um momento de ra-
dicalização da dinâmica de mercantilização 
do espaço urbano, as perspectivas de inter-
venção, agora em um sentido mais amplo, 
tendo o Centro Antigo de Salvador (CAS) 
como território de referência, apresentam-
-se como parte importante da retórica da ci-
dade corporativa e empreendedora, criativa 
e com vocação turística6. 

É a partir dessa conjuntura que a confliti-
vidade social em torno da apropriação do 
território central da cidade tem se radica-
lizado. O conflito, aqui, pode ser observado 
6 Essa perspectiva tem orientado as intervenções sociais e urbanísti-
cas produzidas atualmente tanto pelo Governo do Estado da Bahia 
(Governador Rui Costa/PT) como pela Prefeitura Municipal de Salva-
dor (Prefeito Antônio Carlos Magalhães Neto/DEM). 
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sob duas óticas distintas. De um lado, a luta 
política organizada, através de movimentos 
de luta pelo direito à cidade, associações de 
moradores ou organizações do movimen-
to negro. Por outro lado, é intensa a confli-
tividade do dia-dia do Centro de Salvador, 
expressão das contradições sociais no coti-
diano dessa área da cidade. É especialmen-
te nesse sentido que a retórica privatista e 
autoritária – muitas vezes produzida no in-
terior dos poderes públicos – embaralha 
manutenção da ordem pública e combate à 
criminalidade, demandando politicamente 
a intervenção do poder punitivo. É nesse nó, 
dotado de especificidades no Centro de Sal-
vador, que o poder punitivo incide como um 
agente na produção do espaço; um agente 
cada vez mais requisitado e ativado material 
e simbolicamente7. 

Uma caminhada pela Avenida Sete de Se-
tembro desvela um conjunto de interações, 
negociações e conflitos. Nessa tradicional 
avenida convivem moradores da área, um 
comércio diversificado – que inclui armari-
nhos, lojas de roupas íntimas, eletrodomés-
ticos e bijuterias -, centenas de comercian-
tes de rua – baianas de acarajé, vendedores 
de água de coco, eletrônicos “falsificados” 
e tênis de origem incerta –, e muitos tran-
seuntes andando em direção à Praça da Sé 
ou, em sentido contrário, indo para o Cam-
po Grande. 

Em meio a esse contexto, incidem as forças 
da ordem – policiais militares, guardas mu-
nicipais e fiscais da Secretaria de ordem pú-
blica (SEMOP)–, atuando em defesa de uma 
determinada concepção de ordenamento 
7 Esse olhar sobre a conflitividade social cotidiana, cabe destacar, não 
se confunde com nenhuma perspectiva criminológica romântica e 
a-histórica que pensa o desvio, abstratamente considerado, como ex-
pressão da luta de classes. Pretendo considerar, em um sentido mais 
amplo, que as disputas em torno dos usos do espaço se dão de varia-
das maneiras, inclusive, muitas vezes sem um sentido explicitamente 
político. Essa forma de conflito, contudo, produz consequências polí-
ticas e sociais relevantes, em que pese não seja capaz de direcionar a 
luta no âmbito da produção do espaço a partir de um projeto político 
coletivo coerente.    

e segurança. Em espaços complexos como 
esse, a relação entre os mais diversos atores 
não se resume a nenhum tipo de binarismo, 
mas corresponde a uma constelação com-
plexa de disputas, negociações e conflitos 
em torno da apropriação da riqueza circu-
lante e da gestão do espaço e suas regula-
ções públicas e privadas.

Ao longo da pesquisa, percebi como o po-
der público define a ordem pública a partir 
do pretenso uso “correto” do espaço urbano, 
a depender da especificidade de cada local. 
A questão central, contudo, camuflada a 
partir de um discurso verticalizado de lei e 
ordem, diz respeito à definição política do 
que é o uso “certo” do espaço público.

Por outro lado, durante as “andanças” da 
pesquisa de campo pude observar que a 
ocupação das forças da ordem no Centro8 é 
decisivamente fragmentada com uma dis-
tribuição nada homogênea dos efetivos ao 
longo da região. Assim, algumas localida-
des específicas sempre contam com inten-
sa presença policial, enquanto em outras, 
a ação policial só ocorre em sentido emer-
gencial. 

Nesse contexto, foi possível identificar um 
cordão de segurança que começa na Pra-
ça Castro Alves e se prolonga até a base da 
Ladeira do Pelourinho. O início dessa safety 
area tem como marco uma unidade “mó-
vel” da PM permanentemente estaciona-
da em frente à estátua do poeta. A Praça 
Castro Alves hoje abriga dois equipamen-
tos culturais (o Espaço Itaú de Cinema e o 
Centro Cultural da Barroquinha) e fica nas 
proximidades dos dois maiores empreendi-
mentos da iniciativa privada no CHS: o “Fera 
8 A Polícia Militar atua no Centro a partir do comando do 18º Batalhão 
que conta hoje com 310 policiais, número considerado insuficiente 
para a área pelo comandante dessa unidade territorial (Entrevista 02). 
A Guarda Municipal, por sua vez, tem como base territorial o Grupa-
mento de Apoio ao Turista (GAT). A base policial e o GAT se localizam 
no Pelourinho, coração do CHS e principal área turística da região.
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Palace Hotel” e o “Hotel Fasano”, ainda não 
inaugurado.  

No fim da Ladeira do Pelourinho encontra-
mos outra “Base Móvel” da PM. No meio do 
caminho há um intenso policiamento na 
área da Praça da Sé e, muito especialmente, 
no Terreiro de Jesus, ponto de partida dos 
turistas na caminhada pelos monumentos 
históricos da região. Nessa região, é cons-
tante a presença de pelo menos 10 policiais 
militares, além de outra “Unidade Móvel”, 
em frente à Igreja de São Francisco, mesma 
área onde fica a Delegacia de Apoio ao Tu-
rista. 

A Guarda Municipal segue essa tendência. 
Algumas ruas internas do Pelourinho tam-
bém são muito vigiadas, especialmente 
aquelas que contam com restaurantes re-
quintados como à Rua das Laranjeiras que, 
além disso, fica nas proximidades de algu-
mas vielas que ligam o Pelourinho à Cidade 
Baixa, identificadas pelos policiais e guardas 
da região como área do varejo de drogas.  

A região do Comércio, área do Centro lo-
calizada na Cidade Baixa, não conta com o 
mesmo prestígio das forças policiais. O po-
liciamento mais cotidiano se resume à área 
turística do Mercado Modelo, que sempre 
conta com rondas da Guarda Municipal. A 
atuação da Guarda Municipal, nesse contex-
to espacial, parece ser definida a partir da 
diferenciação de tratamento a depender da 
natureza do conflito e dos seus protagonis-
tas. Assim, a depender do capital social do 
interlocutor, a resolução do conflito pode se 
dar sob o signo da cidadania ou da crimina-
lização. De fato, observando o atendimento 
aos turistas por parte dos guardas alocados 
no GAT, percebe-se um preparo específico 
para a tarefa, desenvolvida com muita efi-
ciência. Os guardas que atuam no Centro 

recebem treinamento específico, o que in-
clui estudo de línguas estrangeiras e capa-
citação no campo do turismo.  

Por outro lado, a guarda municipal tem 
sido denunciada constantemente por mo-
vimentos sociais e militantes dos direitos 
humanos por sua prática seletiva e autori-
tária na gestão do espaço urbano no Cen-
tro, atuando como vetor de criminalização 
de sujeitos considerados “fora do lugar”, vir-
tuais responsáveis pela “desordem” e “crimi-
nalidade”. Em uma das ações da guarda no 
ano de 2016 no Centro (Comércio), um mo-
rador de rua foi morto após ser atingido no 
abdômen por um disparo de arma de fogo. 

Nesse contexto, a questão das interações 
entre o exercício de poder punitivo e a pro-
dução do espaço pode ser colocada em 
perspectiva crítica a partir da constatação  
de certo embaralhamento  no discurso e 
na prática das forças de ordem entre de-
sordem sócio-espacial e “criminalidade”, ou, 
como sugere Vera Telles (2015), do esfuma-
çamento da distinção entre o “indesejável” 
e o “ilegal” na legitimação do controle sócio-
-espacial punitivo. 

A questão não se reduz a mera retórica ou 
jogo de palavras. Em seus trabalhos etno-
gráficos na cidade de São Paulo, Vera Telles 
(2010) nota como “a equação fácil” (p. 14) – 
muitas vezes resolvida com dados estatísti-
cos oficiais duvidosos e não demonstrados 
de forma adequada – que articula pobreza, 
desordem urbana e criminalidade, retroali-
menta “a obsessão securitária que, também 
ela, compõe o cenário urbano atual, da mes-
ma forma como alimenta os dispositivos 
gestionários” (p. 14) 

No contexto específico do Centro de Sal-
vador a atuação seletiva do poder punitivo 
está intimamente ligada ao discurso da “de-
PODER PUNITIVO E PRODUÇÃO DO ESPAÇO: uma leitura de 
discursos institucionais sobre conflito e controle 
no centro de Salvador-BA
Lucas Matos 

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 58-80



69

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

sordem”. O referido embaralhamento faz 
com que a atuação do poder punitivo seja 
legitimada pela “necessidade” de ordena-
ção, ao mesmo tempo em que o problema 
da “criminalidade de rua” exige interven-
ções urbanas de variados matizes, muito 
frequentemente com sentidos excludentes 
de um ponto de vista racial e de classe.      

O Centro carrega há muitos anos o estigma 
de região abandonada, desordenada e inse-
gura. A questão é que nos últimos anos as 
cidades voltaram a se interessar pelos seus 
“abandonados” centros velhos. A tradução 
do modelo da cidade coorporativa, em-
preendedora e competitiva para o contexto 
brasileiro ativou um movimento de “revita-
lização” dos centros. Otília Arantes (2000), 
em um texto seminal para a compreensão 
crítica desse fenômeno, destaca um cená-
rio de intensos processos de gentrificação 
(revestidos pela ideologia da revitalização 
urbana), em grande parte relacionados com 
o reencontro entre cultura urbana e capital. 

A capa do jornal A Tarde – veículo impresso 
de notícias mais tradicional da cidade – do 
dia 11 de setembro de 2016 é taxativa: “Novos 
negócios mudam a cara do Centro Antigo”. 
O texto da notícia de capa traz elementos 
importantes sobre o processo em curso na 
região: 

O Centro Antigo de Salvador pode até não 
recuperar o mesmo vigor dos anos 1960, 
mas deverá ganhar um novo fôlego ainda 
este ano no processo de revitalização. O 
início do funcionamento do Fera Palace 
Hotel, na rua Chile, em novembro, é um 
ponta pé inicial de um projeto da iniciati-
va privada que prevê novos restaurantes, 
bares, pizzarias, choperia, escritórios, mo-
radias e hotéis na região. O empreendi-
mento se une a um conjunto de ações do 

poder público. A expectativa é que sote-
ropolitanos e turistas voltem a frequentar 
a área (A Tarde, 2016). 

O quadro descrito pelo tradicional jornal 
aponta para um modelo de “governança” 
territorial mais uma vez voltado restritiva-
mente para a exploração econômica da 
vocação turística da área. O projeto “Bahia 
Design District”, promovido pela iniciativa 
privada (Fera Empreendimentos Imobiliá-
rios), por exemplo, prevê uma grande rees-
truturação da Rua Chile, uma das principais 
vias do Centro Histórico. A empresa adqui-
riu 123 imóveis na área, alguns abandonados 
para especulação, e pretende transformar a 
paisagem tendo como ponta de lança do 
projeto um hotel de luxo, o Fera Palace Ho-
tel. Muito próximo desse empreendimen-
to, será inaugurado outro hotel luxuoso, da 
rede Fasano, em frente à Praça Castro Alves 
e voltado para a vista da Baía de Todos os 
Santos.    

Essa dinâmica de “revitalização” dos centros 
está longe de ser homogênea e sofre im-
portantes variações em cada cidade. É um 
movimento marcado por inflexões a depen-
der das conjunturas políticas locais, além de 
muitas vezes apresentar muito mais força 
discursiva do que concretização dos planos 
político-econômicos. Em Salvador, ainda 
não é possível precisar os resultados do pro-
cesso em curso, diante das possibilidades 
de resistência dos movimentos sociais, con-
junturas políticas no âmbito governamental 
e, sem dúvida, a atuação sempre inconstan-
te dos atores privados9. O ponto que inte-
ressa, contudo, são os efeitos concretos na 
9 O setor imobiliário local, por exemplo, ainda olha com ceticismo 
para a revitalização do Centro Antigo, promovida principalmente por 
atores privados de outros Estados ou internacionais. Em entrevista 
com Luciano Muricy, Presidente da ADEMI, ele reafirmou que a entra-
da do setor imobiliário local depende principalmente da indução do 
poder público e a criação de condições atrativas para investimentos 
no Centro (ENTREVISTA 05).  Uma das condições, como não poderia 
deixar de ser, é a produção de uma imagem de área segura. 
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paisagem sócio-espacial e, mais importante 
aqui, os mecanismos de controle punitivo 
que essa prática-discursiva tem mobilizado. 

É precisamente nesse sentido que o discur-
so institucional destaca a “desordem” e “vio-
lência urbana” como obstáculos decisivos 
para a cidade alcançar o posto de cidade 
empreendedora e competitiva. O Centro as-
sume protagonismo nessa questão: 

O centro de Salvador... ele ficou muitos 
anos sem um olhar da ordem pública e 
eu sempre coloco que quando o Estado 
se afasta da missão, cada um faz a sua 
lei. O Estado independente da sua esfera, 
o papel é regular essa convivência social 
através das leis, das normas, da legislação, 
Quando o Estado deixa de cumprir a mis-
são cada um faz a sua lei. O centro ficou 
abandonado durante muitos anos. Sem 
uma fiscalização efetiva (ENTREVISTA 04) 

Assim, o discurso captado sobre a conjun-
tura da “ordem pública” no Centro da cida-
de destaca, de um lado, os avanços obtidos 
através da atuação conjunta da Secretaria 
Municipal de Ordem Pública, Guarda Mu-
nicipal e Polícia Militar, contra um histórico 
de “abandono” no qual a “desordem” dava o 
tom em um território onde “cada um fazia 
a sua lei”. Em sentido complementar, des-
taca-se sempre a necessidade de mais con-
trole e ordenação como caminho necessário 
para o avanço social e econômico da região, 
em uma estratégia de criminalização das 
questões e dos conflitos sociais.

O movimento de “resgate” dos velhos cen-
tros urbanos está intimamente ligado à di-
mensão cultural (ARANTES, 2000) que prota-
goniza a prática-discursiva empreendedora 
em “cidades criativas” como Salvador. Nesse 
sentido, a apropriação da dimensão cultural 
aos ditames da cidade empreendedora for-

jou o que Otília Arantes (2000) chama apro-
priadamente de “culturalismo de mercado” 
(p. 16).    

O que interessa aqui, especificamente, é a 
curiosa relação que a dimensão cultural do 
modelo de cidade empreendedora mantém 
com os processos de controle sócio-espacial 
legitimados pela “necessidade de ordena-
ção” de determinados espaços e contextos 
sociais específicos. Ao longo do trabalho de 
campo as tensões entre “ordem” e “cultura” 
apareceram em evidência tanto nas entre-
vistas, como nas observações diretas, espe-
cialmente no período das festas que ocor-
rem no verão soteropolitano. 

O ponto de fricção aqui, portanto, é a con-
vivência entre uma política urbana que su-
postamente privilegia a cultura e, em tese, 
valoriza a diversidade, e a ideologia da or-
dem, historicamente homogeneizadora. 
Nesse sentido, vale observar o que disse a 
então secretária de ordem pública: 

Salvador tem uma cultura de festa. De som 
alto. Nossa cultura é essa. Nossa cultura, 
eu sempre digo, você faz um restaurante 
no alto não da certo. Abra uma garagem 
e bote um monte de mesinha na rua que 
vai dar certo, não é isso? Todo mundo gos-
ta de comer um acarajé e tomar uma cer-
vejinha, é bacana mesmo. Então nós não 
buscamos interferir na cultura. É ordenar. 
Não é ação repressora (Entrevista 04).

Essa “convivência” é claramente percebida 
pela entrevistada com certa tensão, indica-
da na preocupação em destacar a “necessi-
dade” de ordenação, mas sem interferir na 
“cultura” através da repressão. O que impor-
ta desvelar, contudo, é que entre o “respei-
to à cultura” e à diversidade e a “ordenação 
repressiva” existe uma constelação de pro-
cessos políticos, que implica a diferenciação 
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entre qual é a “cultura” que deve ser prote-
gida e quais atividades devem ser proibidas 
ou devem ter as dinâmicas sociais essen-
cialmente alteradas pelo exercício da lei e 
da ordem. 

Nesse ponto, posso destacar as diferentes 
abordagens discursivas relativas a duas ex-
pressões culturais de Salvador: a “segunda 
feira gorda da Ribeira” e a vida noturna no 
boêmio bairro do Rio Vermelho. Nenhum 
dos dois contextos está localizado no Cen-
tro, mas a comparação é útil para ilustrar o 
argumento aqui desenvolvido. 

A Ribeira é um tradicional bairro da Cidade 
Baixa, parte da Península de Itapagipe, na 
orla sul de Salvador. A “segunda-feira gorda” 
é uma festa popular do bairro que acontece 
na segunda-feira posterior ao dia de Senhor 
do Bonfim. A festa – que já foi uma espécie 
de abertura do carnaval soteropolitano – 
hoje resiste com dificuldades a um quadro 
de esvaziamento. O poder público reagiu às 
denúncias sobre situações de violência na 
“Segunda Gorda” e aos alarmes da mídia so-
bre a desordem do local com um “choque 
de ordem”, que contribuiu para esvaziar a 
tradição. A secretaria de ordem pública co-
mentou longamente a situação na Ribeira: 

Nós fazemos a operação PAI – Plano de 
Ação Integrada - em pontos específicos 
ou de acordo com a demanda. Hoje nós 
temos a operação PAI na Ribeira, por 
exemplo. Logo que eu assumi tinha – foi 
inclusive onde surgiu o modelo da ope-
ração PAI, que hoje tá se consolidando 
– um problema na Ribeira chamada “Se-
gunda Feira Gorda da Ribeira”. Só que a 
“Segunda Feira Gorda” era um horror.Bu-
tijão de gás explodia e queimava as pes-
soas, tinha morte, tiro, estupro, paredão, 
em um dia de segunda-feira, sem hora 

para terminar. Quer dizer, o outro dia é 
terça. Ribeira um bairro misto, comércio 
e residência. Os moradores reclamavam 
que no outro dia tinham que acordar 
para ir para o trabalho. Como você dorme 
se o som do carro ta até duas, três horas 
da manhã. Como você consegue dormir 
com multidão na frente de sua casa, be-
bendo, comendo, gritando. Prostituição 
infantil na praia. Poluição sonora, tudo 
desregulado. A ordem pública, que seria 
os agentes de fiscalização, que são servi-
dores concursados com o poder adminis-
trativo, eles podem apreender e a Guarda 
municipal sozinha não iria dar conta. Aí 
nós fizemos uma reunião e convidamos 
SUCOM, TRANSALVADOR, POLÍCIA MI-
LITAR, SEMOP e Guarda Municipal e daí 
nasce a ideia, começou a surgir a opera-
ção integrada que depois nominamos de 
operação PAI. A Ribeira que nós fizemos 
e hoje é praticamente uma área ordena-
da. Você não houve mais falar da Segun-
da Feira Gorda. Ela não acabou. Mudou o 
formato. Hoje é a segunda feira gorda tra-
dicional, que tem o cozido, o pirão, mas 
não tem mais a bagunça. É..., para não 
parecer que nós somos..., nós não quere-
mos interferir na cultura local nós quere-
mos apenas a ordem pública resgatada 
como fator de garantia de segurança pú-
blica (ENTREVISTA 04). 

O Rio Vermelho, por sua vez, é outro tradicio-
nal bairro da cidade, que tem sua dinâmica 
social muito ligada à vida cultural noturna. 
O bairro passou por um amplo processo de 
“revitalização” no ano de 2016, constituindo 
uma das principais bandeiras da atual pre-
feitura. A reestruturação do bairro, todavia, 
foi bastante criticada por movimentos de 
moradores como o Rio Vermelho em Ação, 
que ao longo da “requalificação” questio-
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nou algumas escolhas urbanísticas e a falta 
de participação popular na elaboração do 
projeto. 

Em que pese a noite do Rio Vermelho já fos-
se hegemonizada por setores médios e mé-
dios altos, a reestruturação tem um sentido 
excludente, simbolizado no aumento médio 
dos preços nos estabelecimentos e na atua-
ção intensa da guarda municipal na repres-
são de trabalhadores de rua e demais figu-
ras consideradas “fora do lugar”. O formato 
da noite cultural do bairro, contudo, segue 
em disputa e provoca discussões na cidade: 

Tanto é que agora no programa da me-
trópole com Zé Eduardo10, eu tive muito 
embate com ele quando ele me entrevis-
tava, por que ele diz que o Rio vermelho 
é uma baderna. E eu fui contra ele. Não 
cabia a ele adjetivar. Eu não acho que é 
uma baderna. Ali é um movimento só-
cio-cultural. Um antropólogo pode ex-
plicar. Onde jovens devárias tribos se en-
contram. Isso não é uma baderna. Qual o 
papel da ordem pública? Tanto que ele 
ficou muito tempo em meu pé por que 
eu dizia que não ia reprimir o movimento 
dos jovens. Por que ali tem comunidade 
LGBT, por que tem a San Sebastian. Tem 
a comunidade alternativa, por que o bair-
ro é um reduto cultural. Tem a turma de 
esporte, por eu ali tem uma quadra. E ai 
você vai ali e você vê gente, tribos. Ele 
dizia que “suas tribos” é tribo da bagun-
ça. Eu dizia que não. Se eu tivesse vinte 
e poucos anos estaria ali. Ali seria o am-
biente que eu acho que atrai um jovem 
de vinte anos. Eu já passei do tempo. Qual 
o papel nosso? Ordem pública para ga-
rantir a segurança. Coibimos garrafas de 

10 O apresentador Zé Eduardo é um conhecido âncora local de pro-
gramas televisivos policialescos. Conhecido como “Bocão”, o apresen-
tador vocaliza um discurso de lei e ordem radicalmente conservador 
e alimentado por estereótipos.

vidros, excesso de ambulante. Ali não é 
festa de largo. Ai o pessoal diz, mas ali não 
vai dar o ambulante? Não. Não tenho que 
dar licença. O ambulante tem os espaços 
legítimos para atuar. O Rio Vermelho ali é 
o dia-dia, do bairro. Não é o 2 de feverei-
ro. Então não vou licenciar ambulante de 
isopor, se não vai virar uma festa de largo. 
Vamos licenciar baiana de acarajé, beiju, 
cachorro quente, pipoqueiro. Mas ambu-
lante de isopor não. (ENTREVISTA 04)

O debate da secretária com o radialista lo-
cal é interessante em vários aspectos. Ela 
defende a diversidade da noite do Rio Ver-
melho, que, segundo ela, consubstancia 
um “movimento sócio-cultural”, digno de 
estudo antropológico. O que importa notar, 
todavia, é que nessa festejada “diversidade” 
projetada nas várias tribos da juventude de 
classe média, é possível captar uma ten-
dência de homogeneidade racial e de clas-
se, em uma área que, mesmo antes das in-
tervenções de revitalização, já era ocupada 
hegemonicamente pelos setores médios da 
cidade11. Importa notar, assim, que a tensão 
entre “ordem” e “manifestação sociocultu-
ral”, nesse contexto, direciona-se para a ma-
nutenção e radicalização dessa homogenei-
dade.  

A “Segunda Feira Gorda”, por outro lado, fes-
ta popular e negra, é considerada desde o 
início da sua descrição um “problema” e um 
“horror”. O ponto é que a incidência da or-
dem pública, aqui, foi mais radical, chegan-
do ao limite de que “ninguém mais houve 
falar” da festa. O reconhecimento do valor 
cultural da “segunda gorda”, por outro lado, 
não foi um ponto de partida para a narrati-
11 É fundamental notar a complexidade desses processos urbanos e a 
necessidade de matizar interpretações. As intervenções elitistas no 
Rio Vermelho e os processos de controle não significaram homoge-
neização total da região, pois moradores de enclaves populares pró-
ximos resistem e frequentam o bairro, utilizando, inclusive, aparelhos 
urbanos reformados no processo de requalificação, à exemplo de um 
campo de futebol à beira-mar. 
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va, mas mobilizada como uma ressalva poli-
ticamente necessária para não deslegitimar 
a “ordenação”, “que não quer interferir na 
cultura local, apenas ser um fator de segu-
rança pública”.      

O que interessa é perceber que a relação 
entre ideologia da ordem e preservação da 
cultura local varia a depender do contexto 
sócio-espacial. Nesse mesmo sentido, uma 
prática social como o trabalho de rua, a de-
pender do contexto pode ser deslocado de 
um problema de “ordem pública” para a ca-
tegoria de característica cultural da cidade, 
a ser reconhecida e protegida.

Poucos dias antes do início dos Jogos Olím-
picos de 2016, a prefeitura de Salvador 
anunciou em sua página oficial que a cida-
de seria “a única cidade olímpica a permitir 
o comércio informal perto da Arena”12. Na 
ocasião foram credenciados cerca de 200 
trabalhadores que comercializaram produ-
tos da patrocinadora do evento e 07 baianas 
de acarajé. 

A homogeneização dos espaços, movimen-
to que acompanha a realização desses me-
gaeventos do capitalismo, especialmente 
pela obsessão por segurança, articula-se 
com as experiências típicas da localidade, 
rigidamente controladas. O turista, assim, 
pode comprar uma bebida e comer um 
acarajé como se estivessem andando por 
Salvador, sem abrir mão dos esquemas de 
conforto e segurança que orientam a reali-
zação dos Jogos Olímpicos. É a vivência da 
experiência típica em um ambiente homo-
geneizado. 

Por outro lado, a figura do ambulante apa-
receu na pesquisa como um elemento cha-
12 Disponível em: http://www.agenciadenoticias.salvador.ba.gov.br/
index.php/pt-br/releases-2/esportes/4260-salvador-e-unica-cidade-o-
limpica-a-permitir-comercio-informal-perto-da-arena. Acesso em: 01 
de fevereiro de 2017.

ve da dinâmica e do discurso de lei e ordem 
no Centro de Salvador. Na cidade da Bahia 
o trabalho informal extrapola as questões 
sociais do mundo do trabalho. Em Salvador, 
especialmente no Centro da cidade, o “am-
bulante” é um importante agente produtor 
do espaço e, a partir dos atuais parâmetros 
de governança, um problema para a ordem 
pública e segurança. 

A prefeitura comandou um intenso proces-
so de ordenação do mercado informal no 
Centro, em uma dinâmica de regulamenta-
ção de alguns ambulantes, e, por outro lado, 
proibição das atividades e criminalização da 
maioria: 

Nós temos dois critérios. Isso é importan-
te. Quando peguei a secretaria a Avenida 
Sete tinha na época 5.000 ambulantes. 
Eles falam nesse número. Eu não acredi-
to que tinha isso tudo. Mas se hoje tem 
1.500 ordenados eu diria que poderia ter 
o dobro. Pois a Avenida Sete é o sonho de 
consumo de todo trabalhador informal. 
Tem movimento todos os dias. Aí nós co-
meçamos a fazer reuniões por rua e es-
tabelecemos dois critérios. O primeiro é 
a existência prévia da licença. A segunda 
antiguidade. (Entrevista 04) 

Nesse contexto, existe uma situação de rí-
gido controle do trabalho informal com im-
portante diminuição do número de traba-
lhadores na área sem que fossem colocadas 
alternativas para a sobrevivência daqueles 
que foram impedidos de trabalhar. A fisca-
lização é realizada muitas vezes com violên-
cia, contando com o braço armado da GCM 
nas operações de “choque de ordem”, como 
pude, inclusive, observar diretamente du-
rante a pesquisa de campo. 

Nesse ponto algumas observações são ne-
cessárias. A repressão não é o único modo de 
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gestão e controle do trabalhador informal. A 
compreensão do neoliberalismo como go-
vernamentalidade com fortes impactos na 
subjetividade coletiva, especialmente no 
mundo do trabalho, mobiliza a noção de “fa-
bricação de sujeitos neoliberais” (DARDOT, 
LAVAL, 2016). 

Assim, todo trabalhador vira um “empreen-
dedor de si mesmo”, que deve ser eficiente 
e esforçado em busca do sucesso. Esse pro-
cesso de gestão não se sustenta apenas pela 
sua força ideológica, mas joga com as con-
dições estruturais negativas do mercado de 
trabalho,  transformando-se em importante 
vetor de reprodução de um processo geral 
de precarização e intensificação do trabalho. 
Além disso, a perspectiva empreendedora 
oculta os processos de exploração e preca-
rização, tendo como consequência política 
a individualização do trabalho e do sucesso/
fracasso do trabalhador, fragilizando as pos-
sibilidades de organização coletiva, substi-
tuídos por dinâmicas lúdicas promovidas 
pelas empresas e literatura de auto-ajuda 
em suas variadas versões. 

As tensões em torno das formas de gestão 
do trabalho informal no Centro de Salvador 
oferecem elementos para pensar a questão 
concretamente, especialmente através do 
programa “Território Empreendedor - Cen-
tro”. O programa tem como objetivo a “re-
qualificação econômica, social, e de infra-
estrutura na região central de Salvador”. É 
um projeto coordenado pela Secretaria de 
Ordem Pública, em parceria com o Sebrae, 
o Senac e a Câmara de Dirigentes Lojistas 
(CDL) de Salvador. A então secretária de or-
dem pública explicou: 

Sou administradora de empresas, eu 
trouxe muito a questão do fomento ao 
empreendedorismo na cidade. Busquei 

formar parceria com o Sebrae, nós cria-
mos um programa que chama “Território 
Empreendedor”, que atua na Barra, Lar-
go 2 de Julho, Av. Sete e Centro Histórico, 
onde visa o desenvolvimento integrado 
do território, então nós vamos trabalhar o 
empreendedorismo, a economia criativa, 
o turismo, prevenção a violência e cada 
eixo de atuação tem sido construídos por 
território, cada território cria suas ações 
nesses eixos. Então o eixo de turismo para 
o Pelourinho é diferente, as ações defini-
das no eixo de turismo do Pelourinho são 
diferentes das ações definidas no eixo da 
Barra, Avenida Sete ou Centro da cida-
de, que não necessariamente precisa ter 
os mesmos eixos, mas tradicionalmente 
aqui em Salvador tem caminhado nesses 
eixos: cultura e turismo, preservação do 
patrimônio, empreendedorismo, cultura, 
economia criativa, prevenção à violência 
(Entrevista 04)

As  características gerais do programa cha-
mam atenção. Em Salvador a lógica empre-
endedora vem acompanhada do “choque de 
ordem” em espaços como Avenida Sete de 
Setembro. Por outro lado, a iniciativa priva-
da, através da CDL, participa ativamente das 
intervenções. Nesse contexto, a organização 
política dos camelôs só é legitimada com 
a mediação e intervenção da SEMOP, que 
criou uma “associação” para representar os 
ambulantes da Avenida Sete de Setembro: 

Hoje, quando eu quero falar sobre Aveni-
da Sete, eu chamo a associação. São onze 
diretores e cada um representa uma área 
da Avenida Sete. Então não preciso me 
reunir todas às vezes com todos os am-
bulantes. E cada um passa para sua área. 
Nós criamos esse modelo de governança. 
Cada área tem seu líder, que não é chefe. 
Eu não quero chefe. A gente precisa de 
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alguém motivador, que entenda a filoso-
fia e trabalhe em rede. E os critérios fo-
ram esses. Criamos essa associação que 
é quem faz a interlocução com o Estado, 
município no caso. E o critério utilizado 
para o ordenamento é quem já tem a li-
cença está garantido. E a antiguidade 
(Entrevista 04).

Nesse processo o “camelô” licenciado é “ele-
vado” ao posto de micro-empreendedor, 
uma prática discursiva que oculta a preca-
rização do trabalho; os ambulantes expul-
sos, por sua vez, são problema de “ordem” 
e “segurança”. O discurso empreendedor, 
desse modo, fomenta a competitividade e 
fragmenta as organizações políticas com-
bativas, sendo uma poderosa ferramenta de 
gestão sócio-espacial. 

Outro ponto fundamental é a natureza ilu-
sória dos discursos de controle total. Em 
que pese o “choque de ordem”, que é real e 
tem resultados visíveis no espaço do Centro, 
o trabalho de rua não regulamentado não 
acabou. A questão é identificar o controle 
útil do ponto de vista sócio-espacial, o con-
trole da boa ou má circulação (FOUCAULT, 
2008) de pessoas e mercadorias, a depen-
der do espaço e contexto em que essa circu-
lação se desenrola. 

Assim, é possível observar locais no Centro 
onde quase todos os ambulantes eram cre-
denciados e a fiscalização era intensa e co-
tidiana, como no Terreiro de Jesus; e lugares 
onde o mercado informal segue “desorde-
nado”, funcionando intensamente, mas com 
trabalhadores atentos à eventual chegada 
do “rapa”, da SEMOP e da Guarda Municipal. 
Essa dinâmica, por sua vez, não tem relação 
direta com o “combate” a “criminalidade” e 
“pirataria”. Existem alguns mercados infor-
mais no Centro, como o localizado na Rua 

Coqueiros da Piedade, ao lado da sede da 
OAB-BA, que se notabiliza pela venda de 
eletrônicos e tênis falsificados, mas funcio-
na com apoio da prefeitura. 

É nesse ponto, inclusive, que se localiza a 
força da noção de ilegalismos, pois a ques-
tão não é a repressão total, mas a ativação 
através do discurso e da prática repressiva 
de uma gestão diferenciada, que habilita 
politicamente a potência do poder punitivo 
configurador. 

As questões relacionadas aos circuitos das 
drogas no espaço do Centro Antigo tam-
bém emergiram como muita força nos dis-
cursos institucionais.A droga da vez, o crack, 
apareceu como elemento chave nas narra-
tivas sobre os problemas de “criminalidade” 
na área. O comandante do 18º Batalhão dis-
cutiu o crack de modo ambivalente. De um 
lado, o uso do crack como uma atividade 
criminosa per si e que, o que é mais grave 
na visão dele, é a causa dos “delitos de ga-
nância”13contra turistas. “A criminalidade de 
rua”, por sua vez, é, segundo ele, a principal 
causa de o Centro “não ser o que poderia”.  
De outro lado, a convivência diária com usu-
ários de crack faz com que ele reconheça no 
uso da droga um “problema social”. 

A construção e a reprodução de estereóti-
pos relacionados ao crack, por sua vez, tam-
bém legitimam intervenções contra pesso-
as em situação de rua: 

Um problema grande. As pessoas pen-
sam que o morador de rua é a falta da 
casa, mas não é. Já foi feita pesquisa que 
mais de 90 % tem família e residência. 
Eles estão na rua por outro motivo. Não 
por falta da residência. Às vezes o poder 

13  O jargão policial no 18º COM identifica os crimes contra o patrimô-
nio como “delitos de ganância”. Essa expressão, recorrente ao longo 
do meu diálogo com o comandante, é especialmente usada em rela-
ção aos furtos cometidos por pessoas da região contra turistas.
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público da a moradia e eles vão e depois 
saem. Tem o grande problema hoje que é 
crack. Dependência química. Não tenho 
dúvidas disso.Boa parte deles são depen-
dentes químicos e nós não temos centro 
de acolhimento. (Entrevista 04)

Esse discurso que associa automaticamente 
a pessoa em situação de rua com as drogas 
e a “criminalidade” reforça estereótipos e in-
visibiliza a questão social. A criminalização 
do crack produziu algumas das campanhas 
públicas mais violentas e estigmatizantes 
do último período. As campanhas da guerra 
às drogas na Bahia são tributárias da “peda-
gogia do terror” (NERY FILHO, 2010). Em Sal-
vador foram expostos outdoors e busdoors 
sugerindo que 80% das mortes violentas na 
Bahia estavam relacionadas com a droga, 
sem nenhuma especificação de natureza 
metodológica. Nessa mesma peça publici-
tária uma foto de um pé com a etiqueta do 
Instituto Médico Legal ou, em outra versão, 
uma mãe chorando o filho morto “pelo cra-
ck”. Em outra peça publicitária que também 
se espalhou pela cidade a sentença é taxati-
va: “Crack: é cadeia ou caixão”. 

Uma pesquisa sobre as interfaces entre o 
crack e a exclusão social nas cidades bra-
sileiras, fruto da parceria entre a Fundação 
Osvaldo Cruz e Universidade Federal Flu-
minense, coordenada por Jessé de Souza, 
apresentou um interessante panorama do 
uso da droga no espaço urbano brasileiro, 
descortinando os mitos que naturalizamo 
vínculo do crack com a violência e apontan-
do criticamente para a relação insidiosa da 
droga com a opressão social: 

(...) exclusão social e o uso do crack pro-
vavelmente formam um ciclo vicioso que 
se retroalimenta e, pior, estende seus 
efeitos àqueles que sequer fazem uso 

da droga.Coerentemente, quando per-
guntados pelos pesquisadores sobre o 
que esperavam de um tratamento para 
o seu problema com as drogas, os usuá-
rios responderam com a reivindicação de 
um verdadeiro pacote de direitos sociais, 
para além de serviços de saúde: moradia, 
educação,emprego, alimentação, banho 
etc. A resposta poderia ser a mesma vin-
da de qualquer jovem das periferias bra-
sileiras. A hipótese que formulamos foi 
que não só a exclusão social parecia agra-
var as consequências do uso do crack, 
como também o pânico social criado em 
torno do crack estaria contribuindo para 
a naturalização da desigualdade no Brasil 
(GARCIA, 2016, p. 14). 

Por outro lado, essa e outras pesquisas em-
píricas questionam a afirmação corrente de 
que pessoas em situação de rua são natu-
ralmente dependentes químicos. Essas ob-
jetificações, assim, reforçam estereótipos, 
dinamizam processos criminalizadores e 
violências institucionais. 

Todo o panorama apresentado reflete um 
amplo processo de criminalização da con-
flitividade social na área central de Salvador 
com decisivos impactos da produção do 
espaço na região. Chamou atenção, nesse 
contexto, a percepção dos agentes da ordem 
pública em torno da questão. Quando inda-
guei o guarda civil municipal que lidera o Gru-
po de Apoio ao Turista, unidade territorial da 
Guarda Municipal no Centro Histórico, sobre 
quais eram as maiores dificuldades da atua-
ção da guarda naquele espaço, ele afirmou 
que “(...) o grande desafio é que a guarda e 
a PM assumem questões sociais e criminais. 
Essas questões se interligam. Como não tem 
outros órgãos, eles que tem que dar conta de 
moradores de ruas, menores abandonados 
e usuários de drogas” (Entrevista 03). 
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Nessa mesma direção, o Comandante do 
18º Batalhão da Polícia Militar fez, ao longo 
da entrevista, referências sobre o acúmu-
lo de tarefas da Polícia Militar na região do 
Centro. Ele explicitou o desgaste do corpo 
policial em ter que “dar conta” de proble-
mas tão diversos, muitas vezes sem possuir 
estrutura nem pessoal adequados. 

Nesse ponto, o Comandante destacou, por 
exemplo, o problema com “loucos e psicó-
ticos que andam pelo Centro fazendo con-
fusão”. Diante da ausência de alternativas, 
disse que a polícia é quem tem que “dar 
conta”. A crítica à falta de assistência e su-
porte do poder público para esses casos é 
direcionada para os discursos antimanico-
miais: segundo ele, “esse negócio de não in-
ternar é coisas de estudioso”. Por outro lado, 
disse que “figuras de todo o tipo” vão ao 
Centro por que ali tem “comida fácil” e pros-
tituição. Afirmou que as famílias negras são 
as que mais sofrem com a violência cotidia-
na no Centro, mas relacionou diretamente 
o problema com a movimentação cultural 
e política dos negros – especialmente no 
Centro Histórico – que, segundo ele, tem 
que parar de fomentar “esse discurso que 
odeia brancos e policial”. Segundo ele, os 
negros norte-americanos “entenderam sua 
situação” estudaram e trabalharam, “dife-
rente do que acontece aqui em Salvador”. 
Em sua opinião, essa outra atitude é que faz 
com que nos Estados Unidos e na Europa 
não existam “esse pessoal roubando coisas 
e pedindo dinheiro na rua”. 

A narrativa do comandante teve um sentido 
de defesa da corporação e desabafo sobre 
o acúmulo de tarefas. É fundamental, con-
tudo, destacar que os agentes da ordem 
percebem a tensão entre questões sociais e 
tratamento punitivo, mesmo que o discurso 
não se afaste do paradigma punitivo, muito 

ligado à consolidação de estereótipos e mo-
dulado pelo racismo institucional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
RECOLOCANDO O PROBLEMA

Esse trabalho partiu do desafio teórico de 
pensar a questão criminal a partir da cidade. 
A cidade não como palco ou tela de fundo 
dos processos de criminalização, mas como 
plano de referência central; o espaço urbano 
em sua “inércia dinâmica” (SANTOS, 2005) 
como elemento chave na configuração das 
relações sociais, inclusive as relações de 
desvio e criminalização. Ao fim, mais do que 
conclusões, acho que estou em condições 
de recolocar o problema em termos mais 
precisos. 

Como discutido ao longo do texto, o fato 
de o poder punitivo atuar na produção de 
espacialidades não é uma novidade. A in-
cidência do poder punitivo como elemen-
to estruturador do espaço urbano, assim, 
apresenta diversas possibilidades analíticas. 
Aqui, destaquei como a própria atividade 
cotidiana das agências de controle produz e 
reproduz dinâmicas sócio-espaciais, diante 
do potencial configurador de seu discurso 
e de sua atuação estruturalmente seletiva. 

O processo de produção do espaço através 
do poder punitivo no Centro de Salvador, 
contudo, possui características particulares. 
A atuação das forças e ordem nessa área 
está profundamente vinculada à gestão do 
espaço urbano. Assim, os processos de cri-
minalização são orientados pelo embara-
lhamento discursivo entre desordem sócio-
-espacial e criminalidade, o que produz, por 
sua vez, a potencialização das agências de 
controle punitivo como agentes da configu-
ração territorial. 

Nesse sentido, a configuração do espaço 
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urbano a partir da ativação de dispositivos 
punitivos produz uma arquitetura urbana 
marcada pela intolerância como “outro” e 
com as condutas que são politicamente de-
finidas como desvios da ordem pública e da 
segurança. 

O uso político das noções de “desordem” 
ou “criminalidade” como pontos de referên-
cia na leitura de um espaço social, a partir 
da centralidade de agenciamentos institu-
cionais punitivos, tende à fragmentação e 
homogeneização desse espaço social. Na 
conjuntura atual de Salvador, a dinâmica de 
policização do urbano se articula finamente 
com o projeto de cidade que está na pauta 
política. A colonização da cidade com ênfa-
se aqui na área central pela prática e lógica 
de controle social punitivo, assim, é um mo-
vimento que radicaliza, a partir do signo da 
violência institucional, processos sociais de 
segregação e privatização do espaço urba-
no. Essa é a chave de leitura mais geral em 
torno da questão. 

Ocorre que as “fantasias de controle total” 
(NEDER, 2007) agora reatualizadas por no-
vas roupagens discursivas e novos sujeitos, 
são parte de uma retórica institucional des-
colada da realidade cotidiana da cidade. 
A policização do urbano e a intensificação 
das práticas de controle social no Centro de 
Salvador são movimentos percebidos com 
destaque, com efeitos concretos na paisa-
gem social da região, além de autorizarem a 
antecipação de tendências relativas a gran-
des transformações sócio-espaciais nos pró-
ximos períodos.

O ponto, contudo, é que o controle dos des-
vios, é feito a partir de uma gestão diferen-
cial dos ilegalismos urbanos, a depender de 
contextos sócio-espaciais e temporais mui-
to específicos. A percepção dessa dinâmica 

“diferenciada” afasta a ideia de que o espaço 
é produzido a partir da “repressão total” das 
condutas indesejadas. Mas, ao contrário do 
que pode parecer em uma primeira mirada, 
reforça a potência dos mecanismos de con-
trole na configuração sócio-espacial, pois o 
poder punitivo é muito mais um dispositivo 
de gestão do que de repressão. 

Assim, a prática-discursiva do choque de 
ordem e segurança no Centro não reprime, 
nem efetivamente se propõe a reprimir, to-
dos os ilegalismos, mas se apresenta como 
principal modus operandi de controle só-
cio-espacial, com importantes impactos na 
produção diferenciada de espacialidades. 
Note-se, contudo, que a relação controle e 
conflito é sempre dialética. Assim, um as-
pecto central do fracasso do controle total 
é o conflito cotidiano produzido pelos “re-
sistentes à ordem”, para usar a expressão de 
Rosa Del Olmo (2004), que mesmo com as 
investidas do poder punitivo, de diferentes 
maneiras reinventam o seu lugar no espaço 
urbano policizado. 

Em um dos dias da pesquisa de campo, pa-
rei na Avenida Sete de Setembro para tomar 
uma água de coco. Conversando com o ven-
dedor, ele me disse que a GCM e a SEMOP 
estavam “jogando duro” na área. Ele não era 
licenciado e estava trabalhando de forma ir-
regular. Disse que estava juntando dinheiro 
para tentar se regularizar, mas estava apro-
veitando que naquele período (era mês de 
eleição municipal) a fiscalização era “frou-
xa”. A prefeitura tinha medo do desgaste 
político causado pelas operações14. 

Relembro esse diálogo para destacar que 
esse trabalho foi construído basicamente 
14 A percepção do ambulante, cabe destacar, foi depois confirmada 
pela secretária de ordem pública, que durante a entrevista falou que 
na época de campanha eleitoral a secretaria trabalha em ritmo de 
“operação tartaruga”, para evitar o que segundo ela é a “politização” 
das operações de ordenação (Entrevista 05). 
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pela minha interpretação dos discursos e 
observação das práticas institucionais. Essa 
foi uma opção metodológica condicionada 
pelo interesse que as práticas institucio-
nais despertam para o campo dos estudos 
sociojurídicos e, também, pelas condições 
materiais de realização da pesquisa. Essa 
perspectiva possibilitou uma visão ampla 
do processo social estudado com ênfase na 
identificação e interpretação do “projeto de 
ordem e segurança” do Centro da cidade, e 
uma avaliação da atuação prático-discursi-
va do poder punitivo como agente de pro-
dução dessa espacialidade. 

Por outro lado, a abordagem apresenta limi-
tes. A pesquisa de campo mostrou como as 
dinâmicas de controle são profundamente 
atravessadas por interações extra-oficias, 
conflitos e negociações que muitas vezes 
extrapolam as regras e, inclusive, as meta-
regras que de uma forma geral orientam os 
processos institucionais de criminalização. 
Esses contextos, por sua vez, parecem com-
plexificar as relações de conflito e controle, 
devendo ser incorporadas em um quadro 
mais geral de interpretação. Assim, além 
dos discursos institucionais, analisados atra-
vés das lentes acadêmicas, outras narrativas 
podem ser decisivas para uma interpreta-
ção mais completa desses processos. Os 
discursos e as percepções dos “resistentes”, 
nesse sentido, podem apontar para proble-
mas não identificados, relativizar certezas e, 
sem dúvida, complexificar a análise. 

Essas considerações fazem parte dessa re-
colocação do problema em perspectiva crí-
tica. Elas abrem novas possibilidades, novas 
agendas de pesquisa e novos horizontes de 
interpretação - em um contexto de progres-
sivo policização do urbano - do poder puni-
tivo como dispositivo que produz e configu-
ra espaços, territórios e lugares na cidade.
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Resumo
O objetivo deste trabalho foi refletir sobre o 
papel das instituições do sistema de justiça no 
enfrentamento ao racismo. Foi realizada uma 
etnografia do Grupo de Trabalho da Igualda-
de Racial Professor Joel Rufino dos Santos do 
Ministério Público de São Paulo, grupo criado 
especificamente para tratar do assunto no 
âmbito do MP-SP, entre setembro de 2014 e 
março de 2016.

O GT-Igualdade Racial priorizou capacitar seus 
integrantes para identificar a reprodução do 
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sidade (DDD) da Faculdade de Direito da USP.

racismo no funcionamento cotidiano da pró-
pria instituição. O Grupo também buscou sen-
sibilizar seus participantes a perceberem seu 
papel individual na manutenção do racismo. 

Além de estratégias de capacitação, a partir 
dessa pesquisa foi possível elencar impor-
tantes medidas de combate ao racismo nas 
instituições do sistema de justiça: a imple-
mentação de cotas raciais; a coleta, a análise 
e divulgação de dados sobre casos relaciona-
dos à população negra; e o estabelecimento 
de diretrizes institucionais e órgãos especiali-
zados no tema. 

Este trabalho também identificou inúmeras 
dificuldades enfrentadas pelo Grupo, como 
a grande rejeição dos promotores e procura-
dores às cotas raciais, a estrutura institucional 
hierárquica, a ausência de canais de diálogo 
com movimentos sociais, a excessiva valoriza-
ção da independência funcional, e as contra-
dições decorrentes do desenho institucional 
do MP, com atribuições ao mesmo tempo de 
acusação penal e promoção de direitos. 

Apesar dos avanços conseguidos pela atuação 
do GT-IR, ainda resta um longo caminho a ser 
percorrido para combater as diversas manifes-
tações do racismo dentro do sistema de justiça. 
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Abstract
The purpose of this work was to reflect on 
the role of the justice system’s institutions 
in confronting racism. We conducted an 
ethnography of the Racial Equality Working 
Group Professor Joel Rufino dos Santos of 
the Public Prosecutor’s Office of São Paulo, 
a group created to deal with the subject 
within the MP-SP, between September 2014 
and March 2016.

The Racial Equality Working Group 
prioritized the training of its members 
to identify the reproduction of racism on 
the daily activities of the institution. The 
Group also sought to raise the participants’ 
awareness about their own role on the 
perpetuation of racism.

In addition to training programs, this 
research discussed important measures 
to fight racism in the justice system’s 
institutions: the implementation of 
racial quotas; the collection, analysis and 
dissemination of data regarding cases 
related to the black population; and the 

“ARE WE RACISTS?”
Facing institutional racism in the Public 
Prosecutor’s Office of São Paulo

establishment of institutional guidelines 
and specific departments to address this 
theme.

This work also identified numerous 
difficulties faced by the Group: the strong 
rejection to the adoption of racial quotas by 
the prosecutors, the hierarchical institutional 
structure, the lack of dialogue with social 
movements, the excessive valorization of 
the prosecutor’s functional independence, 
and the inherent contradictions of the MP’s 
institutional design - the MP acts at the 
same time on criminal prosecution and on 
the promotion of civil rights.

Despite the progress made by the Group, 
there is still a long way to go in order to 
confront the various manifestations of 
racism within the justice system.
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INTRODUÇÃO

Reunimos colegas, promotores e servido-
res do Ministério Público interessados em 
discutir a questão racial. Não apenas no 
que se refere ao Ministério Público pro-
cessando autores de racismo ou entran-
do com ações civis públicas em face das 
questões raciais, mas sobretudo em face 
do nosso racismo institucional, interno. Nós 
somos ainda uma instituição cujos mem-
bros negros contamos em duas mãos.

(Promotor Coordenador do Grupo de Traba-
lho da Igualdade Racial Professor Joel Rufi-
no dos Santos do Ministério Público do Esta-
do de São Paulo, 1ª Reunião de Formação, 9 
de março de 2015)

Definir e aplicar o conceito de racismo ins-
titucional, identificar a reprodução do ra-
cismo nas práticas internas do Ministério 
Público do Estado de São Paulo (MP-SP), e 
discutir a ausência de negros na instituição 
são elementos presentes em todas as reu-
niões do Grupo de Trabalho da Igualdade 
Racial Professor Joel Rufino dos Santos2 
(GT-Igualdade Racial). 

Este grupo foi criado pelo Núcleo de Políti-
cas Públicas do MP-SP, órgão de assessoria 
da Procuradoria Geral de Justiça (PGJ), para 
articular políticas institucionais que aprimo-
rassem a atuação do MP no enfrentamento 
ao racismo. As atividades do GT-Igualdade 
Racial desenvolveram-se entre setembro de 
2014 e março de 2016, reunindo 43 mem-
bros do MP-SP, servidores e promotores da 
instituição. 3

2  Em outubro de 2015, o GT-Igualdade Racial do MP-SP decidiu mu-
dar o seu nome para prestar uma homenagem ao Professor Joel Ru-
fino dos Santos, historiador, professor e escritor brasileiro, especialista 
em cultura e herança africanas no Brasil, que faleceu em 2015.

3 Nos documentos produzidos pelo GT-Igualdade Racial, o termo 
“membros” do MP se referia apenas aos promotores e procuradores. 
Os funcionários são nomeados como “servidores”. Neste trabalho, uti-
lizarei o termo membros para me referir a todos os integrantes da 
instituição. 

Conforme seu coordenador, o GT-IR surgiu 
da pressão de organizações da sociedade 
civil, e do próprio poder público, que nas úl-
timas décadas vem instigando o Ministério 
Público a enfrentar a temática da igualdade 
racial, dando mais ênfase para as demandas 
sociais e para a promoção de direitos. 

Já na primeira reunião ordinária, em 23 de 
outubro de 2014, um promotor observou: 
“A população da periferia não confia no Mi-
nistério Público, vendo-o como uma insti-
tuição racista, conservadora e intolerante. A 
instituição deve fazer autocrítica sobre o seu 
trabalho e iniciar um processo de descons-
trução do racismo interno”. 

Na Constituição de 1988 (CF/1988) houve 
uma ampla redefinição do perfil do Ministé-
rio Público como ator político no cenário na-
cional (Sadek, 1997). O MP adquire a respon-
sabilidade de defender a ordem jurídica, o 
regime democrático e os interesses sociais 
e individuais indisponíveis (art. 127, CF/1988). 
A instituição passa a exercer, além da sua 
tradicional função de acusação penal, a de-
fesa dos direitos difusos e coletivos e o con-
trole externo da atividade policial (art. 129, 
CF/1988). A Constituição assegurou ainda 
a autonomia administrativa do MP em re-
lação aos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como a independência fun-
cional dos seus membros (art. 127, § 1º e § 2º). 

Neste contexto, destaca-se entre os objeti-
vos do MP a promoção da igualdade racial, 
fundamental para a defesa dos interesses 
sociais e valores democráticos. Além de pro-
mover a ação penal nos casos dos crimes de 
racismo e injúria racial, o MP conta com o 
Inquérito Civil Público e a Ação Civil Públi-
ca, instrumentos jurídicos para a proteção 
dos direitos difusos e coletivos, que podem 
ser utilizados para combater violações de 
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direitos da população negra brasileira em 
diversas áreas, como educação, saúde, con-
sumidor, patrimônio histórico, atividades 
policiais e prisões. 

Surgem então muitas questões. Como o 
Ministério Público desempenha a sua atri-
buição de defesa dos direitos da popula-
ção negra brasileira? De que forma os seus 
membros percebem a assim chamada 
“questão racial no Brasil”? Que papel a ins-
tituição deve assumir na luta antirracista? 
Quais são os principais desafios para que o 
MP seja um ator relevante para o enfrenta-
mento ao racismo?

O presente artigo busca relatar e analisar a 
atuação e o posicionamento do GT-Igualda-
de Racial do MP-SP em relação a essas ques-
tões, por meio de um estudo etnográfico do 
Grupo. O objetivo foi procurar compreender 
como o maior Ministério Público Estadual 
do País vem assumindo sua função consti-
tucional de defesa dos interesses sociais, e 
contribuir para a reflexão sobre as possibili-
dades e limites das instituições do sistema 
de justiça no enfrentamento ao racismo.

Para o Grupo, a falta de conhecimento dos 
promotores e procuradores sobre questões 
raciais e a ausência de negros no MP-SP di-
ficultam uma atuação eficiente da institui-
ção para a promoção da igualdade racial. 
Para dar conta destes desafios, as princi-
pais realizações do GT-IR foram: a sensibili-
zação dos integrantes do GT sobre o tema, 
com reuniões de formação sobre racismo 
institucional e branquitude; e a busca pela 
aprovação de cotas raciais nos concursos 
da instituição, por meio da realização do 
primeiro censo racial do MP-SP. O GT-Igual-
dade Racial procurou também combater a 
forte hierarquia entre promotores, procura-
dores e demais funcionários da instituição, 

constituindo-se como o primeiro grupo do 
MP-SP aberto para a participação ativa dos 
servidores interessados. 

Resultados da pesquisa indicam inúmeras 
dificuldades enfrentadas pelo Grupo, que 
não conseguiu combater a grande rejeição 
da maior parte dos membros da instituição 
contra as cotas raciais e nem avançar em 
discussões sobre violência policial e o encar-
ceramento da população negra. O GT tam-
bém não foi capaz de estabelecer diretrizes 
para a atuação da instituição na persecução 
penal dos crimes de racismo e injúria racial, 
e não houve qualquer aproximação com 
movimentos sociais. 

Neste artigo analisaremos essas e outras 
práticas realizadas pelo GT-Igualdade Racial 
Professor Joel Rufino dos Santos. Veremos 
que, apesar de grandes limitações, a atua-
ção do GT-Igualdade Racial pode inspirar 
importantes transformações nas institui-
ções do sistema de justiça, que são urgentes 
e necessárias. 

METODOLOGIA: POR QUE OBSERVAR O 
COTIDIANO DO SISTEMA DE JUSTIÇA?

Para refletir sobre o papel do Ministério 
Público no enfrentamento ao racismo, foi 
fundamental, ao menos no caso desta pes-
quisa, a escolha da etnografia e de uma 
abordagem interdisciplinar como eixos teó-
rico-metodológicos.

A etnografia usa a lógica de contextos par-
ticulares como meio de iluminar as comple-
xas inter-relações entre os elementos polí-
ticos, legais, históricos, sociais, econômicos 
e culturais (Scheppele, 2004, p. 390). Permi-
te uma maior proximidade com o contexto 
pesquisado e a vivência do fenômeno ob-
servado no próprio lugar de seu aconteci-
mento, familiarizando-se com a linguagem 
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utilizada, com os significados compartilha-
dos, atitudes, interesses e comportamentos 
(Proença, 2008). 

A etnografia possibilitou a compreensão de 
questões relevantes sobre a recente fun-
ção constitucional do Ministério Público na 
defesa de interesses sociais que não pode-
riam ser observadas de outras formas. Estas 
questões envolvem vantagens e desvanta-
gens das estruturas organizacionais e dos 
instrumentos jurídicos utilizados pelo MP, a 
relação da instituição com os movimentos 
sociais e a sociedade civil, bem como a for-
mação dos profissionais do direito no tema 
do racismo. A etnografia também permitiu 
entender como os próprios representantes 
dessas instituições veem seu papel na defe-
sa da população negra brasileira. 

Conforme Luiz Eduardo Abreu, não se tra-
ta de menosprezar a importância da análise 
dogmática ou jurisprudencial, mas de rea-
lizar uma reflexão do direito em sua práti-
ca cotidiana, usando métodos capazes de 
reconstituir os detalhes vivos do cenário 
político-legal, que, usualmente, não encon-
tram muito espaço na discussão doutrinária 
(Abreu, 2013, p. 17).

Além disso, é importante não perder de 
vista a complexidade que envolve os pro-
cessos de construção da identidade negra 
em nosso país, e os diferentes usos sociais 
do conceito de raça. Apenas por meio de 
um material bibliográfico interdisciplinar 
foi possível abordar os discursos sobre as 
relações raciais no Brasil e refletir sobre o 
por vezes contraditório entrelaçamento de 
instituições, indivíduos, estruturas organiza-
cionais, normas, valores e sensibilidades no 
cotidiano das práticas do sistema de justiça.

Para realizar uma etnografia do GT-Igualda-
de Racial Professor Joel Rufino dos Santos 

foram utilizadas e combinadas as seguintes 
técnicas de pesquisa: 1) observação das reu-
niões do Grupo; 2) entrevistas semiestrutu-
radas com seus integrantes; e 3) análise de 
documentos produzidos pelo GT4. 

A inserção do pesquisador no campo nunca 
é simples, principalmente quando se trata 
de uma etnografia, pois o pesquisador se 
torna de alguma forma parte do universo 
investigado (Jaccoud, 2012). No caso da pre-
sente pesquisa, a inserção no campo pa-
recia ser um grande desafio. Em primeiro 
lugar, estudos indicam a falta de abertura 
das instituições do sistema de justiça para o 
trabalho de campo, e não encontrei outras 
pesquisas que tivessem realizado uma et-
nografia no Ministério Público. 

Em segundo, no meu imaginário, por ser 
uma mulher jovem, estudando questões de 
direitos humanos, seria tratada com suspei-
ta pelos membros do MP. Em minhas redes 
de sociabilidade, o Ministério Público, em 
geral, é considerado uma instituição tradi-
cional e conservadora, majoritariamente 
masculina, e mais preocupada com a acu-
sação penal do que com a promoção de 
direitos difusos e coletivos. Por outro lado, 
características da minha identidade social, 
semelhantes às dos promotores e procura-
dores do MP-SP, poderiam facilitar a minha 
inserção no campo: sou branca, de classe 
social alta e formada na Faculdade de Direi-
to da USP. Além disso, na proposta de traba-
lho do GT-Igualdade Racial, havia indicação 
para que o Grupo se aproximasse de univer-
sidades e instituições de pesquisa. 

Para realizar o primeiro contato com a ins-
tituição enviei um e-mail ao coordenador 
4 O GT-Igualdade Racial produziu inúmeros documentos ao longo dos 
seus trabalhos: Memórias das 9 (nove) reuniões ordinárias; Vídeos das 
4 (quatro) reuniões de formação; 6 (seis) Boletins Informativos; 3 (três) 
Boletins de Diálogos Culturais; Relatório sobre o censo racial; Levan-
tamento de dados sobre os crimes de racismo e injúria racial; dentre 
outros documentos disponíveis no portal do MP-SP. 
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do GT-Igualdade Racial, integrante do Nú-
cleo de Políticas Públicas do MP-SP. Após 
uma reunião com ele e uma promotora do 
Núcleo de Políticas Públicas, também res-
ponsável pela direção do Grupo, enviei uma 
solicitação aos membros do GT-Igualdade 
Racial para acompanhar suas reuniões, que 
foi aprovada por todos. Na primeira reunião 
ordinária de que participei, em fevereiro de 
2015, fui incluída nos grupos de WhatsApp 
e de e-mails, o que mostrou abertura para 
a pesquisa. 

O momento da realização das entrevistas 
ocorreu após um período inicial de acom-
panhamento das reuniões do Grupo. Foram 
realizadas 18 entrevistas semi-esturutradas; 
para resguardar a identidade dos entrevis-
tados, escolhi não mencionar seus nomes, 
mesmo tendo recebido autorização da 
maioria deles. 5 

Segundo Laura Beth Nielsen, como o pró-
prio fenômeno do direito é constituído por 
indivíduos, configurações organizacionais, 
instituições sociais e as interações entre 
eles, a plena compreensão do direito exige 
pesquisas conduzidas usando abordagens 
múltiplas (Nielsen, 2010, p.972).  Para alcan-
çar os objetivos do estudo procurei, portan-
to, articular a base teórica adotada e os dife-
rentes dados empíricos coletados por meio 
da observação das reuniões, das entrevistas 
e da análise dos documentos produzidos 
pelo Grupo. Espero que o resultado deste 
esforço consiga expressar a multiplicidade 
e potencialidade do material coletado e das 
experiências vivenciadas em campo.

5 Por limitações de tempo, não poderia entrevistar todos os 43 inte-
grantes do Grupo. Utilizei dois critérios para selecionar os entrevista-
dos: (a) ter participado de 3 ou mais reuniões ordinárias, ou seja, mais 
da metade das reuniões realizadas; ou (b) ter realizado individual-
mente estratégias importantes de combate ao racismo no MP-SP. 
O roteiro da entrevista abordou os seguintes temas: (a) interesse no 
tema e participação no Grupo; (b) possibilidades e limites das estraté-
gias do GT-IR; e (c) o papel do MP-SP no enfrentamento ao racismo.

DISCUTINDO IGUALDADE EM UMA 
INSTITUIÇÃO DESIGUAL

Temos uma cultura de divisão no Ministé-
rio Público: promotores, procuradores e os 
outros. Como se a gente não integrasse a 
mesma instituição. Isso ocorre em vários 
campos. Esse GT, ao integrar promotores 
e servidores, parece dar um passo muito 
pequenininho. De fora parece algo muito 
banal, mas isso é um grande avanço.

Esta declaração, feita por um promotor en-
trevistado, demonstra a importância do GT-
-Igualdade Racial como o primeiro grupo 
a contar com a participação ativa de servi-
dores do MP. Conforme os participantes do 
Grupo, há uma forte hierarquia nas institui-
ções do sistema de justiça, que diferencia 
os membros concursados, que realizam as 
atividades jurídicas principais, dos demais 
funcionários. Convidar os servidores interes-
sados, fazer as reuniões em formato de roda, 
e incentivar a contribuição de todos foram 
práticas inovadoras dentro do contexto do 
MP-SP e do sistema de justiça. 

O coordenador contou que a inspiração 
para essa medida foi o GT-Racismo do MP 
de Pernambuco. Em entrevista, ele relatou:

O fundamental para que o GT produza 
o que tem produzido é o fato de termos 
aberto a participação para todos os fun-
cionários. Foi o que deu o caráter demo-
crático, plural, mais participativo e menos 
elitista. Acho que foi uma sacada muito 
importante, uma conquista de gol de pla-
ca (...). Uma instituição que tem o papel de 
defender a democracia, e não ser demo-
crática, é uma contradição insuportável.

A presença dos servidores também foi es-
sencial para que pessoas negras participas-
sem do GT-IR. Ao todo, foram 43 os integran-
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tes do GT:  22 servidores, dentre os quais 10 
pessoas negras, todas mulheres; e 21 pro-
motores, todos brancos. Servidoras negras 
do Grupo afirmaram que trabalham no MP 
há mais de 20 anos e essa foi a primeira vez 
que observaram e participaram de um de-
bate sobre racismo na instituição.

Essa estratégia também foi importante por-
que os servidores tiveram participação mais 
constante do que os promotores. As reuni-
ões contaram com uma média de 20 mem-
bros: 13 servidores e 7 promotores. Apenas 
três promotores participaram de três ou 
mais reuniões ordinárias, ao passo que, en-
tre os servidores, foram nove os que estive-
ram presentes em mais de três reuniões.

Outra importante medida realizada pelo 
GT-Igualdade Racial foi exigir a participação 
de promotores em “cargos-chave” da insti-
tuição, os promotores de justiça dos Centros 
de Apoio Operacional às Promotorias de 
Justiça Cível e de Tutela Coletiva (CAO Direi-
tos Humanos), e Criminal (CAO Crim), e os 
promotores assessores da Escola Superior 
do MP-SP. O promotor indicado pelo CAO 
Crim, em entrevista, mencionou a impor-
tância dessa estratégia:

O Núcleo de Políticas Públicas fez ques-
tão de ter o CAO Crim e o CAO Direitos 
Humanos no Grupo, além de abrir para 
quem tivesse interesse, porque são car-
gos-chave no MP. Aqui a gente tem mui-
to contato com o promotor criminal, é 
um órgão que realmente está todo dia 
falando com o estado inteiro. Então, com 
essa capacitação do GT, a gente vai con-
seguir espalhar um pouco do que apren-
deu. Nem todo mundo vai ser de pronto 
receptivo a alterações, mas com o tempo 
a gente vai avançar.

Quanto aos servidores, não havia uma previ-

são de cargos específicos para compor o Gru-
po. Conforme uma servidora entrevistada:

Os voluntários do Grupo, aqueles que não 
têm uma função especificada, são os ne-
gros. São servidores que estão no MP e 
que vem de uma luta cansada; que olham 
para o GT e pensam: será que é verdade?

As reuniões contaram com promotores e 
servidores de diferentes setores do MP-SP, 
por exemplo, área do idoso, criminal, vio-
lência doméstica e saúde pública; e com 
diferentes formações e funções: jurídica, 
administrativa, comunicação, audiovisual, 
socioassistencial, entre outras, o que con-
tribuiu para os debates e para a formulação 
das estratégias de atuação do Grupo. 

Uma limitação importante, contudo, foi a 
participação de apenas uma integrante do 
MP de fora da Capital. Conforme a servido-
ra, “eu me inscrevi porque eu estou no inte-
rior e aqui, onde são formados os grupos, é 
o centro das decisões do Ministério Público 
de São Paulo”. A falta de assiduidade dos 
promotores e os poucos promotores volun-
tários também limitaram o alcance do tra-
balho do GT. Vale mencionar a inexistência 
de discussão sobre a participação de fun-
cionários terceirizados do MP-SP no Grupo. 
Não houve também qualquer menção so-
bre a ausência de procuradores no GT-IR.

A grande maioria dos entrevistados afirmou 
que não havia hierarquias ou desigualdades 
entre os participantes do GT. Conforme a 
fala de um servidor em entrevista:

No GT, acho que todos participam com 
igualdade. Lá eles cumprimentam, pro-
curam chamar todo mundo pelo nome, 
há uma troca. O coordenador é muito 
atencioso, faz questão que todos tenham 
voz. Os promotores que vão lá também 
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são muito bacanas. Eu fico pensando se 
eu vejo alguma hierarquia, mas acho que 
não, eu não senti. Eu acho que todo mun-
do fala sua opinião e escuta o outro. Acho 
que deve ser o primeiro grupo do MP as-
sim, com mais democracia.

Foi possível identificar ponderações sobre a 
igualdade de participação, decorrentes da 
forte estrutura hierárquica da instituição e 
da pouca voz dada aos servidores em sua 
direção. Em uma entrevista realizada com 
duas servidoras, uma delas afirmou:

Nós estamos falando no GT em compre-
ender que pessoas brancas têm privilé-
gios e que é preciso combater esses privi-
légios. Mas a própria instituição não quer 
e não vai abrir mão dos seus privilégios. 
Eu estou falando da porta de entrada, 
que tem uma porta para os promotores 
e uma porta para os outros (...) dos ba-
nheiros exclusivos para promotores, que 
só eles têm a chave (...) do quadro prega-
do na cozinha geral falando que as xica-
ras são só para uso dos promotores (...) da 
própria ata do GT, que antes do nome dos 
promotores está escrito Doutor, já dife-
renciando e colocando você no seu lugar 
(...) As pessoas não estão dispostas a se 
desfazer dos privilégios e nem a socializá-
-los. Tem até um promotor que disse para 
a gente uma vez, em tom de brincadeira: 
Desculpa estar vestido dessa forma, mas 
preciso estar assim para me diferenciar 
de vocês. Então é contraditório nesse 
sentido.

Podemos concluir que, apesar da força das 
relações hierárquicas da instituição e da di-
ficuldade de engajamento constante dos 
promotores, o GT-IR conseguiu promover 
a participação de promotores e servidores, 
com horizontalidade, na discussão aberta 

de temas sensíveis, que não eram aborda-
dos institucionalmente. 

O MP-SP DIANTE DO ESPELHO: RACISMO 
INSTITUCIONAL E BRANQUITUDE EM 
DEBATE

Buscamos alternativas para enfrentar o nosso 
racismo, que trazemos aqui dentro. Muitas vezes 
nem o identificamos claramente, somos racistas 
sem perceber. (...) É preciso que nós nos pergun-
temos: você é racista? Que nós usemos algum 
tipo de estratégia para que nós efetivamente 
olhemos no espelho e consigamos identificar 
nosso racismo.

Ao fazer esta declaração, na primeira reu-
nião de capacitação do GT-Igualdade Ra-
cial, o promotor coordenador ilustra um dos 
principais objetivos do Grupo: despertar os 
integrantes do MP-SP para o racismo na 
própria instituição e sensibilizar os partici-
pantes a empreender uma desconstrução 
pessoal diária contra o racismo. 

Para atingir esses objetivos, o GT-Igualdade 
Racial discutiu e colocou em prática dife-
rentes iniciativas. A principal delas foi a reali-
zação de quatro reuniões de formação com 
diferentes palestrantes convidados. 6 Con-
forme o coordenador, na abertura de uma 
reunião de formação: 

A cada 60 dias, intercalando com as reuniões 
de trabalho, nós fazemos essas chamadas 
“reuniões de formação”, em que trazemos, 
para nossa alegria, profissionais, pesqui-
sadoras, estudiosos do assunto, de fora do 
MP, para nos falarem sobre o racismo e nos 
6 Os temas e os convidados das reuniões de formação foram: Silvio de 
Almeida, Doutor em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universi-
dade de São Paulo (USP), sobre Racismo Institucional e Atuação do 
Ministério Público (março/15); Lia Vainer Schucman, Professora, Dou-
tora em Psicologia Social pela USP, sobre O lugar do branco nas rela-
ções raciais brasileiras (maio/15); Sérgio Adorno, Professor Titular em 
Sociologia da FFCLH e integrante do Núcleo de Estudos da Violência 
da Universidade de São Paulo (USP), sobre Discriminação Racial e 
Justiça Penal (agosto/15); e Alysson Mascaro, Livre-docente de Teoria 
Geral do Direito e Professor Titular de Filosofia da Universidade de 
São Paulo, sobre Igualdade e Democracia na perspectiva do racismo 
no Brasil (outubro/15). 
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dotarem de conhecimentos a respeito do 
assunto. Não apenas de conhecimentos no 
campo da racionalidade, mas também da 
sensibilidade, porque esse assunto não se 
resolve apenas no âmbito da razão. O racis-
mo nos entranha a alma. Como nós sabe-
mos, muitas vezes somos traídos pela nos-
sa própria formação, nossa visão racista de 
mundo. 

A percepção de que o racismo no Brasil 
“entranha a alma” e de que “somos racistas 
sem perceber” é constante entre os inte-
grantes do GT. Por isso, entendem que, para 
provocar mudanças de comportamento da 
instituição com relação ao racismo, é funda-
mental ir muito além da difusão de informa-
ção sobre o tema. 

Uma medida fundamental para atingir esse 
objetivo foi priorizar, na escolha dos temas e 
dos convidados das reuniões de formação, 
discussões sobre o racismo institucional no 
MP-SP e no sistema de justiça como um 
todo. 

O conceito do racismo institucional foi utili-
zado de forma pioneira, em 1967, por ativistas 
do grupo Panteras Negras, para especificar 
como se manifesta o racismo nas estrutu-
ras de organização da sociedade (Geledés, 
2013b, p.11). No Brasil o conceito passou a ser 
apropriado, a partir da década de 1990, por 
movimentos sociais negros e seu emprego 
na formulação e execução de programas 
federais começou apenas em 2005, com o 
Programa de Combate ao Racismo Institu-
cional (IPEA, 2007). 

Este Programa de Combate definiu o ra-
cismo institucional como “o fracasso das 
instituições e organizações em prover um 
serviço profissional e adequado às pessoas 
em virtude de sua cor, cultura, origem racial 
ou étnica. Ele se manifesta em normas, prá-

ticas e comportamentos discriminatórios 
adotados no cotidiano do trabalho, os quais 
são resultantes do preconceito racial, uma 
atitude que combina estereótipos racistas, 
falta de atenção e ignorância” (Geledés, 
2013a, p.11).

O foco das discussões no racismo institucio-
nal permitiu, em primeiro lugar, uma com-
preensão mais ampla sobre a produção e 
reprodução das desigualdades raciais brasi-
leiras, que faz parte do próprio modo com 
que historicamente se estruturam as rela-
ções sociais no Brasil. Para o GT, o racismo 
está presente de forma estrutural na socie-
dade brasileira e, portanto, é um elemento 
constituinte das instituições, como o Minis-
tério Público. Logo no início da primeira reu-
nião de formação, Silvio de Almeida, Doutor 
em Filosofia do Direito pela Universidade de 
São Paulo (USP), afirmou:

Acho que esse é o ponto central que nós 
temos que tratar aqui. Nós temos que, 
primeira coisa, desmentir o seguinte: nós 
vivemos em uma sociedade racista. Ela 
não está racista, não é eventualmente 
racista. A sociedade que nós vivemos é 
constituída pelo racismo. Esse é o ponto 
de partida da nossa reflexão, e não só da 
nossa reflexão, mas também de um pla-
nejamento de uma ação de combate ao 
racismo institucional.

O termo racismo institucional também 
permitiu a reflexão sobre o papel do racis-
mo como marco legitimador e definidor de 
prioridades de atuação do Ministério Públi-
co. O professor Silvio de Almeida, por exem-
plo, enfatizou que a reprodução do racismo 
se dá principalmente pela omissão, como no 
caso dos Ministérios Públicos não reagirem 
contra o número alarmante de homicídios 
que atingem a juventude negra. O professor 
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também indicou que os MP’s não fiscalizam 
a implementação da Lei 10639, de 2003, 
que inclui no currículo oficial das escolas 
a obrigatoriedade do ensino da história e 
cultura afro-brasileiras. 

Um promotor do GT, por sua vez, em uma 
reunião de formação, apontou para a rela-
ção entre a reprodução das estruturas de 
exclusão racial e o enfoque do MP-SP para a 
atuação criminal:

A atividade criminal continua sendo o 
carro chefe do MP. Até que ponto não re-
produzimos estruturas racistas perversas 
e investimos na exclusão dos negros, à 
medida que mais e mais os colocamos no 
sistema prisional. Sabemos que a entrada 
no sistema prisional é caminho sem volta.

Estudar o conceito de racismo institucional 
possibilitou também que os participantes 
do GT constatassem a naturalização do ra-
cismo na cultura institucional do MP-SP. Os 
integrantes do Grupo observaram como o 
racismo passa a fazer parte da ordem “natu-
ral” das coisas, independentemente da ex-
pressa vontade das pessoas e de atos explí-
citos ou declarados de discriminação racial. 
Um promotor, por exemplo, comentou em 
entrevista:

A minha experiência como promotor cri-
minal mostrou que não é necessariamen-
te aquela coisa de é negro então vamos 
condenar. É algo que vai automatica-
mente, na base dos estereótipos e não no 
nível da consciência. É um negócio que 
fica já no natural porque está interioriza-
do. Eu mencionei na palestra do Prof. Ser-
gio Adorno esse caso porque até hoje não 
esqueço. Um juiz, bom menino, filho de 
desembargador, disse para mim: soltei 
um réu de roubo porque não tinha cara 
de assaltante, era loiro de olhos verdes. 

Não é que a pessoa faz com maldade, é 
racista no sentido da maldade. Está tão 
naturalizado que sai naturalmente.

Uma importante crítica ao conceito de racis-
mo institucional é que ele faz do racismo um 
fenômeno a repousar aparentemente sobre 
mecanismos abstratos – como a estrutura 
da sociedade e a cultura das instituições - e 
sem atores identificáveis (Santos, 2013, p.26). 
O GT-Igualdade Racial, entretanto, buscou 
combater o comportamento individual de 
desresponsabilização pela manutenção do 
racismo. A principal medida para atingir 
esse objetivo foi promover reflexões sobre 
branquitude nas reuniões de formação. 

Os estudos críticos da branquitude emergi-
ram nos Estados Unidos na década de 90, 
e no Brasil somente a partir do ano 2000. 
A branquitude é entendida como uma po-
sição em que sujeitos classificados social-
mente como brancos são sistematicamente 
privilegiados no acesso a recursos materiais 
e simbólicos (Shucman, 2012).

Um dos efeitos da branquitude é o indi-
víduo branco não pensar sobre si mesmo 
como um ser que possui uma identidade 
racial que gera privilégios. Além disso, por 
não sofrer os efeitos do racismo, as pessoas 
brancas muitas vezes naturalizam ou mini-
mizam os efeitos do racismo na sociedade 
brasileira, e não são capazes de traduzir e 
interpretar os códigos e práticas racializa-
das de nossa sociedade (Shucman, 2012). 
As reuniões de formação contribuíram para 
que os membros do Grupo percebessem 
essa dinâmica, conforme relata um promo-
tor entrevistado:

A gente vai evoluindo nas palestras de ca-
pacitação. Veja, eu que sou branco, nunca 
vivi nenhum tipo de preconceito por ser 
branco. Então a gente não sabe o que é, 
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mas quando a gente ouve, a gente muda 
um pouco a visão. O Prof. Silvio mesmo 
disse: se eu estou no elevador e uma pes-
soa não me cumprimenta, eu nunca vou 
pensar que é porque sou branco, mas o 
negro pensa isso. Ele pensa porque toda 
hora ele passa por isso. São coisas que a 
gente sabe que existem, mas quando a 
gente vê pessoas mais próximas falan-
do e contando experiências, vê que o 
problema é muito maior.

O foco no conceito de branquitude também 
contribuiu para que os integrantes do GT 
assumissem a responsabilidade pela ma-
nutenção do racismo na instituição. Uma 
característica do racismo no Brasil, já des-
crita por Florestan Fernandes em 1960, é a 
dificuldade de nos reconhecermos racistas. 
A crença na democracia racial e nos valores 
antirracistas, historicamente reproduzida na 
sociedade brasileira, produz um senso de alí-
vio entre os brancos. Tanto os palestrantes 
quanto os integrantes do GT buscaram com-
bater esse comportamento individual de ne-
gação do próprio racismo. Na primeira reu-
nião de formação, Silvio de Almeida afirmou:

O MP é perpassado pela ideologia do ra-
cismo, portanto ele também é racista e 
as pessoas que estão nesse espaço de in-
teração também serão racistas. Ah!, mas 
eu não sou racista! Desculpa, como não? 
Você vive em uma instituição, trabalha 
aqui, você gosta, tem orgulho de ser pro-
motor em uma instituição que não tem 
negros, que denuncia pessoas negras, e 
que põe pessoas negras na cadeia o tem-
po todo. E acha isso normal. Como você 
não é racista? Você é sim. Você não quer 
ser, isso é outra história. Aí vamos dar o 
primeiro passo. Temos então que partir 
para processos de desconstrução, de de-
saprender a ser racista.

Além disso, o conceito de branquitude pos-
sibilitou o reconhecimento da necessida-
de de um engajamento ativo das pessoas 
brancas na luta antirracista e provocou mu-
danças de comportamento entre os inte-
grantes do GT. Segundo o comentário de 
um promotor do Grupo em uma reunião de 
formação:

Nunca fui vítima de discriminação e me 
declaro branco. Eu sempre me opus ao 
racismo de forma distante, quase teórica. 
Como promotor, eu tinha um incômodo 
profundo com o racismo, sou adepto da 
democracia. Eu tinha desconforto político 
com a desigualdade racial, mas sempre 
distante. Quando me aproximei do tema 
da branquitude entendi que não era um 
mero espectador, mas estava dentro de 
um problema enorme. Como a pales-
tra da Lia Shucman mostrou, não é uma 
questão que diz respeito aos outros. Sou 
parte disso independentemente da mi-
nha situação profissional e preciso achar 
um caminho para enfrentar essa realida-
de. Não posso me confortar na mesma 
posição, não sou apenas espectador.

Por fim, um importante objetivo das reu-
niões de capacitação é “misturar conteúdo 
com emoção”. Para isso, o GT buscou trazer 
manifestações culturais para as formações: 
realizou, junto com a Escola Superior do MP-
-SP, um cine-debate sobre o documentário 
“Olhos Azuis” com a participação da psicó-
loga Maria Lúcia da Silva, do instituto AMMA 
- Psique e Negritude, e a última reunião 
contou com uma apresentação artística de 
Jovens da Fábrica de Cultura da Vila Nova 
Cachoeirinha.

Além das reuniões de capacitação, o GT-I-
gualdade Racial realizou outras estratégias 
de qualificação sobre o tema da igualdade 
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racial, voltadas tanto aos seus próprios in-
tegrantes quanto aos demais membros da 
instituição. 

As medidas direcionadas a seus integrantes 
foram a elaboração de um boletim com su-
gestões culturais, chamado Diálogo Cultu-
ral, e a criação de um grupo no WhatsApp7. 
As trocas de sugestões de filmes, livros e 
eventos contribuíram para a sensibilização 
dos integrantes do GT. No mesmo sentido, 
o WhatsApp permitiu uma comunicação 
mais informal e espontânea entre os mem-
bros do Grupo, possibilitando que continu-
assem se envolvendo com seus objetivos 
fora do espaço institucional.  

Para o Ministério Público, o Grupo Trabalho 
elaborou seis Boletins Informativos que fo-
ram distribuídos por via eletrônica a todos 
seus integrantes. A edição do Boletim In-
formativo, que contou com textos escritos 
por promotores e servidores do GT, teve por 
objetivo provocar a reflexão dos membros 
do MP-SP sobre a profundidade do proble-
ma do racismo no país e sobre a importân-
cia da implementação das cotas raciais. Os 
Boletins também divulgaram o trabalho do 
Grupo e a possibilidade dos interessados in-
gressarem a qualquer tempo no GT.

O Grupo também enviou um ofício para o 
diretor da Escola Superior do Ministério Pú-
blico solicitando a inclusão dos temas gê-
nero e igualdade racial no módulo inicial de 
formação dos promotores de justiça; e a in-
trodução, na formação que ocorre ao longo 
dos dois anos de início de carreira dos pro-
motores, de outros temas ligados às pessoas 
em situação de vulnerabilidade, tais como 
população LGBT e população em situação 
de rua. 
7 Inicialmente, foi discutida a possibilidade de enviar o boletim Diá-
logos Culturais para todos os integrantes do MP-SP mas concluiu-se 
que essa iniciativa poderia causar mais rejeição com relação ao tema 
do que sensibilização.

Outra forma de promoção da discussão ins-
titucional foi a manutenção de um link do 
GT-Igualdade Racial no portal do MP-SP. Na 
página do Grupo estão disponíveis indica-
ções bibliográficas, documentos sobre co-
tas raciais e legislação sobre o tema. Houve 
uma preocupação constante com registro 
e divulgação dos trabalhos do Grupo por 
meio do site do MP-SP. 

Algumas críticas relacionadas às estratégias 
do GT-IR, entretanto, devem ser menciona-
das. Em primeiro lugar, dentre os quatro 
professores palestrantes das reuniões de 
formação, havia apenas uma mulher e so-
mente um negro. Além disso, todos os con-
vidados são professores e acadêmicos. Não 
houve uma tentativa de aproximação de ati-
vistas desvinculados da academia. 

A principal justificativa para essa escolha 
foi a de que os integrantes não estavam 
ainda preparados para o contato próximo 
com movimentos sociais. Eles precisariam 
primeiro formar seu conhecimento sobre o 
tema e consolidar as estratégias e objetivos 
do Grupo, para depois fazer esse diálogo. 
Foi possível perceber um medo bastante 
grande dessa aproximação, que não foi re-
alizada pelo Grupo. O GT-IR também não 
conseguiu se organizar para “sair da toca”, 
conforme fala de uma servidora. Uma ideia, 
por exemplo, era visitar um quilombo, obje-
tivo importante para alguns integrantes do 
GT, pois permitiria uma maior sensibilização 
sobre o tema. 

Ainda, apesar das reuniões de formação se-
rem abertas para a participação de todos os 
membros do MP-SP e serem divulgadas por 
meio dos Boletins Informativos e do próprio 
site da instituição, a participação de pessoas 
de fora do GT-IR foi pequena. O foco da atu-
ação do GT-Igualdade Racial, conforme seus 
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integrantes, era capacitar os próprios parti-
cipantes do Grupo, para que se tornassem a 
referência nas questões de enfrentamento 
ao racismo. No entanto, conforme fala de 
um promotor em uma reunião, o alcance 
dessas medidas ainda é muito limitado:

O promotor, quando sai do banco da fa-
culdade, ele integra uma elite branca em 
uma sociedade em que o racismo é es-
truturante. Ainda assim ele quer mudar 
o mundo. Mas ele não conhece o mun-
do que vai mudar. Não tem ideia de onde 
vai ser inserido e a tendência é reproduzir 
o racismo, a estrutura social racista, em-
bora ele mesmo não se ache racista. Nós 
temos que criar estratégias para que nos-
sas ações aqui sensibilizem de maneira 
mais contundente a grande massa dos 
promotores. Ainda é muito pouco o que 
fazemos.

Podemos concluir que o GT-Igualdade Ra-
cial realizou uma importante atuação ao 
priorizar reflexões sobre o racismo institu-
cional e sobre branquitude, promovendo 
um autoexame da instituição enquanto (re)
produtora de racismo e provocando os mem-
bros do MP a perceberem seu papel indivi-
dual para a manutenção das desigualdades 
raciais. O Grupo entende que, para provocar 
transformações de comportamento com re-
lação ao racismo, não basta apenas promover 
formações sobre o tema, é preciso realizar es-
tratégias de sensibilização, “aliando conteúdo 
com emoção”. Ainda assim, esse foi apenas 
um passo inicial de uma política que deveria 
ser permanente e constantemente ampliada. 

RETRATOS DA DESIGUALDADE: O 
PRIMEIRO CENSO RACIAL DO MP-SP 

Quando entrei no MP, não sabia onde 
era a agência do Banco do Brasil. Eu fui 
ao banco mais próximo e falei, Olha es-

tou sendo admitida no MP, estou vindo 
aqui para abrir uma conta. Aí a menina 
perguntou para mim: Você é auxiliar de 
promotoria? Eu falei, Eu não. Aí ela falou, 
Então você é oficial? Falei: Não, sou ana-
lista de promotoria, sou assistente social, 
e fui orientada a vir aqui. Ela respondeu, 
Aqui a gente atende só promotor, então 
você tem que ir ali. Eu entendo que ela 
queria saber qual era a função que eu ti-
nha para poder me orientar, mas por que 
eu não poderia ser analista ou promoto-
ra? Ela já começou pela função mais bai-
xa, de nível de escolaridade menor, que é 
aquela que ela supôs ser onde os negros 
estão. É algo tão natural que a pessoa 
nem percebe.

Essa fala de uma servidora negra entrevis-
tada, integrante do GT-Igualdade Racial, de-
monstra, dentre outras questões relevantes, 
a naturalização da ideia construída histori-
camente de que pessoas negras são menos 
capazes para ocupar posições de destaque 
na esfera política e nas instituições do siste-
ma de justiça. 

Desde a primeira reunião, houve um con-
senso quanto ao problema da ausência de 
negros no Ministério Público de São Paulo, e 
dos estereótipos que associam cor da pele a 
“competência” e “distinção social”. Uma das 
prioridades do Grupo foi buscar a aprovação 
de cotas raciais nos concursos do MP-SP 
para promover transformações nesse cená-
rio de desigualdade. 

Apesar do contexto atual de implementa-
ção de ações afirmativas por diferentes ins-
tituições do sistema de justiça, foi possível 
identificar uma enorme rejeição com rela-
ção às cotas raciais no MP-SP8. Conforme 
8 Diversos órgãos do sistema de justiça estabeleceram cotas raciais 
nos concursos de ingresso às carreiras, dentre os quais podem ser 
citados o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho, 
o Ministério Público da Bahia, que teve seu sistema de cotas valida-
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um promotor entrevistado, as cotas raciais 
ainda são “um grande tabu”: 

Uma grande dificuldade é lidar com essa 
classe de procuradores e promotores de 
justiça que foram durante muitos anos 
embasados por argumentos anticotas: 
cota gera mais desigualdade, não faz 
sentido, depende do esforço de cada 
um. Esse ideal de meritocracia, que não 
leva em consideração o desenvolvimen-
to histórico do país. Tudo isso gera base 
argumentativa para uma classe que pou-
co estuda sobre o tema e utiliza apenas 
argumentos prontos. Essa é a classe da 
maioria do MP.

O GT-Igualdade Racial procurou agir de for-
ma estratégica e ponderada para “contornar 
o eleitorado majoritariamente contrário” às 
cotas. Sua principal estratégia foi a realiza-
ção do primeiro censo racial dos membros 
do MP-SP. Para o GT, o censo instigaria o de-
bate na instituição, e seria um passo impor-
tante para a comprovação da necessidade 
de implementação de políticas de ação afir-
mativa. 

O Grupo decidiu realizar um censo tanto dos 
servidores, quanto dos promotores e procu-
radores da instituição. O GT identificou que 
um questionário enviado periodicamente 
pelo Departamento de Recursos Humanos 
para todos os servidores do MP-SP continha 
uma pergunta sobre cor/raça. Dessa forma, 
com relação aos servidores, não seria neces-
sário realizar um novo questionário. Já com 
relação aos promotores e procuradores, não 
havia qualquer informação sobre o quesito 
raça/cor, e os integrantes do GT tiveram que 
discutir como esses dados seriam obtidos.

A aplicação do questionário aos promotores 
do pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o Ministério 
Público do Estado do Paraná, e a Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo.

e procuradores foi analisada sob diferen-
tes ângulos: o momento adequado para o 
envio, o formato do questionário, a aborda-
gem das questões da raça/cor e da autode-
claração, e a obrigatoriedade da resposta. 
Preocupados com a reação dos membros 
do MP-SP, alguns integrantes do Grupo até 
sugeriram enviar o questionário junto com 
outras perguntas, para que o tema racial 
passasse despercebido e não provocasse 
objeções. Concluiu-se, entretanto, que um 
dos intuitos da realização do censo era jus-
tamente dar visibilidade para o debate da 
desigualdade racial na instituição. 

O questionário foi enviado em junho de 
2015, com um prazo de 30 dias para seu 
preenchimento. Foi possível verificar que o 
censo racial provocou grandes resistências, 
demonstrando a forte opinião contrária às 
cotas raciais da maioria dos promotores e 
procuradores. Apesar da resposta ser consi-
derada obrigatória pela Corregedoria e Pro-
curadoria Geral do MP-SP, e da extensão do 
prazo por 30 dias, 18% dos membros da ins-
tituição não responderam ao questionário. 

Segundo um entrevistado, alguns promoto-
res se recusaram expressamente a partici-
par do censo: “Colegas falaram com o Pro-
curador Geral de Justiça. Disseram: Eu não 
vou responder, não posso ser obrigado a 
isso. Um colega colocou: Não quero respon-
der porque acho que todo mundo é igual”. 
Em notícia no portal da Associação Paulista 
do Ministério Público, o posicionamento de 
um promotor também ilustra esse cenário 
de reprovação:

O Ato Normativo conjunto da PGJ e da 
Corregedoria-Geral, no meu entendi-
mento, é no mínimo inoportuno. Acho 
que obrigar os colegas a declarar algo 
que diz respeito ao seu patrimônio de in-
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timidade não é, de forma alguma, a me-
lhor alternativa para uma instituição que 
se presume democrática e que pretende 
lutar pelo estado democrático de direito.

A notícia também aponta a opinião de ou-
tro promotor: “Não sou favorável à realiza-
ção desse censo. É um tipo de censo que 
corre, sim, o risco de fomentar ou criar uma 
segregação que é inexistente dentro do MP, 
de incentivar algum tipo de acirramento 
que hoje não existe”.

Em geral, os integrantes do GT-IR foram 
bastante críticos em relação aos membros 
do MP-SP que se posicionaram contra o 
censo racial. Uma servidora, especificamen-
te sobre o argumento de que o censo incen-
tivaria algum tipo de racismo, questionou 
durante a entrevista:

Qual é a primeira coisa para alcóolicos 
anônimos? Reconhecer o problema. En-
tão a gente divide pessoas como brancos 
e negros porque é assim que somos trata-
dos. O Brasil é um país racista, temos que 
assumir. Enquanto a gente naturaliza, fica 
com está. A gente precisa mexer com isso.

Um promotor, por sua vez, argumentou em 
entrevista:

Existe esse discurso: eu não sou branco, 
não sou negro, sou ser humano. Esse 
discurso é o discurso mais estelionatário 
que temos visto hoje no mundo jurídico. 
As pessoas se camuflam com base nesse 
suposto raciocínio científico. Não adianta 
dizer que as pessoas não são brancas ou 
negras, se continuam sendo discrimina-
das como negras; se por conta do fenó-
tipo associado ao negro as pessoas são 
barradas por seguranças, perdem em-
pregos, tem menos possibilidade de as-
cender na vida. 

No entanto, ele mesmo ponderou que o GT-
-Igualdade Racial deveria ter realizado mais 
ações de sensibilização dos membros do 
MP-SP antes de implementar o censo:

A maneira como foi colocado o censo po-
deria ter sido um pouco mais aperfeiço-
ada. Faltou um pouco de esclarecimen-
to das pessoas. Partindo da premissa de 
que teria certa resistência, e da persona-
lidade de alguns promotores de sempre 
questionar, poderia ter sido melhor apre-
sentado, mas isso não impediria as críti-
cas também.

Por outro lado, segundo vários promotores, 
houve suspeita de que alguns membros do 
MP-SP realizaram declarações falsas com 
o objetivo de enfraquecer a medida: Em 
entrevista foi feito o seguinte comentário: 
“Pessoas se declararam negras falsamente 
exatamente porque iríamos encaminhar 
proposta de cotas e, como são contrários, 
queriam maquilar os dados. Temos essa 
suspeita porque foi comentado em redes 
sociais”.

Foi discutida pelo GT a necessidade de res-
ponsabilização, através de falta funcional, 
dos promotores que se recusaram a respon-
der ao censo. Para alguns participantes do 
Grupo, aqueles suspeitos de realizarem de-
clarações falsas deveriam ser denunciados 
por falsidade ideológica. A conclusão, no 
entanto, foi de que o GT-IR deveria trabalhar 
para a sensibilização dos membros do MP, 
e que cabia apenas ao Procurador Geral da 
Justiça decidir sobre outras medidas.

Os resultados do censo racial, com a auto-
declaração de 82% (1608) dos promotores e 
procuradores do MP-SP, indicam uma desi-
gualdade racial alarmante na instituição. Os 
membros do MP-SP deveriam identificar-se 
com uma das seguintes categorias: negro, 
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branco, amarelo e indígena. 9 Pouco me-
nos de 4% (56) dos promotores e procura-
dores do MP-SP se declaram como negros, 
enquanto 93% (1493) se declaram como 
brancos. Finalmente, 3% (55) classificam-se 
como amarelos e 0,3% (4) como indígenas. 
No Estado de São Paulo, pretos e pardos re-
presentam 35% do total da população (IBGE, 
2010).

Conforme membros do GT, o cenário de 
desigualdade racial é ainda pior, tendo em 
vista a suspeita de declarações falsas. Em 
reunião, um promotor comentou: “A gente 
supõe que esse número de 56 negros está 
superestimado. Sinceramente eu não con-
sigo contar 56 membros na carreira. Eviden-
temente que não são 56. A situação é mais 
dramática ainda”.

Uma importante medida do GT-Igualdade 
Racial foi realizar uma análise dos dados le-
vando em consideração o cargo e a data de 
posse (nível de carreira e tempo) dos mem-
bros do MP-SP. Ainda, a partir da sugestão 
de uma promotora, e da compreensão de 
que ser mulher e ser negra “são fatores de 
exclusão agregados”, os integrantes decidi-
ram elaborar relatórios com dados que rela-
cionassem gênero e raça. 

O resultado dessa análise evidenciou que 
a maioria (54%) dos promotores negros in-
gressou na instituição há mais de 20 anos 
atrás. Além disso, explicitou a desigualdade 
de gênero no MP-SP: 64% dos promotores 
e procuradores da instituição são homens, 
mas totalizam 48% da população do Estado 
(IBGE, 2010). Foi possível verificar também 
que as mulheres negras são as que possuem 
9 O Grupo, a partir de um levantamento bibliográfico, concluiu “ser 
mais adequado, por se tratar de reclamo do movimento negro para 
valorização da afro-descendência, que os questionários a serem en-
viados a servidores e membros contemplem como critério de raça/
cor o termo negro, com a indicação de que tal termo compreende 
aqueles que se declaram pretos e pardos” (Memórias da 2a reunião 
ordinária, 10 de dezembro de 2014). 

maior exclusão na instituição, pois apenas 8 
promotoras  se autodeclararam negras. 

Os resultados do censo dos servidores, reali-
zado a partir das respostas de 80% dos fun-
cionários (3.989) em 2015, apontaram que 
também existe uma grande desigualdade 
em termos raciais com relação aos servido-
res do MP-SP: aproximadamente 80% dos 
servidores se declararam brancos (3.204), 
14% negros (549), 6% amarelos (221), e 0,4% 
indígenas (15). 

Outro dado que ilustra esse contexto de ex-
clusão é a porcentagem de negros dentre 
os analistas de promotoria que são assis-
tentes jurídicos, cargo que exige nível de 
escolaridade superior e formação em Direi-
to: 91% são brancos (892), 0% indígenas (2), 
6% negros (55) e 3% amarelos (26). Por ou-
tro lado, diferentemente do que ocorre com 
os promotores e promotoras negros, há um 
equilíbrio de gênero entre os servidores ne-
gros (49,7% homens e 50,3% mulheres).

Por fim, o dado que mais chamou a aten-
ção do GT-Igualdade Racial com relação aos 
servidores foi a “distribuição por cor/etnia e 
antiguidade”. Amarelos, brancos e indíge-
nas possuem uma distribuição parecida por 
antiguidade, com proporção maior (cerca 
de 50%) de servidores com até 5 anos de MP. 
Já a maior parte dos servidores negros (55%) 
está na instituição há mais de 20 anos. Uma 
servidora negra, sobre o assunto, comentou 
em entrevista:

Você viu como foi o censo dos servidores? 
Mostrou uma realidade triste. Quando eu 
entrei no MP, há 20 anos atrás, era bem 
maior a proporção de negros. A profissio-
nalização dos concursos não permite mais 
que os negros entrem na instituição. Hoje, 
acho que se eu prestasse concurso de ní-
vel médio, dada a concorrência, não con-

“SOMOS RACISTAS?”: enfrentando o racismo institucional
no Ministério Público de São Paulo
Clio Nudel Radomysler

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 81-110



97

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

seguiria ser aprovada. Houve uma exclu-
são natural dos negros ao longo dos anos.

Podemos concluir que a elaboração do pri-
meiro censo racial do MP-SP foi uma impor-
tante conquista do Grupo e demonstrou uma 
desigualdade racial gritante na instituição. O 
GT procurou divulgar os resultados nos meios 
de comunicação institucionais e na grande 
mídia, mas não obteve grande visibilidade.

Inicialmente, o Grupo acreditava que o ca-
minho mais fácil para a implementação de 
cotas raciais seria a aprovação de uma reso-
lução do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) exigindo a implementação 
de cotas raciais para todos os Ministérios 
Públicos brasileiros. 10 O GT achava que o 
CNMP iria elaborar essa resolução porque, 
em março de 2015, o Conselho afirmou, por 
unanimidade, a legalidade das cotas raciais 
no Ministério Público da Bahia. Além dis-
so, as cotas raciais no Poder Judiciário e na 
Defensoria Pública já foram aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Justiça e pelo Conse-
lho Superior da Defensoria Pública do Esta-
do de São Paulo.

No entanto, apesar da resolução ter entrado 
na pauta do CNMP nas plenárias dos dias 28 
e 29 de julho de 2015, o Conselho não anali-
sou o tema. Dessa forma, os integrantes do 
Grupo refletiram que não poderiam contar 
apenas com o CNMP para a aprovação das 
cotas, e que deveriam priorizar estratégias 
internas ao MP-SP.

O GT-Igualdade Racial elaborou então uma 
proposta para estabelecimento de cotas ra-
ciais no MP-SP. Assim como na realização 
do censo racial, o Grupo discutiu inúmeras 

10 O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) foi instituído 
pela Emenda Constitucional 45/2004 e é integrado por membros do 
MP, do Judiciário e da sociedade civil, com atribuição de realizar “a fis-
calização da gestão administrativa e financeira, o controle da atuação 
dos promotores e procuradores de Justiça e a escolha de um correge-
dor nacional entre os membros que o integram”.

questões sobre o desenvolvimento dessa 
proposta, para que não provocasse tantas 
resistências e que tivesse alguma chance 
de aprovação. Foram debatidas: a porcen-
tagem da reserva de vagas, as etapas e exi-
gências dos concursos11, a forma de classifi-
cação racial (auto e/ou heteroclassificação, 
critérios fenotípicos e/ou de ascendência), 
os cargos incluídos, a forma de fiscalização 
das declarações raciais e de monitoramento 
da política, e o momento da entrega da pro-
posta ao Procurador Geral da Justiça.

Uma importante discussão no GT, que ilus-
tra um de seus principais dilemas, foi sobre 
a necessidade de exigir-se uma pontuação 
mínima para os candidatos pelas cotas ra-
ciais. Alguns integrantes do Grupo indica-
ram, como exemplo, as cotas para deficien-
tes, que não têm efetividade, e afirmaram 
que o mesmo ocorrerá com as cotas raciais 
se for mantida essa exigência. Este debate 
foi resolvido pela conclusão de que seria im-
possível a aprovação de uma proposta sem 
a exigência da pontuação mínima. Esta de-
cisão foi muito frustrante para participan-
tes do Grupo, pois as reuniões de formação 
demonstraram que, no Brasil, os negros não 
têm as mesmas oportunidades de ensino do 
que os brancos, e que a exigência de padrões 
mínimos acaba reforçando essa injustiça. 

O Grupo formalizou, no dia 28 de janeiro de 
2016, a entrega da proposta ao Procurador 
Geral de Justiça12. Conforme o texto, 20% das 
vagas dos concursos para promotor, ser-
11  A seleção para o cargo de promotor no MP-SP é organizada em três 
etapas. A primeira é uma prova de múltipla escolha, de caráter elimi-
natório; em seguida, vem uma prova escrita e, por último, a prova oral, 
que também tem caráter eliminatório e classificatório. Como filtro so-
cial contribui não só o nível de exigência do concurso de entrada, mas 
também o requisito de três anos de atividade prévia (CESEC, 2016, 
p.64). No GT-IR também foi discutida a importância de incluir mulhe-
res e negros na composição da banca que realiza as entrevistas dos 
candidatos na última fase.

12 Foi realizada uma cerimônia de entrega da proposta ao Procurador 
Geral de Justiça pelo GT-Igualdade Racial, em que alguns integran-
tes do Grupo, servidores e promotores, falaram sobre a importância 
da medida. Esse momento foi noticiado no portal de notícias do site 
institucional do MP-SP. 
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vidor e estagiário deveriam ser reservadas 
para os candidatos que se autodeclararem 
negros (pretos e pardos). Os cargos em co-
missão não foram incluídos na proposta. Há 
previsão para que uma Comissão de Moni-
toramento e Avaliação julgue eventuais ca-
sos de autodeclaração falsa. O Grupo esta-
beleceu que, para essa avaliação, é essencial 
considerar o fenótipo dos candidatos, “ten-
do em vista o objetivo de contemplar o seg-
mento que sofre com o racismo em todas 
as suas consequências”.

Para que a proposta seja implementada, ela 
precisa ser aprovada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, órgão responsá-
vel pela administração interna do MP-SP e 
presidido pelo Procurador Geral. Conforme 
colocação de um promotor do GT-IR em 
uma reunião, a chance dessa aprovação é 
pequena. O Órgão Especial é formado por 
40 membros: 20 procuradores eleitos e 20 
“membros natos”, que ocupam o posto por 
critério de antiguidade. Segundo este pro-
motor, “o Órgão Especial é um espaço in-
suportavelmente antidemocrático na insti-
tuição, de muito conservadorismo, onde há 
grande resistência a ações afirmativas”. 

Para o GT, a implementação das cotas exi-
girá muita negociação política, além do es-
forço conjunto dos movimentos sociais, das 
organizações da sociedade civil e da mídia 
para pressionar os procuradores do Órgão 
Especial do Colégio dos Procuradores. O 
exemplo a ser seguido é a aprovação das 
cotas na Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo, que só foi conseguida através da 
pressão realizada pelos movimentos sociais. 

Até o momento final dessa pesquisa, a pro-
posta ainda não foi colocada em pauta para 
discussão pelo Órgão Especial. Tendo em 
vista a falta de diálogo do GT-Igualdade Ra-

cial com movimentos sociais e o encerra-
mento dos trabalhos do Grupo, é possível 
que o GT tenha dificuldades para promover 
uma mobilização e pressionar os procura-
dores pela sua aprovação. 

Podemos concluir que, apesar da apresen-
tação da proposta de cotas ao Procurador 
Geral de Justiça ser uma importante con-
quista, a possibilidade de implementação 
dessa ação afirmativa ainda está bastante 
distante, mesmo com o movimento atual 
de implementação de cotas raciais em ou-
tras instituições do sistema de justiça. A 
realização de medidas de forma pondera-
da, para “contornar o eleitorado contrário”, 
talvez não tenha sido a melhor opção nesse 
caso, pois os avanços provocados pelo GT-I-
gualdade Racial não foram suficientes para 
combater a forte rejeição às cotas raciais por 
grande parte dos membros do Ministério 
Público de São Paulo. 

MAPEANDO A (IN)AÇÃO DO MP-SP NOS 
CRIMES DE RACISMO E INJÚRIA RACIAL

Além de estratégias de sensibilização so-
bre o tema da discriminação e da busca por 
ações afirmativas nos concursos, o GT-Igual-
dade Racial discutiu a atuação do MP-SP na 
repressão dos crimes de racismo e injúria 
racial.13  Cabe ao Ministério Público a promo-
ção da ação penal pública, portanto é papel 
da instituição promover a ação judicial na 
ocorrência desses crimes.

A acusação penal é uma função tradicio-
nal do MP e uma prioridade na instituição 
desde o início da sua existência. No entanto, 
segundo integrantes do GT, quando se tra-
13 A injúria racial, descrita no artigo 140, parágrafo 3o, do Código Pe-
nal, consiste em uma ofensa contra uma única pessoa, atingindo-lhe 
o decoro e a percepção que ela tem de si mesma, caracterizando a 
chamada ofensa à honra subjetiva. A pena é de reclusão de um a 
três anos e multa. Já o racismo, tipificado na Lei 7.716 de 1989, é com-
preendido como discriminação a qual tem como objeto um grupo 
inteiro de pessoas. Há um maior rigor na punição do racismo, tor-
nando-o um crime imprescritível e inafiançável, além da prisão e das 
multas previstas pela legislação (Santos, 2015, p.186).
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ta de crimes de racismo e injúria racial, há 
um evidente desinteresse entre os promo-
tores da instituição. Em uma das reuniões, 
um promotor afirmou que muitos “tratam o 
racismo como mais um crimezinho isolado, 
de menor potencial ofensivo, e não sabem 
dimensionar seu tamanho”.

Outro promotor afirmou que há um despre-
paro dos membros do MP, que não são qua-
lificados para atuar nesses casos: 

Veja, eu fui o autor da sugestão, no ano 
de 2002, para inclusão do tema da Lei 
7716/89 (Lei do Racismo) no concurso do 
MP, porque até então não era nem cobra-
do. Você não aprende sobre o tema na fa-
culdade, não tem no currículo e não é co-
brado no concurso. A tendência maior é o 
promotor não saber, é ser um profissional 
que nunca ouviu falar ou que nunca es-
tudou o tema. (...) Até hoje enfrentamos 
isso. Não há qualificação adequada dos 
colegas na matéria, o que reflete muito 
na solução inadequada dos casos.

Em decorrência da formação inadequada 
e da falta de debate institucional sobre o 
tema, esse mesmo promotor indicou que 
não há uma diretriz segura para a atuação 
do MP nesses crimes: casos de injúrias qua-
lificadas pelo elemento racial são tipifica-
dos como injúrias simples e, consequente-
mente, tratados como infrações penais de 
menor potencial ofensivo; há por vezes uma 
confusão entre os crimes de racismo e as in-
júrias qualificadas, gerando a impunidade 
ou a tomada de providências processuais 
inadequadas; e há discordâncias sobre o ca-
bimento da suspensão condicional do pro-
cesso (artigo 89 da Lei 9099/95) em casos 
com pena mínima não superior a um ano.

A principal estratégia do GT-IR para reverter 
esta situação foi realizar um levantamento 

atualizado, no sistema de informação do 
MP-SP, das denúncias e dos arquivamentos 
referentes aos delitos de racismo e injúria 
racial. O objetivo do Grupo era obter, através 
do retrato estatístico, ferramentas para a re-
alização de medidas de capacitação e sen-
sibilização dos promotores em relação ao 
tema. Além disso, seria uma forma de iden-
tificar fragilidades da investigação policial 
para posterior apresentação às instituições 
da segurança pública. 

Trata-se de uma iniciativa inovadora, pois as 
instituições do sistema de justiça geralmen-
te não se preocupam com levantamentos 
estatísticos e nem com a exposição desses 
dados (Moura, 2013, p.17). Divulgar essas in-
formações é uma forma de dar visibilidade 
institucional para o tema, mostrando ten-
dências que não são imediatamente detec-
táveis, e também uma forma de prestação 
de contas para a população, uma iniciativa 
que aumenta a transparência institucional.

Ao iniciar-se o levantamento logo foi feita 
uma descoberta que ilustra o desinteresse 
da instituição com relação a esses crimes. 
No sistema informacional do MP-SP, os ca-
sos de injúria racial eram cadastrados na 
mesma categoria que os casos de injúria 
simples, impossibilitando a rápida identi-
ficação dos arquivamentos ou denúncias 
com elementos raciais. O GT enviou um ofí-
cio ao Procurador Geral da Justiça solicitan-
do a alteração do sistema para facilitar futu-
ras pesquisas. 

Para o Grupo, o resultado do levantamento 
revelou que o Ministério Público tem atua-
ção pouco expressiva em casos de racismo 
e de injúria racial. Foram identificados 758 
casos no Estado inteiro, desde outubro de 
2011 até fevereiro de 2015, um número con-
siderado muito baixo pelos integrantes do 
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GT. Há também um número maior de arqui-
vamentos do que de denúncias, indicando 
a dificuldade da persecução penal desses 
delitos. O levantamento mostrou que foram 
arquivados 75% dos casos de racismo e 85% 
dos casos de injúria racial. 

Os participantes do Grupo discutiram que 
o número de representações e inquéritos 
de racismo e injúria racial não reflete a re-
alidade social do racismo no Estado de São 
Paulo. Concluíram que um grande número 
de casos não é registrado por nenhuma ins-
tituição do sistema de justiça. Apontaram 
inúmeros obstáculos que dificultam a de-
núncia desses crimes pelas vítimas, dentre 
eles: a desconfiança da população negra 
com relação ao sistema de justiça, desenco-
rajamento nas próprias instituições de segu-
rança pública, falhas de atendimento pelas 
autoridades policiais, como casos em que as 
ocorrências são anotadas como injúria e di-
famação simples, e o desconhecimento so-
bre os direitos e formas de registrar ocorrên-
cias. Uma servidora, nesse sentido, explicou 
durante uma reunião:

A pessoa que está na Vila Matilde, onde 
eu moro, e sofre crime de injúria racial, 
não vai saber dizer se aquilo é injuria ou 
racismo. Quando ela chega na delega-
cia para registrar o BO, que é o ponto 
inicial, ela vai ser desestimulada, porque 
tem tantos outros crimes lá. Eu acho que 
eles não dão a importância que deve ser 
dada. (...) e a estrutura das delegacias é 
péssima, sem condições. Tem um desen-
corajamento grande.

Diversas sugestões foram feitas para que 
as demandas raciais passassem a chegar à 
instituição. Para uns, seria necessária uma 
campanha institucional do MP-SP, sobretu-
do nas redes sociais, que convocasse as víti-

mas de racismo a se aproximarem da insti-
tuição. Para outros, seria importante que o 
MP fosse até às vítimas, “divulgando o tra-
balho da instituição e demonstrando que 
é parceiro na luta”. Também foi sugerida a 
criação e divulgação de canais específicos 
para que as pessoas denunciassem ao MP-
-SP as infrações relacionadas ao racismo e 
intolerância. 14 

No entanto, nenhuma medida nesse sen-
tido foi realizada. Também não houve uma 
preocupação em analisar e divulgar os da-
dos obtidos com o levantamento. Os dados 
apresentados tanto para os integrantes do 
GT, quanto disponibilizados no site do MP-
-SP dizem apenas os números de inquéritos 
e termos circunstanciados por tipo penal 
(crime resultante de preconceito de raça/
cor ou injúria) e seu status (arquivado, de-
nunciado, em andamento, evoluído, junta-
do, apensado). As informações não estão 
reunidas de forma simplificada e acessível a 
não-especialistas. 

O GT-Igualdade Racial deliberou ser neces-
sária uma pesquisa para aprofundar o levan-
tamento das causas de arquivamento dos 
crimes de racismo e injúria racial. A suspeita 
é de que a análise indicará que certos mem-
bros do MP-SP não dão a devida importância 
a esses crimes, demonstrando o “preconcei-
to interno” de quem arquivou o procedimen-
to. A pesquisa acabou não sendo realizada 
por falta de tempo e organização. 

Importante mencionar a preocupação de 
que essa pesquisa provocasse conflitos com 
os demais promotores e violasse sua inde-
pendência funcional. Um promotor afirmou 
em entrevista:
14  O canal de comunicação para esses crimes é a Ouvidoria do MP-SP, 
que possui várias alternativas de contato: telefone, e-mail, atendi-
mento presencial ou formulários para preenchimento online. No site 
do MP-SP há também a indicação de e-mails para contato por área 
de atuação do MP-SP, como direitos humanos, criminal e infância e 
juventude. 

“SOMOS RACISTAS?”: enfrentando o racismo institucional
no Ministério Público de São Paulo
Clio Nudel Radomysler

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 81-110



101

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Quando se começa a analisar os motivos 
do arquivamento, a pegar caso a caso e 
ver qual promotor arquivou, é preciso to-
mar mais cuidado. Um órgão de asses-
soria não pode corrigir o trabalho de um 
promotor específico. Esse cuidado temos 
que ter sempre. Faz parte da saúde da 
instituição o promotor ter sua indepen-
dência funcional. Prezar isso é importan-
te não só para o promotor mas também 
para a população.

Para contornar estes problemas, foi discuti-
do que o levantamento apontasse apenas 
as aberrações na atuação dos promotores, 
práticas que fossem explicitamente contrá-
rias à doutrina e jurisprudência majoritárias. 
Foi também decidido que nenhum nome 
de promotor ou procurador seria mencio-
nado. Identifiquei que há uma evidente ten-
são, no caso dos crimes de racismo e injúria 
racial, entre a definição de diretrizes institu-
cionais para uma atuação mais adequada 
de persecução desses delitos e o princípio 
da independência funcional dos promoto-
res e procuradores. 

Cabe relatar a iniciativa individual de um 
promotor integrante do GT-IR, que elaborou 
um requerimento ao Conselho Superior do 
Ministério Público de São Paulo (CSMP-SP) 
para a criação de um núcleo de Promotores 
de Justiça com atribuição para atuar espe-
cificamente em todos os inquéritos policiais 
e processos sobre os crimes de racismo e in-
júria qualificada. 

Uma das inspirações para a elaboração des-
se requerimento foi a experiência do Grupo 
Especializado em Violência Doméstica (GE-
VID) do MP-SP. Assim como no caso do ra-
cismo, não chegava ao MP-SP um grande 
número de casos de violência doméstica. O 
trabalho do GEVID, ao acolher as vítimas e 

atuar de forma proativa junto à população, 
criou melhores condições para que se reve-
lasse a real dimensão da demanda das mu-
lheres pelo combate à violência doméstica. 
Recentemente o GEVID foi inclusive trans-
formado em Promotoria, adquirindo caráter 
permanente no MP-SP.

O requerimento defende que a especializa-
ção nesta área promoveria a discussão en-
tre os promotores criminais acerca do tema, 
criando bases para entendimentos comuns. 
Inclui também a necessidade de definição 
de competência para os crimes de racismo 
e injúria racial realizados pela internet, e a 
criação de um corpo técnico especializado 
em informática para auxiliar na investiga-
ção desses crimes. Até o final dessa pesqui-
sa, não houve resposta ao requerimento. 
Em minha opinião, essa iniciativa poderia 
ter sido elaborada em conjunto com o GT-I-
gualdade Racial e teve seu alcance limitado 
pelo fato de ter sido feita individualmente. 

Por fim, o GT-IR não discutiu a possibilida-
de de realizar um mapeamento da atuação 
das Promotorias de Tutela Cível e de Direi-
tos Coletivos em casos de discriminação ra-
cial, mesmo constatando que também não 
há um tratamento uniforme para esses ca-
sos e que são poucas as demandas raciais 
lá noticiadas. Os instrumentos jurídicos de 
defesa dos direitos coletivos, como Ações 
Civis Públicas e Termos de Ajustamento de 
Condutas, possibilitam um âmbito de repro-
vação de condutas racistas diferente da es-
fera penal, com outra linguagem. Conforme 
uma promotora:

Na área criminal tem uma pessoa, um ser 
humano que é o autor do fato, e ponto. 
Ele tem que ser determinado pela lei. Já 
a área dos direitos difusos trata de inte-
resses transindividuais. Como o bem que 

“SOMOS RACISTAS?”: enfrentando o racismo institucional
no Ministério Público de São Paulo
Clio Nudel Radomysler

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 81-110



102

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

está protegendo é difuso na sociedade, 
ou coletivo, todas as pessoas vão ser be-
neficiadas. Há um caráter preventivo, 
pedagógico, e faz efeito direto para mui-
ta gente. (...) Quando fiz um TAC criando 
cotas para modelos negras no Fashion 
Week, por exemplo, muitos pais falaram, 
Doutora, pela primeira vez minha filha 
se viu. O sonho dela é ser modelo, mas 
nunca viu uma modelo negra.

 Acredito que seria importante verificar de 
que forma o MP vem atuando nessa seara 
e quais são as possibilidades dessa atuação. 
Podemos concluir que o GT-Igualdade Ra-
cial não conseguiu promover uma reflexão 
institucional sobre os crimes de racismo e 
injúria racial e nem realizar medida efetivas 
para aprimorar a atuação do MP-SP na per-
secução desses casos. 

ACUSAR E DEFENDER: CONTRADIÇÕES 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

A constituição deu funções bipolares, es-
quizofrênicas ao Ministério Público. Em 
tese seriam compatíveis, mas a história 
as fez incompatíveis. A população mais 
encarcerada no Brasil é a pobre e preta. 
Há um preconceito, uma eleição clara e 
massiva da população que é perseguida 
pelo sistema penal. E existe uma neces-
sidade do MP tornar efetivos os direitos 
fundamentais da Constituição. (...) Acaba 
gerando confusão dessa população que 
tem em tese seus direitos fundamentais 
defendidos pelo MP. De um lado é perse-
guida pela instituição, por outro tenta ser 
protegida. Então quem é esse MP?

A fala transcrita acima, da entrevista de uma 
servidora do GT-Igualdade Racial, ilustra 
dois dos principais desafios relacionados ao 
papel do MP-SP na luta antirracista. Como 

a instituição pode estabelecer uma relação 
de confiança com a população negra bra-
sileira se ela contribui ativamente para seu 
encarceramento? De que forma o MP-SP 
pode combater as sistemáticas violações de 
direitos da população negra que caracteri-
zam a ação policial e o funcionamento do 
sistema prisional brasileiro se a própria ins-
tituição é responsável por demandar que 
acusados sejam punidos?

Esses questionamentos decorrem dos no-
vos objetivos do Ministério Público estabe-
lecidos na Constituição Federal de 1988. Ao 
ter sua atuação ampliada para incluir a área 
dos direitos difusos e coletivos e do contro-
le externo da atividade policial, o MP ganha 
um duplo papel: ao mesmo tempo em que 
atua na defesa do Estado, como fiscal da lei 
e titular da ação penal, deve agir também 
em defesa da sociedade, eventualmente 
contra esse mesmo Estado. 

Essa “dupla atribuição” estabelecida pela 
Constituição acaba por prejudicar a atua-
ção do MP no enfrentamento ao racismo 
especialmente em dois importantes âmbi-
tos: estabelecer uma relação de confiança e 
diálogo com a população negra brasileira, e 
enfrentar as violações de direitos realizadas 
pela atividade policial e pelo sistema prisio-
nal. 

O GT-IR constatou que a população não 
confia no MP-SP para realizar denúncias de 
racismo e encaminhar demandas de com-
bate à discriminação. Em decorrência da 
sua tradicional função de acusação penal, 
o Ministério Público é associado com o sis-
tema criminal, e não com a promoção da 
igualdade racial. Desde a primeira reunião, 
o GT-Igualdade Racial estabeleceu como 
objetivo justamente fortalecer a imagem do 
MP como defensor da sociedade e não do 

“SOMOS RACISTAS?”: enfrentando o racismo institucional
no Ministério Público de São Paulo
Clio Nudel Radomysler

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 81-110



103

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Estado. Em entrevista, uma servidora afirmou:

Na minha visão, o principal papel do GT 
é quebrar um paradigma dentro da ins-
tituição. A instituição nasceu para servir 
a população, então o grande papel do GT 
é transformar a cara da instituição para 
tratar realmente dos problemas da popu-
lação, para que as pessoas possam vir ba-
ter na porta do MP e saber que elas serão 
atendidas. Temos que levar promotor de 
justiça na periferia para mostrar que ele 
não é o cara que vai condenar as pessoas, 
prender seu pai e sua mãe. Mostrar que o 
promotor de justiça é alguém em quem 
ele pode confiar.

Foi criado um subgrupo para elaborar 
um trabalho de aproximação com comu-
nidades vulneráveis. A proposta inicial era 
organizar palestras em escolas, a serem 
ministradas por promotores de justiça, 
para esclarecer a missão constitucional 
do MP e trabalhar temas de direitos hu-
manos e da igualdade racial. Esse projeto, 
entretanto, não foi realizado. 

Uma possível explicação é que prevaleceu 
a própria insegurança dos integrantes do 
GT-IR em relação à atuação da maioria dos 
membros do MP-SP. Acham impossível afir-
mar para as comunidades vulneráveis que o 
MP-SP é um espaço de acolhimento quan-
do, de fato, acreditam que muitas vezes não 
serão acolhidas pela instituição. 

Segundo os integrantes do GT, há uma cul-
tura institucional de criminalização no MP-
-SP, que muitas vezes estimula comporta-
mentos contraditórios com relação à defesa 
dos direitos humanos e dos interesses so-
ciais por parte de promotores e procurado-
res. Conforme fala de um promotor na últi-
ma reunião do GT-IR, a cultura punitivista é 
extremamente forte no MP:

Entrei no MP pensando que iria contri-
buir para mudança social. Quando entrei 
no MP passei a endurecer, a ter posturas 
que não eram as minhas posturas essen-
ciais, que foram sendo incorporadas pe-
los corredores de fórum, pelos lanches 
com promotores e juízes. Ao longo dos 
primeiros anos do MP passei por um pro-
cesso de deterioração muito grande, a 
ponto de achar normal a quantidade de 
prisões processuais que existem, a quan-
tidade de internações de adolescentes 
em conflito com a lei.  Pesava a caneta 
como todo mundo e achava bonito.  Hoje 
trabalho na infância e juventude e sou 
visto como louco naquele ambiente, um 
louco que diz com todas as letras que a 
internação do jeito que é hoje, pelo me-
nos em SP, não serve para nada. Serve na 
verdade para o contrário do que a lei de-
termina que seja a medida socioeduca-
tiva. Pauto minha atuação para evitar ao 
máximo internação, ao contrário do que 
é historicamente a prática daquela pro-
motoria. Digo isso para ressaltar o quanto 
é forte essa cultura institucional e o pro-
cesso de alienação pelo qual eu passei.

Participantes do GT comentaram em reu-
nião e entrevista que a atuação da Corre-
gedoria do MP-SP no momento do estágio 
probatório contribui para a manutenção 
dessa cultura punitivista na instituição. As-
sim que ingressam no MP, os promotores 
passam por um período de avaliação até 
o seu vitaliciamento, chamado de está-
gio probatório, com duração de dois anos. 
A Corregedoria do MP-SP é a responsável 
pelas funções correicional e de orientação 
daqueles que recém ingressaram na carrei-
ra. O Grupo indicou que os promotores em 
estágio probatório preferem não ir contra a 
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cultura punitivista, com medo dos possíveis 
prejuízos para suas carreiras. 

Outra forma de manutenção dessa cultu-
ra, conforme fala do promotor acima, é que 
promotores que tem uma atuação diferente 
na área penal acabam sendo vistos “como 
loucos” e perdem a possibilidade de assumir 
cargos de gestão e destaque na instituição.

Além da força da cultura punitivista, foram 
relatados outros aspectos que dificultam a 
capacidade de acolhimento do MP, como a 
arquitetura luxuosa de sua sede, os esque-
mas de segurança do prédio, e a linguagem 
jurídica, o formalismo, e os sinais de posição 
social elevada de muitos promotores e pro-
curadores. 

Ainda, foi apontada a tendência de uma 
atuação dos promotores e procuradores 
sem contato direto com camadas menos 
favorecidas, alheia a suas demandas. Con-
forme fala de uma servidora do GT, “pare-
ce que os promotores nunca viram pobres 
e não sabem o que fazer quando precisam 
conversar com um”. 

A falta de tempo e de recursos também limi-
ta a capacidade de atuação dos promotores 
em projetos na periferia. Conforme um pro-
motor: “O aumento do trabalho processual 
é massacrante. Não dá para exigir a presen-
ça dos promotores nas articulações sociais, 
principalmente nas promotorias acumulati-
vas. Há prazos da corregedoria e a gama de 
atribuições é muito grande”.  

É possível, por outro lado, questionar se 
essa dificuldade decorre realmente de uma 
falta de recursos materiais e humanos, ou 
se decorre da falta de vontade, iniciativa e 
formação de parte dos promotores. Estudos 
demonstram a existências de dois perfis 
muito diferentes de promotores:  “promoto-

res de fato”, que recorrem prioritariamente 
a meios extrajudiciais, à mobilização de re-
cursos da comunidade e à articulação po-
lítica, e “promotores de gabinete”, que se 
percebem como “fiscais da lei” e agem ape-
nas reativamente, sendo mais apegados aos 
instrumentos judiciais (Silva, 2001). 

Pesquisas também indicam que o modo 
como a carreira no MP está estruturada si-
naliza como melhor e mais atraente a atua-
ção numa grande cidade, a especialização 
dos promotores em um ou em poucos te-
mas e o distanciamento do contato direto 
com a população, especialmente com seus 
segmentos menos favorecidos (Lemgruber, 
2016, p.65). 

Podemos concluir então que o MP ainda 
tem um longo caminho a percorrer para 
conquistar a confiança da população negra 
brasileira, caminho que passa obrigatoria-
mente pela ampla discussão dos elementos 
contraditórios de sua “dupla função” atribuí-
da pela Constituição de 1988. 

Quanto a combater as sistemáticas violações 
de direitos da população negra que caracte-
rizam a ação policial e o funcionamento do 
sistema prisional brasileiro, já na primeira 
reunião do Grupo foi discutida uma propos-
ta de aproximação com a Polícia Militar e a 
Guarda Civil. No entanto, na segunda reu-
nião, essa pauta teve sua análise postergada, 
pois o Grupo concluiu que “deveria aprofun-
dar as suas atividades antes de buscar apro-
ximação com outras instituições”. 

O tema não foi debatido em profundidade 
pelo Grupo, mas apenas mencionado em 
falas pontuais de palestrantes convidados e 
nas entrevistas. Foi possível notar uma certa 
tentativa de desvio do tema quando o as-
sunto vinha à tona. Um promotor justificou 
em entrevista:
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O tema da formação dos policiais ainda 
não foi tratado frontalmente no Grupo, 
apenas tangencialmente. Talvez tenha-
mos que voltar a ele, mas aí tem um pro-
blema interno. Esse assunto, a questão 
da violência policial, da letalidade policial, 
é próprio da atuação de alguns promoto-
res criminais que lidam com o controle 
externo da polícia, e de promotores dos 
direitos humanos. Precisamos ter cuida-
do para que um grupo de trabalho cons-
tituído na assessoria do Procurador Geral 
não invada a área de atribuição do Pro-
motor de Justiça. O Promotor de Justiça 
é muito cioso das suas atribuições. Preci-
samos ter essa preocupação.  

Novamente o princípio da independência 
funcional foi utilizado para justificar a au-
sência da atuação do Grupo. Conforme a 
pesquisa “Ministério Público: guardião da 
democracia brasileira?”, realizada pelo Cen-
tro de Estudos de Segurança e Cidadania, 
da Universidade Cândido Mendes (CESeC/
UCAM), a independência funcional conferi-
da aos membros do MP parece ser uma faca 
de dois gumes: por um lado, é fundamental 
para garantir a autonomia e independência 
do trabalho dos promotores, mas, por outro, 
pode também servir de escudo para a omis-
são. A mesma independência torna mui-
to difícil o controle, a cobrança e qualquer 
tipo de intervenção sobre as atividades-fim 
e as decisões dos membros do MP, mesmo 
quando equivocadas, seletivas, morosas ou 
ineficazes (LEMGRUBER, 2016, p.64-65).

Pode-se argumentar que o desenho da hie-
rarquia do MP-SP gera uma dificuldade adi-
cional para a definição de diretrizes unifica-
das sobre esses temas. O GT-IR, como órgão 
de assessoria do Procurador Geral da Justi-
ça, depende do apoio do Procurador para 
realizar suas iniciativas. O Procurador, entre-

tanto, é eleito a cada dois anos por todos os 
promotores e procuradores da instituição, 
com possibilidade de recondução para um 
segundo mandato de dois anos. Para ser 
eleito, o Procurador precisa atuar de forma 
a não confrontar expressamente a cultura 
institucional mais punitivista/conservadora. 
Dessa forma, seria muito difícil que orien-
tações institucionais nesse tema sejam es-
tabelecidas por um órgão de assessoria do 
Procurador Geral de Justiça.

Além disso, apesar da independência pre-
vista constitucionalmente, é possível ques-
tionar as reais possibilidades do MP-SP agir 
contra o Estado na fiscalização das ativida-
des policiais devido à proximidade que exis-
te entre parte dos membros do MP-SP e o 
Executivo. Um exemplo é o fato de que um 
promotor inscrito para participar do GT-I-
gualdade Racial não acompanhou as reuni-
ões do Grupo por se tornar assessor do Se-
cretário de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo. 

Por fim, em reunião, um promotor comen-
tou que no contexto político atual da ins-
tituição, não há espaço para instigar uma 
reflexão crítica sobre o sistema penal e a 
contribuição do MP para o encarceramento 
da população negra. Segundo ele, promo-
ver essa discussão poderia causar “um des-
serviço a causa”:

Como a gente introduz discussões a res-
peito de criminologia no MP, no dia a dia 
dos promotores criminais? Podíamos 
partir desse GT, mas o momento políti-
co hoje é ruim. Há um consenso de que 
nunca vivemos onda de conservadoris-
mo e radicalismo, de extrema exclusão e 
de ódio como estamos vivendo hoje. Não 
é momento de estrategicamente avan-
çarmos nessa questão. A gente se expõe 
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e coloca a ideia a perder, se desmoraliza. 
Há um risco de desserviço a causa se você 
não tem noção estratégica do momento 
de introduzir a discussão. 

Uma servidora entrevistada argumentou 
que a escolha por realizar uma proposta de 
implementação de cotas raciais, apesar da 
grande rejeição dos membros do MP-SP, 
era mais factível do que abordar o tema da 
violência policial e ou implementar diretri-
zes para uma mudança de comportamento 
na área criminal.

Segundo os dados do Mapa da Violência de 
2016, vem aumentando a violência contra 
a população negra no país. Pela pesquisa, 
a vitimização negra, que em 2003 era de 
71,7%, mais que duplicou: em 2014 alcançou 
158,9%, o que significa que morrem 2,6 ve-
zes mais negros que brancos por arma de 
fogo (Waiselfisz, 2016, p. 72). Além disso, o 
Levantamento Nacional de Informações Pe-
nitenciárias, que traz dados de dezembro de 
2014, indica que  a população carcerária do 
Brasil ultrapassou o número de 622 mil pes-
soas, das quais 61,6% são negros (INFOPEN, 
2014, p.6). O Levantamento aponta  para a 
superlotação dos estabelecimentos prisio-
nais brasileiros e para o elevado número de 
pessoas presas antes de serem julgadas, in-
dicando que há evidências de que grande 
parte delas poderia responder ao processo 
em liberdade (INFOPEN, 2014, p. 15). 

A pesquisa do CESec/UCAM, que coletou in-
formações de 899 promotores e procurado-
res em todo o Brasil, demonstrou o “baixo 
envolvimento de promotores e procurado-
res nessas duas áreas temáticas: controle 
externo das polícias e supervisão da execu-
ção penal – áreas em que a atuação do MP 
é mal avaliada pelos próprios entrevistados, 
sequer é mencionada explicitamente na 

maioria dos websites do órgão, e é citada 
por menos de 1/3 dos seus membros” (Lem-
gruber, 2016, p.65).

Diante desse contexto, considero injustifi-
cável que o GT-Igualdade Racial não tenha 
feito uma reflexão e definição de iniciativas 
em relação aos temas da violência policial e 
da execução penal. Nos poucos momentos 
em que o Grupo tratou deste assunto, o ob-
jetivo não foi combater a postura omissa do 
MP-SP, por meio da elaboração de orienta-
ções institucionais padronizadas ou de mo-
bilização da sociedade civil. As estratégias 
discutidas eram ou pontuais e voluntárias 
(participação de promotores em projetos de 
educação em direito em escolas), ou dire-
cionadas para a atuação das instituições do 
sistema de segurança, e não para a atuação 
dos próprios promotores (curso de forma-
ção junto a Guarda Civil).

Concluindo, pode-se constatar que o GT-I-
gualdade Racial não realizou medidas efe-
tivas para ganhar a confiança da sociedade 
civil e combater as violações de direitos da 
população negra brasileira pelas institui-
ções do sistema de segurança pública. A 
pesquisa sugere a necessidade de se repen-
sar o arranjo institucional do MP, para uma 
maior uniformização das suas formas de 
atuação, de modo que o cumprimento de 
suas atribuições constitucionais possa ser 
efetivamente realizado, bem como conheci-
do, cobrado e avaliado pela população.

CONCLUSÕES

O MP tem pouquíssimas pessoas negras. 
Eu conheço uma única mulher negra. Es-
tamos no seguinte ponto: nós temos que 
tomar providências. Como uma institui-
ção branca, na sua grande esmagadora 
maioria, pode deixar de usar esse prota-
gonismo branco? (Promotora do MP-SP)
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Eu vou fazer voz das mães de filhos ne-
gros. (...) Eu me vejo preparando meu fi-
lho de 15 anos para a abordagem da polí-
cia. Como a gente faz para dar voz a isso 
na instituição? (Servidora do MP-SP)

Esses questionamentos realizados por duas 
integrantes do GT-Igualdade Racial Pro-
fessor Joel Rufino dos Santos, na primeira 
reunião de capacitação do Grupo, mostram 
alguns dos seus principais dilemas: como 
o Ministério Público de São Paulo pode 
dar voz às pessoas atingidas pelo racismo? 
Como uma instituição majoritariamente 
branca pode ter uma atuação eficaz de en-
frentamento ao racismo?

O Grupo demonstrou uma sensibilidade 
inovadora para lidar com essas questões. Na 
maior parte do sistema de justiça e especial-
mente no Ministério Público, onde predomi-
na fortemente o princípio da independência 
funcional, há uma dificuldade de uniformi-
zação de condutas. Além disso, em grande 
parte dessas instituições, é praticamente 
inexistente a participação de funcionários 
na elaboração de diretrizes. Finalmente, o 
debate sobre o racismo ainda é incipiente e 
essa não é uma área de atuação priorizada 
pelos Ministérios Públicos Estaduais. 

Uma das principais conquistas do GT-Igual-
dade Racial, portanto, foi inaugurar um es-
paço de discussão sobre as práticas institu-
cionais do Ministério Público de São Paulo 
para o enfrentamento ao racismo. Além dis-
so, o GT-IR foi o primeiro grupo de trabalho 
do MP-SP a contar com a participação ativa 
de servidores interessados, reunindo 43 in-
tegrantes em diferentes cargos e funções 
na instituição.

O GT-Igualdade Racial também inovou ao 
priorizar a reflexão e a aplicação do conceito 
de racismo institucional. Estudos indicam a 

baixa incorporação desse conceito aos pro-
cessos de trabalho das organizações gover-
namentais, e a ausência ou insuficiência de 
experiências prévias de políticas e estraté-
gias de erradicação do racismo institucional 
(Geledés, 2013b, p.7).

O Grupo realizou reuniões de formação com 
o objetivo de qualificar seus integrantes 
a identificar a reprodução do racismo no 
próprio Ministério Público e sensibilizá-los 
a provocar mudanças de impacto em suas 
esferas de atuação. Também se preocupou 
em trabalhar a questão racial a partir de 
uma dimensão subjetiva. O Grupo promo-
veu discussões sobre branquitude, instigan-
do os seus integrantes a empreenderem 
uma desconstrução pessoal diária contra o 
racismo.  

Outra importante iniciativa do GT foi a ela-
boração do primeiro censo racial do Minis-
tério Público de São Paulo, que conseguiu 
identificar um cenário alarmante de desi-
gualdade racial na instituição: apenas 4% 
dos promotores e procuradores, e 14% dos 
servidores do MP-SP declararam-se negros. 
O GT-Igualdade Racial também realizou o 
primeiro levantamento sobre as denúncias 
de crimes de racismo e injúria racial, con-
cluindo que a atuação da instituição é pou-
co expressiva com relação a esses delitos.

No sistema de justiça, a preocupação com a 
coleta, análise e divulgação de dados é bas-
tante recente. Mais recente ainda é a pre-
ocupação com a captação de dados sobre 
as práticas institucionais para atender às 
demandas de grupos sociais vulneráveis, e 
com a inclusão de indicadores sociais, como 
raça/cor e gênero nos recenseamentos e ca-
dastros internos (Vieira & Radomysler, 2015). 
Essas medidas realizadas pelo Grupo são, 
portanto, muito relevantes. 
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A atuação do GT-Igualdade Racial, entretan-
to, possui inúmeras limitações. Em primeiro 
lugar, apesar do contexto atual de aprova-
ção de cotas raciais em inúmeras institui-
ções do sistema de justiça, as chances de 
aprovação da proposta de cotas no Minis-
tério Público de São Paulo parecem ser pe-
quenas, uma vez que o MP-SP já demons-
trou uma enorme rejeição ao próprio censo 
racial realizado. Além disso, o GT-Igualdade 
Racial não realizou nenhuma medida para 
promover uma diretriz segura e um debate 
qualificado sobre a atuação do MP-SP nos 
crimes de racismo e de injúria racial. Há, por 
vezes, uma preocupação excessiva do GT 
em não violar a independência funcional 
dos promotores e procuradores. 

Ainda, o Grupo não chegou nem perto de 
estabelecer um diálogo com movimentos 
sociais, e de refletir sobre o papel da insti-
tuição com relação às gritantes violações 
de direitos da população negra realizadas 
pela atividade policial e pelo sistema prisio-
nal. Foi possível constatar que as atribuições 
constitucionais do Ministério Público, que 
incluem tanto a acusação penal quanto a 
promoção de direitos, são muitas vezes con-
traditórias, e dificultam a aproximação da 
instituição aos grupos vulneráveis, e o efeti-
vo cumprimento das atribuições de contro-
le externo da atividade policial e fiscalização 
da execução penal. 

Sobre as limitações do GT-Igualdade Ra-
cial, um integrante do Grupo argumen-
tou de forma bastante crítica, em entre-
vista: 

Nós estamos em 2015 e o MP do maior 
polo brasileiro começou a discutir o racis-
mo. Com alto índice de assassinatos de 
jovens negros, com várias pesquisas mos-
trando a discriminação e a exclusão do 

negro, o Ministério Público de São Paulo 
vem tratar disso só agora? E ainda a pas-
sos lentos e talvez com prazo fechado de 
validade? Estamos trilhando um cami-
nho muito longo a passos muito curtos.

O GT-Igualdade Racial encerrou suas ativi-
dades em março de 2016. A maioria dos seus 
integrantes acreditava que o GT deveria ter 
continuidade, mas até o presente momento 
isso não aconteceu. A possibilidade de con-
tinuidade dos trabalhos do Grupo depende 
da autorização do novo Procurador Geral de 
Justiça, eleito em março de 2016. Trata-se de 
uma das dificuldades da manutenção de 
programas institucionais, pois, em última 
análise, dependem da vontade do Procura-
dor e de disputas políticas internas. 15 

Por fim, cabe mencionar que um dos mé-
ritos do GT-IR foi o registro e divulgação de 
todas as suas atividades. Sobre o tema, os 
coordenadores do GT-Igualdade Racial afir-
maram, em entrevista:

Não quero passar noção de desânimo, 
mas alguns resultados que temos vonta-
de de instituir, não conseguimos porque 
o MP é uma instituição muito grande, pe-
sada e mesmo paquidérmica. Qualquer 
trabalho nesse tema, para obter resulta-
dos mais concretos, seria necessário mais 
tempo. É muito difícil. Por isso, a intenção 
é deixar tudo documentado, todas as mí-
dias dos eventos, nossa página na inter-
net, todo conhecimento produzido está 
lá para a posteridade. Para os pesquisa-
dores e gestores do futuro. Se não conse-
guirmos implementar nada agora, pelo 
menos criamos conhecimentos. Se daqui 
a 5 anos assumir outro grupo, ele pode 
aproveitar o que produzimos.

15  O próprio Núcleo de Políticas Públicas, criado por um Procurador 
Geral de Justiça em 2012, com o objetivo de assessorar o PGJ no es-
tabelecimento de políticas institucionais relacionadas aos direitos 
sociais, teve sua existência extinta ao fim do seu mandato em 2016, 
mesmo sendo o novo PGJ do mesmo grupo político que o anterior.
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A partir dessa pesquisa, foi possível elencar 
estratégias fundamentais para o combate 
ao racismo e para a promoção da igualdade 
racial nas instituições do sistema de justiça: 
o registro, a coleta, análise e divulgação de 
casos, dados e práticas institucionais rela-
cionadas à população negra; a inclusão do 
quesito raça/cor e a visibilidade do elemento 
racial nos formulários e cadastros internos; 
a criação de órgãos especializados no tema 
do racismo com atuação intersetorial e in-
terdisciplinar; a implementação de ações 
afirmativas; a promoção de formações com 
o objetivo de sensibilização e mudança de 
comportamento dos integrantes; a utiliza-
ção dos conceitos de racismo institucional 
e branquitude; e a participação de todos os 
funcionários da instituição e da sociedade 
civil na construção de diretrizes institucio-
nais sobre o tema do racismo.

O Grupo Trabalho da Igualdade Racial Pro-
fessor Joel Rufino dos Santos, entretanto, 
deu somente um primeiro passo em um 
longo caminho de transformações sociais 
necessárias e urgentes na atuação do Mi-
nistério Público de São Paulo para o enfren-
tamento ao racismo ainda tão presente na 
sociedade brasileira. Deveria tornar-se uma 
prática permanente e ampliada, não só no 
MP-SP, mas em todas as instituições do sis-
tema de justiça.
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Resumo
O presente artigo, recorte de dissertação de 
mestrado, apresenta um estudo de caso. 
Trata-se de uma mulher extremamente po-
bre que, mesmo contra sua vontade, acabou 
sendo submetida à esterilização a pedido do 
Ministério Público e determinada por órgão 
judiciário de primeira instância. Diante disso, 
a presente pesquisa empírica do direito bus-
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cou realizar uma análise discursiva crítica via 
pesquisa documental e bibliográfica, cujo 
intento foi dar nitidez ao que estava implíci-
to nos gêneros textuais jurídicos. Com efeito, 
por meio do estudo dos discursos presentes 
nas peças processuais, revelou-se quais valo-
res que articularam a prática social na situ-
ação em apreço. Dessa maneira, o trabalho 
analisou o modo como o patriarcado usou 
o Direito para se praticar a esterilização eu-
gênica. A referida prática em questão aca-
bou causando graves prejuízos aos direitos 
da vítima. O dano mais notável foi em face 
de sua autonomia corporal, ou seja, o direito 
de decidir sobre o próprio corpo, bem como 
se desconsiderou de maneira nítida a cida-
dã Janaína enquanto sujeita de direitos, o 
que feriu frontalmente a dignidade da pes-
soa humana, princípio de maior estatura da 
Constituição de 1988. Considerando que a 
esterilização sem consentimento de pessoas 
do sexo feminino não é um fenômeno isola-
do, os movimentos das mulheres juntamen-
te com o despertar da consciência realizada 
pela ciência crítica entram como meios idô-
neos para as futuras mudanças sociais. 

SUMÁRIO
1. Introdução. 2. Descrição do caso e o 
contexto da esterilização em massa. 3. 
O patriarcado e a dominação masculina. 
4. Consequências do patriarcado: 
violência de gênero. 5. Dignidade 
da pessoa humana e a autonomia 
reprodutiva da mulher na CF/1988. 6. 
Apontamentos da análise do discurso 
crítica. 7. Análise do discurso crítica do 
pedido do Ministério Público e da decisão 
liminar do juiz de primeira instância. 7.1 
Identificação do problema social oculto 
7.2 Intertextualidade 7.3 Mudança social 
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Abstract
The present article, cut from a master’s thesis, 
presents a notorious case study. This is an 
extremely poor woman who, even against 
her will, was subjected to sterilization at the 
request of the Public Prosecutor’s Office 
and determined by a court of first instance. 
Given This, the present empirical research 
of the law sought to perform a critical 
discursive analysis via documentary and 
bibliographical research, whose intent was 
to give clarity to what was implicit in legal 
textual genres. In fact, through the study 
of the speeches present in the procedural 
documents, it was revealed what values   that 
articulated the social practice in the present 
situation. In this way, the work analyzed 
the way in which the patriarchy used the 
Law to practice eugenic sterilization. The 
practice in question ended up causing 
serious damage to the rights of the victim. 

GENDER VIOLENCE AND THE 
REPRODUCTIVE AUTONOMY OF WOMEN 
IN FC/1988: the case of Janaína’s 
compulsory judicial sterilization under 
analysis of critical discourse

The most notable damage was in the face 
of her bodily autonomy, that is, the right to 
decide on her own body, as well as being 
clearly disregarded the Janaína citizen as 
subject of rights, which frontally injured 
the dignity of the human person, principle 
of greater stature of the Constitution of 
1988. Considering that sterilization without 
consent of the female sex is not an isolated 
phenomenon, the movements of women 
together with the awakening of the 
conscience realized by the critical science 
enter as suitable means for the future social 
changes.

2 Bacharel em direito pela Faculdade de Direito Santo Agostinho 
(FADISA). Especialista em direito processual pela Universidade Es-
tadual de Montes Claros/MG (UNIMONTES) e especialista em direito 
e processo do trabalho pela Universidade Anhanguera-Uniderp/MS. 
Mestre em direito constitucional pelo Instituto Brasiliense de Direito 
Público/DF (IDP). Advogado e professor efetivo do Instituto Federal 
do Norte de Minas Gerais (IFNMG).  

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 111-139



113

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

VIOLÊNCIA DE GÊNERO E A AUTONOMIA REPRODUTIVA DA 
MULHER NA CF/1988: o caso da esterilização judicial compulsória 
de Janaína sob a análise do discurso crítica
Pablo Florentino Fróes Couto

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 111-139

1. INTRODUÇÃO

O artigo é um recorte de uma dissertação 
de mestrado aprovada em junho de 2019. 
A pesquisa em tela envolveu um estudo de 
caso. O pesquisador analisou empiricamen-
te os autos do processo judicial 1001521-57-
2017.8.2017.8.26.0360 em que uma mulher 
do Município de Mococa/SP, que vivia em 
extrema pobreza, viciada em álcool e com 
sete filhos, foi esterilizada judicialmente 
mesmo contra a sua vontade. 

A proposta do presente artigo é analisar dis-
cursivamente e criticamente trechos extraí-
dos da ação de obrigação de fazer proposta 
pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo e trechos da decisão liminar prola-
tada pelo juiz de primeira instância. Des-
se modo, a técnica utilizada foi a pesquisa 
documental, que incide nos autos do pro-
cesso que descreveu o caso concreto. O 
pesquisador teve que buscar livros e revistas 
com o propósito de captar subsídios teóri-
cos para a análise documental.  O método 
de procedimento que incidiu em cima dos 
textos jurídicos dos autos foi a análise de 
discurso crítica.  

O caso foi notório em 2018 e chegou a ser 
divulgado numa reportagem pelo jornal 
Fantástico da Rede Globo de Televisão3. 
A esterilização partiu de um promotor de 
Justiça que alegava que Janaína, não tinha 
condições materiais de sustentar seus 
filhos, era “viciada em tóxicos”, “vivia peram-
bulando pelas ruas” e “representava um pe-
rigo para si e para as crianças” (fls. 003 dos 
autos do processo). Após a alegação do Mi-
nistério Público, o magistrado, sem realizar 
a audiência e sem nomear advogado para 
patrocinar a defesa de Janaína, determinou 

3 Disponível em: < http://g1.globo.com/fantastico/noticia/2018/06/jus-
tica-determina-esterilizacao-de-mulher-e-causa-polemica.html>. 
Acesso em: 5 ago. 2018.

liminarmente a laqueadura tubária obri-
gatória. O caso, portanto, acabou gerando 
preocupação de órgãos internacionais que 
primam pela proteção dos direitos huma-
nos, como Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA)4.  O assunto deste estudo 
de caso  detém relevância na medida que 
suscita o debate em torno do poder do Esta-
do patriarcal sobre o corpo da mulher. Com 
efeito, a temática do trabalho, além de atual, 
é deveras relevante.  

O estudo de caso visa responder a seguinte 
problemática: de que modo as peças pro-
cessuais sob análise foram manuseadas dis-
cursivamente a ponto de permitirem a vio-
lência de gênero que resultou na violação 
da autonomia reprodutiva de Janaína?      

Antes de enfrentar o problema de pesquisa, 
na segunda seção do artigo, após a introdu-
ção, descrevo e contextualizo o caso sob es-
tudo em detrimento das ocorrências histó-
ricas de esterilização em massa. Na terceira 
seção, engendro uma revisão teórica sobre a 
dominação masculina e o patriarcado, bem 
como os seus resultados perversos que têm 
como consequência a violência de gênero, 
tema tratado na quarta seção. Na quinta 
seção, parto de uma concepção antropo-
cêntrica5 da dignidade da pessoa humana, 
onde disserto sobre a autonomia da pessoa 
humana, com um enfoque na autonomia da 
mulher. Na sexta seção traço apontamentos 
em torno da análise do discurso com a fina-
lidade de delimitar as categorias analíticas 
que, aliás, serão aplicadas nas peças jurídi-
cas. Por fim, nas últimas seções, analiso cri-
ticamente os trechos das peças jurídicas e 
busco responder o problema de pesquisa. 
4 Disponível em:  < https://nacoesunidas.org/onu-manifesta-preocu-
pacao-com-esterilizacao-de-mulher-situacao-rua- sp/>. Acesso em: 
5 ago. 2018.

5 A concepção antropocêntrica a que se refere o artigo é aquela que 
coloca o ser humano como o centro do ordenamento jurídico. Isso 
será mais detalhado na quinta seção do presente artigo científico.   
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O objetivo geral do artigo é observar como 
o Promotor e o Juiz em suas peças jurídicas 
iniciais reproduziram a violência de gênero. 
Nessa esteira, o artigo tem como  objetivos 
específicos: identificar a violência oculta nas 
peças processuais, apontar as intertextuali-
dades, rastrear as falhas argumentativas 
e textuais e, por fim, refletir criticamente 
sobre a violência movida pelo patriarcado, 
cujo impacto reflete na dignidade da pes-
soa humana. 

O método do artigo acadêmico é o dialético. 
Esse método em tela busca resolver contra-
dições entre duas teorias ou, por exemplo, 
entre uma teoria (tese) de um lado, e dada 
a prática social (antítese) do outro. Como re-
sultado, a resolução dessa contradição é de-
nominada de síntese. No estudo de caso em 
tela, a dignidade da pessoa humana, con-
ceito que contém carga teórica, foi utilizada 
como tese. Por outro lado, o patriarcado e a 
consequente violência de gênero, que são 
práticas sociais interligadas, fizeram o papel 
de antítese. Diante do ponto de tensão, o uso 
da ciência crítica e o empoderamento femi-
nino foram a síntese do presente estudo.  

Em resumo, pretende-se analisar a forma 
como o patriarcado conduziu os discursos 
forenses até optar pela esterilização com-
pulsória de uma pessoa. Como resultado, 
frisa-se que os problemas sociais foram 
apontados e depois teorizados conforme o 
marco teórico da segunda seção deste pre-
sente artigo até a quinta seção.

A importância do presente estudo se con-
centra no propósito de alertar a comunida-
de acadêmica sobre o perigo do patriarcado, 
o qual é um regime que coloca as mulheres 
na condição de “subcidadãs” e subordina-
das aos poder masculino. Essa operação 
patriarcal resultou na desconsideração de 

Janaína enquanto sujeita de direitos. Desse 
modo, colocada na condição de subcidadã, 
como se fosse um reles objeto, o resultado 
do processo desprezou um elemento míni-
mo que faz parte da Janaína e que confere 
patamar civilizatório às sociedades moder-
nas: a autonomia da pessoa humana. A au-
tonomia é a capacidade do ser humano de 
decidir sobre sua vida conforme a sua visão 
de mundo, ou seja, seria um direito do indi-
víduo de decidir acerca do seu destino sem 
que o Estado cometa a usurpação da vonta-
de individual.       

2. Descrição do caso e contextos da esteri-
lização em massa

As informações foram extraídas dos autos 
do processo 1001521-57-2017.8.2017.8.26.0360 
disponíveis nas fontes de imprensa 6 e pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo na internet7.  

No dia 29 de maio de 2017, o Ministério Pú-
blico propôs uma ação de obrigação de 
fazer de natureza cível pedindo antecipa-
damente a esterilização compulsória de Ja-
naína. O Ministério Público  alegava que a ré 
não teria condições financeiras e nem psi-
cológicas de prover as necessidades de seus 
filhos, sendo a requerida usuária contumaz 
de substâncias entorpecentes e que coloca-
va a própria saúde em risco, bem como dos 
seus filhos.  

Sem a realização de audiência pública, aten-
dendo ao pedido antecipado do Ministério 
Público, o que significa também a ausência 
do exercício da ampla defesa, o magistrado 
6 A fonte encontra-se no site: < https://www.revistaforum.com.br/ad-
vogado-posta-mensagem-sobre-mulher-esterilizada-sem-consenti-
mento-o-caso-e-grotesco/>. Acesso em: 20 fev. 2019.   

7Endereço eletrônico: https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.
do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLo-
cal=1&cbPesquisa=NMPARTE&tipoNuProcesso=UNIFICADO&-
dePesquisa=Jana%C3%ADna+Aparecida+Quirino&uuidCapt-
cha=&pbEnviar=Pesquisar#?cdDocumento=49>. Acesso: em 01 de 
ago. 2018.
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decidiu pela obrigação do Município para 
que procedesse a laqueadura. No entanto, 
houve empecilho para o cumprimento da 
liminar, porque Janaína estava grávida, e a 
laqueadura em período de gravidez repre-
sentava alto risco de saúde para a requeri-
da. No entanto, o promotor junta nos autos 
um documento, onde informa que Janaí-
na, mesmo grávida, foi presa por tráfico de 
drogas.     

Aproveitando a situação em que Janaína 
estava sob a custódia do Estado, uma vez 
presa por tráfico de drogas, ela foi esterili-
zada após dar à luz. Esse fato ocorreu an-
tes mesmo do Tribunal de Justiça de São 
Paulo apreciar o recurso do Município de 
Mococa contra a sentença de primeira ins-
tância. Com o propósito de compreender 
a sequência dos fatos, segue, conforme o 
quadro abaixo, o marco temporal:  

Quadro 01 – Cronograma dos principais fatos ocorridos durante o processo.

29 de maio de 2017 MP propõe Ação de Obrigação de Fazer de natureza cível.

27 de junho de 2017 Juiz profere decisão liminar e decide antecipadamente pela laqueadura 
compulsória.

30 de agosto de 2017 Município informa que Janaína está grávida.

01 de setembro de 2017 Ministério Público se manifesta e requer a suspensão da tutela de urgência.

21 de setembro de 2017 O Município junta peça processual se defendendo, alega ilegalidade da esterilização 
compulsória e pleiteia nomeação de advogado de defesa em prol da Janaína.

25 de setembro de 2017 O Ministério Público rebate as alegações do Município.

05 de outubro de 2017 O juiz prolata a sentença e determina a esterilização compulsória. 

07 de novembro de 
2017

O Município interpõe apelação.

23 de novembro de 
2017

O Promotor se manifesta e informa ao juízo que Janaína se encontra presa por 
tráfico de drogas. 

28 de novembro de 
2017

Juiz determina que a laqueadura seja feita onde a Janaína se encontra custodiada. 

26 de janeiro de 2018 Promotor faz as suas contrarrazões. 

27 de fevereiro de 2018. Procurador de Justiça faz o seu Parecer. 

14 de março de 2018 Janaína é esterilizada. 

23 de maio de 2018 em 
diante...

Tribunal de Justiça de São Paulo declara que a decisão de primeira instância é ilegal 
e inconstitucional. 

Fonte – quadro elaborado pelo autor da dissertação.

O presente caso coincide com a realidade 
dos altos índices históricos de esteriliza-
ções praticadas no Brasil contra mulheres. 
Segundo o requerimento da CPMI de 1992, 
citada pelo segundo desembargador vo-
tante que reformou a decisão, estima-se 
que 33% das mulheres casadas entre 15 e 54 

anos eram esterilizadas. Por outro lado, em 
comparação aos países da Europa, o índice 
de esterilização é em torno de 7%, sendo 
que na Itália 1% e na Bélgica 5%. Com a di-
vulgação dos dados, chegou-se à conclusão 
de que o índice de esterilização no Brasil é 
deveras acentuado. Em 2006, o índice de es-
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terilização permaneceu alto no Brasil, sendo 
que os dados da Pesquisa Nacional de De-
mografia e Saúde (PNDS), conforme Arilha 
e Berquó (2009), o índice orbitava em torno 
de 25,9%. 

Percebe-se que a esterilização em massa 
não é um caso histórico brasileiro, mas, sim, 
uma conduta que já fora praticada nos EUA 
e no continente europeu. Geralmente, as es-
terilizações em massa não ocorrem em face 
de mulheres da classe alta, mas, sobretudo, 
contra as mulheres pobres e racializadas.   

Nos Estados Unidos, por exemplo, milha-
res de porto-riquenhas e afro-america-
nas foram esterilizadas sem seu conheci-
mento ou consentimento. Esses abusos 
foram predominantes nos anos 1950, mas 
também ocorreram em períodos mais re-
centes. Embora as mulheres porto-rique-
nhas e afro-americanas fossem, de forma 
desproporcional, as vítimas mais prová-
veis dessa negação dos direitos reprodu-
tivos por causa da sua raça e classe, o ata-
que a esse direito humano fundamental 
raramente tem sido reconhecido como 
um dos exemplos mais flagrantes de dis-
criminação racial já perpetrados contra 
povos racializados nos Estados Unidos. 
Em geral, a esterilização forçada de mu-
lheres em todo o mundo não tem sido 
tratada como uma questão racial, embo-
ra, quando cuidadosamente examinada, 
se reconheçam aí fatores de risco, como 
raça, classe e outros, que determinam 
quais mulheres, mais provavelmente, so-
frerão e quais não sofrerão esses abusos 
(CRENSHAW, 2002, p.175).

Outra observação pertinente, é que a esteri-
lização feminina traz o problema social que 
envolve a dominação masculina advinda do 
patriarcado,  em que o destino do corpo das 

mulheres acaba sendo decidido pelas pres-
crições masculinas. Como isso acontece? A 
seção seguinte traz mais detalhes.  

3. O PATRIARCADO E A DOMINAÇÃO 
MASCULINA

Pateman (1993) afirma que o contrato social 
é convencionalmente apresentado como 
uma história da liberdade. Nesse contrato, 
os machos trocam o seu medo e a sua inse-
gurança diante de eventual violência física 
praticada por outros machos pela liberda-
de civil protegida pelo Estado. No entanto, 
conforme Pateman (1993), as mulheres, por 
não terem participado desse contrato so-
cial original, elas acabaram, por consequên-
cia, sendo qualificadas não a condição de 
sujeitas de direitos civis como os homens, 
mas, sim, relegadas a condição de objeto. O 
contrato que coloca as mulheres na condi-
ção de objeto é o contrato sexual. Enquanto 
que no contrato social há liberdade civil do 
macho salvaguardada pelo Estado diante 
da ameaça de outros machos, já no con-
trato sexual ocorre a imposição da sujeição 
da mulher ao homem. Dentre as cláusulas 
do contrato sexual, o homem estaria legiti-
mado a exercer sua dominância em face do 
sexo feminino e teria a chefia da família em 
suas mãos. Assim, o patriarcado, para Pate-
man (1993), seria a dominação dos homens 
sobre os direitos e os corpos das mulheres. 
Essa dominação seria, portanto, decorrente 
do cumprimento do contrato sexual. 

Saffioti (2004) sintetiza que o patriarcado 
não se limita a uma relação privada, e sim 
uma relação com presença em todos os es-
paços da sociedade (incluindo do Estado). 
Para a autora, geralmente, o patriarcado 
confere direitos sexuais dos homens sobre 
as mulheres, hierarquiza a relação entre gê-
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neros, tem base material, corporifica-se e 
representa uma estrutura baseada tanto na 
ideologia, quanto na violência. Para Bour-
dieu (1999), o Estado reforça as exclusões 
e as disposições do patriarcado, seja esta-
belecendo relações paternalistas com as 
mulheres, seja impondo uma ordem moral 
conservadora, uma vez que o homem é pro-
tagonista das relações de poder.

Saffioti (2004) pondera que, no regime de 
patriarcado, existem hierarquias entre os 
homens. Os critérios hierárquicos, usual-
mente, levam-se em conta a faixa etária, a 
classe social e a raça.  Assim, seguindo esses 
critérios hierárquicos, os homens brancos, 
mais velhos e da elite econômica encon-
tram-se próximos do topo da hierarquia. 
Por outro lado, mulheres sem trabalho, al-
cóolatras e que vivem em extrema pobreza 
estão na base da pirâmide hierárquica das 
relações sociais. 

Ainda segundo Saffioti (2004), as mulhe-
res são colocadas no papel de força de tra-
balho (geralmente doméstico), de objetos 
de satisfação sexual  e de reprodutoras dos 
homens dominantes. Segundo um estu-
do conduzido autores Pinheiro, Fontoura, 
Querino, Bonetti e Rosa (2015), intitulado de 
“Retrato das Desigualdades de Gênero e 
Raça”, divulgado pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA), as mulheres, 
por desempenharem em geral mais ativi-
dades domésticas, trabalham em média 
7,5 horas a mais do que os homens devido 
à dupla jornada. Em 2015, ainda conforme o 
estudo, a jornada média da mulher era de 
53,6 horas semanais. Por outro lado, os ho-
mens trabalhavam 46,1 horas.

 A relação de dominação dos homens em 
face das mulheres envolve uma mescla de 
exploração, exclusão e opressão (SAFFIO-

TI,2004). No Brasil, esse tipo de domina-
ção degradante é mais acentuado. Um dos 
exemplos que reforçam essa realidade é que 
o Brasil ocupa a 85ª posição em desenvolvi-
mento humano a partir da desigualdade de 
gênero. Nesse sentido, 

[...] a taxa de desemprego das mulheres 
é cerca de duas vezes a dos homens. [...] 
o salário médio para os homens é 30% 
maior do que o de mulheres. Um terço 
das famílias brasileiras é chefiada por 
mulheres, e metade delas é monopa-
rental. O Brasil continua a ocupar o lugar 
121º lugar no ranking de participação das 
mulheres na política, com as mulheres 
ocupando pouco mais de 10% dos assen-
tos no Congresso Nacional. As mulheres 
também ocupam apenas 10% das prefei-
turas e representam 12% dos conselhos 
municipais, apesar do cumprimento da 
lei de cotas (30%) obtido pela primeira vez 
nas eleições municipais de 2012.”8 

Apesar das reivindicações das feministas, a 
reprodução da base material do patriarcado 
não foi destruída. A dominação-exploração 
do patriarcado consiste na intensa discri-
minação salarial entre homens e mulheres, 
na segregação ocupacional, na margina-
lização quanto a ocupação de altos cargos 
na esfera política e empresarial, bem como 
no controle da sexualidade e da capacidade 
reprodutiva (SAFFIOTI,2004). Assim, o con-
trole do número de filhos, seja para induzir 
as mulheres a terem um grande número de 
crianças, seja para reduzir ou limitar esse 
número, a decisão estará sempre nas mãos 
masculinas, embora os elementos femini-
nos possam intermediar estes projetos (SA-
FFIOTI, 2004).

8 Fonte do trecho citado: ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
(ONU). Progresso das Mulheres no Mundo: transformar as economias 
para realizar os direitos, lançado em 27 de abril de 2015. Disponível: 
<http://progress.unwomen.org/en/2015/#collapseThree> Acesso em: 
08 maio 2019. 
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Bourdieu (1999) afirma que a dominação 
masculina se localiza nas estruturas históricas 
que acabam refletindo a ideologia9 que prega 
a supremacia do homem sobre a mulher. Essa 
ideologia pode, inclusive, residir no inconsciente 
das pessoas, pois foi tão praticada ao longo da 
história que acabou sendo naturalizada e aceita 
de maneira acrítica por parte dos membros das 
sociedade. Muitos adotam alguma postura ou 
conduta que reproduz a dominação masculina 
sem perceber, ou seja, de maneira inconscien-
te, imperceptível aos olhos de quem a pratica. 
Seguindo raciocínio do autor, essas ideologias 
reproduzem socialmente e historicamente ca-
racterísticas que atribuem a dominância e a 
superioridade em favor o homem e, por outro 
lado, colocam um papel de sujeição das mulhe-
res às tarefas tidas na sociedade como menos 
nobres. Nesse sentido,  

[...] cabe aos homens, situados do lado do 
exterior, do oficial, do público, do direito, do 
seco, do alto, do descontínuo, realizar todos 
os atos ao mesmo tempo breves, perigosos 
e espetaculares, como matar o boi, a lavou-
ra ou a colheita, sem falar do homicídio e 
da guerra, que marcam rupturas no curso 
ordinário da vida. As mulheres, pelo contrá-
rio, estando situadas do lado do úmido, do 
baixo, do curvo e do contínuo, vêem ser-lhes 
atribuídos todos os trabalhos domésticos, ou 
seja, privados e escondidos, ou até mesmo 
invisíveis e vergonhosos, como o cuidado das 
crianças e dos animais, bem como todos os 
trabalhos exteriores que lhes são destinados 
pela razão mítica, isto é, os que levam a lidar 
com a água, a erva, o verde (como arrancar as 
ervas daninhas ou fazer a jardinagem), com 
o leite, com a madeira e, sobretudo, os mais 
sujos, os mais monótonos e mais humildes 
(BOURDIEU, 1999, p. 41).    

9 O pesquisador adota o entendimento sobre o termo “ideologia” de 
acordo com a concepção de Thompson (1995). Assim, ideologia são 
discursos e práticas sociais que ostentam relações de dominação de 
um grupo ou instituição sobre outras pessoas (THOMPSON, 1995).   

Essas ideologias naturalizam a divisão de 
papéis entre os sexos, dando um aspecto de 
que todas as funções arbitrariamente cons-
truídas ao longo da história se encontram 
na ordem natural das coisas. Desse modo, 
a força da dominação masculina tem am-
paro social e não necessita de justificação 
(BOURDIEU, 1999). 

Ribeiro (2018) advoga que a mulher foi cons-
truída socialmente como o outro, um obje-
to, algo dotado de função, como a cadeira 
que serve para sentar ou a caneta que serve 
para escrever. No mesmo norte, Beauvoir 
(1980) pontua que o olhar masculino colo-
ca a mulher na situação do outro, o que a 
impede de “ser para si”, de cumprir o papel 
como sujeita. O mundo não é apresentado 
para as mulheres com todas as possibilida-
des e oportunidades.

Ferreira (2014) discorre que a hierarquia en-
tre homem e mulher, nesse cenário, é esta-
belecida quando o homem é visto como um 
padrão perfeito, já a mulher é vista como um 
padrão desviante, uma falha que precisa ser 
corrigida. O uso do termo homem, por exem-
plo, foi usado para designar a totalidade das 
pessoas, o que não gerou incômodo na maior 
parte dos indivíduos. No entanto, essa de-
signação homogênea foi intencional, o que 
converge para modelos de pensamentos fei-
tos por homens e para homens, mas impos-
to para “os outros” ao longo de séculos. Nes-
se caso, “os outros” se inclui a mulher, como 
aponta a autora Ferreira (2014). A supremacia 
e a dominação masculina, seguindo a lição 
de Bourdieu (1999), advém de estruturas so-
ciais que são produzidas e reproduzidas his-
toricamente e incorporadas como habitus10 
por homens e mulheres. 
10 O habitus seria um conjunto de práticas, estilos, jeito de ser, disposi-
ções culturais e institucionais, princípios de visão, que acabam incor-
porando numa classe e por tabela no consciente ou no inconsciente 
das pessoas pertencentes  a esta classe, que acabam se expressando 
em forma linguagens e comportamento todo esse aprendizado, le-
ciona Bourdieu (1999).
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Retornando para Beauvoir (1980), a mulher é 
o outro, uma vez que na relação entre os se-
xos há ausência de reciprocidade por parte 
do homem, pois a sociedade funciona sob as 
prescrições masculinas. A mulher é definida 
tendo o homem como parâmetro. Os homens 
exercem seu poder político e a sociedade 
exalta a superioridade masculina, conforme 
interpreta Santos (2012) ao comentar sobre a 
obra “O segundo sexo” de Beauvoir (1980). 

Santos (2012) discursa que o semelhante é 
o homem, com quem tem a reciprocidade, 
com quem comunga com os mesmos po-
deres, as mesmas relações de trabalho, o 
mesmo modo de vestir e partilha espaços 
em comum na sociedade. Já a mulher, que 
é o outro, não há essa reciprocidade. O ho-
mem não partilha com a mulher os mesmos 
espaços, os mesmos tipos de trabalho e de 
pensamento. Existe uma relação de depen-
dência da mulher com o poder do homem. 
Essa relação é de subordinação e opressão.

Saffioti (2001) admite que a dominação 
pode ser simbólica. Trata-se de uma violên-
cia não enunciada, mas silenciosa, implícita, 
traduzida, por exemplo, na divisão assimé-
trica do trabalho ou na restrição de certos 
privilégios ao dominado. 

4. CONSEQUÊNCIAS DO PATRIARCADO: 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO

O termo gênero é tema debatido entre as 
autoras feministas. Nas ciências sociais, na 
esteira de Gomes, Diniz, Araújo e Coelho 
(2007), o termo surge como categoria teó-
rica para a análise e compreensão da desi-
gualdade que é produzida e reproduzida so-
cialmente ao definir papéis distintos entre 
homens e mulheres. 

Consoante Saffioti (2004), o gênero seria 
uma categoria que nasce da relação social 

construída historicamente entre pessoas. 
Dessa relação, surgem normas modelado-
ras que servem para analisar a construção 
social do masculino e do feminino. Logo, o 
gênero não é só uma categoria histórica, 
mas também analítica.  Ele está ligado ao 
modo de como as práticas sociais se diri-
gem aos corpos, em outras palavras, como 
as características sexuais estão compreen-
didas ou representadas dentro de um pro-
cesso histórico, como observa Louro (1997).

Já o termo violência, Saffioti (2004) define 
como qualquer ruptura à integridade da ví-
tima, seja de ordem física, moral, psíquica e 
sexual. No caso da esterilização compulsória 
da Janaína, houve uma violência que teve 
por consequência uma lesão física, invasiva, 
irreversível, consistente  na mutilação cor-
poral sem o consentimento da vítima. 

Ainda conforme Saffioti (2004), as violências 
psíquicas e morais não são palpáveis, porém 
são passíveis de serem mensuradas. Exis-
tem, ademais, escalas psiquiátricas e psico-
lógicas para se medir as probabilidades de 
a vítima cometer suicídio em decorrência 
das violências psíquicas e morais sofridas. 
As feridas do corpo podem ser tratadas com 
total êxito, mas as feridas da alma, a proba-
bilidade de 100% de cura é bem reduzida, 
pois em muitos casos os danos sofridos são 
irreparáveis. As violências físicas sofridas, 
como uma mutilação sem consentimento, 
ou a violência moral de se presenciar a se-
paração compulsória de uma filha, ambas 
indubitavelmente podem resultar em pro-
fundas feridas na alma.

Saffioti (2001) confere para a categoria vio-
lência de gênero um sentido mais geral,  
em que se abrange violência doméstica e 
familiar. Para a referida autora, a violência 
de gênero normalmente ocorre de homem 
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contra mulher, mas é possível que ocorra de 
homem contra homem ou mulher contra 
mulher, podendo ser vítimas as crianças ou 
adolescentes de ambos os sexos. 

Pondera Saffioti (2001) que, no âmbito do 
patriarcado, os homens detêm a autoriza-
ção ou no mínimo tolerância por parte da 
sociedade para punir quem lhes apresenta 
como desvio. A execução do projeto domi-
nação-exploração exige a prática da vio-
lência muitas vezes. A violência de gênero 
funciona sob tal chave. Portanto, não faz 
sentido afirmar que ocorre, por exemplo, 
uma violência de gênero da mulher contra o 
marido, haja vista que as mulheres enquan-
to categoria social não tem projeto de do-
minação-exploração vigente na sociedade. 
Por outro lado, faz sentido, segundo Saffioti 
(2001), sustentar-se a existência de violência 
de gênero se a mulher, travesti ou transe-
xual, por exemplo, praticar violência contra 
outra mulher, ou até mesmo contra um 
homem, se porventura a mulher agressora 
estiver exercendo as funções patriarcais por 
delegação sob determinado contexto social. 
Desse modo, a autora supracitada admite a 
possibilidade de a violência de gênero ser 
praticada por uma mulher contra o homem 
ou em face de outra mulher, desde que ela 
ocupe a função de patriarca, como é o caso 
da violência perpetrada por uma professora 
contra o aluno de escola básica, mãe con-
tra filho sob sua guarda, babá contra crian-
ça impúbere, esposa do senhor de enge-
nho contra escravos, por exemplo. O poder 
atribuído à categoria social “homem” não 
precisa ser exercido presencialmente por 
alguém do sexo masculino, pois é possível 
haver delegação.

Saffioti (2004) afirma que os homens gos-
tam de ideologias machistas e que as mu-
lheres estão socializadas com esse tipo de 

ideologia machista patriarcal, em que se 
atribui qualidades positivas e dominan-
tes aos homens. Poucas mulheres ques-
tionam esse tipo de inferioridade social, 
o que não é de se causar surpresa o gran-
de número de mulheres machistas. Desse 
modo, as mulheres são amputadas de dis-
putar em condições de igualdade o exercí-
cio do poder nas relações sociais. Elas são 
socializadas a terem um comportamento 
subalterno, dócil, apaziguador e mais frágil 
para enfrentar uma vida competitiva. 

Na sociedade machista e patriarcal o ho-
mem é estimulado a adotar um comporta-
mento mais agressivo, dominante, perigoso 
e que revele força e coragem. Esse fenôme-
no Bourdieu (1999) intitulou de incorporação 
da dominação, onde existe um trabalho de 
construção simbólica social, profunda, dura-
doura e difusa sobre as mentes e corpos das 
pessoas. O resultado é que essas arbitrarie-
dades se tornam habitus da sociedade. 

As desigualdades entre homens e mulhe-
res, que acabam traduzindo em contradi-
ções ou oposições, acabam desaguando 
em conflitos sociais, podendo gerar atos de 
crueldade, intolerância e rejeição plena en-
tre os que não são idênticos. 

Tanto o promotor que praticou a maioria 
dos atos processuais, quanto o juiz do caso 
Janaína, conforme a mesma entrevista no 
fantástico, eram homens e brancos para fins 
de contextualização teórica. Pode-se cons-
tatar a aparência do magistrado e do pro-
motor nos links: <https://www.youtube.com/
watch?v=ShXyN49AS5E> e <https://www.
youtube.com/watch?v=78vnwpHFXaM&-
t=566s>. Ambos os vídeos foram acessados 
no dia 20 fevereiro de 2019. Juízes e promo-
tores fazem parte do alto escalão do funcio-
nalismo público do Estado. De acordo com 
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o ranking elaborado pelo professor José 
Roberto Afonso do Instituto Brasiliense de 
Direito Público11,   promotores e juízes ocu-
pam o segundo lugar dentre os funcioná-
rios mais bem remunerados do país, per-
dendo o posto apenas para os titulares de 
cartório. Portanto, em tese os dominadores 
que exerceram preponderantemente a fun-
ção patriarcal no caso concreto foram ho-
mens, brancos e pertencentes a uma elite 
estatal. Para a Saffioti (2004), na ordem pa-
triarcal o poder é prevalentemente macho, 
branco, rico e de preferência heterossexual. 
As mulheres estão em desvantagem, o que 
as coloca numa posição mais vulnerável de  
sofrer as violências. O patriarcado, como o 
próprio nome indica, é o regime de domi-
nação-exploração das mulheres pelos ho-
mens. Noutro norte, em contraste com os 
agentes do Estado, estava a Janaína, uma 
mulher negra12 extremamente pobre e que 
vivia em estado de drogadição.  

Observando ainda as reflexões da Saffioti 
(2004), tanto o promotor, quanto o juiz, a 
priori, adotaram comportamentos domi-
nantes, invasivos, audaciosos e agressivos. A 
dominância, a coragem e a força do promo-
tor residiram no momento quando o mes-
mo postulou um pedido que lesou  expressa 
previsão legal, além de ter pleiteado  uma 
tutela antecipada para que o processo ti-
vesse tramitado de forma mais célere, pois 
certamente tal tese não se sustentaria no 
tribunal de justiça. 

Quanto ao magistrado, todas essas caracte-
rísticas de dominância, descritas pela Saffio-
ti (2004),  concentraram-se no seu poder de 

11 Publicado no site: <https://jornalggn.com.br/gestao-publica/mem-
bros-do-mp-e-do-judiciario-estao-entre-os-mais-bem-pagos-do-
-pais/>. Acesso em: 12 fev. 2019.

12 Vide reportagem com foto e vídeo de Janaína no site: < https://g1.
globo.com/sp/sao-carlos-regiao/noticia/liminar-do-tj-sp-concede-li-
berdade-para-mulher-esterilizada-apos-decisao-da justica.ghtml>. 
Acesso em: 22 out. 2018.

decisão que determinou a violência perpe-
trada contra a Janaína. A coragem e a audá-
cia se sucederam pelo fato do magistrado 
ter conduzido um processo sem a oitiva da 
ré, que nem sequer teve direito à assistên-
cia a uma advogada para poder exercer sua 
defesa.

O patriarcado, para manter sua hegemonia, 
costuma punir quem se mostra como des-
vio. A Janaína era o desvio. Essa violência de 
gênero, resultado da operação patriarcal, le-
sou a autonomia corpo feminino da vítima, 
direito constitucionalmente protegido. 

5. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A 
AUTONOMIA DA MULHER NA CF/1988.

O autor renascentista Conde de Mirândola 
e Concórdia (1999) leciona que a autonomia 
humana envolve, antes de tudo, a capacida-
de do ser humano de decidir sobre os rumos 
de sua vida. Sarmento (2016) esclarece que a 
autonomia envolve o ser humano enquanto 
sujeito moral, racional, capaz de tomar de-
cisões, julgar o que é bom ou mau para si e 
seguir o seu caminho escolhido, desde que 
não infrinja direito de terceiro. As escolhas 
são existenciais, logo abarcam decisões de 
ordem afetiva, reprodutiva, intelectual, pro-
fissional, filosófica ou ideológica, por exem-
plo. Seguindo a trilha, as motivações das es-
colhas são adstritas ao mundo subjetivo do 
indivíduo e não precisa fazer sentido para 
outras pessoas, mas mesmo assim devem 
ser respeitadas (SARMENTO, 2016).  

A autonomia advém do princípio13 da digni-
dade da pessoa humana. Faz parte do seu 
conteúdo material. Moraes (2010) afirma 
que o conteúdo do referido princípio corres-

13 Princípio significa “[...] mandamento nuclear de um sistema, verda-
deiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre dife-
rentes normas compondo-lhes o espírito e sentido servido de critério 
para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a 
lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a 
tônica e lhe dá sentido harmônico”. (MELO, 2009, p.882).
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ponde à compreensão do indivíduo na co-
munidade, onde os sujeitos se reconhecem 
entre si como dotados de autodetermina-
ção, iguais nos aspectos formal e material e 
merecedores de respeito à integridade psi-
cológica e física. 

Barretto (2010) acrescenta que o conteúdo 
do princípio envolve  o encargo do Estado 
de cobrir as necessidades vitais das pessoas. 
Barroso (2012) sintetiza o conteúdo da digni-
dade da pessoa humana em três pilares: a) 
valor intrínseco (não tratar o indivíduo como 
meio ou não instrumentalizá-lo); b) autono-
mia; c) valor comunitário (restrição de direi-
tos individuais em prol da proteção de direi-
tos de terceiros).

A dignidade da pessoa humana, segundo 
Sarmento (2016), consiste no reconheci-
mento da humanidade na posição hierár-
quica superior em detrimento dos demais 
seres habitantes do globo terrestre. Essa 
superioridade decorre da racionalidade hu-
mana. Ao contrário dos animais, que não 
conseguem superar os instintos e o modo 
de vida mecânico, o ser humano pensa, deli-
bera e reflete sobre a própria existência (RA-
BENHORST, 2010). 

 O indivíduo da espécie humana é o parâ-
metro para dizer o que as coisas são e o que 
não são. Sem a razão e reflexão humana, 
nada presente na natureza questionaria a 
essência das coisas. Assim, o ser humano 
é o juízo de toda a realidade, capaz de des-
crevê-la e perguntar sobre ela (WATANABE, 
2001). 

No âmbito constitucional brasileiro, bem 
como nas cortes constitucionais de todo 
o mundo, a dignidade da pessoa humana 
vem tomando substancial força, adquirindo 
feições de princípio constitucional de esta-
tura máxima (BARROSO, 2012). Sarmento 

(2016) leciona que a dignidade da pessoa 
humana tem múltiplas funções e diversos 
objetivos no ordenamento jurídico. O autor 
supracitado exemplifica que a dignidade 
serve para identificar e limitar o âmbito de 
atuação dos direitos fundamentais14, norteia 
a hermenêutica jurídica, além de controlar 
a validade de atos emanados pelo Estado e 
pelos particulares. Tepedino (1999) salienta 
que a dignidade da pessoa humana tem 
por escopo a proteção integral da persona-
lidade e dos direitos da pessoa humana, o 
que rechaça eventuais pretensões de prote-
ção recortada.       

Aponta Sarmento (2016) que, na Constitui-
ção brasileira de 1988, a premissa axiológi-
ca da dignidade da pessoa humana parte 
de um fundo altamente antropocêntrico e 
humanista. A Carta de 1988, assim como as 
Constituições europeias pós-guerra, trata o 
ser humano com centralidade, como um 
fim, rechaçando, portanto, qualquer tenta-
tiva de firmar o indivíduo como um meio. 
Por consequência, os direitos fundamentais 
das pessoas humanas foram consagrados 
como cláusulas pétreas (art. 60 § 4º, inciso 
IV da CF). 

No direito brasileiro, a Carta de 1988 reco-
nheceu a dignidade da pessoa como funda-
mento da república e do Estado Democráti-
co de Direito (art. 1º, III da CF). O constituinte 
de 1988 não listou a dignidade da pessoa 
humana no rol dos direitos fundamentais, 
mas, sim, como valor fundamental (SARLET, 
2009). Enquanto norma jurídica-positiva, o 
referido princípio define direitos, garantias e 

14 Sobre direitos fundamentais: “[...] os direitos fundamentais são tam-
bém conhecidos como direitos humanos, direitos subjetivos públi-
cos, direitos do homem, direitos individuais, liberdades fundamentais 
ou liberdades públicas. A própria Constituição da República de 1988 
apresenta diversidade terminológica na abordagem dos direitos fun-
damentais, utilizando expressões como direitos humanos (artigo 4º, 
inciso II), direitos e garantias fundamentais (Título II e artigo 5º, pará-
grafo 1º), direitos e liberdades constitucionais (artigo 5º, inciso LXXI) 
e direitos e garantias individuais (artigo 60, parágrafo 4º, inciso IV).” 
(IURCONVITE, 2007 p.01).
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deveres fundamentais. A dignidade da pes-
soa humana, ainda conforme Sarlet (2009), 
gera direitos subjetivos de cunho negativo. 
Em outras palavras, no sentido de não vio-
lação ao princípio da dignidade, bem como 
direitos subjetivos de cunho positivo, ou 
seja, no sentido de proteger e promover o 
referido princípio.   

Todos os órgãos do Estado e todos os 
indivíduos estão vinculados ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, havendo o 
respeito e a consideração como imperati-
vo (SARLET, 2009). O Estado deve promover 
um ambiente para que todos gozem de dig-
nidade, bem como deve remover todos os 
obstáculos que impeçam a eficácia da apli-
cação do referido princípio (PÉREZ, 1986). 

Sarlet (2009) faz a reflexão de que o princípio 
em apreço não apenas apresenta um con-
teúdo ético e moral, mas também se trata 
de norma constitucional formal e material 
que apregoa um valor jurídico fundamental 
da comunidade. Para Martins-Costa (2001), 
a dignidade da pessoa humana confere o 
ânimo e ao mesmo tempo representa um 
valor que justifica a existência do próprio or-
denamento jurídico. 

Nas lições de Sarmento (2016), a Constitui-
ção de 1988 traduz a ideia, graças ao princí-
pio da dignidade da pessoa humana, de que 
o Estado e o direito existem para as pessoas, 
não ao contrário.  Nessa conjuntura, o Esta-
do e o direito servem como instrumentos 
para servir os cidadãos. 

O aspecto intrínseco da dignidade da pes-
soa humana, conforme Sarmento (2016), re-
side no fato de que nenhum indivíduo pode 
ser instrumentalizado pelo Estado, por par-
ticulares e nem por maiorias políticas. Todos 
devem ser tratados como sujeitos de direi-
tos, enquanto agentes, não como objetos, 

como se fossem cabeças de gado. 

O aspecto intrínseco da dignidade da pessoa 
humana, segundo Sarmento (2016), é onto-
lógico, ou seja, independe de status, da con-
duta, do gênero, da idade, da nacionalidade 
e da capacidade mental, enfim, todas as pes-
soas indistintamente detêm a dignidade por 
simplesmente serem pessoas. Esse aspecto 
intrínseco jamais pode ser perdido.  

 Informa Sarmento (2016) que o aspecto in-
trínseco coloca o ser humano na posição de 
protagonista. Assim, o Estado existe para o 
indivíduo e, não, ao contrário. O ângulo in-
trínseco  coloca o ser humano como um fim 
em si mesmo, capaz de se autodeterminar e 
de fazer escolhas. Desse modo, o Estado não 
deve governar os indivíduos sem o respaldo 
do seu consentimento e nem tratá-los de 
forma degradante (SARMENTO, 2016). 

No entanto, as intromissões patriarcais de-
safiam o princípio da dignidade da pessoa 
humana, especialmente quanto ao conteú-
do da autonomia reprodutiva da mulher. 

Rodotà (2006), em relação aos direitos repro-
dutivos femininos, indaga “de quem seria o 
corpo?” Em seguida, o mesmo autor ensaia 
outras perguntas decorrentes da primeira.

Da pessoa interessada, do seu círculo fami-
liar, de um Deus que lhe doou, de uma na-
tureza que o quer inviolável, de um poder 
social que de mil maneiras dele se apossa, 
de um médico, de um magistrado que es-
tabelecem o seu destino? E de qual corpo 
estamos falando? (RODOTÀ, 2006p73).   

Após as indagações de cunho filosófico, Ro-
dotà (2006) afirma que, durante muito tem-
po, os paradigmas diziam que o corpo per-
tencia à natureza e às regras do poder que 
tolhiam a conduta e a liberdade do corpo 
durante a vida cotidiana. Hoje essa coerção, 
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segundo Rodotà (2007), é exercida pelas 
normas, pelo direito e pela disciplina huma-
na. O problema reside, conforme o autor, 
quando o direito reproduz as ambições con-
troladoras da sociedade sobre o corpo femi-
nino. Rodotà (2006) dá o exemplo das regras 
jurídicas que conferiam poder do marido 
sobre o corpo da esposa. 

No direito brasileiro, até relativamente 
pouco tempo atrás, havia disposições pa-
triarcais, como a necessidade de a mulher 
conseguir autorização do marido para que 
pudesse exercer, fora do lar conjugal, qual-
quer profissão, o que foi previsto no art. 233 
do Código Civil de 1916 que vigorou até 11 
de janeiro de 2003.  Tinha a proibição de a 
mulher casada aceitar tutela, curatela ou 
qualquer outro múnus público, herança, le-
gado e mandato sem autorização do cônju-
ge varão (art. 242 do Código Civil brasileiro 
de 1916). O Código Civil em tela que ora foi 
revogado reproduzia os padrões patriarcais 
de família que são dominantes na socieda-
de brasileira (ALVES, 2010).

Em sentido contrário ao Código Civil de 
1916, a Constituição de 1988 trouxe avanços 
no quesito autonomia humana. Sarmento 
(2005) e Barboza e Almeida Junior (2017) 
afirmam que, além do planejamento fami-
liar, a autonomia da mulher, sobretudo no 
campo reprodutivo, é extraída dos seguin-
tes dispositivos constitucionais: a) dignida-
de humana da mulher (art.1º, III da CF); b) 
direitos fundamentais de liberdade e priva-
cidade (art.5º caput e inciso X da CF). Sendo 
assim, fica assegurada à mulher a autono-
mia para decidir sobre seu corpo quanto ao 
desejo de querer ter filhos ou não (BARBO-
ZA; ALMEIDA JUNIOR, 2017). Esses pontos 
levantados reforçam o repúdio a qualquer 
tentativa de coerção contra a mulher (SOU-
SA, 2010), bem como qualquer tentativa de 

“coisificação” (CORRÊA; PETCHESKY, 1996).  
Do outro lado, caberá ao Estado assegurar 
meios materiais para a mulher exercitar 
seus direitos reprodutivos, restando proi-
bido qualquer abuso autoritário contra ela 
(BARBOZA, 2008).  

Existem mais direitos constitucionais que 
acabam dialogando, circulando e protegen-
do os direitos reprodutivos da mulher (JAR-
DIM, 2005). Sob essa ótica, destacam-se os 
princípios constitucionais referentes à cida-
dania (art.1º, II da CF), a promoção do bem-
-estar de todos sem preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e qualquer outra forma 
de discriminação (art.3º, IV da CF).

Quanto à saúde reprodutiva e ao planeja-
mento familiar, ambos se situam na ordem 
social no Título VIII da Constituição. O art. 196 
da Constituição consagrou o direito à saúde 
como “[...] direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.” 
Segundo Jardim (2005) e Buglione (2003), 
a saúde reprodutiva deve ser interpretada 
levando em consideração os parâmetros de 
saúde definidos pela Conferência do Cairo 
de 1994 e da Organização Mundial de Saú-
de. Logo, a saúde deve prover o bem-estar 
físico, mental e social em prol das pessoas. A 
saúde reprodutiva não se restringe apenas 
à cura de doenças ou ao mundo prescritivo. 
Ela visa promover a diversidade, a preven-
ção, a não discriminação, o respeito às di-
ferenças, o acesso à informação, em suma, 
deve promover um tratamento mais huma-
nitário aos indivíduos em consonância com 
o princípio da igualdade e da dignidade da 
pessoa humana (BUGLIONE, 2003; JARDIM, 
2005). 
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Em relação ao campo das liberdades, a 
Constituição no art.5º, especificamente no 
inciso II, estabelece que   ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa, exceto se a lei exigir. Já no inciso XLI 
do mesmo artigo, o dispositivo prevê puni-
ção em face de particular ou do agente do 
Estado que praticar formas de discrimina-
ções que atentem contra os direitos fun-
damentais. Por fim, no inciso LV do art. 5º 
em apreço, dispõe que as partes envolvi-
das em processos judiciais ou administra-
tivos, bem como  aos acusados em geral, 
têm o direito fundamental ao contraditó-
rio e ampla defesa. Isso significa que ne-
nhum cidadão pode sofrer constrições 
dos seus direitos reprodutivos por parte 
do Estado sem previsão legal, sem direito 
à defesa, sem contraditório ou então por 
motivos discriminatórios, seja de gênero, 
de classe, raça ou de qualquer outra con-
dição. Em outras palavras, os dispositivos 
estabelecem liberdades negativas para o 
Estado, em suma, há uma obrigação esta-
tal de não violar as liberdades individuais 
dos jurisdicionados. Quanto ao inciso XLI 
do art.5 º, o dispositivo vale igualmente 
para os particulares. De outro modo, nin-
guém pode ser discriminado por exercer 
suas liberdades sexuais e reprodutivas, 
seja a discriminação oriunda do Estado ou 
de outras pessoas.

Por fim, tendo como base esse marco teó-
rico levantado, buscar-se-ão mais respos-
tas ao seguinte questionamento durante 
a análise crítica do discurso: quais as es-
pecificidades discursivas do caso Janaína 
que resultaram em prejuízos na sua auto-
nomia reprodutiva? No entanto, antes de 
adentrar no mérito da pesquisa, traçar-se-
-ão alguns apontamentos sobre a análise 
de discurso crítica.    

6.APONTAMENTOS DA ANÁLISE DO 
DISCURSO CRÍTICA 

De acordo com Melo (2018), a linguagem 
não se limita ao uso da comunicação, ela 
permite construir a visão subjetiva dos fa-
lantes sobre o mundo, sobre si próprios, aju-
dando a construir identidades de si e dos 
outros. Ela revela como são as relações dos 
falantes entre si, com as instituições, com as 
estruturas socioeconômicas da sociedade, 
além de expor o cunho ideológico que per-
meiam essas relações. De outro modo, é por 
meio da linguagem dos textos que se coleta 
quem são os grupos dominantes, os grupos 
dominados, as relações institucionalizadas 
e as ideologias que se confrontam ou que 
estão em vigor. Para Fairclough (2001), a lin-
guagem está diretamente ligada aos pro-
cessos sociais e culturais. Portanto, nesse 
cenário entra a importância da análise lin-
guística como um procedimento que visa 
estudar as mudanças sociais. 

O discurso, para Fairclough (2001), enfatiza a 
interação entre o produtor da fala e o recep-
tador, o escritor e o leitor e, por consequên-
cia, os processos de produção da escrita e 
da fala, os processos de interpretação, além 
dos contextos por trás desses processos. 

O discurso é uma ação sobre o mundo e 
sobre as pessoas. Ele desenvolve uma re-
lação dialética com as estruturas sociais, 
pois constitui, constrói e, ao mesmo tem-
po é moldado por elas. Em outras pala-
vras, o discurso é moldado pela classe, por 
instituições privadas (como empresas, por 
exemplo), pelo direito, pelo sistema educa-
cional e assim por diante, observa Fairclou-
gh (2001). O autor supracitado defende o 
discurso como prática política, que estabe-
lece, mantém e transforma as relações de 
poder entre os cidadãos, entre as entidades 
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coletivas ou entre indivíduo e entidade. Ele 
também defende o discurso como prática 
ideológica, pois este constitui, naturaliza, 
mantém ou transforma as visões de mundo 
nas mais diversas posições das relações de 
poder. Para o referido autor, a prática discur-
siva contribui para reproduzir todo o corpo 
social (identidades sociais, relações sociais, 
sistemas de crença ou de conhecimento) 
como ele é, bem como ajuda a transformá-
-lo (FAIRCLOUGH, 2001).  

A Análise do Discurso Crítica (ADC) é um 
campo de estudo que busca descrever, ex-
plicar e revelar o envolvimento da lingua-
gem com o funcionamento da sociedade 
contemporânea. Segundo Colares (2014), a 
Análise do Discurso Crítica, mormente no 
campo do Direito, visa dar visibilidade ao 
que está oculto nos gêneros textuais jurí-
dicos. Desse modo, nos textos produzidos 
pelos profissionais do direito fluem signi-
ficados que refletem as suas visões sobre 
o mundo e que também podem servir de 
manipulação ideológica.

Conforme Melo (2018), o uso “crítico” da 
ADC vem das ciências críticas oriundas das 
teorias trabalhadas pelos estudiosos de 
orientação marxista da Escola de Frankfurt. 
Segundo Wodak (2001), esses teóricos toma-
ram como ponto de partida os problemas 
sociais latentes que afligiam a sociedade e, 
diante desses problemas, adotaram uma 
postura de criticidade, com viés político, no 
sentido de conduzir pesquisas com intuito 
de transformar a realidade social opressora 
e resolver os problemas predominantes. De 
acordo com a autora supracidada, essa pos-
tura crítica visa desnaturalizar o que é dado 
como natural e que passa muitas vezes 
como problemas não visíveis.  Em outras pa-
lavras, a postura crítica visa dar visibilidade 
ao estado de exploração e opressão, além 

de desnaturalizá-lo. Continua Wodak (2001) 
que as ciências críticas têm caráter reflexivo, 
pois se reconhecem no mundo como objeto 
e adotam postura de engajamento.

A ADC  envolve processos de produção e 
interpretação de textos enquanto práticas 
sociais de várias instituições que exercem as 
relações de poder e hegemonia social. O seu 
objeto, portanto, é investigar o uso da lin-
guagem no intuito de descobrir o significa-
do dos contextos sociais por trás dos textos. 
Trata-se de forma resumida de uma combi-
nação de análise textual com análise social. 
Para tanto, ela se vale do modo de como as 
palavras são articuladas, o seu sentido, a se-
mântica, a forma gramatical, sem perder, 
porém, o foco nas questões sociais, sobre-
tudo nas situações que revelem assimetrias 
de poder. Em suma, a intenção é desvelar o 
modus operandi de como os discursos re-
produzem e constroem ao mesmo tempo a 
dinâmica da sociedade, sintetizam Batista 
Junior, Sato e Melo (2018).

De acordo com Chouliarraki e Fairclough 
(1999), compreender o modo de como os 
discursos fluem dos textos significa obser-
var a forma de como as práticas sociais se 
articulam.  A análise do discurso acaba ser-
vindo como método de procedimento para 
conduzir uma pesquisa sobre essas ques-
tões (FAIRCLOUGH, 2001; COLARES, 2014).

O corpus, ou os dados selecionados do pre-
sente artigo, são os trechos transcritos da ação 
de obrigação de fazer do Ministério Público e 
a decisão liminar do juiz de primeira instância 
que deferiu a pretensão do Parquet. Todos os 
trechos foram enumerados para facilitar a lei-
tura e a compreensão da análise que o traba-
lho científico pretende fazer.

A referida análise parte de uma ideia tradu-
zida no marco teórico, que é a operação do 
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patriarcado que culminou na violência judi-
cial de gênero. De outra maneira, o objeto 
do presente trabalho é a descrição, intepre-
tação e análise de textos jurídicos a partir de 
um marco teórico. 

O método de procedimento  contém algu-
mas etapas. Há, primeiro, a identificação do 
problema social oculto, que por sua vez está 
contido nas entrelinhas do texto, bem como 
reflexões acerca do referido problema.

 Em segundo lugar, existe o exercício da in-
tertextualidade, que é um dos focos princi-
pais da análise do discurso. A intertextuali-
dade aponta o modo de como o texto cita 
outros textos anteriores a ponto de reestru-
turá-los ou transformá-los diante de uma 
dada situação fática. A intertextualidade “ 
[...] implica uma ênfase sobre a heterogenei-
dade dos textos e um modo de análise que 
ressalta os elementos e as linhas diversos e 
frequentemente contraditórios que contri-
buem para compor um texto (FAIRCLOU-
GH, 2001, p.137).”

A intertextualidade se divide em alguns 
espécimes. O artigo não tratará de todos 
os espécimes, mas apenas da intertextua-
lidade atribuída ou manifesta, não moda-
lizada e destacada, que foram encontra-
das ao longo dos fragmentos transcritos.

Existe  a intertextualidade atribuída ou 
manifesta, que são a citações de autores 
ou das leis no próprio texto. Há a intertex-
tualidade não modalizada, que consiste 
em af irmações categóricas que expres-
sam uma verdade (isso é, isso deve, não 
há dúvida). Por f im, a intertextualidade 
destacada se refere às suposições ocultas 
no texto (FAIRCLOUGH, 2003).

A partir da intertextualidade se abstrai 
que os autores não produzem o texto so-

zinho. Percebe-se, outrossim, quem fala 
no texto e quem não fala (FAIRCLOUGH, 
2003).

Com efeito, quem exerce o protagonis-
mo do texto? Quem está sendo omitido? 
Quais textos estão sendo citados na de-
cisão ou na ação de obrigação de fazer? 
Quais foram omitidos? Ademais, é atra-
vés da intertextualidade que se verif ica 
como o texto está sendo legitimado atra-
vés de outro, ou seja, como esse texto é 
tido como algo verdadeiro (FAIRCLOUGH, 
2003).  Por exemplo, se o promotor faz 
uma af irmação na peça exordial, em qual 
lei ou autor ele está fundamentando essa 
af irmação?

Em terceiro lugar, após a identif icação do 
problema social oculto, sua reflexão com 
base no marco teórico e  a aplicação  da 
intertextualidade, o artigo aponta as pos-
síveis soluções para o problema, buscan-
do a mudança social (FAICLOUGH, 2001).

O analista do discurso, conforme Fairclou-
gh (2001), é livre para analisar o controle 
interacional do texto, a coesão, gramáti-
ca, a transitividade, o signif icado de cada 
palavra e as metáforas. Entretanto, como 
o artigo tem mais um viés de análise jurí-
dica do que linguística, limitar-se-á a aná-
lise quanto à unidade lógica do raciocínio 
jurídico adotado (coesão).

Em suma,  alguns métodos trabalhados 
por Fairclough (2001) serão utilizados no 
presente trabalho. A análise do discurso 
será feita sob o prisma da coesão e inter-
textualidade. Identif icar-se-á o problema 
social contido nas entrelinhas dos frag-
mentos analisados à luz do marco teórico 
levantado neste artigo. Apontar-se-ão as 
consequências sociais do problema ocul-
to e mudanças sociais serão propostas. 
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7. ANÁLISE DO DISCURSO CRÍTICA DO 
PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA 
DECISÃO LIMINAR DO JUIZ DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA

A pesquisa omitiu nas peças processuais a 
identificação das autoridades e dos filhos da 
pessoa envolvida (foi utilizado XXX no nome 
das crianças) por razões éticas. Contudo, a 
identificação do prenome da Janaína foi 
mantida ante a notoriedade do caso.

Destacamos o seguinte trecho do pedido 
de liminar por parte do Ministério Público:

1.A requerida já é mãe de cinco filhos (XXX, 
XXX, XXX, XXX e XXX), todos menores, 
2.que já estiveram acolhidos na Casa de 
Acolhimento Bethânia, nesta cidade de 
Mococa, 3.considerando que a mãe não 
teria condições de prover as necessidades 
básicas de seus 
4.rebentos, além de colocá-los, frequen-
temente, em potencial risco em razão do 
uso de 
5.álcool e outras drogas.

6.Por tal razão, foi recomendada pelos 
equipamentos de saúde e de assistência 
social 
7.deste Município a realização de laquea-
dura tubária da requerida Janaína como 
método 
8.contraceptivo.

9.Não obstante, conforme já afirmado e 
de acordo com os ofícios cujas cópias ins-
truem a 
10.presente, a requerida constantemente 
é encontrada perambulando pelas ruas 
da cidade 
11.com claros sinais de uso abusivo de ál-
cool e drogas. Janaína, em determinados 
12.momentos, manifesta vontade em re-

alizar o procedimento de esterilização; 
noutros, 
13.demonstra desinteresse ao não aderir 
aos tratamentos e ao descumprir as mais 
simples 
14.orientações dos equipamentos da rede 
protetiva.

15.Diante de tal quadro fático, não há dú-
vidas de que somente a realização de 
16.laqueadura tubária na requerida será 
eficaz para salvaguardar a sua vida, a sua 
17.integridade física e a de eventuais re-
bentos que poderiam vir a nascer e ser 
1colocados 
18.em sério risco pelo comportamento 
destrutivo da mãe.

19.Isso porque, repita-se, mesmo após vá-
rias tentativas, a requerida não adere aos 
20.tratamentos ambulatoriais propostos.

O pedido do Ministério Público foi funda-
mentado nos seguintes dispositivos no art. 
1º, III, 5º, 6º, 196 e art. 23, inciso, II, combina-
do com o art. 198, todos da Constituição Fe-
deral. Além disso, invocou-se o art.1º da lei 
9.263/1996 e arts. 2º, 6º e 7º da lei 8.080/1990. 
Ao final da fundamentação, destaca-se o se-
guinte trecho da peça processual inicial do 
Parquet:

21.Assim, não resta alternativa ao Minis-
tério Público senão o ajuizamento da
22.presente ação para compelir o MUNI-
CÍPIO a realizar a laqueadura tubária em 
23.Janaína, bem como para submetê-la 
a tal procedimento mesmo contra a sua 
vontade, 
24.tudo em conformidade com o dispos-
to na Lei nº 9.263/96 e preceitos constitu-
cionais 
25.que consagram a saúde como dever 
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do Estado e direito de todos.
26.Logo, trata-se de direito inserto no 
chamado ‘mínimo existencial’, cuja ga-
rantia é 
27.obrigação e responsabilidade do Esta-
do, mormente à luz do princípio da digni-
dade 
28.da pessoa

29.DA TUTELA DE URGÊNCIA

30.Uma vez demonstrados, de um lado, o 
direito subjetivo da requerida, e, de outro,
31.o dever do Estado no fornecimento de 
serviços de saúde, sobretudo com caráter 
de 32.urgência, e sua omissão e inércia, a 
tutela de urgência é indispensável, a fim 
de que
33.o requerido MUNICÍPIO DE MOCO-
CA seja compelido a garantir a JANAÍNA 
34.APARECIDA QUIRINO a realização de 
laqueadura tubária, precedida do 
35.indispensável laudo médico, nos 
termos do artigo 10, inciso II, da Lei nº 
9.263/96,
36.e conforme recomendado pelos equi-
pamentos públicos de saúde e assistência 
37.social de Mococa.

O juiz de primeira instância defere a liminar. 
Segue a decisão do Juiz:

38.Vistos
39.Verifica-se dos autos que a parte a re-
querida Janaína necessitar realizar cirur-
gia de 
40.laqueadura tubária, pois é pessoa hi-
possuficiente, apresenta grave quadro de 
41.dependência química, sendo usuária 
contumaz de substâncias entorpecentes, 
além 
42.de ser mãe de cinco filhos, que já esti-
veram acolhidos na Casa de Acolhimento 

43.Bethânia, nesta cidade. E, a princípio, 
não tem condições financeiras de arcar 
com os 44.correspondentes custos

45.No mais, note-se que as diversas nor-
mas citadas na inicial demonstram à 
saciedade a 46.obrigação da União, do 
Estado e do Município ampararem inte-
gralmente, com todos os 
47.meios e recursos existentes, toda e 
qualquer pessoa que necessite de assis-
tência médica 
48.e/ou medicamentosa, desde que não 
possam arcar com tais necessidades sem 
prejuízo 
49.de sua própria subsistência

50.De fato, a Constituição Federal, em seu 
art. 6°, dispõe que:

51.”Art. 6°. São direitos sociais a educação, 
a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
52.previdência social, a proteção à mater-
nidade e à infância, a assistência aos 
53.desamparados, na forma desta Consti-
tuição”.

54.Por outro lado, dispõe o art. 196 da Car-
ta Magna:

55.”A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantindo mediante políticas so-
ciais
56.e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao 
57.acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e 
58.recuperação”.

59.Já o art. 223, I e V, da Constituição Esta-
dual dispõe que:
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60.”Art. 223. Compete ao sistema único de 
saúde, nos termos da lei, além de outras 
61.atribuições:
62.I - a assistência integral à saúde, res-
peitadas as necessidades específicas de 
todos os 
63.seguimentos da população; (...)
64.V - a organização, fiscalização e con-
trole da produção e distribuição dos 
65.componentes farmacêuticos bási-
cos, medicamentos, produtos químicos, 
66.biotecnológicos, imunobiológicos, he-
moderivados e outros de interesse para a 
67.saúde, facilitando à população o aces-
so a eles”.

68.Regulamentando tal dispositivo cons-
titucional, que pelo seu conteúdo e ex-
tensão, já 
69.revela tratar-se de norma de eficá-
cia social (v. DINIZ, Maria Helena, Norma 
70.Constitucional e seus Efeitos, São Pau-
lo: Ed. Saraiva, p.56/58),
71.a Lei n° 8.080/90, em seu artigo 6°, veio 
a dispor que:
72.”Art. 6°. Estão incluídos ainda no cam-
po de atuação do Sistema Únicos de Saú-
de -SUS:
73.I - a execução de ações: 
74.(...)
75.d) de assistência terapêutica integral, 
inclusive farmacêutica”.

76.Note-se que a situação da requeri-
da Janaína demanda grande atenção, 
77.principalmente por seu estado físico.

78.Ademais, em relatório minucioso a 
psicólogo judicial confirma a intenção de 
79.Janaína em se submeter à cirurgia de 
laqueadura tubária, inclusive firmando a 
ré 
80.Janaína a declaração de fl. 29, peran-

te à Supervisora de Serviços do Segundo 
Ofício 
81.Judicial do Município.
82.Assim, defiro em parte a antecipação 
da tutela, para determinar que a 83.Muni-
cipalidade ré realize na requerida Janaína 
Aparecida Quirino a cirurgia de 84.laque-
adura tubária.

Então, resta fazer uma análise do discurso 
dos trechos destacados, que somam 84 li-
nhas e todas estão enumeradas para facili-
tar a leitura. A análise do discurso foi dividida 
em três etapas: identificação do problema 
social oculto, intertextualidade e mudanças 
sociais.

7.1 Identificação do problema social 
oculto

A primeira etapa consiste em identificar 
o problema social contido nas entrelinhas 
dessa decisão à luz da proposta teórica que 
foi apresentada nas seções anteriores do re-
ferido trabalho, bem como apontar eventu-
ais falhas textuais implícitas.

O texto da peça do Ministério Público con-
tém expressões que expressam contradição, 
como “[...] determinados momentos, mani-
festa vontade em realizar o procedimento 
de esterilização (linhas 11-12)” e do outro lado 
“ [...] noutros, demonstra desinteresse ao não 
aderir aos tratamentos” (linha 13). Mesmo 
assim, apesar da contradição, o Ministério 
Público determina a laqueadura compulsó-
ria da requerida mesmo contra a sua vonta-
de (linhas 22- 23), pois se trata de um direito 
subjetivo (linha 30) da Janaína.

O direito subjetivo é a faculdade ou possi-
bilidade que tem uma pessoa de fazer pre-
valecer em juízo a sua vontade protegida 
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pelo Direito, consubstanciada num interes-
se (CRETELLA JUINIOR, 1995; REALE, 2012). 
Ocorre que, a própria definição de direito 
subjetivo pressupõe vontade.

Como resultado, constatamos uma falha 
grave de um texto que se pretende argu-
mentativo. Esse tipo de discurso falho é 
comumente encontrado em textos de teor 
político, religioso e jurídico. Vê-se, portan-
to, uma figura textual que o autor Orwell 
(2005) denominou de “duplipensamento” 
(neologismo) em seu romance chamado de 
“Mil Novecentos e Oitenta e Quatro”. A figu-
ra em questão é um ato de aceitar simulta-
neamente duas crenças mutualmente con-
traditórias como corretas (ORWELL, 2005). 
Segundo o autor, o duplipensamento é

[...] saber e não saber, ter consciência de 
completa veracidade ao exprimir men-
tiras cuidadosamente arquitetadas, de-
fender simultaneamente duas opiniões 
opostas, sabendo-as contraditórias e ain-
da assim acreditando em ambas; usar a 
lógica contra a lógica, repudiar a mora-
lidade em nome da moralidade, crer na 
impossibilidade da democracia e que o 
Partido era o guardião da democracia; es-
quecer tudo quanto fosse necessário es-
quecer, trazê-lo à memória prontamente 
no momento preciso, e depois torná-lo a 
esquecer; e, acima de tudo, aplicar esse 
mesmo processo ao próprio processo. 
Esta era a sutileza derradeira: induzir 
conscientemente a inconsciência e en-
tão tornar-se inconsciente do ato de hip-
nose que se acabava de realizar. Até para 
compreender a palavra “duplipensar” era 
necessário usar o duplipensar (ORWEL, 
2005, p. 36).

O exemplo prático de duplipensar seria to-
mar como verdadeiro que todos os metais 

sem exceção são atraídos por um imã e que 
o metal chumbo não poderia ser atraído por 
um imã. No caso concreto, o direito subjeti-
vo da requerida e a laqueadura compulsória 
contra a mesma são ideias incompatíveis 
entre si que foram tomadas como verdadei-
ras.

O Ministério Público confessa implicitamen-
te que não sabia da real intenção vontade da 
requerida (linhas 9, 10, 11, 12, 13 e 14), e mesmo 
assim em sua peça propõe a esterilização 
obrigatória com base no direito subjetivo (li-
nha 30) da moradora, direito este que nem 
sequer existe por estar ausente o elemento 
fundamental “vontade” da Janaína.

Portanto, qual é vontade real de uma pes-
soa que perambula sem lucidez e ora aceita 
a proposta de laqueadura, mas também ora 
rejeita? Percebe-se que não existe uma von-
tade livre, consciente e expressa da requeri-
da. Em seguida, o Ministério Público conclui, 
ignorando totalmente a vontade da mora-
dora, pela laqueadura tubária (linhas 15 – 16). 
Verifica-se, de plano, outro problema social 
implícito, que  trata da desconsideração da 
autonomia reprodutiva individual.

Os direitos fundamentais ligados aos direi-
tos reprodutivos foram concretamente lesa-
dos nas peças jurídicas. O direito fundamen-
tal ao planejamento familiar (art. 226 §7º da 
CF), que é extraído da dignidade da mulher 
(art. 1º, III, da CF), foi afetado. O aspecto in-
trínseco da dignidade da pessoa humana, 
em que a real vontade de Janaína deveria 
ser tratada como aspecto central, acabou 
sendo afastado. A esterilização forçada pre-
tendida pelo MP e atendida pelo Poder Ju-
diciário extirpou a liberdade constitucional 
de locomoção e a autodeterminação do 
próprio corpo. 

Janaína teve sua autonomia desdenhada. 
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Como resultado, não foi tratada como um 
fim em si mesma ao longo do trâmite do 
processo em primeira instância. Porém, ela 
serviu como um fim operativo à ideologia 
hegemônica do patriarcado. Essa ideologia 
patriarcal, que coloca as mulheres como “o 
outro”, impede a mulher de “ser para si”, de 
cumprir o papel como  sujeita (BEAUVOIR, 
1980). O homem branco, mais velho, bur-
guês, rico e preferencialmente heterosse-
xual é visto como o padrão ideal de poder 
dentro de uma estrutura hierarquizada (SA-
FFIOTI, 2004). O mundo, dessa forma, passa 
a funcionar sob a prescrição desse tipo de 
masculinidade (BEAUVOIR, 1980). 

Outro duplipensamento que é praticado 
por parte tanto do Ministério Público, quan-
to por parte da autoridade judicial, é que a 
esterilização forçada não enseja a consagra-
ção do direito à saúde ( linha 25, 26, 60 – 67), 
mas representa uma real violação à inte-
gridade. Trata-se de uma violência física. O 
terceiro desembargador (fls. 191 dos autos) 
votante do Tribunal de Justiça de São Paulo 
nos autos do processo destaca: 

[...] o que se pedia não era a recuperação 
da saúde de alguém; mas sim a imposi-
ção a terceiro da mutilação de uma capa-
cidade corporal sua, e, subsidiariamente, 
a condenação de ente estatal resistente 
ao pleito a pagar multa caso não se de-
sincumbisse de encontrar a paciente e 
coagi-la à cirurgia.

Tanto o discurso do Ministério Público, quan-
to o discurso do magistrado, ambos possuí-
am um pedido potencialmente danoso em 
face do Município, para que este procedesse 
a mutilação do órgão reprodutor da Janaí-
na. O problema social em apreço encontra-
do, portanto, foi a violência de gênero. 

Os dois homens, altos funcionários do Esta-

do, resolveram proceder a mutilação de ou-
tro ser humano com base em quê? Pelo fato 
de ser dependente química, hipossuficiente 
e não ter condições financeiras. O Estado 
reforça as exclusões do patriarcado, estabe-
lecendo, in casu, uma suposta relação pa-
ternalista (BOURDIEU, 1999), em que o Po-
der Judiciário usurpa a decisão da mulher 
de decidir a respeito do seu planejamento 
familiar.

O patriarcado acaba reforçando a tendên-
cia esterilizante e perpassa os meios de co-
municação de massa e os profissionais que 
atuam na área da saúde, serviço social e em 
todas as áreas (BARROSO, 1984). Esse tipo 
de violência contra o aparelho reprodutivo 
da mulher passa a ser naturalizado, fazen-
do parte, inclusive, do habitus.  A naturali-
zação desse tipo de violência não é de hoje. 
Em 1981, houve divulgação de uma cartilha 
do Governo de São Paulo, em que a esterili-
zação é acompanhada da promessa de um 
bônus especial de “[...] uma vida sexual sem 
preocupação”. 

Rememorando Saffioti (2004), o patriarca-
do se insurge com violência contra aqueles 
que se apresentam como desvio ou antí-
tese, sobretudo em se tratando de mulher 
extremamente pobre, negra, que enfren-
ta problemas relacionados ao alcoolismo 
e com muitos filhos potencialmente vistos 
como iguais a ela. Essa operação ideológi-
ca dominante (o patriarcado) tenta a todo 
custo, por meio de diversas práticas sociais, 
fazer prevalecer o contrato de dominação-
-exploração dos homens sobre os corpos 
das mulheres, seguindo as concepções de 
Pateman (1993). 

O pedido do Ministério Público e a decisão 
liminar reproduzem esse habitus patriarcal. 
Ambas as peças, obviamente, estão conec-
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tadas, o que remete a próxima fase da análi-
se discursiva, que trata da intertextualidade.

7.2 Intertextualidade 

A intertextualidade, como já antes tratado, é 
quando o texto analisado se relaciona com 
outras fontes.

Tanto os trechos do Ministério Público, quan-
to os trechos da liminar concedida pelo juiz, 
ambos estão interligados e se referenciam 
leis (intertextualidade atribuída). A decisão 
da primeira instância chega a citar a autora 
Diniz (linhas 69 – 70).

Na linha 15,  constata-se a expressão “[...] não 
há dúvidas de que somente” e na linhas 21 
e 22 temos outra expressão “[...] não resta 
alternativa ao Ministério Público senão o 
ajuizamento da presente ação”. Ambas es-
tão funcionando como se fossem uma afir-
mação categórica de verdade (intertextua-
lidade não modalizada) de que a requerida 
deve ser esterilizada por levar uma vida de 
drogadição e por ter os filhos sob os cuida-
dos em Casa de Acolhimento, conforme as 
linhas 2, 3, 4, 5, 10 e 11.

Há também outra funcionalidade dessas ex-
pressões, pois estão supondo ocultamente 
a vontade da requerida em querer receber 
a cirurgia de laqueadura, já que ela é uma 
dependente química e tem cinco filhos (in-
tertextualidade destacada).

A normalização pretendida pelo Ministério 
Público e pelo Judiciário está acobertada 
por um aparente tecido de legitimidade 
fundado na lei e na Constituição. Essa capa 
legal ocultou o preconceito de classe e de 
vício.

Na análise do discurso em questão, se al-
guém fala (juiz e promotor), há alguém que 
não fala (a requerida), pois inexiste indício 

de audiência da Janaina perante as autori-
dades nos trechos destacados.

Conforme os fragmentos transcritos da ins-
tância de segundo grau que reverteu a deci-
são, a Janaína não demonstrou pleno e au-
tônomo procedimento para a realização do 
ato cirúrgico invasivo.

De acordo com relatório informativo do 
CREAS Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social do Município de 
Mococa, ao final do ano de 2016 ela teria 
recebido orientações quanto ao procedi-
mento, sendo agendados exames médi-
cos para tanto; em 23/01/2017, compare-
ceu ela ao CAPS-AD, retirando todos os 
pedidos de exames já agendados, tendo 
sido orientada a ir ao PPA procurar a en-
fermeira responsável pela “rede cego-
nha”, para orientá-la e procurar a refe-
rência adequada dentro do serviço; após 
esta data, não mais procurou o serviço 
de saúde para essa finalidade, não sen-
do observada a sua adesão ao procedi-
mento cirúrgico ( fls. 09/10 dos autos).

(...)

Já no curso deste feito, quando já havia 
sido deferida a antecipação da tutela 
de urgência a fls. 30/31, ela foi procurada 
pela enfermeira responsável da “rede ce-
gonha” da Municipalidade de Mococa, 
tendo sido encontrada desnutrida, com 
aparência descuidada e de falta de hi-
giene, relatandouso de álcool diário; e, 
agendada consulta ginecológica no dia 
31/07/2017, deixou de comparecer (fl. 46 
dos autos).

Outro fator que agrava a situação, é que 
nem Ministério Público e nem o magistrado 
de primeira instância citaram e muito me-
nos examinaram os dispositivos que vão em 
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direção contrária à laqueadura compulsória. 
Esses dispositivos, da própria lei 9.263/1996, 
foram grifados pelo tribunal de segundo 
grau:

Art. 1º O planejamento familiar é direito 
de todo cidadão, observado o disposto 
nesta Lei.

Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se pla-
nejamento familiar como o conjunto de 
ações de regulação da fecundidade que 
garanta direitos iguais de constituição, 
limitação ou aumento da prole pela mu-
lher, pelo homem ou pelo casal.

Parágrafo único - É proibida a utilização 
das ações a que se refere o caput para 
qualquer tipo de controle demográfico.

[...]

Art. 5º - É dever do Estado, através do Sis-
tema Único de Saúde, em associação, no 
que couber, às instâncias componentes 
do sistema educacional, promover con-
dições e recursos informativos, edu-
cacionais, técnicos e científicos que 
assegurem o livre exercício do planeja-
mento familiar.

[...]

Art. 10. Somente é permitida a esteriliza-
ção voluntária nas seguintes situações:

I - em homens e mulheres com capacida-
de civil plena e maiores de vinte e cinco 
anos de idade ou, pelo menos, com dois 
filhos vivos, desde que observado o pra-
zo mínimo de sessenta dias entre a ma-
nifestação da vontade e o ato cirúrgico, 
período no qual será propiciado à pessoa 
interessada acesso a serviço de regulação 
da fecundidade, incluindo aconselha-
mento por equipe multidisciplinar, visan-

do desencorajar a esterilização precoce;

[...]

§ 3º Não será considerada a manifesta-
ção de vontade, na forma do § 1º, expres-
sa durante ocorrência de alterações 
na capacidade de discernimento por 
influência de álcool, drogas, estados 
emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente.

[...]

§ 6º A esterilização cirúrgica em pessoas 
absolutamente incapazes somente po-
derá ocorrer mediante autorização judi-
cial, regulamentada na forma da Lei.

Diante disso, indaga-se: se a cidadã fosse 
rica teria alguma mutilação compulsória 
expedida por algum órgão do Estado? E se 
fosse um homem rico e branco? Seria este-
rilizado? 

Janaína, por ser a antítese do patriarcado 
rico e branco, por ocupar demasiadamente 
os espaços ante o grande número de filhos 
de mesma condição e origem que ela, tem 
de ser internada e esterilizada para que não 
se reproduza e ocupe mais os espaços.  Este 
foi o código social implícito abstraído, locali-
zado provavelmente no inconsciente coleti-
vo, conforme a análise crítica interpretativa 
e intertextual. Seria uma forma de repulsa 
da classe dominante em ver pobres ocu-
pando demais os espaços nos termos da lei-
tura de Mendonça e Jordão (2014), inclusive 
no campo reprodutivo. Como o próprio se-
gundo desembargador votante do tribunal 
salientou,

[...] a esterilização pedida nos autos não é 
a de natalidade, pois não tem caráter ge-
ral e impessoal, mas considera as quali-
dades subjetivas da paciente de aspectos 

VIOLÊNCIA DE GÊNERO E A AUTONOMIA REPRODUTIVA DA 
MULHER NA CF/1988: o caso da esterilização judicial compulsória 
de Janaína sob a análise do discurso crítica
Pablo Florentino Fróes Couto

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 111-139



135

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

financeiros, social, educacional, e even-
tuais vícios, equiparando-se à castração 
dos anormais e criminosos, situação que 
não tem a permissão constitucional bra-
sileira.

Em suma, trata-se de inadmissível precon-
ceito social contra os menos favorecidos, 
uma vez que existem alternativas jurídicas 
disponíveis de assistência social e de orien-
tação de planejamento familiar (fls. 177 dos 
autos).

Ao ser um padrão desviante, o Ministério 
Público e o Poder Judiciário da primeira 
instância buscaram legitimar a violência 
responsabilizando a vítima pela omissão 
do próprio Estado quanto ao dever de tor-
nar eficiente a implementação de políticas 
públicas que garantam moradia, alimenta-
ção, acesso ao emprego e renda. Não houve 
no discurso reflexões e nem garantias que 
visem a autonomia reprodutiva feminina e 
inclusão dos mais pobres. Buscou-se, antes 
de tudo, uma responsabilidade individual 
da Janaína por viver na extrema pobreza e 
por se encontrar abandonada à própria sor-
te.  Sendo assim, em vez de o Estado e de a 
sociedade realizarem um exercício de autor-
responsabilização, dando plenas condições 
à vítima de decidir sobre o seu planejamen-
to familiar, resolveram mutilá-la motivados 
pelo habitus de uma sociedade regida pela 
dominação masculina violenta. 

Esse regime de dominação masculina aca-
ba incidindo na intensa discriminação con-
tra a mulher e no controle da sua sexualida-
de e da capacidade reprodutiva (SAFFIOTI, 
2004). Assim, o controle do número de fi-
lhos acaba, muitas vezes, ficando nas mãos 
masculinas por meio de agentes do Estado. 

O patriarcado, conforme Saffioti (2004), está 
espalhado em todos os cantos, ainda mais 

na esfera estatal. Essa especificidade pode 
representar um real problema para o direi-
to. Percebeu-se, no caso concreto, que o 
patriarcado operou através da aplicação de 
normas performáticas, abertas por meio de 
subsunção direta. Os textos de lei foram apli-
cados de modo “recortado”, seletivo, sem 
maior detalhamento e desprezando outras 
normas ou partes das mesmas normas que 
vociferavam em sentido contrário.  

Dessa maneira,  a dignidade da mulher e o 
direito sobre o próprio corpo assegurados 
pela Constituição foram abandonados. Em 
vez de  a Lei Maior de 1988 ser aplicada, aca-
bou sendo aplicada a prescrição patriarcal. 
O patriarcado reside no subconsciente e no 
habitus de muitos membros da sociedade, 
que vão desde as classes mais desfavore-
cidas até as classes mais abastadas, pene-
trando até no jeito de ser das elites estatais. 
No entanto, são necessárias algumas inicia-
tivas para mudar esse quadro. 

7.3 Mudança social

Os trabalhos acadêmicos de cunho socioló-
gico e jurídico como este visam justamente 
questionar essa ordem patriarcal hierarqui-
zada por meio da análise discursiva crítica. 

Como iniciativa de mudança, o escopo aqui 
visa ajudar a impulsionar os movimentos 
acadêmicos críticos e democráticos que 
visem implementar o princípio da máxima 
efetividade do direito à igualdade entre ho-
mens e mulheres (art. 5º, I da CF), sobretudo 
no campo da autonomia reprodutiva femi-
nina. 

Quanto maiores forem a impulsão e a im-
portância de trabalhos críticos sobre o refe-
rido tema, por dedução lógica, maior será a 
chance de o debate transcender as frontei-
ras da academia e atingir as massas popu-
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lares. A consciência crítica sobre o valor da 
autonomia humana e sobre a igualdade en-
tre homens e mulheres pode enfraquecer a 
hegemonia do patriarcado, o que tem como 
consequência a menor visibilidade dos dis-
cursos opressores. 

A esterilização compulsória não foi o primei-
ro, e provavelmente, não será o último caso 
no Brasil. O fortalecimento dos direitos fun-
damentais, da liberdade de escolha da mu-
lher e da igualdade entre os sexos podem, 
porém, resultar na mudança de habitus . 
Em razão disso,  a violência ocorrida no caso 
concreto passaria a ser cada vez mais rara e 
ela poderia ser, em vez de tema polêmico, 
uma prática desnaturalizada, imoral e in-
contestavelmente inconstitucional.  

Outra linha de proposta em reação às pos-
turas que rebaixam as mulheres para va-
riadas exclusões, sobretudo no campo da 
autonomia reprodutiva, seria o progressivo 
“empoderamento” dos movimentos de mu-
lheres. Empoderar leva em seu bojo a ideia 
de poder lutar, resistir e se opor à hegemo-
nia patriarcal, hegemonia esta que subor-
dina a mulher em vários contextos, como o 
social, político, econômico e, até mesmo ju-
rídico, como ocorreu no caso concreto (LIS-
BOA, 2008). 

O empoderamento visa reconhecer, valori-
zar as mulheres, afirmar as suas condições 
de igualdade material perante os homens, 
questionar, desafiar as relações patriarcais 
e sobretudo o privilégio de gênero (LISBOA, 
2008). O empoderamento pretende uma 
modificação radical das estruturas e dos 
processos que colocam a mulher na condi-
ção “do outro”, de subalterna. Desse modo, 
empoderar a mulher implica o direito de ela 
pleitear a autonomia e o controle sobre o 
próprio corpo, a sua liberdade sexual e re-

produtiva, de ir e vir, de exercer todos esses 
direitos constitucionais e humanos sem 
qualquer tipo de discriminação, coerção ou 
abuso por parte do Estado ou de particula-
res (LISBOA, 2008). Para tal, o despertar da 
consciência por meio dos movimentos das 
mulheres e de trabalhos acadêmicos com 
o uso da ciência crítica é de fundamental 
importância para anular ou diminuir a de-
sigualdade factual de gênero, que é ainda 
muito evidente nessa sociedade governada 
pelos ditames patriarcais.

8. CONCLUSÃO

O presente artigo se valeu da análise linguís-
tica com o foco na análise da realidade so-
cial cujo  propósito foi de descrever, analisar 
e propor soluções em face de um problema 
social apresentado  em dada situação con-
creta. 

O problema social no estudo de caso orbi-
tou em torno da violência judicial de gênero 
contra a mulher, fruto da operação do pa-
triarcado. Essa violência foi escondida atrás 
de uma semântica  travestida de erudita. 
Assim sendo, houve a mutilação da auto-
nomia feminina e por consequência o prin-
cípio constitucional de maior estatura na 
Constituição Federal: a dignidade da pessoa 
humana. O direito de decidir sobre os desti-
nos da própria vida, de se autogovernar, de 
elaborar suas próprias leis internas para de-
pois segui-las, em suma, a livre vontade da 
vítima foi usurpada pela vontade eugenista 
do Poder Judiciário de primeira instância e 
do Ministério Público.  Isso foi aclarado por 
via análise do discurso crítica,  método de 
procedimento que permite empiricamente 
revelar os propósitos, crenças, valores, visão 
de mundo e manipulação ideológica dos 
autores das práticas sociais.

O processo, conforme o que foi abstraído da 
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análise, fundamentou-se em normas “cor-
tadas pela metade”, pois a Lei n. 9.263/96 
proíbe expressamente a esterilização de 
pessoa capaz sem o seu consentimento. As 
remissões aos dispositivos de leis e jurispru-
dências passadas funcionaram sob a chave 
da intertextualidade manifesta,  destacada 
e intertextualidade não modalizada.

As peças do texto apresentaram inconsis-
tências e quebras de lógica, o que caracteri-
zou o duplipensamento, segundo a concep-
ção de Orwell (2005). Em outras palavras, 
afirmações contraditórias do MP chancela-
das pelo judiciário foram tidas como válidas 
ao longo dos trechos retirados dos autos.

Constata-se que a esterilização de mulheres 
sem o consentimento não é o primeiro caso 
no Brasil e muito menos no mundo. O domí-
nio sobre o campo decisório das mulheres é 
decorrente do regime patriarcal. Para mu-
dar esse cenário, porém, é de fundamental 
importância o empoderamento feminino 
por meio da luta dos movimentos organiza-
dos de mulheres para se lograr o sonhado 
direito à igualdade. No mesmo sentido, faz-
-se importante o desenvolvimento da ciên-
cia crítica no campo do Direito. 

Este trabalho se torna uma pequena contri-
buição para a área da ciência crítica no cam-
po jurídico e visa continuar movimentando 
e fomentando o debate científico em torno 
dos direitos das mulheres. Espera-se que o 
resultado desta Pesquisa Empírica do Direi-
to (PED), utilizada por meio da pesquisa do-
cumental e bibliográfica, tenha contribuído 
para a compreensão de como o relaciona-
mento entre o discurso e a realidade social 
é de suma importância para compreender 
o Direito sendo usado na prática, seja para 
alcançar a justiça social, seja como uma rol-
dana do patriarcado.    
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Resumo
A atual lei de drogas estipulou critérios para 
a diferenciação entre os crimes de uso e 
tráfico de drogas, estabelecendo diferentes 
modelos de resposta estatal para esses dois 
crimes. Esta pesquisa debruça-se sobre sen-
tenças que versam sobre o crime de tráfico 
de drogas para entender como os juízes di-
ferenciam os crimes de uso e tráfico. A par-
tir da análise de uma amostra de todas de-
cisões de primeira instância do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro do ano 
de 2015, pudemos estabelecer uma série de 
categorias pelas quais os magistrados justi-
ficam a sua decisão em matéria de tráfico 
de drogas. Trata-se aqui de uma pesquisa 
empírica de cunho qualitativo, que contou 
com a técnica de análise de documentos 
como base. A análise foi realizada lançando-
-se mão da teorização fundamentada nos 
dados (TFD) e os resultados apontam, em 
conformidade com a literatura da área, para 
a centralidade da prova testemunhal na dis-
tinção entre usuários e traficantes. 

SUMÁRIO
1. Introdução. 2. Metodologia. 3. Um balan-
ço das pesquisas sobre as inovações e a 
recepção da atual lei de drogas. 4. A apli-
cação da lei de drogas. 5. As justificativas 
encontradas nas sentenças do TJ-RJ. 5.1. 
Sentenças condenatórias. 5.1.1.  Inferências 
probatórias: A) Descrição do Flagrante; B) 
Confissão; C) Materiais Apreendidos; D) Ca-
racterísticas do Acusado; E) Local da Prisão. 
5.1.2. Fundamentos das inferências: Repre-
sentações. 5.1.3. Controle de Prova: Credibi-
lidade dos Meios e elementos de Provas. 5.2. 
Sentenças Absolutórias. 5.2.1 Inferências pro-
batórias: A) Descrição da Prisão; B) Materiais 
Apreendidos; C) Características do Acusado; 
D) Local da prisão; E) Ministério Público pe-
diu a absolvição. 5.2.2. Fundamentos das in-
ferências: Representações. 5.2.3 Controle de 
Prova: Credibilidade dos Meios e elementos 
de Provas. 6. Conclusão. 7. Referências.
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JUDICIAL ACCOUNTS OF DRUG 
TRAFFICKING AND DRUG USE: an 
analysis of the first instance decisions of 
the Court of the State of Rio de Janeiro

Abstract
The current drug legislation established 
certain criteria to distinguish the crimes 
of drug use and trafficking, creating two 
different models of state response to these 
crimes. This research focuses on sentences 
related to drug trafficking crimes in order to 
understand how judges draw a distinction 
between drug users and drug traffickers. 
We have analyzed a sample of all the first 
instance sentences from the Court of the 
State of Rio de Janeiro in 2015 in order 
to establish a series of categories which 
allow judges to justify their decisions in 
drug trafficking cases. This research is an 
empirical qualitative legal research based 
on document analysis as the basic research 
technique. The analysis of the data was 
conducted through a grounded theory 
framing and the results point to the key 
role of the witnesses in the decision-making 
process of the judges. 

Felipe Francisco Peixoto Azeredo &
José Roberto Franco Xavier

SUMMARY
1. Introduction. 2. Methodology. 3. An as-
sessment of the research papers concern-
ing the innovations and the acceptance of 
the current drug bill. 4. The enforcement 
of the drug bill. 5. The justifications found 
in the sentences from TJ-RJ. 5.1. Condem-
natory judgments. 5.1.1. Probatory Infer-
ences: A) Description of in flagrante delicto 
Arrests; B) Confession; C) Seized Materials; 
D) Characteristics of the Defendant; E) Site 
of Arrestment. 5.1.2. The Basis of Inferences: 
Representation. 5.1.3: Evidence Control: 
Credibility of the means and elements of 
proof.  5.2. Absolutory judgments. 5.2.1. Pro-
batory Inferences: A) Description of in fla-
grante delicto Arrests; B) Seized Materials; 
C) Characteristics of the Defendant; D) Site 
of Arrestment; E) Prosecutor requesting ac-
quittal. 5.2.2. The Basis of Inferences: Repre-
sentation. 5.2.3: Evidence Control: Credibility 
of the means and elements of proof.  6. Con-
clusion. 7. References. 
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1. INTRODUÇÃO

Em 2006, foi promulgada no Brasil uma 
nova lei de drogas (lei 11.343/06) que pre-
tendeu implementar uma nova política de 
drogas para o Brasil. Como já estudado pela 
literatura nacional (Alvarez & Campos, 2017; 
Boiteux et al., 2009; Campos, 2015; Pires & 
Cauchie, 2011), havia naquele momento 
uma pretensão de se fazer uma distinção 
bastante clara entre usuário e traficante. 
Aos usuários, vistos como vítimas dos tra-
ficantes, seria implementado um modelo 
médico-normativo, no qual este deveria 
ser encaminhado para a assistência médi-
ca com o objetivo de tratar seu vício e ser 
conscientizado dos perigos deste. Preten-
dia-se afastá-los da prisão (Campos, 2015, 
p. 55), punindo-os somente com as chama-
das penas alternativas, tais como advertên-
cia ou prestação de serviços à comunidade 
(art. 28, incisos I a III, Lei 11.343/06). Para os 
traficantes, representados pelos parlamen-
tares como agentes corrompedores dos 
usuários, foi reservado outro modelo: o da 
intensificação da punição (Campos, 2015). 
Aumentou-se a pena mínima para o crime 
de tráfico de três para cinco anos, o que di-
ficulta a possibilidade de cumprir a puni-
ção em regime aberto ou de ter a pena de 
prisão convertida em penas restritivas de 
direito.2 

Se no entanto a intenção do legislador de 
distinguir usuário de traficante era clara, 
os critérios para diferenciar esses dois tipos 
penais (art. 28, §2º, Lei 11.343/06)3 deixaram 
uma enorme margem de interpretação 
para os agentes do sistema de justiça cri-
2 O Código Penal brasileiro estabelece como requisito ao direito a es-
tes benefícios uma condenação máxima de 4 anos de prisão (art. 33, 
§2º e art.44, I, ambos do Código Penal).

3“Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao lo-
cal e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias 
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agen-
te” (art. 28, §2º, Lei 11.343/06).

minal (Boiteux et al., 2009, p. 37). No Rio de 
Janeiro, local em que a pesquisa foi reali-
zada, há ainda uma condição especifica 
para a diferenciação, em razão do enten-
dimento sumulado pelo Tribunal de Justi-
ça do Estado (súmula n° 70, TJRJ) de que 
processos cuja prova oral se limite aos tes-
temunhos de autoridades policiais podem 
ensejar condenação. Pesquisas como a de 
Lemgruber e Fernandes (2015) apontam 
que nos processos judiciais sobre o crime 
de tráfico não é comum a existência de ou-
tras provas para além do testemunho dos 
agentes de segurança que prenderam o 
acusado. Tal dado aponta para a importân-
cia dos testemunhos desses agentes como 
meio de prova em um processo judicial – 
portanto no processo de diferenciação – 
especialmente quando há instrumentos 
institucionais que legitimem seu uso para 
esse fim. 

A preocupação em pensar a distinção entre 
os tipos penais de tráfico e uso de drogas 
mostra-se ainda mais relevante quando se 
percebe que o crime de tráfico de drogas é 
o segundo com maior incidência entre os 
presos do país (Brasil, 2019, p. 69). A ques-
tão é ainda mais sensível quando se cons-
tata que, caso fossem adotados critérios de 
quantidades de outros países que descrimi-
nalizaram o uso, 60% a 80% das apreensões 
feitas no Rio de Janeiro de 2006 até 2016, 
por exemplo, seriam registradas como uso 
(Instituto de Segurança Pública (ISP), 2016, 
p. 16).

É nesse cenário que a presente pesquisa 
se insere. Os autores estão interessados 
em saber como os juízes justificam em 
suas sentenças a comprovação da prática 
do crime de tráfico. Quais são as justifica-
tivas consideradas válidas para determinar 
a intenção de traficar e quais provas funda-
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mentam essas justificativas?4 Como pode-
mos descrever e organizar esse conjunto ar-
gumentativo de forma a observar quais são 
os argumentos que têm prevalecido para a 
tomada de decisão?

Ao final da pesquisa, apresenta-se o mapea-
mento dos argumentos utilizados pelos ma-
gistrados no que chamamos de categorias 
de justificativas. Percebe-se que o principal 
elemento de prova usado pelos juízes para 
justificar a posse de drogas pelo acusado e 
a intenção de traficar são os depoimentos 
dos agentes de segurança, especialmente 
por serem majoritariamente as únicas tes-
temunhas ouvidas. Entretanto, nota-se que 
outras justificativas, baseadas em outros 
elementos de prova, também fundamen-
tam a comprovação da autoria de tráfico. 
Observou-se também que para além de 
justificativas para a condenação com base 
em elementos de provas, os magistrados, 
em alguns casos, também fundamentaram 
o raciocínio feito com base nesses elemen-
tos. Em geral, esses fundamentos remetem 
a representações estereotipadas do que se-
ria o tráfico enquanto fenômeno social. Por 
último, destaca-se que os magistrados tam-
bém buscam fundamentar os elementos e 
meios de prova usados como fonte para o 
raciocínio probatório apelando para justifi-
cativas baseadas em construções normati-
vas, pragmáticas e idealistas. 

2. METODOLOGIA

Para se chegar às conclusões pretendidas 
nesta pesquisa, lançamos mão de uma pes-
quisa empírica qualitativa baseada em aná-
lise de documentos. Mais especificamen-
te, estabelecemos uma amostra aleatória 
4Deve-se precisar o significado das expressões prova, elemento de 
prova e meio de prova. Uso o termo  prova de maneira genérica, que-
rendo dar a entender tanto elemento quanto meio de prova. Chamo 
de elemento de prova a informação utilizada pelo juiz como funda-
mento da sua decisão, e.g., o conteúdo de um testemunho e meio de 
prova a fonte dessa informação, e.g., a testemunha.

de 10% de todos os processos envolvendo 
tráfico de drogas disponíveis no banco de 
dados do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, disponibilizado à Diretoria 
de Estudos e Pesquisas de Acesso à Justiça 
da Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro (DEPAJ/DPERJ), e analisamos em 
profundidade os argumentos contidos nas 
sentenças dos processos que compunham 
essa amostra. 

Alguns esclarecimentos são importantes 
para que o leitor possa compreender as 
etapas da pesquisa. A fonte do material uti-
lizado nesta pesquisa foi parte da base de 
dados fornecida pela DEPAJ/DPERJ, a mes-
ma utilizada pela referida Diretoria de Pes-
quisas para elaborar o seu Relatório Final 
Pesquisa Sobre as Sentenças Judiciais por 
Tráfico De Drogas na Cidade e Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, lançado em 
2018. Nessa base, estavam disponíveis o nú-
mero de identificação de todos os processos 
distribuídos pelo TJRJ que versavam sobre o 
crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei de 
Drogas) no ano de 2015, distribuídos nas co-
marcas da região metropolitana do Rio de 
Janeiro.5 

Desse total de processos – 2938, sorteamos 
294 casos. Embora a pesquisa não tenha ca-
ráter quantitativo, trata-se de uma amostra 
de tamanho relevante para poder assegurar 
a possibilidade de generalização. Ainda que 
a generalização que se pretenda nesta pes-
quisa seja por saturação empírica6 da aná-
lise de documentos, estamos trabalhando 
5 Havia também dados de 2014, mas o ano de 2015 era o mais com-
pleto na base. Não temos como estimar a diferença entre todas as 
decisões prolatadas nesse ano e as que compõem a base de dados, 
todavia essa base seguramente tem um acervo próximo à totalidade 
pois trata-se da mesma base utilizada pelo Tribunal para a sua infor-
mação. (Ver Haber, Carolina D. (Coord.). Relatório Final Pesquisa Sobre 
as Sentenças Judiciais por Tráfico De Drogas na Cidade e Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro. Departamento de Pesquisa, Defensoria 
Pública Geral do Rio de Janeiro. 2018, p. 8). 

6 Ver Pires, Álvaro. Amostragem e pesquisa qualitativa. In.: J. Poupart 
et al. A pesquisa qualitativa. Trad. Ana Cristina. Petrópolis, RJ. 2 ed. 
Vozes, 2010. p. 172.
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com uma amostra expressiva em termos 
quantitativos. Em termos qualitativos, não 
nos preocupamos na diversificação inicial 
da amostra (diversificação das comarcas, 
diversificação de perfis de magistrados, di-
versificação de perfis socioeconômico dos 
acusados, etc.), justamente por estar traba-
lhando com uma amostra grande (294 ca-
sos) para padrões qualitativos.

Na tabela abaixo, pode-se observar a distri-
buição das sentenças analisadas entre con-
denatórias, absolutórias e não analisadas. 
Destaca-se que em todos os processos ana-
lisados os réus foram denunciados pelo arti-
go 33 da Lei de Drogas. Por isso, sentenças 
condenatórias e absolutórias são, respecti-
vamente, as que os réus foram condenados 
ou absolvidos pelo crime do artigo 33. Já as 
sentenças não analisadas, são aquelas que 
não continham qualquer material interes-
sante para análise, seja porque não tivemos 
acesso ao seu conteúdo por tramitarem em 
segredo de justiça, seja porque seus proces-
sos foram encerrados pela extinção de pu-
nibilidade do acusado em virtude de faleci-
mento do réu ou prescrição.

Tipo Número Porcentagem
Condenatórias 213 72%
Absolutórias 47 16%

Não analisadas 34 12%
Total 294 100%

Por se tratar de sentenças, ressalta-se que os 
resultados aqui apresentados não revelam 
quais aspectos os juízes realmente conside-
ram ao julgar os casos. Como aponta Prates 
(2013, p. 111), nem todos os procedimentos 
utilizados pelos juízes para construir a sua 
decisão aparecem nos autos do processo. 

Dessa forma, o que as sentenças nos reve-

lam são quais justificativas os magistrados 
entendem necessário explicitar para que 
sua decisão seja considerada institucional-
mente válida, diminuindo a chance de ser 
revisada pela instância superior. Eventual-
mente, essas justificativas podem corres-
ponder aos critérios realmente utilizados 
pelo magistrado, porém também é possível 
que outros fatores valorados não sejam ex-
postos na sentença, uma vez que eles pode-
riam fragilizar a validade da decisão. 

Em razão da abordagem indutiva, optou-se 
por analisar as sentenças utilizando o mé-
todo desenvolvido pela Grounded Theory, 
ou Teoria Fundamentada nos Dados (TFD). 
Esta metodologia de análise propõe formu-
lar noções teóricas a partir dos dados estu-
dados na pesquisa, abrindo mão de elabo-
rar hipóteses antes da ida a campo, no caso 
deste projeto, antes da análise dos docu-
mentos (Glaser & Strauss, 2011, p. 22-23).

Desse modo, mediante um processo indu-
tivo de categorização dos dados, buscamos 
a partir da análise empírica criar as nossas 
próprias categorias analíticas que explicas-
sem o fenômeno observado. 

Tal qual qualquer opção metodológica, a 
maneira escolhida para analisar os dados 
gera consequências. Por um lado, enten-
demos que há uma forte conexão entre os 
resultados mais gerais e sistematizados, as 
categorias, e os dados a partir dos quais elas 
foram construídas (Glaser & Strauss, 229-
230). Por outro lado, há uma “diferença on-
tológica entre os resultados apresentados 
e os dados” (Cappi, 2017b, p.415). Dessa ma-
neira, apesar de defendermos que há uma 
forte correlação entre eles, reconhecemos, 
como Cappi (2017a., p. 82-83), que o proces-
so de sistematização resulta de escolhas do 
pesquisador, o que invariavelmente aca-
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ba por deixar materiais fora das categorias 
mais gerais. 

O processo para a formulação das catego-
rias de justificativas pode ser reconstruído 
em quatro etapas. (i) Inicialmente, recor-
tamos os trechos das primeiras sentenças 
analisadas onde figuravam justificativas 
às decisões. (ii) Com o avanço da pesquisa, 
passamos a comparar os recortes e a reu-
ni-los em conjuntos mais gerais baseados 
em unidade de sentido compartilhada, um 

fundamento similar. (iii) Formulamos as ca-
tegorias de justificativas finais a partir do 
agrupamento de categorias iniciais. (iv) Di-
vidimos as categorias de justificativas em 
três grupos de acordo com aquilo que elas 
buscavam justificar. 

A tabela abaixo ilustra os passos de (i) a (iii). 
Observa-se, da esquerda para a direita, o 
trecho recortado da sentença que contém 
uma justificativa para a condenação, as pri-
meiras categorias iniciais e a categoria final. 

Trecho Categorias Iniciais Categoria Final

Informações narradas nos 
testemunhos

Drogas encontradas após 
o acusado se desfazer dela

Informações narradas nos 
testemunhos

Drogas encontradas na 
casa do acusado

Forma de armazenamento 
das drogas

"entendo que os depoimentos prestados pelos policiais
militares foram coesos e descreveram de maneira
uniforme a dinâmica dos fatos, afirmando que viram
Alexssander se desfazer da bolsa na qual estavam os
entorpecentes apreendidos " (Sentença do processo nº
000630-12.2015.8.19.0039, p. 4).

Descrição do flagrante
“as provas da autoria e materialidade do crime são
firmes e indiscutíveis [...] em razão de o acusado residir
sozinho, porém, manter toda a droga em esconderijos
diversos pela casa, pois que localizada pelos policiais
em três lugares distintos e que não são de fácil acesso " 
(Sentença do processo nº 0003507-90.2015.8.19.0081,
p. 2).

Ao final, construímos 7 categorias de justi-
ficativas para condenar e 7 para absolver, 
sendo 6 dessas categorias comuns aos dois 
tipos de sentença.7 Dividimos as categorias 
finais em três grandes grupos (passo iv) com 
base naquilo que os magistrados buscavam 
justificar ao se utilizarem dessas categorias. 

O primeiro grupo foi chamado de inferên-
cias probatórias. Inferência probatória é o 
raciocínio que conclui uma hipótese sobre 
um fato a partir de determinado elemento 

7 É importante destacar que alguns trechos foram utilizados para a 
construção de mais de uma categoria. Por exemplo, se o juiz entende 
que não foi possível determinar a quantidade de drogas em posse 
do acusado com base na descrição do flagrante pelas testemunhas, 
entendemos que esse trecho se encaixa ao mesmo tempo em duas 
categorias: Descrição do Flagrante, pois há um argumento com base 
na descrição da prisão e Materiais Apreendidos porque há outro com 
base na quantidade de drogas apreendidas.

de prova (Herdy & Matida, 2016, p. 213). Por 
isso, encontram-se nesse grupo as catego-
rias que buscam justificar a autoria e a pos-
se de drogas com base nos elementos de 
provas. O segundo grupo foi chamado de 
fundamentos da inferência probatória. Cha-
ma-se de fundamento ou garantia de uma 
inferência a “proposição, frequentemente 
implícita e de caráter geral, que enuncia um 
princípio, uma regra ou uma cadeia de ra-
ciocínio” que justifica o raciocínio feito na 
inferência probatória (Toulmin, 1958, p. 91, 
apud Herdy & Matida, 2016, p. 216).8 Assim, 
nesse segundo grupo estão as justificativas 
8 Utilizamos as noções da epistemologia jurídica (Legal Epistemolo-
gy) de inferência probatória e garantia ou fundamento da inferência 
somente como ferramentas que permitem melhor organizar a análi-
se das justificativas. Não temos qualquer objetivo neste trabalho em 
nos engajar nas discussões feitas nesse campo.
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que buscam fundamentar a própria possi-
bilidade das inferências probatórias. Já no 
terceiro grupo, controle de provas, encon-
tram-se as justificativas que fundamentam 
a seleção das fontes da decisão, i.e., porque 
determinados meios e elementos de prova 

podem ser utilizados como fontes dos fun-
damentos da decisão e outros não. 

Nas tabelas abaixo pode-se observar a di-
visão final das categorias de justificativas 
construídas ao longo da pesquisa.

Fundamentos das 
Inferências

Controle de 
prova

Descrição do 
Flagrante

Materiais 
Apreendidos

Características 
do Réu Local

MP pediu 
Absolvição Representações

Credibilidade dos 
Meios e 

Elementos Provas

Justificativas para absolver

Inferências probatórias

3. UM BALANÇO DAS PESQUISAS SOBRE 
AS INOVAÇÕES E A RECEPÇÃO DA ATUAL 
LEI DE DROGAS

Como já mencionado, a diferenciação pro-
posta pela lei 11.343/06 formulou diferentes 
modelos de resposta estatal para os crimes 
de uso e de tráfico e estabeleceu critérios 
para diferenciar esses crimes. Todavia, esses 
critérios foram criticados por não serem ob-
jetivos. 

Pode-se afirmar que o § 2º da Lei de Drogas 
estabeleceu critérios duplamente subjeti-
vos. Primeiro, por não apresentar qualquer 
parâmetro objetivo de aplicação (Boiteux, 
2011, p.39; Igarapé, 2015). Dessa forma, cabe 
ao agente (policial, delegado, promotor, 
juiz) definir que quantidade, natureza, local 
e condições correspondem à intenção de 
tráfico e quais à de uso. Atribui-se à subje-

Fundamentos das 
Inferências

Controle de 
prova

Descrição do 
Flagrante Confissão

Materiais 
Apreendidos

Características 
do Réu Local Representações

Credibilidade dos 
Meios e 

Elementos Provas

Justificativas para condenar

Inferências probatórias

tividade dos agentes do sistema de justiça 
criminal um papel relevante na distinção 
(Boiteux, 2011). Segundo, em razão da exis-
tência de critérios relacionados às caracte-
rísticas do sujeito indiciado como autor que 
nada dizem respeito à ação tipificada como 
crime (Campos, 2015; Santoucy et al., 2010). 
São os critérios circunstâncias sociais e pes-
soais, conduta e antecedentes do agente. 
Assim, o que varia de um tipo penal para o 
outro não é propriamente a ação tipificada, 
mas simplesmente como o sistema de jus-
tiça criminal percebe determinados sujeitos 
(Boiteux et al., 2009, p. 37). 

Como consequência da falta de objetivida-
de, a literatura aponta a possível confusão 
entre as duas figuras legais (Pires & Cauchie, 
2011, p. 20; Couto et al. 2017, p. 2; Grilo et al. 
2011, p. 9; Lemgruber & Fernandes, 2015, p. 
23). Devido à discricionariedade dos agen-
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tes do sistema criminal para classificar in-
divíduos presos com drogas, pode ocorrer a 
acusação e prisão de pessoas pelo crime de 
tráfico, mas que, em realidade, praticaram o 
crime de uso (Couto et al. 2017, p. 2).

O cenário se agrava quando pesquisas mos-
tram que os próprios modelos de resposta 
estatal não foram perfeitamente imple-
mentados. Pires & Cauchie (2011) apontam 
que por ser estranho ao sistema criminal, 
o qual normalmente estabelece a pena de 
prisão como única forma de sanção, o mo-
delo de punição proposto para os usuários 
foi considerado uma “inovação” e recebido 
de maneira cética por teóricos e operado-
res do sistema de justiça. Há indícios de que 
os operadores dos juizados especiais, por 
exemplo, consideram que a escolha legis-
lativa do fim da pena de prisão, na prática, 
descriminalizaria o uso. Eles entendem que 
sem a ameaça, ainda que indireta da pena 
de prisão, não seria possível dissuadir a prá-
tica do crime (Mendonça Filho, 2008, p. 7-8; 
Santoucy et al., 2010, p. 5). 

Grilo et al. (2011) apontam que a percepção 
de uma descriminalização “na prática” pode 
ter levado a mudanças nas dinâmicas envol-
vendo as prisões de indivíduos encontrados 
com drogas pela polícia. Essa teria se tornado 
a principal responsável pela administração 
do crime de uso, devido ao desinteresse dos 
outros operadores do sistema de justiça que 
não veem sentido em penas alternativas. 

Em entrevistas com operadores do siste-
ma de justiça criminal de São Paulo, Jesus 
et al. (2011, p. 116) mostram que enquanto 
promotores e juízes entendem que a lei não 
diferenciou claramente os dois tipos penais, 
policiais militares não demonstram dificul-
dade em diferenciar usuários e traficantes, 
todavia, afirmam utilizar mais a sua própria 

experiência profissional do que os critérios 
elencados pela legislação.

É difícil negar a importância da polícia no 
processo de incriminação dos indivíduos 
encontrados com drogas. Desde a vigência 
da antiga lei de drogas, aponta-se a impor-
tância do papel da polícia e das negociações 
realizadas entre seus membros e indivíduos 
abordados por eles para a definição do tipo 
no qual esses indivíduos serão incriminados 
(Zaluar, 2004, p. 33 apud Boiteux, 2011, p.44). 

Segundo Campos (2015), os legisladores dis-
cutiram a implementação dos critérios le-
gais precisamente sob a alegação de tentar 
acabar com as negociações entre os indi-
víduos e os policiais. Porém, é interessante 
notar que os critérios parecem ter sido re-
cebidos de maneira cética pelos operadores 
do sistema de justiça criminal. 

4. A APLICAÇÃO DA LEI DE DROGAS

Mesmo que os modelos de resposta estatal 
ao crime de uso não tenham sido recebidos 
da maneira esperada e que os critérios de 
diferenciação permitam um grau significa-
tivo de discricionariedade aos agentes do 
sistema criminal para categorizar indivíduos 
presos com drogas, a estrutura do sistema 
de justiça demanda que a lei de drogas seja 
aplicada e que os juízes decidam se ficou 
provado que aqueles acusados de tráfico o 
praticaram ou não.

Quando se observam as pesquisas sobre a 
aplicação da nova legislação na fase judicial 
do processo, notadamente as que analisam 
o momento da decisão, quatro fenômenos 
identificados pela literatura chamam aten-
ção: (i) a inexistência de um padrão na apli-
cação dos critérios e a presença de outros 
critérios que não os legais; (ii) julgamentos 
baseados em representações estereotipa-
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das dos acusados; (iii) a presença dos teste-
munhos de agentes de segurança pública 
como principal meio de prova e (iv) o cami-
nho percorrido por esses processos dentro 
do sistema de justiça criminal.

(i) As pesquisas que analisam sentenças 
evidenciam como se reflete na aplicação 
da lei a falta de parâmetros dos critérios le-
gais. Elas apontam para uma inexistência 
de um padrão na aplicação desses critérios. 
Por exemplo, ao analisar como os juízes jus-
tificam a condenação com base na quanti-
dade de drogas apreendidas, as pesquisas 
verificam que as mais diferentes quantida-
des de drogas são utilizadas para justificar 
a condenação por tráfico. São encontradas 
com os acusados condenados quantidades 
que variam desde menos de dez gramas 
a mais de 10kg. Além disso, verifica-se que 
apreensões de quantidades semelhantes 
são utilizadas como justificativas tanto para 
condenar, quanto para absolver por tráfico 
(Alvarez & Campos, 2017, p. 18; Boiteux, 2011, 
p. 58; Haber et al., 2018, p. 50; Jesus et al., 2011, 
p. 52; Lemgruber & Fernandes 2015, p. 12). 

É interessante destacar também os dados 
de Haber et al. (2018, p. 54-55), que mostram 
que os juízes do TJ-RJ raramente aplicam os 
critérios “circunstâncias sociais e pessoais do 
agente”. Aponta-se também a existência de 
critérios estranhos aos do artigo 28, como a 
variedade e forma de acondicionamento da 
droga, que muitas vezes são utilizados para 
justificar a autoria do tráfico (Haber et al., 
2018, p. 80; Lemgruber & Fernandes, 2015).

(ii) A análise da aplicação do critério local e 
da quantificação da pena dos condenados, 
revela que os juízes se justificam com base 
em representações estereotipadas da figu-
ra social do traficante aplicadas ao indivíduo 
julgado. Por exemplo, se o local da prisão do 

réu for considerado pelo juiz como domina-
do por facções criminosas, os acusados ten-
dem a ser condenados por associação ao 
tráfico, pois, segundo o estereótipo, não se-
ria possível portar drogas nessas áreas sem 
pertencer ao tráfico (Haber et al., 2018). Já 
com relação à aplicação das penas, os juízes 
tendem a justificar penas mais altas para os 
acusados, apoiando-se na periculosidade 
associada à figura do traficante e às facções 
criminosas (Haber et al., 2018; Lemgruber & 
Fernandes, 2015). 

(iii) Outro dado que chama a atenção é a re-
levância da prova testemunhal. A literatura 
mostra que os testemunhos dos policiais 
que realizaram a prisão em flagrante são 
praticamente o único meio de prova nesses 
casos, além do exame pericial que constata 
a natureza e quantidade da substância 
apreendida. 

Boiteux et al. (2009, p. 107), em uma das pri-
meiras pesquisas em sentenças por tráfico 
de drogas após a promulgação da legisla-
ção atual, já descreviam esse fenômeno. Ao 
analisar sentenças dos tribunais do Distrito 
Federal e Rio de Janeiro proferidas entre 
2006 e 2008, as autoras afirmam que na 
maioria dos casos as únicas testemunhas 
arroladas são os próprios policiais respon-
sáveis pela prisão do réu. Haber et al. (2018, 
p. 35) mostram que no Rio de Janeiro, entre 
2014 e 2016, em 62% das sentenças analisa-
das o depoimento desses agentes foi a úni-
ca prova testemunhal produzida e que, em 
53% dos casos, elas pareciam principalmen-
te baseada nos depoimentos dos policiais.9

(iv) O cenário se mostra ainda mais proble-
mático, porém ganha sentido, observando 
as condições das prisões desses acusados 

9 Resultados semelhantes foram descritos pelas pesquisas de Carva-
lho e Weigert (2018, p. 50); Jesus et. al. (2011) e Lemgruber e Fernandes 
(2015).
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e o caminho percorrido por esses processos 
ao longo do modelo brasileiro de constru-
ção da verdade jurídica. A literatura mostra 
que, em geral, os processos são iniciados 
por prisões em flagrante e chegam à fase 
judicial sem maiores investigações durante 
o inquérito policial (Boiteux, et al. 2009; Cou-
to et al. 2017; Haber et al., 2018; Jesus, 2015; 
Lemgruber & Fernandes, 2015). 

Além disso, Couto et. al. (2017, p. 418-419) 
mostram a velocidade com que esses pro-
cessos são julgados. Estudando a vara es-
pecializada em crimes de tráfico do TJ de 
Belo Horizonte, os autores apontam que os 
crimes de tráfico são julgados em média 18 
vezes mais rápidos que crimes de homicídio, 
durando aproximadamente um mês o pe-
ríodo entre a distribuição e julgamento. Tal 
dado, segundo o autor, pode ser explicado 
pela homogeneidade dos casos apresenta-
dos à justiça e pela falta de questionamento 
à palavra do policial (p. 423). Couto et al. (2017, 
p. 416-417) e Lemgruber e Fernandes (2015, 
p. 13-14) apontam também para a baixa por-
centagem de inquéritos que foram encerra-
dos sem o oferecimento de denúncia.

Esse fenômeno, no entanto, é comum no 
sistema de justiça brasileiro: casos iniciados 
por prisões em flagrante geralmente não le-
vam a grandes investigações policiais e são 
tratados de maneira diferenciada, passando 
rapidamente à fase judicial (Azevedo & Vas-
concelos, 2011; Costa & Júnior, 2016; Misse, 
2010; Vargas, 2012). Nesse sentido, as entre-
vistas elaboradas por Jesus et al. (2011, p. 63-
64) com agentes do sistema criminal são in-
teressantes por mostrarem que eles próprios 
parecem compreender o flagrante como 
um “caso pronto”, sendo possível dispensar 
maiores investigações.

Contudo, por serem casos iniciados por fla-

grantes que em sua maioria ocorrem em via 
pública (Haber et al., 2018; Jesus, 2015; Jesus 
et al., 2011; Lemgruber & Fernandes, 2015), es-
tranha-se que não haja nem mesmo o pedi-
do para a produção de outros tipos de prova 
(Lemgruber & Fernandes, 2015, p. 17),  como 
solicitar o acesso ao vídeo de câmeras de 
vigilância. A pesquisa realizada por Jesus et 
al. (2011, p. 55) indica que o momento do jul-
gamento parece ser uma mera repetição do 
que foi colhido na fase de inquérito policial. A 
literatura também aponta para a existência 
de modelo de sentenças “cuja argumenta-
ção para condenação (79,97% dos casos) ou 
absolvição (20,03% dos casos) costuma vir 
previamente estruturada e pronta para se 
encaixar à realidade fática” (Haber et al. 2018, 
p. 59).

Outro fator encontrado é a precariedade 
da defesa da maioria dos acusados. Lem-
gruber e Fernandes (2015, p. 16) identificam 
modelos de defesa apresentados pela pró-
pria defensoria pública, o que pode reforçar 
a imagem de uma linha de produção da 
justiça, prejudicando a defesa do réu, bem 
como uma análise mais profunda do caso. 
As próprias autoras ressaltam a inexistência 
de argumentos convincentes e falta de pro-
vas que sustentem as afirmações nas teses 
defensivas. Jesus et al. (2011, p. 83-84) obser-
vam um fenômeno parecido nas audiências 
de instrução e julgamento: raramente as 
testemunhas de acusação são questiona-
das ou levanta-se a questão de que as pro-
vas apresentadas são frágeis. Na verdade, os 
autores apontam que as audiências tinham 
curta duração e sem muitas manifestações 
de defesa e acusação. Sua percepção foi a 
de que “as audiências se apresentavam 
mais como uma formalidade jurídica, do 
que [...] uma oportunidade para as partes se 
manifestarem e produzirem provas” (Jesus 
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et al. 2011, p. 84-85).

Os pontos levantados são ainda mais preo-
cupantes quando se considera que as pes-
quisas apontam que na maioria dos casos 
analisados, o resultado do julgamento é a 
condenação do acusado (Haber et al., 2018, 
p. 25, Jesus et al., 2011, p. 82; Lemgruber & 
Fernandes,2015, p. 5-6).

5. AS JUSTIFICATIVAS ENCONTRADAS 
NAS SENTENÇAS DO TJ-RJ

Os resultados encontrados na pesquisa que 
deu origem a este artigo se assemelham 
aos problemas já apontados pela literatura 
e possibilitam que se jogue uma nova luz 
sobre eles. Inicialmente, apresentaremos 
as justificativas encontradas nas sentenças 
condenatórias e, a seguir, as encontradas 
nas sentenças absolutórias. Destaca-se que, 
como a base de dados utilizada para esse 
trabalho foi em parte a mesma usada por 
Haber et al. (2018), utilizaremos, no que for 
possível, os dados desta pesquisa em com-
paração e em suporte aos nossos.

• Sentenças Condenatórias:

5.1.1  Inferências probatórias:10

A) Descrição do Flagrante:

Encontramos nas sentenças analisadas di-
versas justificativas para a condenação do 
acusado cujo fundamento eram descrições 
do momento da prisão em flagrante dos 
acusados. Trata-se de argumentos que fa-
zem referência ao conteúdo de testemu-
nhos de pessoas que presenciaram a prática 
do crime de tráfico ou a prisão do acusado 
e referências ao conteúdo de documentos, 
como o auto de prisão em flagrante, que re-
gistram a prisão do réu.
10 As categorias apresentadas nesse primeiro grupo encontram para-
lelos nos resultados dos trabalhos de Campos (2015); Carvalho e Wei-
gert (2018); Jesus (2015) Lemgruber e Fernandes (2015).

De uma maneira geral, as referências se di-
rigem a descrições explícitas da venda de 
drogas pelo acusado, a descrições de onde e 
como as drogas foram encontradas ou a des-
crições do contexto da prisão (se houve fuga, 
conflito, porque o acusado foi abordado). 

Por exemplo, na sentença do processo de nº 
0014869-12.2015.8.19.0042, o juiz afirma que 
o acusado traficava, justificando-se no rela-
to dos policiais que o avistaram vendendo 
drogas: 

No que se refere à autoria, esta também 
restou plenamente demonstrada na es-
pécie. (...) Constata-se que a testemunha 
reconheceu o acusado e, em seus depoi-
mentos, tanto em juízo quanto em sede 
policial, relatou a dinâmica dos fatos”. 
(Posteriormente, citando indiretamente 
o testemunho:) “A testemunha de acu-
sação Carlos Renato dos Santos Dália, 
PMERJ (...). Relatou que a viatura policial 
ficou cerca de quinze minutos atrás de 
uma laje no local, tendo ouvido a conver-
sa dos envolvidos por rádio transmissor 
que estavam em cima da laje. Declarou 
que em um dado momento avistou o réu 
com uma sacola na mão servindo uma 
outra pessoa” (p. 3; itálico dos autores).

Entretanto, também reunimos nessa cate-
goria trechos de sentenças, como as do pro-
cesso nº 0035062-60.2015.8.19.0038 e do nº 
0004323-92.2015.8.19.0042, nas quais o juiz 
faz uma simples menção ao testemunho, 
afirmando que ele é um dos meios de pro-
va que comprovam a prática de tráfico, sem 
citar direta ou indiretamente o trecho que 
sustentaria essa afirmação.

É interessante notar que, para além da 
autoria, as justificativas baseadas nas 
descrições do flagrante também são 
usadas para justificar o argumento de 
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que o acusado era o possuidor das drogas 
apreendidas. Por exemplo, no processo nº 
0019426-68.2015.8.19.0001, o juiz afirma:

Isto porque as testemunhas [policiais] 
que foram ouvidas durante a colheita da 
prova oral, em depoimentos uníssonos, 
não hesitaram em apontar o acusado 
como sendo a pessoa que trazia consigo 
as drogas e o rádio transmissor apreendi-
do (p. 1).

Deve-se destacar que não só depoimentos 
de agentes de segurança serviram como 
meios de prova para as justificativas 
presentes nessa categoria. No processo nº 
0044985-64.2015.8.19.0021, o juiz se utiliza 
tanto do depoimento dos policiais que 
descrevem terem observado o réu vendendo 
drogas e o contexto da sua prisão, quanto 
do depoimento de uma testemunha que 
afirma já ter comprado drogas do acusado.

Entretanto, o uso de outras testemunhas 
como fontes para o argumento baseado 
na descrição da prisão não afasta a con-
clusão de que o depoimento de policiais é 
central para a elaboração das justificativas 
nessa categoria. Isso porque os agentes de 
segurança pública que realizaram a prisão 
dos acusados figuraram como testemunha 
em todos os casos analisados nesta pesqui-
sa e foram as únicas testemunhas em apro-
ximadamente 64% dos processos.11

Em qualquer processo, é esperado que o 
juiz dependa de terceiros para a recons-
tituição dos fatos que não presenciou. A 
questão a ressaltar nos processos da lei de 
drogas não é o uso de testemunhas, mas o 
estranhamento de ter quase que invariavel-
mente apenas testemunhas policiais como 
fontes exclusivas de condenação com rela-
11 Tal dado se aproxima da porcentagem encontrada por Haber et al. 
(2018, p. 53): em 62,33% dos processos analisados por eles somente os 
policiais eram testemunhas.

ção a eventos que se deram no mais das ve-
zes em via pública (Haber et al.,2018, Jesus 
et al., 2011, p. 38-39; Lemgruber & Fernandes, 
2015, p. 22). Na falta de outros elementos de 
prova, os operadores do sistema de justiça 
criminal costumam decidir com base nas 
circunstâncias do crime descritas pelos po-
liciais que efetuaram as prisões (Carlos, 2015, 
p. 7). 

B) Confissão 

Nesta categoria, foram associadas justifica-
tivas cujo fundamento era a confissão do 
réu. Identificaram-se quatro modos diferen-
tes, por meio dos quais o magistrado se uti-
liza de declarações do acusado como justifi-
cativa para condená-lo. 

Uma das formas é por confissões feitas fora 
do julgamento. Os magistrados conside-
ram informações trazidas pelos agentes de 
segurança de que o acusado teria confes-
sado no momento da prisão que traficava 
ou na delegacia, registrada no inquérito ou 
auto de flagrante. Portanto, nesses casos 
não há uma confissão em juízo, mas ela é 
trazida por terceiros.12 Como no processo 
de nº 0000630-12.2015.8.19.0039, no qual o 
juiz afirma que ficou comprovada a autoria, 
dentre outros motivos, porque:

Os milicianos ainda declararam de forma 
unânime e harmônica que Alexassander 
teria afirmado quando de sua prisão que 
estaria no local para venda de entorpe-
centes, pois no município de Seropédica 
onde residia estaria difícil o comércio de 
drogas em razão da concorrência com 
outros traficantes (p. 4).

Outra maneira foi implicar, por meio do 
depoimento do réu, que este confessou o 
crime, ainda que não o tenha feito direta-
12 Jesus (2015, p. 228-229) também aponta que confissões informadas 
por policiais foram usadas como justificativas de condenações. 
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mente. São casos em que a conduta narra-
da pelo réu em seu depoimento foi consi-
derada uma confissão do crime de tráfico 
porque o magistrado entende que ela cor-
responde à conduta típica de tráfico descri-
ta no art. 33 da Lei de Drogas. Na sentença 
do processo nº 0416905-85.2015.8.19.0001, 
o réu afirma que era usuário, mas às vezes 
revendia as drogas para seus amigos, mas 
sem admitir que traficava. Posteriormente, 
o juiz considera que como vender é uma 
das condutas típicas do artigo 33 da Lei de 
Drogas, ele considera que o réu confessou a 
prática do crime de tráfico e deve ser con-
denado. Em outros, como no processo de nº 
0000875-20.2015.8.19.0040, o réu confessa 
um crime diferente, no caso, associação ao 
tráfico (art. 35 da Lei de Drogas), mas o ma-
gistrado entende que ele também descreve 
a prática de tráfico. 

Houve ainda sentenças nas quais o depoi-
mento do réu é a justificativa para compro-
var a posse de drogas, sendo a intenção de 
tráfico indicado por outros elementos. Nes-
ses casos, o juiz seleciona no depoimento 
do acusado o que ele considera como ver-
dadeiro e o que ele considera como falso, 
pois o réu assume a propriedade ou posse 
de drogas, mas indica outra finalidade para 
elas, como uso. Na sentença do processo nº 
0009270-10.2015.8.19.0037, o magistrado cita 
o depoimento do acusado, afirmando que 
este reconheceu a propriedade das drogas 
argumentando ser usuário, mas que no seu 
entender há “nos autos indícios de que a 
droga transportada pelo réu não serviria ao 
único e exclusivo deleite do réu” (p. 3).

O quarto modo encontrado foi justificar 
a condenação com base na confissão ex-
pressa do crime de tráfico em juízo. É inte-
ressante notar que, mesmo nesses casos, o 
magistrado apresenta outros argumentos 

além da confissão. Na sentença do proces-
so nº 0010283-28.2015.8.19.0204, o juiz justi-
fica a condenação com base na confissão e 
também na descrição da prisão feita pelas 
testemunhas e nos materiais apreendidos. 

Percebe-se que, semelhante à categoria an-
terior, a palavra do acusado, dita por ele ou 
por terceiros, é utilizada pelos magistrados 
para comprovar tanto a posse das drogas, 
quanto a autoria do crime de tráfico por de-
monstrar sua intenção de praticar o crime 
ou admitir ter praticado.13

C) Materiais Apreendidos

Esta categoria contém as justificativas ba-
seadas nos materiais apreendidos, que po-
dem ser divididas em quatro tipos. O pri-
meiro trata da forma de acondicionamento 
da droga. São argumentos em que o juiz 
efetivamente valora a forma de embala-
gem da droga como indício de autoria do 
crime de tráfico, i.e., o acondicionamen-
to e o modo de distribuição em diversos e 
determinados tipos de embalagens. Esse 
tipo de justificativa é encontrada tanto na 
forma de uma simples afirmação de que o 
acondicionamento da droga é um indício 
de autoria, como no processo nº 0047394-
13.2015.8.19.0021, quanto na forma de um ar-
gumento cujo fundamento é a distribuição 
da droga em diversas embalagens “prontas 
para venda” ou por suas embalagens con-
terem inscrições de facções criminosas, 
como na sentença do processo nº 0010466-
93.2015.8.19.0011.

O segundo tipo fundamenta-se nas pro-
priedades das drogas apreendidas: o tipo 
de droga, sua quantidade e variedade. Em 
relação ao tipo de droga, encontramos sim-
ples menções à sua “natureza” como ele-
13 Haber et al. (2018, p. 37) mostram que a confissão expressa não é tão 
comum. No relatório dos autores, ela aparece somente em 4,75% do 
total de casos analisados.
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mento que prova a intenção de tráfico.14 
Já com relação à variedade encontramos 
referências à diversidade de tipos de drogas 
apreendidas. Assim, no processo nº 0021143-
88.2015.8.19.0204 (p. 2), associada à quanti-
dade, a “variedade de drogas (maconha e 
cocaína) denota perfeitamente a sua [das 
drogas apreendidas] destinação comercial”.

Quanto à quantidade de drogas apreendi-
das, observamos justificativas que utilizam 
tanto de simples menções à quantidade, 
sem maiores explicações, como também ar-
gumentos que defendem que como a quan-
tidade apreendida é muito elevada para o 
uso, logo, a contrario sensu, elas se destina-
vam ao tráfico. Por exemplo, no processo nº 
0012491-82.2015.8.19.0204, o juiz afirma que: 
“[...] a droga devidamente acondicionada 
em quantidade e variedade não compatí-
vel para uma remota hipótese de consumo 
próprio, não deixam dúvidas sobre a veraci-
dade dos fatos narrados na denúncia” (p.5). 
No mesmo sentido, os juízes argumentam 
que a quantidade de droga apreendida te-
ria um grande valor de mercado, não sendo 
comum que um usuário fosse visto ou pos-
suísse meios para comprá-la, como no pro-
cesso nº 0003947-42.2015.8.19.0031.

Destaca-se também que observamos justi-
ficativas baseadas na pouca quantidade de 
drogas. Dentre esses casos, o processo de 
nº 0038833-06.2015.8.19.0213 é interessan-
te porque o juiz afirma que a presença da 
polícia no local fez com que os traficantes 
passassem a circular com pouca quantida-
de de drogas. A justificativa para a autoria, 
então, é a pequena quantidade: “(...) após a 
instalação de posto fixo da Polícia Militar no 

14 Como, por exemplo, no processo nº 0025713-78.2015.8.19.0023. Men-
ções mais detalhadas podem ser encontradas no trecho da senten-
ça correspondente ao cálculo da pena, já que a quantidade aparece 
como justificativa para elevá-la. Todavia, como estávamos preocupa-
dos somente com a motivação da condenação não mapeamos esses 
trechos.

chamado “container” da Chatuba, o tráfico 
assumiu característica mais “itinerante”: fei-
to em pequenas quantidades e de modo a 
dispersar rapidamente a “boca”, no caso de 
aproximação da PM” (p. 2). 

O terceiro tipo de justificativa fundamenta-
-se na apreensão de outros materiais além 
das drogas, como, por exemplo, cadernos 
com anotações de venda; materiais que se-
riam de preparo de drogas para venda; armas 
de fogo; rádios transmissores e dinheiro.15 As 
justificativas baseadas no dinheiro apreen-
dido são um caso interessante de se desta-
car pela falta de parâmetro. Ao mesmo tem-
po em que encontramos sentenças, como 
a do processo nº 0002876-94.2015.8.19.0066, 
em que a divisão da pouca quantia (assim 
definida pelo juiz) apreendida em pequenas 
notas é usada como indício de comércio; no 
processo nº 0002923-49.2015.8.19.0040 é o 
alto valor (R$ 2.500) encontrado com o acu-
sado de maneira injustificada, segundo o 
juiz, que indica o comércio.

Assim, as justificativas agrupadas nesta ca-
tegoria mostram como os objetos apreendi-
dos são utilizados pelos juízes para diferen-
ciar tráfico e uso. Pode-se supor, portanto, 
que há um entendimento de que a partir 
dos objetos é possível depreender a inten-
ção do acusado. Entretanto, não parece cla-
ro em quais circunstâncias esses objetos 
apontam para intenção de tráfico, já que se 
percebe uma falta de parâmetro no seu em-
prego enquanto justificativa.16

Haber et al. (2018, p. 49) apontam que a na-
tureza e a quantidade das drogas foram 
encontradas, respectivamente, em 27,77% 
e 82,49% das sentenças analisadas. A quan-
15 Para anotações e materiais de endolação ver, por exemplo, a sen-
tença do processo nº 0000341-98.2015.8.19.0065. Para um exemplo do 
uso de armas e radinhos ver o processo nº 0048836-60.2015.8.19.0038.

16 Alvarez e Campos (2018, p. 62); Boiteux (2009); Haber et al. (2018, p. 
62); Lemgruber e Fernandes (2015, p. 12) trazem dados semelhantes.
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tidade corresponde, assim, ao segundo ar-
gumento mais frequente encontrado pelos 
autores.

A sentença do processo nº 0044411-
04.2015.8.19.0001 é um bom exemplo de 
como os tipos de justificativas mencionadas 
nesta categoria são utilizadas em: 

Com relação à finalidade do entorpe-
cente, esta também se comprovou. Com 
efeito, a natureza entorpecente do mate-
rial apreendido foi atestada com o laudo 
pericial de fl. 116, onde foi constatada a 
quantidade de 53 g de maconha, distri-
buídos em 32 embalagens plásticas com 
a inscrição “Hidropônica 5 PU CVRL” e 30 
g de cocaína, acondicionados em 100 pe-
quenos frascos plásticos do tipo eppen-
dorf, com os dizeres “Maradona 5 PU CV”. 
Assim, considerando as circunstâncias 
da prisão, os depoimentos dos policiais, 
somada a quantidade e forma de acon-
dicionamento da droga, inquestionável a 
finalidade de mercancia do entorpecente 
(p. 3, grifo nosso)

D)Características do Acusado

Ao todo, observamos três tipos de funda-
mento para as justificativas que se estrutu-
ravam em torno de referências às caracte-
rísticas do acusado: o passado, reputação e 
capacidade mental e econômica do acusa-
do. Com relação ao passado e reputação do 
réu, encontramos argumentos cujo funda-
mento era o seu “passado criminoso”, des-
coberto a partir da folha de antecedentes de 
acusados ou de outras informações sobre o 
comportamento e vida do réu obtidas por 
meio de testemunhos.17 Os agentes que rea-
lizaram a prisão do acusado relatam em seu 
depoimento saber que o réu já teria pratica-

17 Para os antecedentes, ver, por exemplo, o processo de nº 0000429-
75.2015.8.19.0053.

do outros crimes na região e estaria envol-
vido com grupos de tráfico, ou que ele já foi 
alvo de denúncias anônimas de moradores 
da região que o acusam de vender drogas. 
Por exemplo, no processo de nº 0020204-
08.2015.8.19.0011 (p. 5), o magistrado afirma 
que “como consta de ambos os depoimen-
tos [de policiais e outra testemunha de acu-
sação], o acusado já era conhecido dos poli-
ciais, como gerente do tráfico de drogas na 
Comunidade do Cemitério”.

Em relação à capacidade mental do acu-
sado, estes argumentos são utilizados pelo 
juiz para rebater alegações da defesa que 
afirmam que na verdade o réu é um usuá-
rio de drogas e não traficante. Por um lado, 
juiz descarta a possibilidade do réu ser so-
mente um usuário, afirmando, por exem-
plo, que suas ações não se coadunam com 
a de quem possuísse droga somente para 
uso. Esse é o argumento encontrado no pro-
cesso nº 0017481-19.2015.8.19.0204, no qual o 
réu foi preso tentando entrar com drogas 
na cadeia e o juiz entende que usuários não 
adentrariam em penitenciárias com drogas. 
Por outro, o magistrado afirma que a condi-
ção de usuário não impede que o réu prati-
que o crime de tráfico e seja perfeitamente 
capaz de compreender suas ações, como no 
processo de nº 0013922-55.2015.8.19.0042.

Quanto à condição econômica do acusa-
do, os juízes argumentam que a não com-
provação de renda lícita ou a baixa renda 
comprovada são indícios de tráfico. Isso 
porque seu baixo salário não possibilitaria 
ao réu comprar a quantidade de droga 
apreendida, como no processo nº 0000153-
54.2015.8.19.0082, ou aponta que o tráfico 
seria sua principal fonte de renda, por exem-
plo, o processo nº 0002359-15.2015.8.19.0026.

Dessa maneira, as justificativas organizadas 
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nesta categoria mostram que um dos argu-
mentos para fundamentar uma condena-
ção por tráfico baseia-se em características 
subjetivas do réu que diretamente não tra-
zem informações concretas sobre a prática 
do crime de tráfico. Além disso, percebe-se 
o quanto esses argumentos se baseiam em 
estereótipos, como o da carreira criminosa.

Com relação à frequência dessa categoria, 
ela corresponde a três categorias diferentes 
elaboradas por Haber et al. (2018, p. 56-57): 
circunstâncias sociais, circunstâncias pes-
soais do acusado e antecedentes. Os auto-
res apontam que não é tão comum encon-
trar como justificativa para a condenação 
argumentos baseados em características do 
acusado. Estes foram encontrados em so-
mente 8,84% das sentenças. Todavia, os an-
tecedentes foram encontrados em 64,67% 
das sentenças.18,19 

E) Local da Prisão

Outra forma de justificar a condenação foi 
fundamentando-a no local da prisão. Os juí-
zes argumentam que o local da prisão, por 
ser um ponto conhecido de tráfico de dro-
gas, como uma boca de fumo, permite in-
ferir que as drogas se destinavam à venda.20 

Observa-se que os juízes tanto não apresen-

18 Há, entretanto, uma diferença na contabilização dos antecedentes 
entre a minha pesquisa e a de Haber et al. (2018). Os autores desta 
pesquisa contabilizaram os antecedentes quando eles apareciam em 
qualquer parte da sentença, não somente na motivação da decisão. 
Dessa maneira, é possível que essa porcentagem não represente a 
real frequência do uso de antecedentes como justificativas para a 
condenação, já que eles também são utilizados para o cálculo da 
pena e, em alguns casos, estabelecimento do regime em que a con-
denação será cumprida.  

19 Apesar da pesquisa de Haber et al. (2018) mostrar que critérios so-
ciopessoais parecem ser poucos utilizados como justificativas formais 
para a condenação, não se deve esquecer que eles podem influenciar 
no processo de outras maneiras. A pesquisa de Jesus et al. (2011, p. 
114) aponta, por exemplo, para um melhor tratamento entre aqueles 
considerados com maior poder aquisitivo, seja porque juízes entre-
vistados consideraram ser possível que estes carreguem uma maior 
quantidade de droga para consumo próprio, pois possuem condição 
financeira para comprá-la; seja porque, por serem defendidos por ad-
vogados particulares, o processo é tratado com mais atenção do que 
os assistidos pela defensoria pública, tradicionalmente mais pobres. 

20 Haber (2018); Jesus (2015); Lemgruber e Fernandes (2015) também 
encontraram dados semelhantes.

tam a fonte da informação de que o local é 
conhecido pela prática de tráfico, como no 
processo de nº 0001733-78.2015.8.19.0031, 
quanto há sentenças nas quais eles explici-
tam sua fonte, indicando o testemunho dos 
agentes responsáveis pela prisão, que afir-
maram que o local da prisão ponto de tráfi-
co de drogas em seu depoimento. Como no 
processo de nº 0010045-52.2015.8.19.0028, 
nele o juiz recorta trechos dos depoimentos 
dos policiais que afirmam que o local da pri-
são era dominado por tráfico (p. 2), e, logo 
em seguida, afirma que:

verifica-se que restou cabalmente com-
provada a finalidade mercantil do ma-
terial entorpecente arrecadado. Deve-se 
registrar que os acusados foram detidos 
em local notoriamente conhecido como 
ponto de venda de drogas, dominado 
pela facção criminosa ADA (p. 3).

Essa categoria, tal qual a anterior, revela 
como algumas das justificativas para a con-
denação estão baseadas em estereótipos 
que nesse caso estão associados a regiões 
da cidade do Rio de Janeiro. Haber et al. 
(2018, p. 54) mostram que o local foi utiliza-
do como motivação da sentença em 40% 
dos casos analisados. Dentre esses casos, 
os autores verificaram que 65% dos locais 
considerados como ponto de venda de dro-
gas eram ocorrências que aconteceram em 
favelas da região metropolitana da cidade 
(Haber et al., 2018, p. 53-54).

5.1.2 Fundamentos das inferências: 
Representações

Como adiantado na seção sobre metodo-
logia, além de justificativas para a conde-
nação baseadas em elementos de provas 
apresentados no processo, também encon-
tramos justificativas que buscavam funda-
mentar o próprio raciocínio feito com base 
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nessas provas. Dessa forma, os magistra-
dos buscavam justificar porque ser possível 
chegar à conclusão de autoria com base na 
prova apresentada. 

De certa maneira, a análise das categorias 
anteriores já revela o que fundamenta as 
justificativas apresentadas – reconstituição 
do momento do crime, estereótipos e noto-
riedade da prática de crime em determina-
do local. Entretanto, agrupamos nesta cate-
goria as justificativas que foram explicitadas 
pelos magistrados. 

Como exemplo, vale a transcrição de um 
trecho mais extenso de uma sentença. No 
processo nº 0047053-90.2015.8.19.0213, a juí-
za elabora seu raciocínio a partir de certos 
elementos de prova (depoimento dos po-
liciais, quantidade e variedade de drogas), 
para descartar a hipótese de que os réus 
seriam usuários, ao mesmo tempo em que 
constrói sua própria versão da real intenção 
dos acusados. A magistrada justifica seu ra-
ciocínio apontando que a hipótese dos réus 
não é crível e que a dela seria a mais razoá-
vel, ou seja, apontando para aquilo que me-
lhor corresponde à representação que ela 
tem do crime de tráfico e do modus ope-
randi de traficantes:

Ora, os acusados foram flagrados de ma-
drugada, em plena Rodovia Federal, com 
certa quantidade e variedade de drogas 
e outras substancias nocivas não sendo 
crível que fossem consumir todo o ma-
terial entorpecente, de uma vez só. Ade-
mais, não me parece razoável que caso 
realmente várias fossem as pessoas, não 
tivessem dividido o valor da droga entre 
todos, podendo comprar na cidade onde 
moram, sem a necessidade de se arriscar 
atravessando a Dutra, com todo esse ma-
terial.

O caso é conhecido como “estica”, pois 
como acima dito, traficantes compram 
pequenas quantidades de droga para 
que fossem revendidas com uma mar-
gem de lucro. Assim, não me convenceu 
a versão de que era para o consumo e que 
teria mais gente os esperando... ora, há 
uma despesa com o gasto de transpor-
te que não compensaria a ida até Acari, 
no Rio de Janeiro. O dinheiro gasto com 
o combustível da moto e levando-se em 
consideração que tinham outras pessoas 
que consumir a droga, seria mais razoável 
que comprassem na cidade de Queima-
dos. Por tais motivos estou convencida de 
que a droga tinha destinação para a re-
venda pelos acusados” (p. 2).

Nesta categoria, dividimos as justificativas 
em quatro tipos. (i) Compõem o primeiro 
tipo as justificativas que fundamentavam o 
raciocínio probatório com base na verossi-
milhança do descrito pelo elemento de pro-
va. Os juízes evocam noções como atitudes 
típicas, caso standard, razoabilidade para 
justificar seus raciocínios. Na sentença do 
processo nº 0010557-77.2015.8.19.0014, por 
exemplo, os depoimentos não confirmam 
que o acusado foi visto em posse das dro-
gas apreendidas, porém as testemunhas 
afirmam que ele fugiu da polícia. O juiz ar-
gumenta que o acusado deve ser conside-
rado não só como o possuidor das drogas, 
mas também como autor do crime de trá-
fico, porque não é verossímil que inocentes 
fujam da polícia:

Diante dos depoimentos prestados, mui-
to embora nada tenha sido encontrado 
diretamente com o acusado, os policiais 
afirmaram em juízo que viram quando 
o acusado correu e descartou parte da 
droga que foi encontrada. O próprio acu-
sado, em seu depoimento afirmou que 

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 140-172

O DISCURSO JUDICIAL SOBRE O TRÁFICO E USO DE 
DROGAS: uma análise das sentenças do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro
Felipe Francisco Peixoto Azeredo &
José Roberto Franco Xavier



157

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

quando avistou a viatura, correu. Ora, não 
parece crível a este juízo que alguém que 
não tenha a nada a temer decida correr 
ao avistar a viatura da polícia [...] No en-
tender deste juízo, se o denunciado cor-
reu ao avistar a polícia é porque estava 
com a droga que foi descartada e se in-
gressou no imóvel é porque achou que ali 
seria um local seguro para se esconder (p. 
3).

De outro modo, a verossimilhança também 
foi utilizada para negar a possibilidade de 
inferências probatórias. Por exemplo, no 
processo de nº 0000013-43.2015.8.19.0042, o 
juiz afirma que não é possível que as infor-
mações prestadas pela acusada sejam ver-
dadeiras porque elas são inverossímeis. 

(ii) Também observamos justificativas fun-
damentadas na experiência profissional do 
magistrado.21 Por exemplo, há casos em que 
o juiz afirma que a quantidade aprendida é 
típica de tráfico porque a sua experiência lhe 
permite afirmar que somente um traficante 
andaria com grande quantidade da droga 
apreendida; ou, que apesar da pouca quan-
tidade, o magistrado sabe, por experiência, 
que os traficantes que atuam no local da pri-
são do réu mudaram seus métodos e atuam 
agora vendendo poucas quantidades.22 No 
processo, de nº 0001548-19.2015.8.19.0038, o 
magistrado argumenta que:

Através de regras de experiência comum 
sabe-se que a quantidade de droga apre-
endida não poderia ser consumida por 
uma só pessoa. Tampouco é comum que 
usuários realizem uma compra de valor 
tão alto (p. 6).

21 Haber et al. (2018), Jesus (2016) e Prates (2015) também apontam 
para o uso de representações baseadas em um senso comum ou es-
tereótipos, ou do uso do repertório profissional dos juízes em suas 
argumentações.

22  Para o 2º ver, por exemplo, o já mencionado processo nº 0038833-
06.2015.8.19.0213.

Da mesma forma que na verossimilhança, 
o juiz também se vale de sua experiência 
para negar a possibilidade de inferir con-
clusões de determinadas provas, por exem-
plo, porque o juiz considera que a versão do 
réu, pela sua experiência, é comum e, por 
isso, falsa. No já mencionado processo de nº 
0047053-90.2015.8.19.0213, a magistrada ar-
gumenta que:

Por seu turno, a versão apresentada em 
autodefesa por ambos os acusados, tor-
nam-se frágeis, diante do restante do 
contexto probatório. Como de costume, 
trazem versões distorcidas e contraditó-
rias, tendo sempre como pano de fundo 
a versão de que foram comprar droga em 
Comunidade do Rio, por ser mais barato e 
que apesar da quantidade, esta seria des-
tinada ao consumo com outras pessoas. 

Entretanto, esta Magistrada, pela experiên-
cia acumulada em varas criminais, inclusive, 
na Comarca de Queimados, onde fui titular 
por alguns anos, tem ciência de que ao con-
trário do que ocorre em algumas comuni-
dades cariocas, aqui na Baixada Fluminense 
é muito comum que se compre em deter-
minados pontos para a revenda, geralmen-
te com preços muito mais elevados (p. 2). 

(iii) Outro tipo de justificativa encontrada 
são as que fundamentam o raciocínio pro-
batório a partir de textos que se pretendem 
técnicos, especializados em consumo e trá-
fico de drogas. Dessas fontes, por exemplo, 
os juízes retiram informações acerca da 
quantidade que corresponderia a uma dose 
única de uso de determinada droga ou da-
quela equivalente a uma dose suficiente 
para causar uma overdose: 

Nesse aspecto, é esclarecedora a lição de 
Alexandre de Moraes e Gianpaolo Poggio 
Smanio, em sua obra “Legislação Penal 

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 140-172

O DISCURSO JUDICIAL SOBRE O TRÁFICO E USO DE 
DROGAS: uma análise das sentenças do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro
Felipe Francisco Peixoto Azeredo &
José Roberto Franco Xavier



158

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Especial”, da Editora Atlas, na página 137, 
no sentido de que, na cocaína consumi-
da por aspiração, uma dose corresponde 
a 0,1g (um decigrama) da citada substân-
cia entorpecente, demonstrando que a 
quantidade de 34g (trinta e quatro gra-
mas), apreendida no caso em comento, 
equivale a aproximadamente 340 (tre-
zentas e quarenta) doses por aspiração, 
o que é compatível com a mercancia ilí-
cita de drogas (sentença do processo nº 
0047854-51.2015.8.19.0004, p. 2).

(iv) Por último, há justificativas que funda-
mentam não uma inferência específica, fei-
ta a partir de um elemento de prova, mas 
sim todo raciocínio feito no veredito conde-
natório. Os magistrados se mostram espe-
cialmente preocupados em apresentar esse 
tipo de justificativa quando não há uma 
descrição clara de que o réu foi visto ven-
dendo drogas, afirmando que não é neces-
sária uma prova direta da venda de drogas 
para que se condene por tráfico pois é pos-
sível induzir a intenção de traficar ou que o 
réu traficava por meio de indícios.

Por exemplo, no processo de nº 0001346-
72.2015.8.19.0028, o juiz justifica a condena-
ção afirmando que é perfeitamente possível 
concluir com base em indícios trazidos por 
outras provas, como quantidade, dinheiro, 
local, entre outras, a intenção do réu de co-
mercializar as drogas:

Como se sabe, na esteira da boa doutrina, 
respaldada pelo entendimento pacificado 
em sede jurisprudencial, a prova da trafi-
cância é circunstancial, isto é, deve ser ex-
traída a partir da análise da própria conduta 
do acusado por crimes dessa natureza. Nes-
sa tarefa, deve-se atentar para a natureza e 
quantidade de entorpecentes apreendidos 
(08 gramas de cocaína), sua forma de acon-

dicionamento (08 sacolés pretos, prontos 
para venda e característicos da facção cri-
minosa ADA), ao local e às circunstâncias 
da conduta (região conhecida pelo intenso 
comércio de entorpecentes realizado pela 
referida facção), além de outros detalhes 
que se façam relevantes e que guardem re-
lação com o crime em tela (foi apreendido 
também um rádio comunicador, que servia 
para informar a movimentação de policiais 
dentro da comunidade, além da quantia de 
R$30,00 em espécie) (p. 3).

Em outro processo, o de nº 0375766-
56.2015.8.19.0001, a magistrada justifica a 
própria necessidade de se condenar com 
base em indícios, em razão da característica 
falta de provas de casos que tratam de tráfi-
co de drogas, já que nesses casos é

extremamente difícil para os agentes da 
lei reunirem as peças e montarem o que-
bra-cabeça do tráfico de entorpecentes e, 
assim, alcançarem os que atuam nesta ne-
fasta prática delitiva. Daí que quaisquer pro-
vas lícitas - ou indícios destas - tornam-se 
imprescindíveis para, repise-se o desven-
damento deste emaranhado que é o crime 
de tráfico de entorpecentes e, consequen-
temente, o convencimento final do julgador 
(p. 2).

Nota-se, portanto, que noções como expe-
riência e verossimilhança permitem ao ma-
gistrado validar a sua sentença fundamen-
tando os raciocínio probatórios com base 
em uma representação do que ele entende 
como crime de tráfico, além de permitir que 
ele descarte certos elementos de prova sob 
a justificativa de que a descrição não corres-
ponde à representação que ele possui ou é 
tão comum no seu cotidiano que ele assu-
me ser falsa. Percebe-se também que es-
sas representações se baseiam em noções 
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de senso comum e naquilo que se poderia 
chamar de senso comum qualificado, i.e., 
sua experiência como magistrado. 

Por último, a justificativa que se utiliza da 
noção de indícios para fundamentar toda 
a sentença parece mostrar que os juízes 
reconhecem a debilidade probatória dos 
casos de tráfico de drogas, ao mesmo tem-
po em que buscam sustentar um enten-
dimento de que ainda assim essas provas 
são suficientes. O que, por sua vez, parece 
demonstrar um compromisso com a neces-
sidade de se condenar, mesmo que se en-
tenda que não se possuem as melhores pro-
vas para determinar que os fatos relevantes 
para o julgamento aconteceram.

A pesquisa de Jesus et al. (2011, p. 80) indica 
a mesma percepção. O trabalho mostra que 
magistrados e promotores afirmam em en-
trevistas que as provas em crimes de tráfico 
não são as mais seguras, porém não se pode 
deixar de condenar mesmo nesses casos, 
indicando que quando for possível afastar a 
incerteza, a condenação deve ser imposta. 
Tal posicionamento defende a condenação, 
ainda sob a fragilidade de provas, parece 
justificado em uma ideia de que o crime de 
tráfico é um crime grave e deve-se dar uma 
resposta dura a quem o pratica (Jesus et al., 
2011, p. 81-85). 

5.1.3 Controle de Prova: Credibilidade dos 
Meios e elementos de Provas

Nesta categoria, organizamos justificativas 
que fundamentam os juízos de controle de 
meios e elementos de prova como fontes da 
decisão. Importante destacar que os meios 
foram exclusivamente testemunhos de 
acusação e defesa e o depoimento do réu, 
enquanto os elementos consistiram nas in-
formações retiradas dessas manifestações. 
Foram encontradas justificativas com dois 

objetivos diferentes: (i) justificar o controle 
de elementos de prova específicos do jul-
gamento. (ii) justificar o controle genérico 
de meios de prova, avaliando não o meio de 
prova que serviu como fonte específica para 
o julgamento, mas o “gênero” ao qual ele 
pertence. 

(i) O primeiro tipo de justificativas pode 
ser dividido pelo tipo de controle feito, seja 
negativo – justificativa para descarte de 
elementos de prova –, seja positivo – justi-
ficativa para o uso de elementos de prova. 
Identificou-se que o controle negativo nas 
condenações se limitou aos testemunhos de 
defesa ou do réu e se baseava tanto na com-
paração de determinado elemento de prova 
com o conjunto probatório, quanto na qua-
lidade das informações do testemunho de 
defesa. Dessa forma, informações dos teste-
munhos ou do depoimento do acusado são 
descartadas sob a justificativa de que não 
há outros elementos que as sustentem ou 
se estão em contradição com os outros ele-
mentos, ainda que seja comum que o outro 
único elemento probatório sejam informa-
ções dadas pelos policiais. Por exemplo, no 
processo de nº 0008465-59.2015.8.19.0004, o 
depoimento do réu foi descartado sob a ale-
gação de que ele estava isolado no conjunto 
probatório.23 

Já a aplicação do controle positivo foi obser-
vada exclusivamente para os testemunhos 
de acusação. As justificativas se fundamen-
tam tanto na comparação com outros ele-
mentos probatórios, apontando que eles 
davam suporte às declarações ou não tra-
ziam informações relevantes o suficiente 
para diminuir a credibilidade dos testemu-

23 Lemgruber e Fernandes (2015) apontam casos em que o depoi-
mento do réu é descartado sob a mesma justificativa, mas o con-
junto probatório consiste somente na palavra do policial e na droga 
apreendida.
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nhos24, quanto na coerência interna desses 
depoimentos, e.g., não apresentarem con-
tradições e serem ricos em detalhes.25

Nota-se que esses fundamentos se apresen-
tam em termos de coerência interna (de-
poimentos harmônicos) e contextual (decla-
rações possuem suporte probatório). Com 
relação à coerência interna, entretanto, um 
olhar mais atento revela que os magistrados 
tendem a tolerar as mesmas inconsistências 
nos testemunhos dos agentes de segurança 
que eles utilizam como justificativa para des-
cartar testemunhos de defesa. Por exemplo, 
o processo nº 0012491-82.2015.8.19.0204, no 
qual o juiz chega a afirmar, tratando dos tes-
temunhos dados pelos policiais, que 

como é de elementar sabença, pequenas 
divergências a respeito de circunstâncias 
de somenos importância não desnatu-
ram o núcleo das declarações e, longe de 
invalidar a prova, dão maior credibilidade 
às testemunhas, por trazerem a certeza 
de não se estar em presença de depoi-
mentos forjados (p. 4). 

Quanto à coerência contextual, Jesus (2015, p. 
223) encontra justificativas parecidas para des-
cartar as testemunhas de defesa, como com-
pará-las com o acervo probatório, quando esse 
acervo é somente o depoimento de policiais.

As observações de Prates (2013) em audi-
ências de instrução trazem informações in-
teressantes sobre a dinâmica da inquirição 
das testemunhas cujo uso ou não do con-
teúdo do depoimento como fonte para o 
julgamento será depois justificado na sen-
tença. Com relação aos depoimentos dos 
policiais, a autora chama atenção para práti-

24 Para o 1º exemplo ver o processo de nº 0000919-07.2015.8.19.0083, o 
2º nº 0001181-85.2015.8.19.0202.

25 Para o 1º exemplo, ver processo nº 0003927-49.2015.8.19.0064, para o 
2º, o de nº 0002345-02.2015.8.19.0068.

cas que buscam indicar para o policial o que 
ele deveria dizer para que o réu possa ser 
condenado e a tolerância com defeitos nes-
ses depoimentos. A autora destaca a leitura 
da denúncia, a passagem de informações 
e a justificação das lacunas nos depoimen-
tos e justificativas para o esquecimento ou 
contradições como o lapso de tempo entre 
a ocorrência e o testemunho (Prates, 2013, p. 
91). Segundo a autora, há uma seleção da-
quilo que seria a boa e má informação, sen-
do a boa aquilo que corrobora a denúncia 
(Prates, 2013, p. 110-111).

(ii) O segundo tipo de justificativas também 
pode ser dividido da mesma maneira, sen-
do o controle positivo a presunção de uma 
credibilidade das informações trazidas por 
um meio de prova e o negativo a presunção 
de descrédito. 

O controle positivo é justificado por três es-
pécies de motivos. Há os normativos, que 
justificam o uso dos testemunhos de agen-
tes de segurança, por conta de uma norma 
construída pela doutrina e jurisprudência 
que determina a presunção de veracidade 
de seu conteúdo. Por exemplo, no processo 
nº 0013933-12.2015.8.19.0066, o magistrado 
menciona dois julgados do TJ-RJ e a súmula 
70 do mesmo tribunal para justificar que a 
condenação feita com base no depoimento 
dos agentes de segurança que prenderam 
o acusado é legitima.

Há os pragmáticos, que afirmam a necessi-
dade prática de usar esses testemunhos, pois 
normalmente os meios de provas nos casos de 
tráfico de drogas são escassos. Dessa forma, 
caso entenda-se que esse meio de prova não 
pode ser admitido, seria impossível condenar 
qualquer pessoa. A sentença do processo de 
nº 0022669-20.2015.8.19.0001 é exemplificativa 
das justificativas baseadas nesses motivos:
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Repise-se que as palavras dos policiais 
que efetuaram a prisão merecem tanto 
crédito quanto a de qualquer outro cida-
dão, haja vista que nada foi trazido aos au-
tos capaz de diminuir a força de suas de-
clarações ou afetar-lhes a veracidade [...] É 
cediço que com o afã de inocentar-se de 
uma acusação penal, todo ser humano 
procura argumentos convincentes, mas 
a função precípua da Justiça é buscar 
a verdade. E um dos recursos utilizados 
para tanto é a análise da narrativa das 
pessoas envolvidas, perscrutando-se 
a sua coerência e ressonância com os 
demais elementos dos autos. Não se pode 
ignorar a complexidade e a magnitude 
que o tráfico de entorpecentes alcançou 
nestes últimos tempos em nossa 
sociedade, sendo certo que nunca se 
viu tanta brutalidade cometida pelos 
que o praticam ou o acobertam. Vale 
dizer que estes engendram todos os 
seus esforços para livrarem-se das garras 
da lei, aproveitando-se, ainda, de ser 
extremamente difícil para os agentes 
da lei “reunirem as peças e montarem 
o quebra-cabeça” do tráfico de entor-
pecentes e, assim, alcançarem os que 
atuam nesta nefasta prática delitiva. Daí 
que quaisquer provas lícitas - ou indícios 
destas - tornam-se imprescindíveis para, 
repise-se o desvendamento deste emara-
nhado que é o crime de tráfico de entor-
pecentes e, conseqüentemente, o con-
vencimento final do julgador. Portanto, 
vale dizer, não se podem desprezar quais-
quer elementos constantes nestes autos, 
principalmente os mais remotos no tem-
po, na medida em que foram obtidos no 
calor dos acontecimentos (p. 2).

Encontramos também o que chamamos 
de motivos idealistas que defendem o pa-

pel do policial enquanto agente público ho-
nesto, desinteressado, aliado a um conjunto 
de consequências negativas para o funcio-
namento das instituições, caso deixe de se 
entender presumida a verdade nas pala-
vras dos policiais. Por exemplo, no processo 
nº 0000130-54.2015.8.19.0003, argumenta 
o juiz que acolher a tese da defesa de que 
não se pode condenar somente com base 
na palavra dos policiais é inadmissível, pois 
o Estado não se faria representar por agen-
tes que não fossem honestos:

Não há, por outro lado, qualquer indício 
ou evidência de que os policiais menti-
ram em juízo para incriminar gratuita-
mente os acusados, nada havendo que 
desabone suas condutas. Assim, os seus 
depoimentos são válidos e aptos a em-
basar a condenação, pois não é razoável 
conceber que o Estado se faz represen-
tar por agentes indignos de credibili-
dade. Aliás, pensar de outra forma seria 
subverter por completo a presunção de 
legalidade (0000130-54.2015.8.19.0003, 
p.1).

Já no processo nº 0002900-08.2015.8.19.0007, 
o juiz é mais incisivo ao afirmar as consequ-
ências negativas de não se admitir o depoi-
mento dos policiais como meio de prova:

Vale dizer, se a autoridade judiciária não 
der crédito aos agentes policiais quando 
os mesmos depõem com firmeza, está 
decretada a falência do sistema. Ademais, 
os policiais são servidores públicos e que, 
até que se prove o contrário, se presumem 
verdadeiras suas declarações, havendo, 
deste modo, presunção juris tantum de 
idoneidade. Até porque, não há sentido 
no Estado credenciar seus policiais para 
o combate ao crime e depois lhes negue 
crédito as suas versões (p. 6)
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Outro exemplo é o processo nº: 0004386-
81.2015.8.19.0054:

A Justiça não pode simplesmente con-
siderar inidôneos ou suspeitos os depoi-
mentos de policiais, baseando-se em sua 
condição funcional, pois, em assim sen-
do, instalar-se-ia o caos social. Ressalte-
-se, por derradeiro, que na qualidade de 
agentes da autoridade pública, seus atos 
gozam de presunção de legitimidade, so-
mente ilidida com robusta prova em con-
trário. (p. 3). 

Já o controle negativo, dirigido ao depoi-
mento do réu e testemunhas de defesa, se 
baseia em uma desconfiança que parte da 
própria posição que ocupam no julgamen-
to. As testemunhas de defesa não seriam 
confiáveis, seja porque nos casos de tráfi-
co de drogas elas se sentiriam ameaçadas 
e não falariam a verdade, seja porque são 
parentes ou próximos do acusado e, portan-
to, enviesados. No processo de nº 0001917-
37.2015.8.19.0030, por exemplo, o juiz se uti-
liza desses dois tipos de justificativa para 
descartar os testemunhos de defesa como 
meio de prova:

As testemunhas [...] são parentes do 
réu, e diante de tal relação, dificilmente 
externariam qualquer manifestação 
contrária aos interesses do réu [...]. Análise 
semelhante ao do argumento exposto 
acima, deve ser feita do depoimento da 
testemunha de defesa [...], dono do bar 
onde o réu foi preso, visto que não se 
poderia esperar conteúdo diferente dos 
relatos prestados pelas testemunhas [...], 
vez que se trata de pessoa que possui co-
mércio no local e, como se sabe, poderia 
sofrer represália caso, em Juízo, afirmas-
se fato que desabonasse a conduta do 
réu. Ademais, é de conhecimento notório 

o fato de que moradores de locais onde 
ocorre tráfico de drogas, caso venham a 
falar em Juízo, são intitulados por X-9 (de-
lator) pelos traficantes, perseguidas e até 
mortas, por conta dos relatos que fazem 
(p. 4).

Quanto ao réu, justifica-se o não uso do seu 
depoimento sob o argumento de que ele 
possui interesse em ser inocentado e presu-
midamente mentiria, uma vez que a própria 
lei o protege por não lhe impor consequên-
cias se ele mentir em juízo.26 

As justificativas para o controle de provas re-
gistradas nas sentenças também foram en-
contradas por outros trabalhos. Carvalho e 
Weigert (2018, p. 66-67), estudando um pro-
cesso em que se discutia a prática do crime 
de tráfico de drogas, destacam que as tes-
temunha de defesa foram descartadas pelo 
juiz em razão da sua suposta parcialidade 
que se fundamentava no fato dela ser ami-
ga da mãe do acusado. Isto sem que a acu-
sação tivesse contraditado a testemunha ou 
apresentado qualquer outra objeção à cre-
dibilidade do seu depoimento.

Os autores também analisam o controle 
de credibilidade realizado pelo magistrado 
em relação aos policiais, que teria se base-
ado na presunção de veracidade do depoi-
mento dos policiais, em razão da fé pública 
(Carvalho & Weigert, 2018, p. 51). Jesus (2015, 
p. 233/234), encontra também justificati-
vas que buscam deslegitimar o uso do réu 
como meio de prova ao associar a sua pa-
lavra à mentira. Em contraposição, a autora 
encontra as mesmas justificativas corpora-
tivistas e idealistas para se dar crédito à polí-
cia, argumentando que dar crédito à polícia 
equivaleria a dar crédito à justiça e ao asso-
ciar a palavra do policial à verdade 
26 Para o 1º exemplo ver, o processo de nº 0011042-86.2015.8.19.0011, 
para o 2º: nº 0019474-18.2015.8.19.0004.
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As pesquisas mostram que essa relação de 
dependência e presunção de veracidade 
com as palavras dos policiais perpassa todo 
o processo ao longo do seu percurso no sis-
tema de justiça criminal. São os policiais os 
agentes do sistema de justiça que definem 
aqueles que irão responder um processo cri-
minal já que são eles os responsáveis por ter 
o primeiro contato com o sujeito persegui-
do (Paes, 2008, p. 183 apud Couto et al., 2017, 
p. 406) e é com base em seu depoimento 
que delegados instauram um inquérito e 
promotores oferecem a denúncia contra o 
acusado (Grilo et al. 2011; Jesus et al. 2011). 

É curioso notar que esses trabalhos mostram 
que as justificativas apresentadas pelos 
operadores das diferentes fases de um pro-
cesso para utilizarem-se das palavras dos 
policiais são semelhantes: os policiais, por 
trabalharem no combate ao crime, sabem 
mais do que os outros operadores sobre as 
diversas formas desse fenômeno social, o 
que legitima seu relato como a fala de um 
especialista (Jesus, 2015, p. 165). Apesar dis-
so, há operadores que reconhecem a preca-
riedade de processos conduzidos com base 
somente no depoimento de policiais, mas se 
justificam em razão de questões pragmáti-
cas, como a dificuldade de se arrolar outras 
testemunhas (Jesus 2015; Prates, 2015).

Todavia, como já destacamos, esse não é 
um fenômeno recente. Garcia (2005, p. 63) 
e Raupp (2005, p. 61, apud Campos, 2015, p. 
192) analisando processos judiciais sob a an-
tiga lei de drogas, já haviam percebido que 
a maior parte da discussão no processo con-
centrou-se na confiabilidade do testemu-
nho dos policiais que prenderam o acusado.

• Sentenças Absolutórias:

Tendo apresentado os resultados das sen-
tenças condenatórias, passaremos a tratar 

das justificativas encontradas nas senten-
ças absolutórias, comparando as diferenças 
e semelhanças entre as categorias encon-
tradas nos dois tipos de sentença.

5.2.1 Inferências probatórias:

A) Descrição da Prisão:

Nas sentenças absolutórias, encontramos 
justificativas baseadas em fundamentos se-
melhantes aos apresentados nas condena-
ções e na inexistência desses mesmos fun-
damentos. 

O primeiro tipo de justificativa fundamen-
ta a absolvição em informações que des-
crevem o momento da prisão do acusado e 
permitem concluir que o acusado não tra-
ficava, essencialmente com base em dois 
fundamentos. (i) Porque não foi possível 
demonstrar que ele era o dono das drogas 
apreendidas, como por exemplo, no proces-
so de nº 0028479-13.2015.8.19.0021:

Os Policiais Militares ainda frisaram que 
estavam apenas os dois no local e que 
com o réu nada foi encontrado. As cir-
cunstâncias da prisão, aliadas ao fato de 
o réu não ter sido flagrado na posse de 
entorpecentes, torna absolutamente du-
vidosa a acusação de que ele estaria trafi-
cando drogas (p. 2).

(ii) Porque os testemunhos comprovam que 
ele não era o possuidor das drogas. No pro-
cesso nº0108580-37.2015.8.19.0021, o réu é 
inocentado porque os depoimentos com-
provam que ele estava apenas trabalhando 
e as drogas pertenciam, na verdade, ao cor-
réu:

Nesse sentido, não é possível atribuir a 
autoria dos fatos ao acusado, uma vez 
que com o mesmo nada foi encontrado 
e a dinâmica do delito aponta que o mes-
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mo exercia a atividade de mototáxi e ape-
nas realizava o transporte do réu Leandro 
que faleceu na ocasião, o qual estava na 
posse das drogas (p. 3).

Já o segundo tipo de justificativa funda-
menta-se na impossibilidade dos elemen-
tos comprobatórios que descrevem a pri-
são em demonstrar que o réu traficava ou 
tinha intenção de fazê-lo, porque não há 
testemunhos que relatem que o acusado 
vendia drogas ou porque se existem, eles 
não são confiáveis por apresentarem incon-
sistências. Por exemplo, na sentença do pro-
cesso de nº 0002361-10.2015.8.19.0050, o juiz 
assevera que os depoimentos foram capa-
zes de provar a posse, mas não foram capa-
zes de indicar que as drogas se destinavam 
ao tráfico:

Assim se afirma porque, se de um lado, 
os policiais militares efetivamente, ao que 
parece, encontraram substância entor-
pecente no interior da casa do acusado, 
entre as almofadas do sofá, conforme re-
velado, lado outro não se comprovou que 
o acusado vinha se dedicando ao comér-
cio ilícito de drogas [...]. Verifica-se que o 
acusado não foi surpreendido ao longo 
da prática do comércio de drogas, va-
lendo destacar que os agentes da lei, de 
posse daquelas informações, poderiam 
ter preparado diligência de observação 
de modo a comprovar a notícia recebida, 
inclusive, com abordagens aos usuários 
que eventualmente adquirissem drogas 
com o réu, o que não fizeram (p. 3).

Haber et. al. (2018, p. 49) apontam a impor-
tância que a descrição do flagrante parece 
ter como justificativa para absolvição. A ca-
tegoria desenvolvida pelos autores chama-
da de condições em que se desenvolveu a 
ação foi encontrada como justificativa para 

a absolvição em 96% das sentenças. Portan-
to, percebe-se que a descrição do flagrante 
também é uma justificativa recorrente para 
fundamentar a absolvição de acusados por 
tráfico de drogas. Entretanto, para além de 
justificativas que se baseiam efetivamente 
em descrições que buscam reconstruir os 
fatos relevantes para o julgamento, tal como 
encontramos nas sentenças condenatórias, 
aqui notamos que a ausência dessas descri-
ções também é utilizada como argumento 
decisório.

B) Materiais Apreendidos

Como na categoria anterior, nas sentenças 
absolutórias, as justificativas desta categoria 
também se fundamentam na ausência de 
elementos probatórios, ou seja, na ausência 
dos materiais mencionados nas sentenças 
condenatórias como justificativa da autoria 
do réu. Além disso, encontramos argumen-
tos para a absolvição cujo fundamento era 
a pequena quantidade de drogas apreendi-
das. O processo nº 0003738-65.2015.8.19.0066 
exemplifica as justificativas agrupadas nes-
sa categoria:

Além disso, os critérios do art. 28, § 2º, da 
Lei nº 11.343/06 favorecem o réu, pois [...] 
não portava grande quantidade de droga 
e não foram encontrados dinheiro, ma-
teriais para endolação ou outro elemen-
to que denotasse atos de mercancia de 
drogas. A pequena quantidade de entor-
pecente e as circunstâncias da prisão não 
permitem concluir que ele estava trafi-
cando drogas (p. 7). 

Haber et. al. (2018, p. 48) apontam que os 
aspectos materiais foram observados em 
poucas sentenças absolutórias: argumentos 
baseados na natureza da substância foram 
encontrados em menos de 1% das sentenças 
e os baseados na quantidade da substância 
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apreendida em somente 8,8%. Porém, esses 
dados não permitem concluir sobre a frequ-
ência das justificativas que agrupamos nes-
sa categoria porque em Haber et al. (2018) a 
ausência dos objetos não foi contabilizada.27

C) Características do Acusado

No banco de dados pesquisado, não é co-
mum encontrar em absolvições, tal como 
nas sentenças condenatórias, justificativas 
baseadas em características do acusado. 
Haber et al. (2018) apontam que argumen-
tos baseados em condições sociais e pes-
soais do acusado apareceram em 5,8% 
das sentenças e os baseados em antece-
dentes em 4,8%. 

Nas sentenças absolutórias, encontra-
mos somente justif icativas baseadas na 
primariedade. Por exemplo, no processo 
nº 0000812-64.2015.8.19.0017 discute-se 
a prática de tráf ico entre dois acusados. 
Uma das justif icativas apresentadas pelo 
juiz para inocentar um dos réus é a sua 
primariedade, que indica verossimilhan-
ça na sua alegação de que estava voltan-
do do trabalho e foi presa por engano. 
Esse é um processo interessante, porque 
um dos argumentos para se condenar o 
outro acusado foi justamente “maus an-
tecedentes”. 

Percebe-se que, como nas condenações, 
as justif icativas dessa categoria também 
se baseiam em estereótipos, porém com o 
sinal trocado. Tal dado aponta na direção 
de que os juízes efetivamente parecem 
considerar que quem o acusado é pode 
ser usado como um elemento válido para 
justif icar uma condenação por tráf ico.

27 “Nesta seção foram registradas todas as referências à qualidade/es-
pécie de droga (maconha, cocaína, crack ou outras) encontrada com 
os réus ou perto deles, e, nas sentenças em que foi discriminada a 
quantidade encontrada, foram registrados os quantitativos em gra-
mas” (Haber, 2018, p. 17).

D) Local da prisão

Apesar de Haber et al. (2018) apontarem 
que o local foi encontrado em 19,6% dos 
processos da base de dados, em nossa 
pesquisa encontramos somente dois ca-
sos em que o local foi usado como justi-
f icativa para absolvição. Os dois proces-
sos utilizam a informação de que local 
da prisão é notório por tráf ico da mes-
ma maneira. Na sentença do processo nº 
0005481-03.2015.8.19.0037, o juiz fez uso 
da notoriedade do local da prisão como 
um local de tráf ico para inocentar o réu, 
já que este não foi visto traf icando ou em 
posse das drogas, não haveria como im-
putá-las ao acusado, podendo pertencer 
a qualquer um:  

De fato, não se sabe, com a necessária 
certeza, se a droga foi ali deixada pelo 
acusado, ou se foi depositada no local 
por outra pessoa, já que os policiais in-
formaram que o local é conhecido como 
ponto de venda de drogas e que diver-
sas pessoas fugiram do local no mo-
mento da chegada da polícia (p. 3).28

Nessas sentenças, os juízes elaboram uma 
argumentação oposta à que encontramos 
na categoria análoga condenações que 
praticamente impossibilita o uso da noto-
riedade do local da prisão como local de 
tráfico para justificar uma condenação. 

Ministério Público pediu a absolvição

Essa é a categoria com a justificativa mais 
simples, já que o seu fundamento é somen-
te o pedido de absolvição realizado pelo Mi-
nistério Público. Basicamente, o magistrado 
utiliza como argumento a manifestação do 
Ministério Público em favor do acusado, ale-
gando a desclassificação do delito de tráfico 
28 O outro processo é o de nº 0000919-07.2015.8.19.0083.
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para o de uso ou a falta de provas para uma 
condenação.29 

5.2.2 Fundamentos das inferências: 
Representações

Nas sentenças absolutórias, foi encontrado 
somente um tipo de justificativa para as 
inferências probatórias, a verossimilhança. 
Encontramos essa justificativa usada tan-
to em um sentido positivo, quanto negati-
vo. Quanto ao sentido positivo, ela foi usada 
para justificar a possibilidade de se concluir 
um fato a partir do elemento de prova e 
pode ser exemplificado pelo processo de nº 
0000812-64.2015.8.19.0017, usado também 
como exemplo na categoria Características 
do Acusado. Nele, o magistrado conclui que 
é possível que seja verdade a alegação da ré 
de que estava somente voltando do traba-
lho em razão de ser verosímil, uma vez que 
a ré estava usando uniforme e era primá-
ria.  Já com relação ao sentido negativo, a 
verossimilhança foi usada como justificativa 
para a impossibilidade de que se chegue a 
uma determinada conclusão com base em 
determinados elementos de prova. No pro-
cesso de nº 0022015-12.2015.8.19.0008, por 
exemplo, o juiz descarta a possibilidade de 
concluir pela autoria com base no depoi-
mento dos policiais porque ele descreve 
uma situação inverossímil. 

Nota-se que as justificativas agrupadas 
nesta categoria assumem a mesma função 
que nas sentenças condenatórias, pois per-
mitem ao magistrado validar sua sentença 
fundamentando sua decisão em represen-
tações da realidade, ao mesmo tempo em 
que descarta provas sob a justificativa de 
que a descrição fornecida por elas não cor-
responde à sua representação.

29 Como no processo nº 0034637-08.2015.8.19.0014.

5.2.3 Controle de Prova: Credibilidade dos 
Meios e elementos de Provas

Classificamos as justificativas nesta catego-
ria da mesma maneira que nas sentenças 
condenatórias: (i) aquelas cujo objetivo de 
justificar o controle de elementos de prova 
específicos do julgamento e (ii) aquelas cuja 
finalidade é o controle genérico de meios 
de prova.

(i) O controle negativo no primeiro tipo se 
direcionou aos testemunhos de acusação, 
principalmente ao depoimento dos poli-
ciais. Como nas condenações, encontramos 
justificativas fundamentadas na ausência 
de informações relevantes, i.e., considerou-
-se que o depoimento não trazia informa-
ções que possibilitam um juízo de certeza. 
Também encontramos justificativas basea-
das ou na comparação do testemunho com 
o conjunto de elementos de provas, sendo 
sua informação identificada como contradi-
tória, ou porque o conjunto não é capaz de 
sustentar a alegação que se busca afirmar 
com base nesse elemento específico.30 

O processo nº 0011534-02.2015.8.19.0004 
exemplifica esse tipo de controle. Nele, o 
juiz descarta as informações dos policiais 
como elementos de prova em razão de la-
cunas desses depoimentos e porque uma 
das testemunhas se limitou a repetir o que 
foi dito pelo Ministério Público:

O policial DILMAR não relatou com firme-
za o que teria sido apreendido em poder 
do adolescente BRUNO. O policial Paulo 
Roberto, por sua vez, limitou-se a narrar 
os fatos da denúncia, sem apresentar 
nenhum detalhe que não constasse da 
peça inicial (p. 3).

30 Para o 1º exemplo, ver o processo nº 0022234-43.2015.8.19.0002, para 
o 2º: nº 0004256-50.2015.8.19.0003.
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Aqui é preciso destacar uma observação. 
Mesmo ao fazer um controle negativo dos 
testemunhos dos agentes de segurança, 
os juízes não deixam de afirmar a condição 
especial que estes testemunhos possuem. 
É comum que eles afirmem reconhecer a 
presunção de veracidade dos testemunhos 
dos agentes de segurança, ao mesmo tem-
po em que dizem que no caso em questão 
havia elementos capazes de diminuir, até 
anular, esta presunção.31 

Já o controle positivo se direcionou aos tes-
temunhos de defesa e depoimento do réu, 
tendo por fundamento a coesão das pro-
vas. O juiz entende que os testemunhos 
de defesa e do réu são coerentes ou estão 
sustentados em outros elementos de prova, 
como no inquérito policial ou na quantida-
de das drogas. A sentença do processo nº 
0004854-70.2015.8.19.0078 é exemplificati-
va do controle positivo. Nela, o magistrado 
justifica o uso do testemunho de defesa e 
do acusado tanto porque eles são coerentes 
entre si, quanto porque eles estão de acordo 
com outros depoimentos dados no inquéri-
to, mas que não foram repetidos em juízo.

Comparando com os resultados encontra-
das nas sentenças condenatórias, percebe-
mos que as justificativas apresentadas pe-
los juízes são as mesmas – coerência interna 
e externa – para descartar ou utilizar as in-
formações obtidas em juízo. Todavia, nota-
-se que os elementos de prova sujeitos ao 
controle positivo e negativo se invertem. Ao 
contrário das absolvições, nas condenações 
eram os testemunhos de acusação que es-
tavam sujeitos ao controle positivo e os tes-
temunhos de defesa e o depoimento do réu 
sujeitos ao controle negativo. 

Parece autoexplicativo que essas posições 
31 Ver, nesse sentido, o processo nº 0027311-27.2015.8.19.0004

se invertam a depender do resultado do 
julgamento, justamente porque a fragili-
dade dos elementos probatórios da acusa-
ção justifica o veredito absolutório e a for-
ça dos mesmos elementos justificam uma 
condenação. Entretanto, não foi encontrado 
um paralelo nos casos de absolvição à tole-
rância com as contradições e lacunas dos 
depoimentos dos policiais encontrada nas 
sentenças condenatórias. Esse dado parece 
indicar que é preciso defeitos muito mais 
explícitos nos depoimentos de acusação 
para que eles sejam descartados do que 
nos de defesa, especialmente ao verificar 
que mesmo quando os juízes descartam o 
depoimento dos policiais, eles explicitam 
que não se contrapõem ao entendimento 
de que esses depoimentos gozam de uma 
presunção de veracidade.

(ii) No segundo tipo de justificativas, encon-
tramos somente o uso do controle negativo. 
Os argumentos tinham como objetivo des-
cartar o local da prisão e informações extra-
judiciais como meios de prova. 

Com relação ao local da prisão, em um pro-
cesso, nº 0201738-12.2015.8.19.0001 o magis-
trado afirma que não se pode concluir do 
local da prisão a prática de tráfico porque 
não seria possível retirar qualquer conclu-
são dessa informação:

Por último, cumpre acrescentar que ape-
sar do réu residir em comunidade domi-
nada por tráfico de entorpecente, que es-
tivesse em local conhecido como ´boca 
de fumo´, não há como impor decreto 
condenatório tão somente com base em 
mera possibilidade. O sentido da regência 
do direito processual penal pelo princípio 
da verdade real destina-se à formação de 
verdadeiro e confiante convencimento 
do juízo (p. 2).
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Quanto às informações extrajudiciais, 
elas não possuiriam valor probatório por-
que haveria uma obrigação de se deci-
dir somente com elementos probatórios 
apresentados durante o julgamento. Por 
exemplo, a sentença do processo nº 0011534-
02.2015.8.19.0004:

Acerca da suposta confissão do acusado 
no momento da prisão, é importante res-
saltar que, se nem mesmo a confissão fei-
ta perante a autoridade policial durante o 
inquérito, devidamente documentada, é 
capaz de, sozinha, fulcrar uma condena-
ção, por se tratar de mero indício, muito 
menos ainda a chamada “confissão infor-
mal”, decorrente de conversa no momen-
to da abordagem, sem qualquer oportu-
nidade de defesa, de documentação, ou 
mesmo da prévia advertência constitu-
cional quanto à desobrigação da autoin-
criminação (p. 3).

Contrapondo o controle de meios de prova 
encontrados nas sentenças absolutórias e 
condenatórias, nota-se que praticamente 
não há paralelos. Os meios de prova sujeitos 
ao controle são completamente diferentes e 
não há nenhum argumento a favor da pre-
sunção de veracidade de depoimentos de 
defesa. O que os resultados encontrados pa-
recem apontar é para a existência de uma di-
vergência interna dentro do Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro acerca de quais meios 
de prova podem ou não sustentar uma de-
cisão judicial. É preciso lembrar que os mes-
mos meios de prova descartados em senten-
ças absolutórias são utilizados como fonte de 
informações para as inferências probatórias 
encontradas nos casos de condenação.

CONCLUSÃO

Ao final da pesquisa, podemos perceber 
quais elementos parecem ser considerados 

como necessários para justificar a decisão 
do magistrado. Nesse aspecto, observamos 
a presença de três grandes grupos de cate-
gorias de justificativas: (i) inferências proba-
tórias; (ii) fundamentos da inferência proba-
tória e (iii) controle de provas. Esses grupos, 
assim como as categorias que os compõem, 
foram observados tanto em sentenças con-
denatórias quanto nas absolutórias, o que 
parece revelar que, em algum grau, há uma 
uniformidade no procedimento de justifi-
cação da decisão judicial, especialmente 
se observarmos, como já foi apontado, que 
as justificativas que compõem o primeiro 
grupo, inferências probatórias, foram ob-
servadas em outros trabalhos.

Com relação ao primeiro grupo (i), pode-
mos observar que as justificativas se divi-
dem entre as que fundamentam a com-
provação da posse de drogas e a autoria 
de tráfico. Observamos que as justificati-
vas direcionadas à comprovação ou não da 
posse fundamentam-se exclusivamente 
na reconstrução do momento do flagran-
te por meio de documentos oficiais, vídeos, 
confissão do acusado, mas principalmente 
de testemunhos. A mesma operação de re-
construção é encontrada para justificar a 
autoria, ainda que não seja a única justifi-
cativa. 

Tal processo de justificação é bastante si-
milar ao descrito por Foucault (2013) como 
o objetivo do procedimento judicial de 
construção da verdade jurídica inquisito-
rial: reconstituir o momento do crime em 
juízo de tal modo que o juiz decida como se 
tivesse presenciado o crime.

Assim, a categoria Descrição do Flagrante 
aparece ao lado da Confissão do Acusado 
como a principal justificativa nas sentenças 
analisadas, seja para condenar ou absol-
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ver.32 Como descrevemos, uma das justifica-
tivas para a absolvição é justamente que a 
reconstrução não apontou o acusado como 
possuidor das drogas, ou não o descreveu 
vendendo drogas ou com alguma atitude 
da qual se pudesse depreender a intenção 
de fazê-lo, ou ainda pela descrição se con-
clui que ele é inocente. 

Ao analisar os elementos probatórios que 
sustentam a Descrição do Flagrante, vimos 
que o principal são as informações trazidas 
pelos testemunhos dos agentes de seguran-
ça que realizaram a prisão do acusado. Con-
sequentemente, o testemunho dos policiais 
que prenderam o acusado em flagrante, es-
pecialmente quando este não confessa ou 
quando a confissão é informada pelo pró-
prio policial nos casos de confissão extraju-
dicial, se mostra uma peça importante para 
embasar a decisão, como já apontaram ou-
tros trabalhos mencionados anteriormente.

Já quanto às outras categorias pertencen-
tes ao primeiro grupo, os resultados se mos-
tram semelhantes aos problemas da (a) fal-
ta de parâmetro e (b) do uso de estereótipos 
já elencados pela literatura.  (a) As pesqui-
sas mostram que não há um parâmetro na 
aplicação dos critérios do §2º do artigo 28 da 
lei de drogas, especialmente, com relação 
à quantidade de drogas apreendidas que 
será considerada como indicativo de tráfico. 
As justificativas encontradas apontam no 
mesmo sentido, já que os resultados mos-
tram que até mesmo a pouca quantidade 
de drogas, assim definida pelo próprio juiz, 
pode ser usada como justificativa de tráfi-
co. O fenômeno da falta de parâmetro no 
uso da quantidade como argumento para 
condenação também é indicado pelo uso 
32 Como dito acima, na base de dados usada como fonte de dados 
para essa pesquisa, Haber et al. (2018) mostraram que as justificati-
vas baseadas no contexto da prisão do acusado foram encontradas 
em aproximadamente 64% das sentenças condenatórias e 92% das 
absolutórias.

de textos técnicos como fundamento para 
raciocínios feitos com base nesse tipo de 
justificativa.

Além disso, o mesmo fenômeno ocorre com 
outras características das drogas e o dinhei-
ro apreendido. Não foi apresentado um 
parâmetro para o que se deve considerar 
como natureza, variedade e acondiciona-
mento característico de tráfico, nem para a 
quantidade de dinheiro apreendido.

(b) As justificativas baseadas em estereóti-
pos, apesar de não serem comuns nas sen-
tenças que fazem parte da base de dados 
desta pesquisa, foram observadas tanto 
para condenar quanto para absolver os acu-
sados. Ainda, o mesmo fenômeno é obser-
vado na categoria Local. O uso da suposta 
notoriedade da prática de tráfico no local 
da prisão dos acusados, associada à desco-
berta de Haber et al. (2018) de que, quando 
explicitado, a maioria dos locais considera-
dos como notórios pela prática de tráfico 
são favelas, mostra que os juízes parecem 
entender como justificativas válidas consi-
derações sobre características socioeconô-
micas dos acusados.

Esses resultados reforçam a ideia presente 
na literatura de que os critérios legais per-
mitem uma maior discricionariedade dos 
juízes para decidir com base em seu sub-
jetivismo e em características subjetivas do 
acusado.

O uso de noções estereotipadas também foi 
percebido no segundo grupo de categorias 
(ii), os fundamentos das inferências. As jus-
tificativas desse grupo mostram como os 
magistrados fazem uso de representações 
sobre o crime de tráfico baseadas em sen-
so comum (verossimilhança e experiência 
pessoal) ou em um senso comum qualifica-
do (experiência enquanto magistrado) seja 
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para justificar as conclusões que eles che-
gam a partir dos elementos de prova e des-
cartar outras conclusões possíveis, seja em 
condenações ou absolvições.

Logo, parece que a imposição de critérios 
para a distinção entre os tipos penais não 
parece ter sido capaz de impedir que a dis-
tinção aconteça de maneira subjetiva e ba-
seada em estereótipos.

Ainda, identificamos nesse grupo justificati-
vas voltadas a fundamentar o veredito con-
denatório como um todo. Nestas, percebe-
mos que os magistrados reconhecem um 
certo grau de fragilidade do conjunto pro-
batório dos casos de drogas, mas justificam 
sua sentença em razão da possibilidade de 
se condenar com base em indícios e em 
razão da própria necessidade de se conde-
nar, já que se eles não utilizassem as provas 
normalmente disponíveis não seria possível 
elaborar um veredito condenatório.

Por último, o terceiro grupo de categorias 
(iii) mostra como nesse cenário de poucas 
provas, os magistrados buscam legitimar o 
meio de prova mais recorrente e as informa-
ções que ele fornece como fontes para a sua 
decisão. 

Encontramos justificativas normativas, 
pragmáticas e idealistas cujo objetivo era 
defender condenações cuja única prova era 
o testemunho dado pelos agentes de segu-
rança, seja apontando que eles não podem 
ser descartados a priori, seja apontando que 
a eles deve ser conferida uma presunção de 
veracidade, seja ainda listando consequên-
cias negativas do entendimento de que eles 
não podem ser usados como fonte do julga-
mento, destacando-se as que listam a im-
possibilidade de condenação e falência do 
sistema de justiça. 

Além disso, percebemos que há indícios de 
uma maior tolerância a fragilidades na con-
sistência do conteúdo dos testemunhos dos 
policiais com relação aos testemunhos de 
defesa e ao depoimento do réu. A constru-
ção da legitimidade dos policiais parece ser 
tão forte dentro da instituição judiciária, que 
até mesmo quando é exercido um controle 
negativo específico sobre esses elementos 
de prova, os juízes precisam explicitar que 
eles não refutam sua legitimidade. 

Jesus et. al. (2011), Jesus (2015) e Prates (2013) 
mostram que os outros operadores desse 
sistema assumem uma posição ambígua 
com relação à força da palavra do policial. 
Ainda que reconheçam a precariedade de 
se fundamentar um procedimento criminal 
somente com base em depoimentos dos 
policiais, admitem que esses agentes pos-
suiriam um saber privilegiado sobre o fenô-
meno da criminalidade e por isso dão se-
guimento aos processos com base em seus 
depoimentos, justificando sua deferência 
aos policiais como se eles fossem especialis-
tas (Jesus, 2015, p. 221).

Essa posição é ilustrada pelas pesquisas 
que mostram o baixo grau de revisão que os 
procedimentos iniciados por flagrante den-
tro do sistema de justiça criminal brasileiro, 
assim como pela rapidez com que são jul-
gados, quando comparados à média geral e 
também pelo baixo grau de revisão que es-
ses procedimentos apresentam (Azevedo & 
Vasconcelos, 2011; Costa & Júnior, 2016.; Cou-
to et. al., 2017; Jesus et. al., 2011; Lemgruber 
e Fernandes, 2015; Misse, 2010; Vargas, 2012).

Por fim, acreditamos que em um cenário 
de contexto probatório fraco, mas enten-
dido como um caso pronto em razão do 
início por flagrante, embasados por uma 
legislação que instituiu critérios subjetivos 
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e compartilhando uma noção de que o pa-
pel do juiz é condenar sempre que possível, 
juízes buscam preservar o principal e mais 
comum meio de prova dos julgamentos de 
drogas: o depoimento dos policiais. Para 
tanto, justificam sua sentença em aspectos 
que não dependem de produção probató-
ria, como estereótipos, ou de parâmetros, 
como quantidade e dinheiro.  
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Resumo
A gestão da propriedade intelectual tem 
vários desafios. Nossa pesquisa parte da 
questão do papel das universidades no de-
senvolvimento econômico, social e tecnoló-
gico local. Tomamos a Universidade Fede-
ral de Pernambuco como estudo de caso. 
Pautados pela hélice tríplice, portanto pela 
concepção de que uma política de inovação 
necessariamente requer o envolvimento de 
universidade/indústria/governo, analisamos 
dados obtidos nas base InCites e Questel 
Orbit, os quais nos permitem observar que 
a UFPE, em razão de suas cooperações e 
parcerias empreendedoras locais, nacionais 
e internacionais, de sua relação com o go-
verno do estado e de suas patentes, no que 
se refere à inovação em Pernambuco, confi-
gura-se não apenas como responsável pelo 
fator conhecimento, mas também como 
instituição responsável por estimular e pro-
vocar o desenvolvimento econômico, social 
e tecnológico local.
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Abstract
The management of intellectual property 
has several challenges. We research about 
this management questioning the role 
of universities in local economic, social 
and technological development. We took 
the Federal University of Pernambuco 
as a case study. Based to the triple helix 
theory, therefore by the conception 
that an innovation policy necessarily 
requires university/industry/government 
involvement, we analyze data obtained from 
the InCites and Questel Orbit databases, 
which allow us to observe that the UFPE, 
due to its local, national and international 
cooperations and partnerships, their 
relationship with the state government 
and its patents, with regard to innovation 
in Pernambuco, is not only responsible for 
the knowledge factor, but also an institution 
responsible for stimulating and provoking 
economic, social and technological 
development.
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1. INTRODUÇÃO

Dentre os desafios da Propriedade Intelec-
tual, está a sua gestão, com destaque para 
a política pública de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) empregada. Como estratégia, 
no entanto, decisões governamentais já não 
se apontam como via suficiente para gestar 
uma política pública, afinal os problemas 
de uma sociedade requerem envolvimento 
da população, principalmente dos destina-
tários, nas decisões (Schattschneider, 1960; 
Bora, 2017, p. 15-37). Política pública, portan-
to, não se reduz às decisões de um governo, 
dada a indispensável participação dos seto-
res da sociedade diretamente relacionados 
a cada política pública. A participação se 
descreve indispensável quando se visa im-
plementar uma política pública efetiva (Las-
swell, 1970, p. 3-14). Trata-se da comunicação 
como fator relevante, pois a participação 
dos destinatários legitima uma política pú-
blica e, por consequência, conduz ações dos 
destinatários capazes de cooperar coorde-
nadamente para a melhor implementação 
e continuidade da referida política (Mas-
careño, 2010, p. 111-126; Leydesdorff, 2013, p. 
2511–2527; Barcelos, 2015; Bora, 2017, p. 15-37).

Isso explica porque, inclusive, conflitos so-
ciais não se resolvem restritamente por de-
cisão governamental. O envolvimento da 
opinião pública é indispensável à eficiência 
e à eficácia de uma política pública (Schatts-
chneider, 1960; Dearing; Roggers, 1996; Ho-
lowett, 2000, p.167-186; Capella, 2018). Em 
relação à inovação não é diferente, princi-
palmente na sociedade da comunicação, 
como a atual.

Nessa lógica, desenvolvimento econômico e 
social estão necessariamente vinculados ao 
desenvolvimento democrático e, no caso des-
ta pesquisa, da política de Propriedade Inte-

lectual, principalmente, como afirma Joseph 
Schumpeter, quando o acúmulo de capital 
não explica o desenvolvimento econômico 
da sociedade atual, mas sim o capital huma-
no, portanto, a inovação e o conhecimento 
(Schumpeter, 1997[1964]), inclusive porque:

há pouca dúvida de que grande parte 
do valor para a sociedade de qualquer 
inovação ou descoberta não é captura-
da pelo inventor, e qualquer modelo que 
perca esses transbordamentos perderia 
elementos importantes do processo de 
crescimento. No entanto, ainda é verda-
de que agentes privados, maximizadores 
de lucro, investem na criação de novos 
conhecimentos e obtêm retorno sobre 
esses investimentos, cobrando um pre-
ço pelos bens resultantes que é maior do 
que o custo marginal de produção dos 
bens1 (Romer, 1990, p. S89).

Se não há dados estatísticos sobre a auto-
ria de inovações patenteadas, os dados so-
bre os requerentes de pedidos de patente 
nos sistemas nacionais registram entidades 
do setor empresarial e poucas universida-
des, como na tabela abaixo da Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO, 
na sigla em Inglês). Ocorre que esses dados 
não revelam os investimentos públicos e pri-
vados voltados à pesquisa básica e aplicada, 
nem os pesquisadores que efetivamente se 
dedicaram a promover a inovação. Afinal, a 
autoria de uma inovação necessariamente é 
de pessoas físicas. 

As universidades têm um papel central na 
formação intelectual de uma população, 
porém sua função já não se limita a este, pois 
1 No original: There is little doubt that much of the value to society 
of any given innovation or discovery is not captured by the inventor, 
and any model that missed these spillovers would miss important 
elements of the growth process. Yet it is still the case that private, 
profit-maximizing agents make investments in the creation of new 
knowledge and that they earn a return on these investments by char-
ging a price for the resulting goods that is greater than the marginal 
cost of producing the goods.
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ela passou a ocupar atividades muito além da 
educacional e de pesquisas realizadas em seus 
laboratórios. Hoje, elas adquiriram um terceiro 
papel, que é o de animar o desenvolvimento 
econômico, social e de inovação regional (Ley-
desdorff; Etzkowitz, 1998, p. 358-364; Guna-
sekara, 2006, p. 5). Afinal:

o papel central da criação de conhecimen-
to nas economias e sociedades pós-indus-
triais deu às universidades um papel cen-
tral na sociedade. Na busca regional por 
maior conectividade para alimentar a di-
nâmica da inovação, a nova centralidade 
da universidade torna-se inextricavelmen-
te interligada com seu papel de orques-
trar redes de inovação com vários atores. 
Empresas e governos vêem a universida-

de e seus membros como ideais para “co-
nectar os pontos” porque são imparciais, 
movidos por curiosidade e perspectivas 
de longo prazo, e não por interesses co-
merciais e metas de curto prazo. Para ligar 
os pontos de forma eficaz, a universidade 
tem que ser altamente responsiva, adap-
tável, estrategicamente dirigida, gover-
nada de forma autônoma e densamente 
interligada com seus parceiros regionais, 
bem como uma rede internacional2 (Rei-
chert, 2019, p. 7).

A lista dos 50 principais solicitantes de pa-
tentes no mundo, disponibilizada pela 
WIPO, apresenta como vigésima primeira 
da lista a universidade chinesa ZHEJIANG 
UNIVERSITY.

2  No original: The central role of knowledge creation in pos-
t-industrial economies and societies has given universities a pivotal 
role in society. In the regional quest for increased connectivity to fuel 
innovation dynamics, the university’s new centrality becomes inex-
tricably intertwined with its role of orchestrating multi-actor innova-
tion networks. Businesses and governments see the university and 
its members as ideally suited to “connect the dots” because they are 
impartial, driven by curiosity and long-term perspectives, rather than 
by commercial interests and short-term goals. To connect the dots 
effectively, the university has to be highly responsive, adaptable, stra-
tegically directed, autonomously governed, and densely interlinked 
with its regional partners as well as an international network.

2 No original: The central role of know-
ledge creation in post-industrial econo-
mies and societies has given universities 
a pivotal role in society. In the regional 
quest for increased connectivity to fuel 
innovation dynamics, the university’s 
new centrality becomes inextricably 
intertwined with its role of orchestra-
ting multi-actor innovation networks. 
Businesses and governments see the 
university and its members as ideally 
suited to “connect the dots” because 
they are impartial, driven by curiosity 
and long-term perspectives, rather than 
by commercial interests and short-term 
goals. To connect the dots effectively, 
the university has to be highly respon-
sive, adaptable, strategically directed, 
autonomously governed, and densely 
interlinked with its regional partners as 
well as an international network.

FONTE: (WIPO, 2018).
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Ainda que as requerentes de patentes não 
sejam universidades, elas respondem pelo 
papel de fonte da produção intelectual de 
uma sociedade, de um país, o que as colo-
cam como atores do desenvolvimento na-
cional. Ainda que elas não constem como 
principais requerentes de pedidos de pa-
tente, os autores de inovações são pesqui-
sadores vinculados às universidades (Segar-
ra-Blasco; Arauzo-Carod, 2008, p. 1283-1295; 
Wandamaietta, 2015, p. 1341-1359), por isso 
se pode afirmar que “os pesquisadores mais 
acadêmicos são justamente os que mais de-
positam patentes, e que não há um trade off 
entre publicar e gerar patentes” (Buainain e 
outros, 2018, p. 12). Essa questão remonta ao 
tema dos modelos de análise de políticas 
públicas, pois abre ao debate a importância 
de considerar elementos que não constam 
em modelos automatizados e pré-estabele-
cidos (Araújo; Rodrigues, 2017, p. 11-35). 

Inclusive, essa situação traz, à gestão da Pro-
priedade Intelectual (gestão da inovação), a 
questão da relação universidade/empresa 
ou ICTs/Empresa. Dentre as ICTs - as insti-
tuições de ciência e tecnologia, portanto, 
as universidades, os institutos de pesquisa, 
centros de pesquisa e demais instituições 
dedicadas ao desenvolvimento de ciência 
e tecnologia - são as universidades que se 
configuram como importantes espaços ao 
desenvolvimento de inovação por nelas es-
tarem concentrados os conhecimentos de 
um país, pelo menos em setores como a “in-
dústria farmacêutica, de equipamentos ele-
trônicos, instrumentos, produtos químicos, 
automóveis, petróleo e gás, metais e bebi-
das” (Freitas, Marques, Silva, 2013, p. 446). 
A relação ICTs/Empresas desafia a gestão 
da inovação justamente por se tratar de in-
vestimentos, retorno, ganhos e direitos de 
Propriedade Intelectual, afinal “inovação 

implica um exercício de desenvolvimento 
e solução de problemas de adaptação de 
novas tecnologias sofisticadas ao mercado 
e às competências técnicas da empresa” 
(Freitas, Marques, Silva, 2013, p. 445).

Quando se trata de abordar o desenvolvi-
mento de um país, elementos econômicos 
e sociais precisam ser focados. Nessa ótica, 
a relação envolve o setor empresarial, o go-
verno e o setor intelectual (as universida-
des), como propõe a teoria da hélice trípli-
ce (Etzkowitz, Leydesdorff, 2000, p. 109-123). 
Seguindo desdobramentos dessa teoria, 
temos que “a universidade está deixando 
de ter um papel social secundário, ainda 
que importante, de prover ensino superior 
e pesquisa, e está assumindo um papel pri-
mordial equivalente ao da indústria e do 
governo, como geradora de novas indús-
trias e empresas” (Etzkowitz; Zhou, 2017, 
p. 23). Ocorre que os vetores universidade 
e empresa são evidentes nas análises de 
inovação e desenvolvimento econômico e 
social, porém o vetor governo, responsável 
por impulsionar a política de Propriedade 
Intelectual, fica oculto nas análises. Além 
do Estado, há o mercado global, o que leva 
Leysdesdorff a chamar atenção para a trípli-
ce hélice ser tratada como quádrice-hélice, 
dado o vetor internacionalização, ou seja, a 
sociedade mundial, nas análises (Leydes-
dorff; Park; Lengyelc, 2012, p. 1-10; Lawton-S-
mith; Leydesdorff, 2014, p. 321-336). É que:

se universidades e indústrias já estão co-
laborando, o papel do governo pode ser 
diferente de uma configuração em que 
as duas esferas operam à distância. Em 
um sistema com três funções, a ordem 
das operações também pode ser uma di-
ferença: se o governo assumir a liderança, 
o resultado é diferente de deixar a lide-
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rança para a indústria3 (Leydesdorff; Park; 
Lengyel, 2012, p. 4).

Nesta perspectiva, esforços conjuntos são 
indispensáveis para se lograr desenvolvi-
mento, principalmente quando se trata de 
mercado mundial, como está marcada a 
nossa sociedade atual, ou seja, a sociedade 
dotada de autoestruturas, estruturas que 
“suscitam a sociedade mundial, e o sistema 
mundial emergente reforça suas próprias 
precondições dando a essas estruturas van-
tagens evolucionárias em comparação a 
outras estruturas da sociedade” (Stichweh, 
2018, p. 398).

O tema da inovação, abordado sob a óti-
ca da proteção da Propriedade Intelectual, 
não pode ser abordado sem considerar a 
questão do patenteamento, fator relevante 
quando se trata de pesquisa sobre a relação 
universidade - setor empresarial. Com base 
no crescimento de pedidos de patente, o 
diretor-geral da WIPO, Francis Gurry, afir-
ma que “a demanda por proteção da pro-
priedade intelectual está aumentando mais 
rapidamente do que a taxa de crescimento 
econômico global, ilustrando que a inova-
ção apoiada por PI é um componente cada 
vez mais crítico da competição e da ativida-
de comercial” (WIPO, 2018, p. 12).

O ano de 2017, inclusive, se destaca como 
de grande aumento de pedidos de patente: 
foram 3,17 milhões de pedidos nos diversos 
escritórios nacionais de Propriedade Inte-
lectual (WIPO, 2018, p. 24). Os dez países/
regiões que mais receberam pedidos de 
patente, em 2017, foram China, Estados Uni-
dos, Japão, Coréia do Sul, União Europeia, 
Alemanha, Índia, Rússia, Canadá e Austrália 
3 No original: if universities and industries are already collaborating, 
the role of government can be different from a configuration where 
the two spheres operate at a distance. In a system with three func-
tions, the order of operations can also be expected to make a differen-
ce: if government takes the lead, the result is different from leaving 
the lead to industry.

(WIPO, 2018, p. 25). Chama atenção neste re-
latório da WIPO que: 

dos nove escritórios, entre os 20 princi-
pais, que receberam menos pedidos de 
patente em 2017 do que em 2016, rela-
taram declínios substanciais a Rússia 
Federação (-11,3%), o Brasil (-8,4%), a Chi-
na, Hong Kong SAR (-5,6%) e a Indonésia 
(-3,5%). Os pedidos de patente no Brasil 
caíram pelo quarto ano consecutivo, en-
quanto a Federação Russa relatou ser o 
segundo ano consecutivo de declínio dos 
números de pedidos. Em relação aos pe-
didos por residentes, a maior queda em 
razão da diminuição do total de pedidos 
foi na Federação Russa, em 2017, enquan-
to o declínio de pedidos por não residen-
tes foi maior no Brasil, na China (Hong 
Kong SAR) e na Indonésia4 (WIPO, 2018, 
p. 25).

Já o Brasil:

se mantém na lanterna no ranking global 
de inovação e aparece como o 69º no Ín-
dice Global de Inovação, produzido pela 
Universidade de Cornell, Insead e Orga-
nização Mundial de Propriedade Intelec-
tual (OMPI). Mesmo dentre os 18 países 
latinoamericanos o Brasil aparece na 7ª 
posição, muitas posições atrás do Chile 
(46º no Global), líder regional, Costa Rica, 
México, Panamá, Colômbia e Uruguai. 
Mais grave ainda, o País vem caindo no 
ranking: em 2011 ocupava a 47º posição e 
caiu para a 69º em 2016 e 2017. Também 
preocupa que, sendo a 8ª economia do 
mundo, nenhuma empresa brasileira 

4No Original: Of the nine offices among the top 20 that received fewer 
applications in 2017 than in 2016, the Russian Federation (−11.3%); Bra-
zil (−8.4%); China, Hong Kong SAR (−5.6%); and Indonesia (−3.5%) re-
ported the most substantial declines. Applications in Brazil fell for a 
fourth consecutive year, while the Russian Federation reported a se-
cond successive year of declining numbers of applications. A decline 
in resident applications was the primary reason for the decrease in 
total applications for the Russian Federation in 2017, whereas a decli-
ne in non-resident applications was the main driver for Brazil; China, 
Hong Kong SAR; and Indonesia.
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apareça na edição de 2018 no ranking das 
50 Empresas mais inovadoras, desenvol-
vido pelo The Boston Consulting Group 
(BCG) (Buainain; Souza, 2018, p. 10).

O Sistema Nacional de Inovação brasileiro 
tem por característica a concentração da 
produção de ativos de Propriedade Intelec-
tual nas universidades e instituições públi-
cas de pesquisa, como se pode verificar dos 
dados referentes ao tema: considerando o 
investimento nacional de 1,27% do PIB em 
P&D no ano de 2016, a participação das es-
feras federal e estadual é de 0,66% contra 
0,60% do segmento empresarial, que tam-
bém inclui as estatais (MCTIC, 2018). Além 
disso, no ranking dos dez maiores deposi-
tantes residentes de pedidos de patentes de 
invenção no Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI), em 2017, nove eram 
universidades (INPI, 2018).

Deste modo, a gestão da Propriedade Inte-
lectual no Brasil requer maior atenção, afi-
nal inovação se configura como diferencial 
competitivo no mercado mundial, o que 
envolve justamente a necessidade de uma 
política pública que estimule a interação 
universidades - instituições de pesquisa e 
empresas, com consequente licenciamento 
de tecnologia e outros ativos de Proprieda-
de Intelectual.

Para estimular essa interação, um dos prin-
cipais marcos no século XXI foi a instituição 
da Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004), que 
prevê a criação dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica nas entidades públicas de pes-
quisa e nas universidades para gerir seus 
ativos de PI e as negociações de transferên-
cia tecnológica.

Neste cenário brasileiro, um dos pólos que se 
destaca é o estado de Pernambuco - tercei-
ro do Nordeste e nono do Brasil no ranking 

de estados de origem dos depositantes de 
patentes de invenção no País em 2017, se-
gundo dados do INPI (2018).

No estado de Pernambuco, uma das prin-
cipais instituições produtoras de inovação 
é a Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), com 237 patentes solicitadas, se-
gundo dados da UFPE relativos ao ano de 
2017 e disponíveis em sua página eletrônica 
(UFPE, 2019). Em mais uma demonstração 
da importância da universidade, a UFPE é 
reconhecida como um agente destacado 
do sistema local de inovação, conforme des-
crito no documento “Estratégias de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para Pernambuco - 
2017-2022”, do governo estadual (Fernandes, 
2017).

Com base na relevância da UFPE, desenvol-
vemos pesquisa com o objetivo de verificar 
a atividade inovativa desta universidade, 
suas áreas de especialidade e as interações 
com outras instituições públicas e privadas 
(locais, nacionais e internacionais), inclusi-
ve como parceiras em pedidos de patentes. 
Para isso, a pesquisa se baseia na análise 
dos dados obtidos em bases de informações 
científicas e de Propriedade Intelectual e na 
revisão bibliográfica sobre o Sistema Nacio-
nal de Inovação, o papel das universidades e 
o cenário em Pernambuco.

Deste modo, por meio do mapeamento das 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação da UFPE, pretende-se avaliar o pa-
pel exercido pela instituição no sistema local 
de inovação, seja no fomento à criação, no 
estímulo a outros atores e na contribuição 
para reduzir as assimetrias entre os siste-
mas de inovação nos diversos estados bra-
sileiros, contribuindo para a reflexão sobre a 
interação entre universidades e empresas, 
suas oportunidades e desafios no Brasil.
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2. INOVAÇÃO E O CONTEXTO DA UFPE

No Manual de Oslo, da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE, 2006, p. 55), inovação é definida 
como a “implementação de um produto 
(bem ou serviço) novo ou significativamen-
te melhorado, ou um processo, ou um novo 
método de marketing, ou um novo méto-
do organizacional nas práticas de negócios, 
na organização do local de trabalho ou nas 
relações externas”. Embora introduza os as-
pectos de marketing e organização, o Ma-
nual ressalta a importância dos tipos mais 
bem estabelecidos e conhecidos de inova-
ção: produto e processo, intimamente liga-
dos às atividades de Pesquisa e Desenvolvi-
mento (P&D).

Tomando por inovação “a constante busca 
pelo conhecimento e sua transformação 
em benefícios à sociedade na forma de pro-
dutos e serviços inéditos” (Bagnato, 2014, p. 
4), o Sistema Nacional de Inovação se confi-
gura como “complexo arranjo institucional” 
que permite a articulação entre os atores 
envolvidos na área e o desenvolvimento tec-
nológico (Freeman, 1995, apud Suzigan; Al-
buquerque, 2008, p. 9). O sistema depende 
de fatores como: a existência de mecanis-
mos de financiamento para as entidades e 
empresas participantes; a criação das insti-
tuições; o desenvolvimento das interações 
entre os membros; e a consolidação destas 
interações. Em suma, recursos financeiros, 
ciência e tecnologia são os três fatores indis-
pensáveis a um sistema de inovação.

Ocorre que o Brasil tem sido diagnosticado 
como um país no qual o surgimento tardio 
e limitado das instituições de pesquisa e 
inovação resulta num frágil sistema de pro-
priedade intelectual, portanto com baixa 
capacidade de inovação, afinal a “primeira 

onda de criação de instituições de ensino 
e pesquisa” ocorreu entre 1808 e 1810, após 
a chegada da família real portuguesa ao 
Brasil (Suzigan; Albuquerque, 2008). No en-
tanto, apesar das iniciativas de criação de 
faculdades isoladas no País desde 1808, as 
primeiras tentativas de criar universidades 
ocorreram apenas na década de 1920. Ou-
tro problema apontado pelos autores, no 
século XIX, foi a escravidão, que impedia o 
desenvolvimento técnico e gerava forte de-
sigualdade - ou seja, o sistema encontrava 
condições adversas.

Ainda de acordo com Suzigan e Albuquer-
que (2008), outras quatro “ondas de criação 
institucional” ocorreram entre os séculos 
XIX e XX. Entretanto, o sistema ainda apre-
sentava problemas, especialmente no que 
se refere à fragilidade dos mecanismos de 
financiamento para desenvolvimento tec-
nológico e o surgimento tardio de um Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia, como insti-
tuição coordenadora, em 1985.

Por outro lado, os autores (Suzigan; Albu-
querque, 2008) indicam a existência de 
exemplos bem-sucedidos de articulação 
entre os agentes do Sistema Nacional de 
Inovação, que apontam para os campos em 
que o País possui expressiva capacitação 
científica e tecnológica: medicina/saúde, 
agricultura e engenharias de materiais/me-
talurgia e aeronáutica.

Diante deste cenário, Albuquerque (2009) 
reconhece que o sistema brasileiro ainda 
não está completo, mas a mudança do ce-
nário é imprescindível para o País, o que se 
evidencia, por exemplo, pela correlação en-
tre renda per capita e indicadores de pro-
dução científica e tecnológica. Para o autor, 
desde a década de 80, o desenvolvimento 
tecnológico nacional tem sido suficiente 
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apenas para manter a distância entre o Bra-
sil e os países mais avançados.  

Portanto, no século XXI, o Sistema Nacional 
de Inovação apresenta um cenário desafia-
dor para sua evolução e para acompanhar o 
ritmo global de desenvolvimento científico 
e tecnológico.

Como pólos de excelência em pesquisa 
científica, as universidades se apresentam 
como agentes fundamentais do Sistema 
Nacional de Inovação, compondo o modelo 
de hélice tríplice ao lado da indústria e do 
governo (Etzkowitz; Zhou, 2017).

O Brasil é reconhecido por possuir uma das 
maiores comunidades científicas da Améri-
ca Latina, com mais de 85 mil pesquisadores 
(Santos; Toledo; Lotufo, 2009, apud Coelho; 
Dias, 2015). Em grande parte, esses pesqui-
sadores atuam em instituições universitá-
rias, que “possuem papel preponderante 
por ser local gerador de conhecimento e 
ambiente natural para a criação, sobretudo 
nos processos de inovação em sinergia com 
as empresas” (USP, 2014, p. 5).

As atividades inovativas nas universidades 
e sua proteção pelos ativos de Proprieda-
de Intelectual, com foco nas demandas do 
mercado e nas parcerias com as empresas, 
ganharam ainda mais força após o adven-
to da Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004). A 
legislação apresenta, por exemplo, o requi-
sito de que as universidades e instituições 
de pesquisa devem possuir um Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT) para gerir a cria-
ção de tecnologias, sua proteção pelos me-
canismos de PI (especialmente as patentes) 
e o licenciamento para empresas, além da 
prospecção tecnológica para subsidiar as 
novas pesquisas.

Neste sentido, Rosina (2011) ressalta que as 

universidades já se destacavam entre as 
principais solicitantes de patentes no Brasil 
antes mesmo da Lei de Inovação. Porém, a 
nova legislação “foi de extrema relevância 
ao servir de incentivo à gestão da Proprie-
dade Intelectual em instituições que não o 
faziam, além de esclarecer a possibilidade 
de parcerias e licenciamentos, exclusivos ou 
não, entre universidades e empresas, garan-
tindo os direitos do inventor” (Rosina, 2011, 
p. 62).

Aliada às políticas públicas voltadas para 
o fomento da Propriedade Intelectual nas 
universidades, a Lei de Inovação teve efeito 
relevante para tais instituições em termos 
de proteção intelectual e potencial de ne-
gociação de tecnologia. Como já ressaltado, 
no mais recente ranking dos principais de-
positantes residentes de patentes de inven-
ção no INPI, referente ao ano de 2017, as uni-
versidades ocupam nove das dez primeiras 
posições, totalizando 8,8% dos depósitos de 
nacionais (INPI, 2018).

O papel cada vez mais atuante das univer-
sidades também pode ser essencial para 
superar problemas como a desigualdade 
regional nas atividades inovativas. Albu-
querque (2009, p. 61) destaca que existem 
“ilhas de excelência” no funcionamento da 
interação entre os agentes do Sistema Na-
cional de Inovação, o que configura um mo-
delo marcado pela forte heterogeneidade.

Neste sentido, a análise do papel de uma 
universidade, caso da UFPE, em um estado 
do Nordeste, como Pernambuco, poderá 
contribuir para a reflexão sobre a função das 
universidades no plano regional. 

No cenário brasileiro, Pernambuco é o 10o. 
maior PIB, com cerca de R$ 167 bilhões, em 
dados de 2016 produzidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
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2018). O estado é o segundo mais represen-
tativo do Nordeste, atrás apenas da Bahia. 
Em relação às patentes de invenção, Per-
nambuco é o nono estado brasileiro, e o ter-
ceiro do Nordeste, com maior número de 
pedidos entre os depositantes residentes 
em 2017: 153, o que representa 2,8% do total 
nacional (INPI, 2018).

O desenvolvimento das atividades inovati-
vas no estado vem sendo coordenado pelo 
governo local, que assume o papel de pro-
mover a articulação entre os atores relevan-
tes. Os pilares do Sistema Pernambucano 
de Inovação (SPIn) foram definidos no docu-
mento “Estratégias de Ciência, Tecnologia 
e Inovação para Pernambuco - 2017-2022” 
(Fernandes, 2017).

A estratégia parte de uma análise do cená-
rio atual, considerando as características de 
Pernambuco em termos sociais e espaciais. 
O documento (Fernandes, 2017, p. 28), iden-
tifica as seguintes características principais: 
predominância das Instituições de Ciência e 
Tecnologia (ICTs) públicas; existência de “or-
ganizações-ponte” para fomentar a inovação 
empresarial; presença reduzida de empresas 
inovadoras; e falta de instituições privadas 
para financiar atividades inovativas e de or-
ganizações voltadas para capital semente.

Com base em dados da Pesquisa de Inova-
ção (PINTEC), do IBGE, o documento aponta 
que o nível de inovação empresarial é “in-
satisfatório”. A estratégia estadual ressal-
ta, ao comparar os dados das últimas duas 
edições da PINTEC, que houve aumento de 
35,3% para 44,4% no número de empresas 
inovadoras em relação ao total das pesqui-
sadas, com foco em inovações de produto e 
processo. No entanto, embora 1.030 tenham 
inovado em processo e 881 em produto, 
apenas 33 realizaram inovações de produtos 

novos para o mercado nacional.

Por outro lado, o documento estadual (Fer-
nandes 2017, p. 34) indica que “a função fun-
damental de pesquisa e produção e difusão 
de conhecimento do SPIn está concentra-
da, porém, nas instituições públicas”. A es-
tratégia afirma ainda que as expansões de 
universidades e ICTs “impulsionaram a dis-
ponibilidade de pesquisadores e de massa 
crítica de pesquisa pernambucana”. Neste 
sentido, o estado possui 155 programas de 
pós-graduação (cerca de 4% do total nacio-
nal), bem como 1.943 mestres e 779 douto-
res titulados em 2015.

Considerando o ambiente universitário lo-
cal, o documento (Fernandes, 2017, p. 31) 
afirma que “destaca-se a UFPE, reconhecida 
como a 21a. melhor universidade da Améri-
ca Latina e a 11a. do Brasil, segundo o Times 
Higher Education Latin America University 
Rankings 2016, posição amparada, entre ou-
tros aspectos, em suas competências e in-
fraestrutura de pesquisa”.

A importância da universidade é compro-
vada por seus indicadores. De acordo com 
informações disponíveis no site da UFPE 
(2019)5, relativos ao ano de 2017, a institui-
ções possui 656 grupos de pesquisa, 8.492 
alunos no mestrado e doutorado e 237 pa-
tentes, entre outros indicadores.

Tais informações justificam a escolha de 
Pernambuco, como um relevante centro de 
inovação brasileiro, e da UFPE, como ator 
destacado no cenário local.     

3. METODOLOGIA

Para realizar o mapeamento da atividade 
inovativa da UFPE e suas interações com 
outras instituições (locais, nacionais e inter-
5 Disponível em: https://www.ufpe.br/institucional/ufpe-em-numeros 
Acesso em: 03/fev/2019. 
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nacionais), foram realizadas buscas em duas 
bases internacionais de informação tecno-
lógica: a InCites e a Questel Orbit. Tais bases 
indicam, por exemplo, tendências de desen-
volvimento, instituições e empresas envolvi-
das, bem como produtos no mercado.

A base de dados InCites foi escolhida para 
esta pesquisa porque apresenta informa-
ções sobre produção científica e publica-
ções - um dos elementos principais para 
analisar o perfil de atividades em ciência, 
tecnologia e inovação da UFPE. Essa ferra-
menta possibilita avaliar a produtividade 
científica da universidade e suas principais 
áreas de atuação, bem como mapear sua 
rede de parcerias, o que permite alcançar o 
objetivo da pesquisa quanto à interação da 
universidade com instituições do estado. A 
InCites usa, como fonte de informação, as 
publicações indexadas na base de dados 
Web of Science, que cobre cerca de 12 mil 
periódicos.

Por sua vez, a base Questel Orbit possui in-
formações a respeito de ativos de Proprie-
dade Intelectual existentes, além do estado 
da técnica sobre determinado objeto ou 
campo de estudos. A estrutura robusta da 
base Questel Orbit, que abrange uma am-
pla cobertura de escritórios de patentes, 
também possibilita a gravação das buscas 
realizadas para posterior atualização e pos-
sui uma ferramenta analítica própria que 
permite exportação dos dados recuperados 
em diversos formatos, por exemplo xls, pdf, 
rtf, dentre outros.

Os indicadores utilizados no método 
da investigação científica na Orbit são 
desenvolvidos a partir de uma pesquisa 
avançada que constitui-se dos seguintes 
elementos: Palavras-Chave e Análise das fa-
mílias de patentes selecionadas.

Deste modo, ao apresentar dados, princi-
palmente, sobre documentos de patentes, 
a Questel Orbit complementa o cenário 
realizado com a base InCites, destacando 
informações sobre áreas de atuação que 
geraram produtos e serviços que podem 
ser explorados no mercado, bem como os 
parceiros destas ações de pesquisa e de-
senvolvimento. Com isso, pode-se observar 
a articulação da universidade com agentes 
locais, indicando os campos tecnológicos 
em que há produção de inovação local.

Com isso, as duas bases apresentam um 
amplo cenário das atividades inovativas da 
UFPE, apontando áreas de destaque e co-
laborações existentes, o que fornece o su-
porte necessário para avaliar a interação da 
universidade com atores do Sistema Per-
nambucano de Inovação e seu papel central 
no referido sistema, de acordo com os obje-
tivos da pesquisa. 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, a 
estratégia de busca de produção científica 
na InCites utilizou os seguintes parâmetros: 
Tipo de Entidade, Tipo de Organização e 
Nome da Organização. Para todos os parâ-
metros, foi utilizada a expressão “Universi-
dade Federal de Pernambuco” como termo 
de busca. Já o período de análise seleciona-
do foi de 2006 a 2019.

Os resultados da pesquisa foram sintetiza-
dos num arquivo no formato PDF, com os 
gráficos referentes a produção científica, 
áreas tecnológicas e redes de parcerias.

Para o mapeamento tecnológico das paten-
tes da UFPE e das informações de patentes 
publicadas por meio da Orbit, efetuou-se 
o diagnóstico do assunto abordado, consi-
derando vantagens como informação tec-
nológica mais atual, cobertura mundial e 
abrangência de quase todos os campos 
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tecnológicos, que podem trazer resultados 
do cenário atual em relação à promoção da 
inovação para o desenvolvimento de tecno-
logias.

Os critérios e estratégias do escopo foram 
tema -> palavras-chave -> buscas -> análises.

Para uma busca consistente, fez-se um es-
tudo sobre o tema e selecionou-se um con-
junto de palavras-chave e Códigos Inter-
nacionais de Patentes (CIP), configurando 
uma análise segura e confiável.

Como em outros sites e softwares de busca, a 
Orbit utiliza um sistema de operadores boo-
leanos ‘AND’ e ‘OR’, por exemplo, que funcio-
nam como conectores de palavras ou grupos 
de palavras, permitindo diferentes combina-
ções para modificar o resultado da busca, 
tornando-a mais abrangente ou mais limita-
da, de acordo com a estratégia definida.

Foram mapeadas todos os pedidos de pa-
tentes da UFPE nos escritórios de patentes 
nacionais e internacionais. Desta análise foi 
identificado: número de patentes deposi-

tadas por ano no período; países onde as 
patentes foram depositadas; nome das em-
presas que depositaram patentes; desen-
volvimento x depósitos; e áreas tecnológicas 
das patentes.

4. ANÁLISE DOS DADOS

A respeito da produção científica e de publi-
cações, avaliada com base em dados da In-
Cites, a UFPE apresenta um perfil bastante 
diversificado de colaboração internacional, 
com presença em todas as regiões do mun-
do (gráfico 1). Ainda neste plano de parceria 
com outros países, pode-se afirmar pelos 
dados obtidos que as áreas de maior frequ-
ência são Engenharia Elétrica, Bioquímica, 
Pesquisas Vegetais, Ciências de Materiais 
e Física Aplicada. Outros destaques estão 
em Química, Farmacologia e Computação. 
A maior parte das parcerias é com entida-
des brasileiras, mas também se destacam 
os Estados Unidos, França, Espanha, Reino 
Unido, Alemanha, Portugal, Canadá e Itália 
(gráfico 2).

Gráfico 1 - Mapa de colaborações da UFPE

 

 

FONTE: (InCites, 2019) 
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Gráfico 3 - Rede de colaboração da UFPE

 

FONTE: (InCites, 2019) 

Gráfico 2 - Parcerias internacionais por área e país

FONTE: (InCites, 2019) 

Ainda com base nos dados da InCites, a pro-
dução científica da UFPE indica uma am-
pla rede de colaboração, majoritariamente, 
com universidades e instituições de pesqui-
sa brasileiras. Entre os principais parceiros, 
surge ainda uma entidade francesa - o Cen-
tre National de la Recherche Scientifique 
(gráfico 3).

Ao observar os cinco principais parceiros 

(gráfico 4), pode-se depreender a importân-
cia da UFPE como vetor das interações para 
ciência, tecnologia e inovação no cenário es-
tadual, já que três das cinco instituições pos-
suem atuação local - a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, a Fundação Oswaldo 
Cruz e a Universidade de Pernambuco. As 
outras duas instituições são a Universidade 
de São Paulo e a Universidade Federal da 
Paraíba. 
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Gráfico 4 - Principais colaboradores da UFPE 

FONTE: (InCites, 2019) 

Por sua vez, os dados da base Questel Orbit 
permitem analisar o uso da Propriedade In-
telectual, especialmente das patentes, pela 
UFPE. Percebe-se um expressivo crescimento 
no número de pedidos de patentes feitos pela 
universidade nos últimos anos. Considerando 
o período posterior à Lei de Inovação, as solici-
tações cresceram de 12, em 2005, para 51, em 
2018. Já em 2019, com os dados captados até 
fevereiro, havia mais sete solicitações (gráfico 
5). Percebe-se, portanto, um efeito expressivo 
da nova legislação e das ações de capacitação 
e estímulo à proteção patentária das pesqui-

sas no âmbito acadêmico, promovidas em 
grande medida pelo INPI.

Quanto às patentes no exterior, observa-se 
que a universidade busca proteção em ou-
tros países, inclusive nos Estados Unidos, 
França, Suíça, Alemanha, Bélgica, Reino 
Unido e Japão (gráfico 6). No entanto, o nú-
mero ainda é muito baixo (apenas uma ou 
duas solicitações de uma família de paten-
tes em cada país) e a concentração no Brasil 
é alta (mais de 95%). Portanto, configura-se 
um escopo de proteção limitado, o que pre-
cisa ser avaliado pela universidade.

Gráfico 5 - Pedidos de patentes da UFPE por ano

          

FONTE: (Questel Orbit, 2019) 
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Gráfico 6 - Depósitos de patentes da UFPE no exterior

FONTE: (Questel Orbit, 2019) 

Em relação às áreas tecnológicas dos pedidos de patentes, há expressiva semelhança com 
os dados anteriores de produção científica. No entanto, como o sistema de patentes está 
voltado para a introdução de inovações no mercado, existe uma predominância maior de 
setores com alta capacidade comercial e aplicação social, especialmente em áreas de saú-
de, como farmacêutica, química, biotecnologia e medicina (gráficos 7 e 8). 

Gráfico 7 - Mosaico de áreas tecnológicas de patentes da UFPE

     

FONTE: (Questel Orbit, 2019) 
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Gráfico 8 - Índices de pedidos de patentes da UFPE por áreas

 

FONTE: (Questel Orbit, 2019)

Os dados relativos às parcerias da UFPE em pedidos de patentes confirmam o papel da 
universidade como indutora da inovação local, reforçando a conclusão já obtida com as 
informações de produção científica. Entre os principais parceiros da universidades, en-
contram-se outras universidades, instituições de ensino e pesquisa e empresas do estado, 
como a Universidade Federal Rural de Pernambuco, a Universidade Federal do Vale do São 
Francisco, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, a Companhia Energética 
de Pernambuco, a Associação Instituto de Tecnologia de Pernambuco e o Centro de Tec-
nologias Estratégicas do Nordeste (gráfico 9). Vale ressaltar que os principais parceiros, 
tanto em conhecimento científico como em patentes, ainda são universidades e demais 
ICTs, com menor presença de empresas. 
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Gráfico 9 - Parcerias da UFPE em patentes 

       

     

FONTE: (Questel Orbit, 2019)
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5. CONCLUSÃO 

Tanto no Brasil quanto no exterior, as uni-
versidades são atores fundamentais para 
um efetivo sistema de inovação, devido ao 
seu papel destacado na produção de co-
nhecimento. Ao mesmo tempo, sabe-se 
que o setor empresarial é responsável por 
levar produtos inovadores ao mercado e 
gerar desenvolvimento econômico. Por isso, 
pode-se observar que a universidade, para 
exercer sua institucionalidade geradora de 
inovação, depende de políticas públicas de 
desenvolvimento, o que exige lidar com vias 
para que esse conhecimento desenvolvido 
nas universidades chegue à sociedade. A 
principal via para tanto é a integração uni-
versidade/setor empresarial, por meio de 
uma política pública que não superestime 
nem subestime qualquer desses lados da 
relação, mas sim estimule um relaciona-
mento que priorize ambos os vetores. Afi-
nal, a inovação só beneficiará a sociedade se 
as universidades licenciarem o produto de 
suas pesquisas para o setor empresarial, de 
modo que, sem essa interação, o sistema de 
inovação ficará inviabilizado. 

Neste contexto, a Propriedade intelectual, 
segundo a teoria da hélice tríplice (Et-
zkowitz; Leydesdorff, 2000), requer uma 
integração cooperativa, e não concorrên-
cia, pois sem uma colaboração constante 
e de benefícios recíprocos para a univer-
sidade, a indústria e o governo (setores 
produtivos de conhecimento, produtos e 
serviços e de gestão pública, respectiva-
mente), não haverá desenvolvimento eco-
nômico, social e tecnológico em qualquer 
país. Sendo assim, manter o conhecimen-
to gerado na universidade apenas dentro 
de seus muros é descumprir sua função 
social, pois nega à sociedade acesso ao co-
nhecimento. 

O problema é que universidades e empresas 
são entidades muito diferentes em termos 
de natureza, funcionamento e objetivos. 
Deste modo, não cabe falar em transformar 
uma universidade em uma indústria farma-
cêutica, por exemplo. Trata-se de advogar 
que, para um fármaco desenvolvido na uni-
versidade chegar à sociedade, necessaria-
mente, deverá ocorrer via setor empresarial. 
Portanto, esse modelo não implica elimina-
ção ou destruição da universidade, mas sim 
convívio mutuamente salutar entre os dois 
vetores.

Com isso, embora o Brasil ainda aponte 
para pouca atenção ao patenteamento, à 
inovação e ao empreendedorismo tecnoló-
gico (WIPO, 2018, p. 25; Buainain e outros, 
2018, p. 10), as universidades brasileiras de-
têm conhecimentos e inovações destaca-
dos no plano internacional, o que nos leva 
a considerar que as universidades detêm 
capacidade de influenciar na redução das 
desigualdades persistentes no Sistema Na-
cional de Inovação, justamente por funcio-
nar como pólo difusor de tecnologia, tanto 
por meio da produção inovativa em parce-
ria, como pelo licenciamento de patentes 
e também pela via do empreendedorismo, 
estimulando startups. 

No entanto, para fomentar de modo mais 
efetivo o desenvolvimento das interações 
entre universidades e empresas, os mar-
cos legais e os modelos de contratos entre 
as partes ainda precisam ser desenvolvidos 
no Brasil, considerando as constantes evo-
luções no rumo da transformação tecnoló-
gica global e dos formatos de parceria en-
tre agentes de naturezas (e, às vezes países) 
com tantas distinções. Portanto, a questão 
legal e contratual deve estar também em 
foco nas políticas públicas. Como exemplo, 
vale mencionar a Lei nº 8.666/93, pois esta 
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contém empecilhos que nenhum outro 
marco regulatório referente à inovação foi 
suficiente para viabilizar uma relação uni-
versidade - empresa saudável e estimulador 
dos vetores da inovação.

No caso de Pernambuco, os dados indicam 
que a UFPE se apresenta como agente des-
tacado da inovação local, vistos os dados so-
bre a produção científica, as parcerias locais, 
nacionais e internacionais e, até mesmo, os 
pedidos de patentes. A UFPE se configura 
como lócus fundamental para um eficien-
te Sistema Pernambucano de Inovação, por 
ser um pólo de excelência em pesquisa e 
desenvolvimento. Portanto, é um ator cen-
tral da política local de inovação e articula-
dor das instituições regionais, fomentando 
parcerias e licenciando tecnologias. Assim, a 
universidade se mostra como personagem 
fundamental para a redução da assimetria 
entre o sistema inovativo de Pernambuco e 
os de outros estados, os quais estão em po-
sição mais desenvolvida quanto à inovação 
tecnológica. 

Todavia, a relação UFPE - setor empresa-
rial ainda pode ser considerada tímida, 
ocorrendo por vias formais e informais, que 
algumas vezes mais dificultam do que esti-
mulam o desenvolvimento desses dois ve-
tores. É comum no setor empresarial uma 
desconfiança para se relacionar com a uni-
versidade, do mesmo modo que a universi-
dade é reticente quando se trata de vincula-
ção com as indústrias. 

Para explicar esse fenômeno, uma hipótese 
é que as parcas políticas públicas que exis-
tem são incapazes de promover uma rela-
ção com benefícios para as duas partes, mas 
sim uma preferência por um dos vetores. Só 
que a experiência de diversos países aponta 
que, sem uma relação salutar e benéfica os 

dois vetores, não haverá desenvolvimento 
social e econômico. 

Essas desconfianças, principalmente do ve-
tor universidade, residem no fato de que o 
capitalismo acadêmico – expressão cunha-
da por Slaughter e Leslie (CRISTOFOLETTI; 
SERAFIM, 2017, p. 78) – promove uma redu-
ção de financiamento estatal para as univer-
sidades em razão do ingresso de financia-
mento privado, o que soa destoante com a 
função da universidade pública, já que o in-
gresso de capital estimularia determinadas 
áreas em detrimento de outras, bem como 
fomentaria concorrência, mais do que as co-
muns no ambiente acadêmico. Essa mística 
requer enfrentamento do problema, afinal: 

nos países centrais, os investimentos em-
presariais em universidades representam 
uma parcela pequena do orçamento uni-
versitário, sendo de 5% nos EUA e de 6,5% 
na Europa. Por sua vez, esses investimen-
tos equivalem a apenas 1% do orçamento 
total de P&D das empresas privadas (SE-
RAFIM; DIAS, 2011). Adiciona-se aos da-
dos o fato de que a relação entre univer-
sidade e setor produtivo, nesses países, é 
muito mais fluida do que no Brasil. Outro 
aspecto considerável é o de que, no Bra-
sil, dentre os gastos em P&D, pode-se ob-
servar que a universidade é responsável 
por 1,6%, o governo por 60,2% e a empresa 
por 38,2%. Em contraponto, nos EUA, as 
universidades são responsáveis por 5,7%, 
o governo, por 31,2% e as empresas por 
63,1% (SERAFIM; DIAS, 2011 apud CRISTO-
FOLETTI; SERAFIM, 2017, p. 79).

Portanto, para uma transformação do cená-
rio local e nacional de ausência da relação 
universidade - setor empresarial de maneira 
saudável para os dois lados, é imprescindível 
um enfrentamento dos entraves e desestí-
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mulos a esta relação, o que só será possível 
com uma pesquisa nacional e internacional 
sobre as vias legislativas, burocráticas e eco-
nômicas que enfrente o tema com dados e 
elementos que demonstrem a viabilidade 
de se constituir uma política pública clara 
quanto à relação universidade - setor em-
presarial que beneficie ambos os vetores da 
hélice de inovação. Sem revisão e alteração 
dos mecanismos de financiamento, marcos 
legais, desburocratização e promoção de 
uma cultura de inovação, na qual a relação 
seja de cooperação e não concorrência en-
tre universidade e setor industrial, sem pre-
ferência por um dos vetores, a promoção de 
espaços de comunicação seguirá inviável e 
desestimulante para essa união.

Por mais distante que pareça, nossa conclu-
são é que o vetor governo deve propiciar es-
paços de comunicação para que a universi-
dade e o setor empresarial se conheçam e se 
entendam, de modo que se constitua uma 
relação cooperativa e não de concorrência, 
num ambiente legislativo que estimule as 
parcerias. Neste contexto, a UFPE se mostra 
como um exemplo destacado da oportuni-
dade (e do desafio) para que as universida-
des sejam um agente transformador dentro 
de uma política pública de inovação que 
beneficiará toda a sociedade, com elevado 
potencial para dinamizar economias locais 
e reduzir as assimetrias regionais no Brasil.
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Resumo
O objetivo de pesquisa consiste em anali-
sar a interação do CNJ com os tribunais es-
taduais em busca de melhorar os níveis de 
eficiência da Justiça Estadual no período de 
2004 a 2013 na ótica dos ex-conselheiros. Os 
principais questionamentos a serem res-
pondidos foram:  De que forma os esforços 
e ações realizados pelos Tribunais de Justi-
ça estaduais se adequaram as exigências 
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do CNJ visando à melhoria da eficiência da 
prestação jurisdicional? Em que medida 
tem ocorrido uma convergência de esfor-
ços e alcance de resultados entre o CNJ e 
os Tribunais de Justiça para a melhoria da 
eficiência? Foram entrevistados 20 ex-con-
selheiros, adotando-se a análise temática 
ou categorial como forma principal de téc-
nica de análise de conteúdo. As categorias 
estabelecidas para análises foram relacio-
nadas ao predomínio de divergência (des-
confiança e resistências), ao predomínio de 
convergência (aceitação e integração) e à 
alternância de cenários (relativismo e con-
texto de autonomia). De forma geral, os res-
pondentes apontaram a existência de uma 
convergência de esforços entre o CNJ e os 
Tribunais de Justiça estaduais que foi sendo 
fortalecida na medida em que o desconhe-
cimento e a desconfiança sobre o CNJ foram 
se dissipando. Percebeu-se que a relação de 
convergência e divergência apresenta alter-
nâncias, pois o entendimento varia confor-
me a percepção de perda de autonomia por 
parte dos tribunais.
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Abstract
The research objective is to analyze the in-
teraction of the CNJ with the state courts 
in order to improve the efficiency levels of 
the State Justice from 2004 to 2013 from 
the perspective of ex-councilors. The main 
questions to be answered were: How have 
the efforts and actions taken by the State 
Courts fit the CNJ’s requirements aimed at 
improving the efficiency of the jurisdictional 
provision? To what extent has there been a 
convergence of efforts and results achie-
ved between the CNJ and the State Courts 
to improve efficiency? Twenty ex-counci-
lors were interviewed, adopting thematic 
or categorical analysis as the main form of 

Leonel Gois Lima Oliveira

content analysis technique. The categories 
established for analysis were related to the 
predominance of divergence (distrust and 
resistance), the predominance of conver-
gence (acceptance and integration) and 
the alternation of scenarios (relativism and 
context of autonomy). In general, respon-
dents pointed to the existence of a conver-
gence of efforts between the CNJ and the 
State Courts that was being strengthened 
as the ignorance and distrust about the CNJ 
gradually dissipated. It was noticed that the 
relationship of convergence and divergence 
presents alternations, because the unders-
tanding varies according to the perception 
of loss of autonomy by the courts.
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1. INTRODUÇÃO

É recorrente uma visão do Poder Judiciá-
rio que se encontra relacionada com a len-
tidão e demora excessiva na resolução dos 
conflitos, a percepção de elevados custos, 
o sentimento de impunidade e a ausência 
de transparência de suas atividades. Por ou-
tro lado, ocorreram mudanças na maneira 
de gerir os tribunais que permitiram visu-
alizar melhorias no nível de satisfação do 
brasileiro em relação ao Judiciário a partir 
da segunda metade da década de 2000. O 
monitoramento do desempenho dos tribu-
nais, ocasionados por maior transparência, 
demonstra melhorias na gestão judiciária, 
embora ainda se verifique pontos a serem 
aperfeiçoados, possibilitando alterar algu-
mas opiniões enraizadas no senso comum 
do brasileiro sobre o Poder Judiciário (Fal-
cão, 2009). O principal marco consiste na 
Emenda Constitucional (EC) 45/2004, mais 
conhecida por “Reforma do Judiciário”, que 
buscou fornecer uma resposta para a me-
lhoria do desempenho ao criar uma institui-
ção de controle administrativo, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). O objetivo do CNJ 
consiste em realizar um controle adminis-
trativo e financeiro de todos os tribunais 
brasileiros, inclusive os tribunais superiores 
(Oliveira, 2017).

Observam-se poucos estudos sobre a Ges-
tão do Poder Judiciário na área de conhe-
cimento da Administração Pública, mes-
mo com a maior disponibilidade de dados, 
diagnósticos, mecanismos de transparência 
e acompanhamento dos tribunais desen-
volvido e divulgados pelo CNJ (Nogueira, 
2011; Oliveira, Nogueira, & Pimentel, 2018). 
Portanto, os levantamentos demonstraram 
uma lacuna sobre o papel do CNJ na melho-
ria do desempenho do segmento da Justiça 
Estadual. O objetivo de pesquisa consiste 

em analisar a interação do CNJ com os tri-
bunais estaduais em busca de melhorar os 
níveis de eficiência da Justiça Estadual no 
período de 2004 a 2013 na ótica dos ex-con-
selheiros. Os principais questionamentos a 
serem respondidos foram:  De que forma os 
esforços e ações realizados pelos Tribunais 
de Justiça estaduais se adequaram as exi-
gências do CNJ visando à melhoria da efi-
ciência da prestação jurisdicional? Em que 
medida tem ocorrido uma convergência de 
esforços e alcance de resultados entre o CNJ 
e os Tribunais de Justiça para a melhoria da 
eficiência?

O estudo apresenta um enfoque sobre a 
Gestão do Poder Judiciário por meio da atu-
ação do CNJ e logo após são detalhados os 
procedimentos metodológicos adotados. 
Em seguida, tem-se as análises sobre a des-
proporcionalidade do CNJ e a relação do re-
ferido órgão com os Tribunais de Justiça.

2. A GESTÃO DO PODER JUDICIÁRIO COM 
O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

A Gestão do Poder Judiciário no Brasil se 
confunde com a história do CNJ, podendo 
ser contada alguns anos antes de sua cria-
ção. A tentativa por estabelecer um contro-
le do Judiciário já foi buscada anteriormen-
te na história do país. Portanto, o CNJ não 
foi a primeira instituição com um formato 
de Conselho de Justiça no sistema jurídi-
co-constitucional brasileiro. O ineditismo 
aconteceu com a criação do Conselho Su-
perior da Magistratura durante o regime 
militar por meio da Emenda Constitucional 
7/1977. Os integrantes do Supremo Tribunal 
Federal (STF) atuavam em sua composição 
e disciplinavam os comportamentos consi-
derados inadequados dos magistrados. Não 
houve grandes interferências pelo Conse-
lho, pois o período de abertura política veio 
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logo em seguida, sendo o referido órgão 
destituído com a Constituição Federal (CF) 
de 1988 (Sadek, 2004; 2006; Sampaio, 2007; 
Peleja Júnior, 2011). 

Em 1992, houve uma retomada da ideia 
de controle do Judiciário, pois uma maior 
transparência e fiscalização da magistra-
tura brasileira era solicitada por um grupo 
organizado de representantes do Poder Le-
gislativo. Ocorreram muitos debates sobre a 
forma de atuação deste novo Conselho, en-
volvendo uma Comissão Parlamentar de In-
quérito para intensificar todo este processo 
e ainda contou com a mudança de relatoria 
do projeto por três vezes. Por outro lado, a 
principal mensagem deste período histórico 
consiste num esforço político para a criação 
de uma instituição de controle externo do 
Poder Judiciário ou para o estabelecimento 
de mais uma instância de julgamento cole-
giada com a participação de representantes 
de outras instituições (membros do Minis-
tério Público, da Ordem dos Advogados e 
membros do Poder Legislativo). Os magis-
trados fizeram grandes manifestações de 
resistências, ocasionando na rejeição dessa 
proposta. Inclusive, era bastante menciona-
da a possibilidade de ser declarada incons-
titucional pelo próprio STF (Sampaio, 2007; 
Sadek & Arantes, 2010; Peleja Júnior 2011). 

O CNJ foi introduzido no artigo 103-B da CF 
como um órgão judicial de controle interno 
e assessoramento e não como mais uma 
organização que representasse uma nova 
instância de julgamentos. Portanto, encon-
tra-se numa posição hierarquicamente in-
ferior ao STF, mas superior em relação aos 
tribunais superiores (Vieira; Pinheiro, 2008; 
Nogueira, 2010; Oliveira, 2017). Neste caso, o 
CNJ promove políticas judiciárias por meio 
de resoluções e recomendações a serem 
seguidas pelos tribunais em todos os seg-

mentos do Judiciário. Mesmo assim, há um 
entendimento de que a referida Reforma 
do Judiciário impactou, principalmente, o 
STF ao beneficiá-lo com os institutos da Re-
percussão Geral e da Súmula Vinculante, fa-
zendo com que diminuísse a demanda por 
seus serviços e dando agilidade a um maior 
número de julgamentos (Falcão, Cerdeira, & 
Arguelhes, 2011; Falcão, Abramovay, Leal, & 
Hartmann, 2013).

O CNJ é composto por quinze membros 
com mandato de dois anos, sendo admiti-
da uma recondução. Os quinze membros 
são: i) O presidente do STF; ii) um Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indi-
cado pelo respectivo tribunal; iii) um Minis-
tro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
indicado pelo respectivo tribunal; iv) um 
desembargador de Tribunal de Justiça (TJ), 
indicado pelo STF; v) um juiz estadual indi-
cado pelo STF; vi) um juiz de Tribunal Re-
gional Federal (TRF), indicado pelo STJ; vii) 
um juiz federal, indicado pelo STJ; viii) um 
juiz do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), 
indicado pelo TST; ix) um juiz do trabalho, 
indicado pelo TST; x) um membro do Minis-
tério Público da União (MPU), indicado pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR); xi) 
um membro do Ministério Público estadual, 
escolhido pela PGR dentre os nomes indica-
dos pelo órgão competente de cada institui-
ção estadual; xii) dois advogados, indicados 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB); xiii) dois cidadãos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada, 
indicados um pela Câmara dos Deputados 
e outro pelo Senado Federal. Deste modo, 
evidencia-se uma predominância de magis-
trados, reforçando a função de atuar como 
um órgão de controle interno do Poder Ju-
diciário (Nogueira, 2010). 

O CNJ exerce não apenas o controle admi-
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nistrativo, mas também atua com um en-
foque fiscalizatório e punitivo sobre desvios 
de conduta e irregularidades promovidas 
por magistrados ou pelos tribunais. Ao atu-
ar no controle dos tribunais, os agentes po-
líticos podem utilizar o Conselho como mais 
um instrumento tático no ambiente institu-
cional judicial. Fragale Filho (2011; 2013), por 
exemplo, demonstra como as dimensões 
de construção da agenda, dos membros da 
composição e das possibilidades de cons-
trução do processo decisório no CNJ ainda 
sofrem influências externas devido ao baixo 
nível de institucionalização do órgão. 

Os padrões políticos também são evidencia-
dos dentro do órgão de controle do Judici-
ário, afetando o formato de atuação da ins-
tituição. Nesse sentido, Fragale Filho (2011; 
2013) reforça a importância de entender 
melhor a composição do CNJ para apontar 
padrões de atuação na pauta do referido ór-
gão. Percebem-se alterações nos desenhos 
institucionais das composições iniciais do 
CNJ gerando preocupações sobre as mu-
danças de rumos que podem ocorrer com 
maior envolvimento político dos indicados. 
Neste entendimento, Falcão e Rangel (2013) 
indicam elementos que poderiam nortear 
os procedimentos de indicações de magis-
trados e de cidadãos para o cargo de con-
selheiro do CNJ. Sugere-se regulamentar os 
processos seletivos para a escolha do indi-
cado, considerando os seguintes aspectos: a 
capacidade de gestão, ou competência; e a 
independência moral, ou isenção no exercí-
cio do controle administrativo e financeiro. 
Prever ainda o combate às indicações que 
apontem para casos de nepotismo e de 
candidatos condenados por ato de improbi-
dade administrativa (Falcão, & Rangel, 2013).

Desde o ano de 2009, foram iniciados os 
esforços de nivelamento com o estabeleci-

mento de metas nacionais que eram liga-
das a pelo menos um dos objetivos estra-
tégicos. A essência da ideia consistia em 
atribuir metas que deveriam ser cumpridas 
no próprio ano em que elas foram estabe-
lecidas. As metas eram propostas pelo CNJ, 
votadas e referendadas pelos presidentes 
de todos os tribunais do país durante os En-
contros Anuais do Judiciário. Tratava-se de 
um encontro realizado sempre no ano an-
terior, facilitando a divulgação e o conheci-
mento das metas deste o início do ano para 
adequação dos esforços para o alcance das 
metas. Os procedimentos reforçavam os as-
pectos de centralização e uniformização do 
Judiciário (Glick, 1983), além de operacio-
nalizar o conceito do Balanced Scorecard 
(BSC) com as medições do alcance das me-
tas (Kaplan; Norton, 2004). A adoção do BSC 
nos tribunais contou com a participação de 
uma consultoria, sendo estabelecida como 
a Meta 1 do ano de 2009 (Gangemi & Fer-
nandes, 2010). 

As lições aprendidas com a utilização das 
metas nos primeiros anos (2009 e 2010) fo-
ram essenciais para alterar o rumo nos anos 
posteriores. O descumprimento da maior 
parte das metas pelos tribunais foi motivo 
para críticas recorrentes da imprensa. Al-
gumas metas foram muito desafiadoras, 
expondo a fragilidade do Judiciário para a 
sua implementação por completo. O CNJ 
acabou promovendo um grave problema 
de medição de produtividade e ocasionou 
uma elevação da mensuração de informa-
ções nos tribunais que não estavam devida-
mente preparados, além de ter indicadores 
focados no curto prazo (Bouckaert & Balk, 
1991; Fragale Filho, 2007).

2.1. O Judiciário num enfoque administra-
tivo e o contexto da eficiência
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Algumas mudanças foram propostas pelo 
próprio CNJ para retomar adequadamen-
te o foco estratégico, a saber: definição de 
metas por segmentos do Judiciário (por 
exemplo, a Justiça Estadual poderia ter me-
tas diferentes da Justiça Eleitoral); redução 
da quantidade de metas (não havia mais a 
obrigatoriedade de ter dez metas por ano); 
antecipação da divulgação de metas para 
os anos seguintes (divulgava as metas de 
dois anos seguintes), facilitando a garantia 
de busca de recursos orçamentários que 
seriam vinculados diretamente a projetos 
de cumprimento das metas; foco nas me-
tas não cumpridas em anos anteriores e 
reconhecimento pelo cumprimento (visava 
garantir a continuidade dos esforços e reco-
nhecia os méritos das unidades judiciais que 
conseguiam o cumprimento). As mudanças 
foram fundamentais para aumentar o nível 
de cumprimento e deixou claro que o CNJ 
atuava administrativamente nos seguintes 
temas: gestão; controle; organização; pa-
dronização de procedimentos processuais 
e de rotinas judiciárias; magistratura e po-
lítica social. O CNJ, também, tem abordado 
questões polêmicas para o serviço público 
como, por exemplo, o combate ao nepotis-
mo; as regras para o pagamento de precató-
rios; a restrição da quantidade de servidores 
cedidos de outros poderes e alteração das 
regras de promoção dos magistrados na 
carreira (Oliveira, 2017).

Ao lidar com assuntos relativos à sua ges-
tão, o Poder Judiciário brasileiro sempre 
careceu de mecanismos que permitissem 
um conhecimento mínimo de sua organi-
zação administrativa. Freitas (1987) aponta 
que foi o pioneiro no Judiciário brasileiro a 
trabalhar com a ideia de uma Justiça Efi-
ciente. Acabou sendo incompreendido na 
época e esta percepção ficou presente até 

meados da década de 2000. Era difícil con-
seguir responder de forma mais precisa al-
guns questionamentos que envolvessem a 
quantidade de magistrados ou de servido-
res, a quantidade de casos (processos) no-
vos, a quantidade de casos finalizados, o or-
çamento dos tribunais, dentre outros dados 
básicos à administração de uma organiza-
ção de tal porte (Sadek, 2004; Azevedo, 2010; 
Nogueira, Oliveira, Vasconcelos & Oliveira, 
2012). Na tentativa de tratar esse problema, 
o movimento de coleta de dados gerenciais 
começou por diferentes frentes, desde da-
dos mais agregados até dados mais indivi-
dualizados, bem como a identificação dos 
maiores demandados da prestação jurisdi-
cional (chamados tecnicamente de litigan-
tes). 

Desde 2006, o CNJ passou a recolher e sis-
tematizar dados estatísticos referentes a as-
pectos ligados ao desempenho das organi-
zações judiciárias brasileiras. Os dados, após 
tratamentos estatísticos, eram apresenta-
dos em forma de indicadores agrupados em 
áreas como: insumos, dotações orçamen-
tárias, litigiosidade e acesso à justiça (DPJ, 
2014; 2018). Estes dados são divulgados por 
intermédio de relatório anual intitulado Jus-
tiça em Números. Os dados apresentados 
são considerados agregados, pois retrata a 
situação consolidada dos tribunais. Há sub-
divisões por competência e jurisdição ainda 
em nível macro (2º Grau; 1º Grau; Turmas Re-
cursais; e Juizados Especiais), mesmo assim 
os dados não refletem a situação das com-
petências da justiça ou das unidades judici-
árias de forma isoladas (DPJ, 2014; 2018; No-
gueira et al., 2012). 

Macieira e Maranhão (2010) destacam a im-
portância de trabalhar com noções de ges-
tão nas unidades judiciárias, servindo como 
instrumentos para a adoção de boas práti-
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cas desde a base do Poder Judiciário. Deste 
modo, pensando na formação de um banco 
de dados que contemplasse questões mais 
relativas a um nível micro, o CNJ desenvol-
veu o programa Justiça Aberta no final de 
2007. Trata-se de um programa gerenciado 
pela Corregedoria Nacional de Justiça que 
permite fornecer elementos maiores de 
transparência, bem como informações que 
permitam facilitar o acesso à justiça. O sis-
tema Justiça Aberta apresenta dados tanto 
das serventias judiciais (1º e 2º grau), como 
das extrajudiciais (cartórios), mas apenas 
refere-se à competência da Justiça Esta-
dual. Castro (2011) ressalta a importância 
desta base por fornecer dados desagrega-
dos em relação ao relatório Justiça em Nú-
meros, permitindo servir como um melhor 
instrumento para análise e formulação de 
políticas judiciárias considerando as pecu-
liaridades das unidades judiciárias. Dado a 
heterogeneidade do Judiciário brasileiro, 
este programa permite analisar de forma 
mais detalhada a evolução mensal das de-
ficiências e virtudes de cerca de nove mil 
unidades jurisdicionais espalhadas por todo 
o país. O nível de detalhamento permite 
fornecer informações como, por exemplo: o 
número de funcionários, o estoque de pro-
cessos pendentes, a quantidade de suspen-
são de liminares (pedidos de suspensão), o 
volume de despachos e decisões interlocu-
tórias, a quantidade de processos distribu-
ídos e resolvidos (sentenças e acordos ho-
mologados).

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

As diferentes composições de conselheiros 
servem como referência para uma maior ou 
menor influência do CNJ no ambiente ins-
titucional que se encontra o segmento da 
Justiça Estadual. Os anos de 2004 a 2013 fo-
ram escolhidos por corresponder ao período 

em que o CNJ vem anualmente coletando 
dados sobre os tribunais brasileiros e publi-
cando-os nos relatórios Justiça em Núme-
ros (DPJ, 2014; 2018). Além disso, representa 
uma década desde a criação do CNJ e dos 
efeitos gerados pela Reforma do Judiciário.

Inicialmente, foram realizadas entrevistas de 
caráter exploratório com dois ex-conselhei-
ros do CNJ. A escolha dos entrevistados foi 
por critério de acessibilidade e conveniência 
e cada um atuou no CNJ em gestões distin-
tas. Além disso, os entrevistados tinham um 
maior relacionamento com outros ex-conse-
lheiros e demonstraram fundamentais para 
facilitar o acesso dos entrevistados na fase 
principal da pesquisa. Desta forma, pôde-se 
compreender melhor o processo de forma-
ção do conselho e os distintos mecanismos 
utilizados para a melhoria das eficiências 
dos tribunais. Estas visões também possibi-
litaram comentários sobre casos pontuais 
que agregam o contexto local dos tribu-
nais estaduais e auxiliaram na construção 
e aprimoramento da versão final do roteiro 
de entrevistas. Foi recomendado que as en-
trevistas não fossem gravadas, pois haveria 
a possibilidade de obter mais informações, 
evitando possível intimidação por parte dos 
ex-conselheiros. Nesse sentido, verifica-se a 
observação de Beaud e Weber (2007) que a 
posição ou status do entrevistado pode ge-
rar dificuldades para a gravação. Por outro 
lado, é necessário ficar mais atento ao que 
for dito pelos entrevistados, tomando notas 
e registrando os detalhes da entrevista logo 
após a sua finalização. 

A amostra foi construída por ex-conselhei-
ros do CNJ, fornecendo uma perspectiva 
longitudinal. Os seguintes critérios foram 
adotados para a seleção da amostra: i) Con-
selheiro(a) Presidente; ii) Conselheiro(a) Cor-
regedor(a); iii) Conselheiro(a)s representan-
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tes da Justiça Estadual; iv) Conselheiro(a)s 
representantes do Ministério Público Esta-
dual; v) Conselheiro(a)s indicados pela OAB; 
vi) Conselheiro(a)s indicados pelo Poder 
Legislativo (cidadãos representantes da Câ-
mara Federal e do Senado); vii) Conselhei-
ro(a)s representantes de outros segmentos 
do Judiciário, mas que tiveram participação 

direta em comissões ou projetos voltados 
para a melhoria da eficiência operacional 
dos tribunais. O estabelecimento destes 
critérios serviu para selecionar as amostras 
de acordo com as composições do CNJ. O 
resumo dos contatados e da quantidade de 
entrevistados por composição pode ser vis-
to da Tabela 1.

Tabela 1: Resumo da amostra de entrevistados por composição.

Composição Total Contatados Entrevistados*  Total Contatados

1ª 15 8 6 53,3% 75,00%

2ª 17 10 6 58,8% 60,00%

3ª 15 6 5 40,0% 83,33%

4ª 15 6 4 40,0% 66,67%

5ª 15 8 2 53,3% 25,00%
Fonte: Elaborado pelo autor.

*Houve entrevistados que foram reconduzidos e participaram de mais de uma composição. 

Observa-se que obteve percentual acima 
de 60% de ex-conselheiros contatados em 
todas as composições (três entrevistados 
foram reconduzidos ao cargo e, portan-
to, foram contabilizados em cada uma das 
composições). Apenas os conselheiros da 5ª 
composição que se mantiveram mais difí-
ceis para a realização das entrevistas e ob-

teve-se o percentual de 25%. Consideram-se 
válidos os quantitativos de entrevistas por 
composição, pois permite obter uma quan-
tidade razoável de informações e opiniões 
ao fornecer uma perspectiva longitudinal 
da estruturação e atuação do CNJ.

As entrevistas obedeceram a protocolos 
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de pesquisa para preservar a identidade 
dos respondentes, fornecendo segurança 
e liberdade de expressar as suas opiniões, 
apresentando casos ou situações que envol-
veram os bastidores das reuniões e sessões 
do CNJ. Os protocolos foram os seguintes: i) 
encaminhamento prévio do roteiro de en-
trevista; ii) as entrevistas foram realizadas 
isolada e privadamente; iii) não realização 
de gravações; iv) tomada de notas e obser-
vações durante a entrevista; v) fornecimen-
to de papel para os entrevistados produ-
zirem rascunhos ou anotações enquanto 
eram entrevistados; vi) os participantes não 
conheceram as respostas um dos outros; vii) 
as questões formuladas foram circunscritas 
ao domínio que se queria investigar; viii) so-
licitou assinatura do protocolo de realização 
de pesquisa e deixou uma cópia do roteiro 
com o entrevistado (Thiry-Cherques, 2008).

A Figura 1 apresenta o resumo das infor-
mações sobre as entrevistas realizadas de 
junho a outubro de 2014: i) Código de iden-
tificação do (a) entrevistado (a); ii) Data de 
realização da entrevista; iii) Local de realiza-
ção da entrevista; iv) Duração em minutos 
da entrevista; v) Período em que o (a) entre-
vistado (a) esteve no CNJ; vi) Indicação da 
composição do CNJ; vii) Ocupações atuais 
do (a) entrevistado (a), sendo uma principal 
e outra subsidiária caso tenha outra ocu-
pação. O código de identificação pode ser 
compreendido a partir desta legenda:

• LEG = Cidadão (ã) indicado (a) pelo 
Legislativo;

• MAG = Magistrado (a) indicado pelo STF, 
STJ ou TST;

• MPE = Promotor (a) de Justiça indicado 
(a) pela PGR;

• OAB = Advogado (a) indicado (a) pela 
OAB.

Os entrevistados foram informados que 
a entrevista teria uma duração média de 
45 minutos, pois foi o tempo médio ob-
servado durante as entrevistas explorató-
rias e entrevistas estruturadas da etapa 
anterior. As entrevistas totalizaram qua-
se 19 horas de duração, tendo uma mé-
dia de aproximadamente 57 minutos por 
encontro. Apresentou uma amplitude de 
aproximadamente 1 hora (62 minutos).  As 
entrevistas de maior duração foram rea-
lizadas com os entrevistados que possu-
íam maior experiência e vivência com a 
gestão dos tribunais enquanto atuou no 
CNJ. As mais curtas foram consequências 
de dois fatores: i) a falta de familiaridade 
com o tema de gestão, e ii) devido à res-
trição de tempo que o (a) entrevistado (a) 
possuía na sua agenda. O local da entre-
vista foi indicado para demonstrar que as 
entrevistas mais longas foram realizadas 
num ambiente mais tranquilo e com uma 
quantidade menor de interrupções. Con-
forme Beaud e Weber (2007), um local 
favorável para o entrevistado possibilitou 
um clima de maior confiança, fornecen-
do um maior detalhamento nas respostas 
que foram fundamentais para os esclare-
cimentos do contexto de cada composi-
ção.

Após as entrevistas, as anotações eram 
repassadas para relatórios de entrevis-
tas que serviam para pontuar os princi-
pais pontos e identif icar relações com 
o referencial teórico. Era o momento de 
comparar as informações obtidas com as 
categorias previamente estabelecidas e 
retiradas da literatura estudada. Os en-
trevistados mencionavam livros, artigos 
e documentos que eram eventualmente 
agregados ao material já colhido na fase 
de pesquisa documental e bibliográf ica.
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Código Local Duração (min) Período no 
CNJ Composição Ocupações atuais

LEG01 Escritório de 
Advocacia 73 2005-2007 1ª Advogado (a) -

LEG02 Hotel 44 2005-2009 1ª e 2ª Professor (a) -

MAG01 Gabinete do 
Magistrado (a) 42 2005-2007 1ª Magistrado (a) -

MAG02 Gabinete do 
Magistrado (a) 32 2011-2012 4ª Magistrado (a) Desembargador (a)

MPE01 Entidade de 
Classe 40 2007-2011 2ª e 3ª Promotor (a) de 

Justiça -

MAG03 Residência do 
Magistrado 75 2007-2009 2ª Magistrado (a) 

Aposentado (a)
Desembargador (a) 
Aposentado (a)

MAG04 Gabinete do 
Magistrado (a) 55 2008-2009 3ª Magistrado (a) Ministro(a) Tribunal 

Superior

OAB01 Escritório de 
Advocacia 67 2009-2012 3ª e 4ª Advogado (a) -

OAB02 Entidade de 
Classe 56 2007-2009 2ª Advogado (a) Representante de 

Classe

MAG05 Gabinete do 
Magistrado (a) 71 2007-2009 2ª Magistrado (a) -

MAG06 Escritório de 
Advocacia 48 2005-2007 1ª Advogado (a) Magistrado (a) Apo-

sentado (a)

OAB03 Escritório de 
Advocacia 52 2005-2007 1ª Advogado (a) -

MAG07 Residência do 
Magistrado 65 2005-2006 1ª Advogado (a) Magistrado (a) Apo-

sentado (a)

MAG08 Gabinete do 
Magistrado (a) 78 2011-2012 4ª Magistrado (a) -

LEG03 Universidade 43 2009-2011 3ª Professor (a) -

MAG09 Gabinete do 
Magistrado (a) 28 2009-2011 3ª Magistrado (a) Ministro (a) Tribunal 

Superior

MAG10 Gabinete do 
Magistrado (a) 85 2013-2014 5ª Magistrado (a) Conselheiro (a) CNJ

MAG11 Gabinete do 
Magistrado (a) 39 2008-2009 2ª Magistrado (a) Ministro (a) Tribunal 

Superior

MAG12 Gabinete do 
Magistrado (a) 55 2013-2014 5ª Magistrado (a) Conselheiro (a) CNJ

MAG13 Hotel 90 2011-2012 4ª Magistrado (a) 
Aposentado (a)

Ministro (a) Tribunal 
Superior

Figura 1: Informações sobre os entrevistados e entrevistas realizadas.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Buscou-se entrevistar a maior quantidade 
possível de ex-conselheiros, embora a satu-
ração no nível de respostas já era percebi-
da a partir da 14ª entrevista realizada. Conti-
nuou-se com as outras entrevistas por causa da 
relevância dos respondentes no processo 
de estruturação do CNJ. A saturação apare-

ce quando o acréscimo de informações e 
dados em uma pesquisa não altera a com-
preensão do fenômeno estudado (Creswell, 
2009; Thiry-Cherques, 2008; 2009). Portan-
to, o número de entrevistas realizadas ficou 
vinculada a critérios ex-post. A quantidade 
foi em função das respostas obtidas e não 
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arbitradas de forma pré-determinada, pois 
não é possível definir previamente o ponto de 
saturação e, por conseguinte, o quantitativo 
de observações requeridas (Thiry-Cherques, 
2008; 2009).  

Adotou-se a análise temática ou categorial 
como forma principal de técnica de análise 
de conteúdo. Conforme Bardin (2011), este 
tipo de análise consiste no desmembramen-
to do texto em unidades e categorias, objeti-
vando descobrir os núcleos de sentidos que 
compõem a comunicação. As categorias es-
tabelecidas para análises foram as seguintes: 
i) Predomínio de divergência (desconfiança e 
resistências); ii) Predomínio de convergência 
(aceitação e integração); iii) Alternância de ce-
nários (relativismo e contexto de autonomia).

Foram desenvolvidos relatórios de entrevistas 
a partir dos dados coletados na pesquisa de 
campo. Os procedimentos de análises foram 
executados por meio de tabulações no pro-
grama Microsoft Excel® 2010, sendo a análise 
descritiva utilizada para processamento de-
les. Os dados foram segmentados por ques-
tões do roteiro de entrevista e conforme as ca-
tegorias prévias e as categorias estabelecidas 
a posteriori.

4. O OLHAR DESPROPORCIONAL DO CNJ

A presença do CNJ no cenário do Sistema Ju-

dicial brasileiro não foi vista por bons olhos 
desde o início, ou melhor, desde os momen-
tos prévios de discussões sobre a Reforma do 
Judiciário. O desconhecimento do funciona-
mento desta nova instituição e a percepção 
de atuar como órgão de controle fazia com 
que a sua criação não fosse bem vista pela 
maioria da magistratura. O contexto histórico 
dos momentos que antecederam a criação 
do CNJ foi objeto de atenção dos ex-conse-
lheiros que estiveram mais presentes duran-
te os debates e discussões sobre o projeto de 
Reforma do Judiciário.

Um dos aspectos discutidos consistia nos cri-
térios e definições das representações que 
ocupariam o cargo de conselheiro do CNJ. O 
entrevistado MAG 06 relembrava da insatisfa-
ção que se tinha há época em que os repre-
sentantes da Justiça Estadual estavam em 
menor número do que a proporção represen-
tativa deste segmento em termos de quan-
tidade de processos em tramitação, do valor 
das despesas, do quantitativo de magistrados 
e de servidores. Os dados do relatório Justiça 
em Números (DPJ, 2014) referentes ao ano de 
2013 demonstra claramente esta distorção, 
pois a Justiça Estadual concentra aproxima-
damente 55% das despesas do Judiciário, 69% 
dos magistrados e 65% dos servidores, sendo 
78% dos processos que tramitaram nesta Jus-
tiça conforme pode ser visto na Figura 2. 

Figura 2: Total 
de processos em 
tramitação por 
segmento de 
Justiça.

Fonte: DPJ (2014, p. 
33).
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Os dados mais recentes do Relatório Justiça em 
Números (DPJ, 2018), reforçam a ideia de capi-
laridade das unidades judiciais exercida pela 
Justiça Estadual frente aos outros segmentos 
de Justiça. Na Figura 3, pode-se perceber o pre-
domínio das 10.035 varas e juizados especiais da 

Justiça Estadual que estão inseridas em 2.697 
comarcas e representam mais da metade da 
estrutura de atendimento do Poder Judiciário 
nacional. Em termos de representatividade, es-
sas unidades judiciais estão presentes em cerca 
de 48,4% dos municípios brasileiros. 

Figura 3: Unidades judiciárias de 1º grau, por ramo da justiça, em 2017.

Fonte: DPJ (2018, p. 18).

Os relatórios diferentes apenas reforçam 
a visão do MAG 06 de que a desproporção 
do segmento da Justiça Estadual é um dos 
principais motivos de incompreensão do 
CNJ para as demandas deste segmento. 
Este argumento foi levado em considera-
ção por outros representantes do segmen-
to (MAG03; MAG05; MAG08), mas que não 
estiveram presentes nas discussões que 
anteviram a criação do CNJ. Desta forma, 
pode-se perceber o quanto os magistrados 
que atuam neste segmento são capazes de 
entender o significado das atividades de 
caráter nacional promovidas pelo CNJ, mas 
não se atentam para as diferenças dos TJs 
dado que atuam num contexto estadual. Os 

magistrados MAG 03, MAG 05 e MAG 08 en-
fatizaram a existência de uma federalização 
das ações do CNJ que impactam no contex-
to local e não são bem compreendidas com 
a realidade dos Estados. 

Outro ponto de divergência consiste nos 
dois conselheiros que seriam escolhidos 
pelo Poder Legislativo para representar a 
sociedade. O entrevistado LEG02 lembra 
que o grande entrave era a preocupação 
dos magistrados em ter um ocupante de 
mandato legislativo (deputado federal ou 
senador) dentro do CNJ. Os magistrados 
tinham receio deste controle e argumen-
tavam na independência e harmonia entre 
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os Poderes que são pregados pela Cons-
tituição Federal. Segundo o MAG 07, havia 
uma pressão, principalmente por parte da 
Câmara dos Deputados, de colocar parla-
mentares dentro do CNJ para ampliar o 
foco disciplinar contra o Judiciário. Havia 
pouca resistência neste sentido no Sena-
do, quando comparado com a radicaliza-
ção proposta pelas lideranças dos partidos 
na Câmara dos Deputados. O entrevistado 
MAG07 enfatizou intensamente esse receio 
por parte dos magistrados e como forma de 
evitar esta intromissão, argumentava que 
caso fosse aprovada à legislação com a pos-
sibilidade de um mandatário do Legislativo 
como conselheiro, certamente seria con-
siderada inconstitucional pelo STF. Neste 
caso, havia o risco de o CNJ ganhar um dis-
curso político voltado exclusivamente para 
a repressão à magistrados e aos tribunais. A 
solução encontrada, segundo LEG02, foi ga-
rantir a presença de cidadãos indicados por 
cada uma das casas legislativas e que tives-
sem a reputação ilibada e o notável saber ju-
rídico. Desta forma, seria mais fácil garantir 
uma aprovação por parte da magistratura, 
embora ainda não fosse bem-vinda a cria-
ção do CNJ. Destaca-se também que essas 
indicações por parte do Legislativo são ob-
jetos de questionamentos frequentes, prin-
cipalmente, com relação aos critérios de in-
dicação destes cidadãos (Fragale Filho, 2011; 
2013; Falcão; Rangel, 2013).

São recorrentes os comentários sobre a im-
portância do presidente do STF na época, 
ex-ministro Nelson Jobim, na articulação 
política para a efetivação da Reforma do 
Judiciário. Os entrevistados LEG02, OAB03, 
MAG05, MAG13 reconheceram como essen-
cial o papel do ex-ministro para garantir a 
criação do CNJ e trabalhar com a estrutu-
ração inicial do órgão. Tendem a apontar a 

experiência e habilidade política do ex-mi-
nistro como o grande diferencial desta con-
quista, pois conseguia ter um bom diálogo 
com os representantes dos três Poderes, da 
OAB, do Ministério Público e das entidades 
classistas. Deste modo, as resistências para 
aprovação da Reforma do Judiciário dimi-
nuíram, mesmo assim muitas resistências 
precisavam ser enfrentadas após o estabe-
lecimento do CNJ como órgão responsável 
pelo controle administrativo e financeiro 
dos tribunais e de fiscalizatório da conduta 
dos magistrados.

5. A RELAÇÃO ENTRE O CNJ E OS 
TRIBUNAIS DE JUSTIÇA ESTADUAIS

O desconhecimento da forma de atuação 
que o CNJ poderia produzir foi o principal 
responsável pelas resistências iniciais que 
os tribunais e a magistratura tinham sobre 
o órgão. A ideia de controle representava 
uma nova realidade para os magistrados e 
os tribunais, principalmente os vinculados 
ao segmento da Justiça Estadual, pois não 
existiam Conselhos Nacionais que promo-
vessem a fiscalização de seus atos. O MAG 
07 destacava que as primeiras resistências 
já vinham dentro da composição do CNJ, 
devido à indicação de alguns membros 
que tinham um posicionamento contrá-
rio à existência de um órgão controlador 
para o Judiciário. Porém, estava ciente que 
o CNJ podia atuar dentro de dois vieses no 
momento de criação do órgão: um voltado 
para a eficiência e outro voltado para a in-
vestigação de irregularidades. Deste modo, 
procurou atuar como conselheiro que enfa-
tizava a eficiência para garantir a afirmação 
e a estruturação de um órgão recente. O 
MAG07 procurou estabelecer uma agenda 
de trabalho do CNJ em marcos políticos que 
recebiam um amplo apoio da magistratura 
como, por exemplo, o caso do combate ao 
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nepotismo. Apesar do CNJ ter sido alvo de 
ações judiciais no STF promovidas pela As-
sociação de Magistrados Brasileiros (AMB), 
havia uma aceitação por parte da magis-
tratura pelo fim do nepotismo no Judiciário 
conforme apontado por Sadek (2006) num 
levantamento realizado com os associados 
da própria AMB.

A maioria dos entrevistados reforça que os 
primeiros momentos da relação entre o CNJ 
e os tribunais foram marcados pelo nível 
elevado de divergências. Além dos posicio-
namentos contrários obtidos internamente 
(conforme mencionado pelo MAG07) e judi-
cialmente (pelas ações da AMB), havia tam-
bém as resistências geradas principalmente 
pelos tribunais de grande porte do segmen-
to da Justiça Estadual (representados prin-
cipalmente pelo TJSP e pelo TJRJ). Segundo 
LEG02 e MAG12, havia uma insatisfação da 
cúpula destes tribunais, pelo fato de o CNJ 
ser um órgão novo que já proferia ordens 
de mudança de gestão ou solicitava escla-
recimentos para um tribunal tradicional, 
grande ou renomado perante as institui-
ções jurídicas brasileiras. O MPE01 enfatizou 
que o fato de os conselheiros terem status 
de Ministro de Estado servia como uma de-
monstração para os tribunais de que o CNJ 
estava acima deles e que deveriam prestar 
os esclarecimentos necessários e acatar as 
resoluções e recomendações estabelecidas. 
Por outro lado, o MAG02 e o MAG09 desta-
cam que o CNJ enfrentava resistência de 
todos os Tribunais de Justiça estaduais, pois 
o órgão surgiu para acabar com a ausência 
de controle existente neste segmento. Pas-
sava uma ideia de que o CNJ teria sido cria-
do principalmente para controlar a Justiça 
Estadual. Este argumento já contesta o po-
sicionamento de Falcão, Cerdeira e Argue-
lhes (2011) e Falcão et al. (2013) que sugerem 

a Reforma do Judiciário atendeu principal-
mente ao STF e de que há a necessidade de 
uma nova reforma. Porém, o presente tra-
balho visualiza o CNJ como um órgão que 
procura promover uma integração nacional. 
Então se acredita que as resistências surgi-
ram como um movimento contra as tenta-
tivas de uniformização e padronização pro-
venientes da ideia de Judiciário nacional e 
que foram apontadas por MAG07 e MAG11. 
Percebia-se uma perda de autonomia dos 
Tribunais de Justiça neste primeiro mo-
mento, pois as recomendações e resoluções 
alteravam o modo de atuação e organiza-
ção de muitos tribunais. Servia como forma 
de moralização quando envolvia irregulari-
dades, mas também de imposição de boas 
práticas que já vinham sendo adotadas por 
alguns tribunais como, por exemplo, a ado-
ção de Planejamento Estratégico com hori-
zonte temporal de pelo menos cinco anos 
e a instalação de órgão de controle interno 
(Azevedo, 2010). 

As ações do CNJ voltadas para a promoção 
das ferramentas de gestão e com o foco na 
melhoria dos níveis de eficiência fizeram 
com que os tribunais de pequeno e médio 
porte compreendessem e aceitassem o pa-
pel deste novo órgão, conforme apontado 
por LEG02, OAB02, MPE01, LEG03 e MAG11. 
Estes tribunais passaram a se beneficiar 
com as orientações de gestão promovidas 
pelo CNJ. Portanto, percebe-se que há uma 
transição na aceitação do CNJ e que os tri-
bunais passaram a convergir os esforços de 
mudanças. Ao realizar a Pergunta Aberta do 
questionário, a maioria dos respondentes 
indicou que havia atualmente um nível de 
convergência entre o CNJ e os tribunais. 

Outros cinco respondentes apontaram que 
existia um processo transitório entre conver-
gência e divergência na relação entre o CNJ 
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e os tribunais. O principal argumento desta 
posição consiste na possibilidade de interfe-
rência do CNJ frente à autonomia de gestão 
dos tribunais. O MAG08 comenta que o CNJ 
deve ser um defensor da autonomia dos tri-
bunais, mas apresenta-se recorrentemente 
com a primeira instituição que interfere in-
devidamente nos tribunais estaduais. Este 
cenário gera uma tensão constante entre 
convergência e divergência de esforços na 
relação CNJ-TJs. Por outro lado, o MAG10 ar-
gumenta que os tribunais tendem a utilizar 
este discurso da autonomia apenas quando 
a situação é conveniente para eles. Refor-
ça o argumento de alternância de cenários 
de convergência e divergência de esforços, 
mas acredita que o CNJ apresenta uma vi-
são maior do cenário nacional e que procura 
diminuir as particularidades do segmento, 
principalmente enfrentando as dificulda-
des ocasionadas pelas diferenças culturais e 
de recursos existente em todo o país. Desta 
forma, o contexto socioeconômico vivencia-
do por cada tribunal em seus Estados acaba 
tendo um papel mais relevante como dificul-
dade a ser enfrentada num processo de inte-

gração nacional.

Enquanto os outros cinco respondentes 
apontaram que ainda predominam diver-
gências na relação CNJ e tribunais. O argu-
mento principal consiste na falta de proximi-
dade por parte do CNJ que geram problemas 
de comunicação e compreensão da realida-
de local. Apontaram que há uma visão de 
integração nacional que prejudica os tribu-
nais estaduais, pois eles possuem particula-
ridades que não são compreendidas pelos 
conselheiros que em sua maioria são prove-
nientes de tribunais federais ou advogados 
que atuam e defendem interesses nacionais. 
Neste caso, percebe que os respondentes 
são contrários ao processo de integração na-
cional proposto, pois acreditam que é mais 
fácil solucionar os problemas locais. A visão 
nacional nem sempre atende as dificuldades 
locais que são mais urgentes, mas acabam 
não se tornando prioritárias, pois há a neces-
sidade de atender rapidamente as ordens ou 
orientações provenientes do CNJ. Portanto, 
percebe-se um conflito entre o cenário na-
cional e o contexto local.

A Figura 4 apresenta o resumo dos respondentes conforme as categorias do estudo.

Resumo

Quant. Categoria Entrevistado (a)s

5
Predomínio de Divergência 

(desconfiança e resistências)
MAG06; OAB03; LEG03; MAG09; MAG13;

10
Predomínio de Convergência 

(aceitação e integração)
LEG02; MAG01; MAG02; MPE01; MAG03; MAG04; 

OAB01; OAB02; MAG07; MAG11;

5
Alternância de Cenários (relati-

vismo e contexto de autonomia)
LEG01; MAG05; MAG08; MAG10; MAG12;

Figura 4: Resumo das categorias do estudo.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação do CNJ é vista como relevante 
e fundamental para o segmento da Justiça 
Estadual pelos seguintes aspectos: i) o de-
senvolvimento das ferramentas de gestão; 
ii) a moralização e fiscalização dos magistra-
dos e tribunais; iii) melhoria na prestação de 
serviços; iv) a articulação institucional do Ju-
diciário com os outros Poderes ou institui-
ções ligadas ao Sistema Judicial brasileiro.

As entrevistas forneceram uma visão am-
pla do papel do CNJ ao longo de uma déca-
da. De forma mais ampla, os respondentes 
apontaram a existência de uma convergên-
cia de esforços entre o CNJ e os Tribunais de 
Justiça estaduais que foi sendo fortalecida 
na medida em que o desconhecimento e 
a desconfiança sobre o CNJ foram se dissi-
pando. O CNJ é visto positivamente ao exer-
cer o papel de coordenador dos projetos 
que tratam da padronização dos serviços 
judiciais e de políticas públicas desenvolvi-
das para enfrentar problemas polêmicos do 
Sistema Judicial (Mutirões carcerários; re-
conhecimento de paternidade; combate à 
corrupção etc.). Percebeu-se que a relação 
de convergência e divergência apresenta 
alternâncias cíclicas, pois o entendimento 
altera conforme a percepção de perda de 
autonomia por parte dos tribunais. A auto-
nomia dos Tribunais de Justiça Estaduais é 
utilizada como o principal argumento para 
que a relação com o CNJ seja afetada, ge-
rando uma resistência dos procedimentos 
de centralização e uniformização.

As principais dificuldades foram encontra-
das no que se refere à falta de disponibilida-
de de agenda dos possíveis entrevistados, o 
que atrapalhou o processo. Em alguns casos 
percebeu-se uma resistência para a realiza-
ção da entrevista. Foi observado que alguns 

dos ex-conselheiros não tiveram interesse 
de abordar ou relembrar as experiências que 
vivenciou enquanto esteve no CNJ, dado 
a quantidade de negativas recebidas para 
a realização da entrevista. Informalmente, 
alguns dos entrevistados chegaram a co-
mentar que provavelmente não conseguiria 
obter respostas de determinados ex-conse-
lheiros. Ao questionar o motivo, respondiam 
que esses ex-conselheiros não eram favorá-
veis ao CNJ ou estiveram como conselheiros 
por outros interesses que não estavam liga-
dos à essência do trabalho do CNJ.

Sugere-se que pode haver diferenças de 
atuação do CNJ dentro dos segmentos da 
Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Justiça 
Eleitoral e Justiça Militar. Sobre os dois pri-
meiros segmentos, as diferenças podem ser 
resultado da atuação e influência de outros 
Conselhos que atuam dentro destes seg-
mentos. Enquanto os dois últimos, o CNJ 
pode atuar de forma distinta devido ao grau 
de especificidades do modo de trabalho 
destes segmentos. Em termos operacionais, 
recomenda-se que sejam realizados grupos 
focais com os conselheiros atuais e ex-con-
selheiros. Desta forma, alguns resultados 
poderiam emergir a partir das percepções 
entre quem se encontra no momento atual 
e quem esteve no CNJ anteriormente. 
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Resumo
O artigo sintetiza os resultados de uma pes-
quisa empírica sobre as Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI) em Sergipe, re-
alizada nos anos de 2017 e 2018, e teve como 
ponto de partida os direitos reconhecidos pela 
Política Nacional do Idoso, pelo Estatuto do 
Idoso e pela Constituição Federal de 1988, em 
contraste com as dificuldades de implemen-
tação e efetivação de tais garantias. A pesquisa 
utilizou-se de dados secundários, a partir de 
estudo já realizado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) em 2008, sobre 
as características das instituições de longa 
permanência para idosos na região Nordes-
te, e através de estudo empírico realizado in 
locu nas instituições de longa permanência 
no estado, foi possível estabelecer uma análi-
se comparativa dez anos depois. Observou-se 
um aumento do total de idosos residentes em 
ILPIs em relação ao ano de 2008, mas esse au-
mento não representou uma ampliação per-
centual do número de idosos atendidos, pois 
não acompanhou o crescimento da popula-
ção idosa no estado.  De outra parte, ao tratar 
das limitações legislativas, o artigo destaca dis-
positivos que, na tentativa de proteger o idoso, 
acabam por limitar sua autonomia, sobretudo 
dadas as características sociais das ILPIs, que 
tendem a provocar um afastamento do idoso 
de outros convívios sociais. Os resultados indi-
cam ainda grandes dificuldades financeiras 
das instituições para a manutenção dos servi-
ços e a transferência de responsabilidades do 
poder executivo para instituições filantrópicas 
em relação à criação e manutenção das ILPIs 
no estado. Demonstra-se que a fragilidade das 
políticas públicas e a invisibilização do proble-
ma agravam a vulnerabilidade dos idosos.
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Abstract
This article synthetizes the results of an em-
pirical research concerning Long-Term Care 
(LTC) Institutions for elderly people in the 
State of Sergipe, between the years of 2017 
and 2018, and it was part of the activities of 
the Research Group about Inequalities and 
Fundamental Rights, and it had its begin-
ning with the elderly rights recognized in 
the National Policy of the Elderly, the Stat-
ute of the Elderly and the Federal Consti-
tution of Brazil from 1988, in contrast with 
the difficulties of implementation and ef-
fectiveness faced by these guarantees.  The 
research used secondary data from a study 
already conducted by IPEA in 2008, on the 
characteristics of long-term care institu-
tions for the elderly in the northeast region 
of Brazil, and ten years later it was possi-
ble to stablish a comparative analysis with 
an empirical study in these institutions in 

Sergipe. There was an increase in the total 
number of elderly residents in long term 
care institutions compared to 2008, but this 
increase did not represent a percentage 
increase in the number of elderly assisted, 
as it did not accompany the growth of the 
elderly population in the state.  Concerning 
legislations limitations, this article empha-
sizes regulations that instead of protecting 
the elderly ends up bringing limitation to 
its autonomy and independence, mainly in 
social activities, because these institutions 
tend to put the elderly away from them.  
The results indicate the financial difficul-
ties of institutions to maintain services and 
a transfer of the executive’s responsibility to 
philanthropic institutions in relation to the 
creation and maintenance of LTC Institution 
in Sergipe, demonstrating that the fragility 
of public policies aggravates the vulnerabil-
ity of the elderly.
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INTRODUÇÃO

O artigo sintetiza dados e resultados obtidos 
em pesquisa empírica realizada nos anos de 
2017 e 2018 sobre as Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI) em Sergipe4. 
Ao observar as principais críticas doutrinárias 
sobre o sistema jurídico de proteção ao ido-
so no Brasil, o texto aponta questões que po-
dem contribuir para a perda de autonomia 
do indivíduo, demonstrando-se também, 
através dos dados coletados, as grandes di-
ficuldades de implementação e efetivação 
dos direitos fundamentais do idoso.

A pesquisa oferece um olhar sobre a legisla-
ção especial do idoso, com destaque para os 
textos que regulam as atividades das ILPIs 
e os instrumentos que tendem a limitar a 
autonomia do idoso submetido ao contexto 
asilar. A observação das principais vulnera-
bilidades que envolvem o contexto das re-
lações sociais entre o idoso e a família, e as 
interferências do poder público ao ditar os 
regramentos legais, servem de diretriz me-
todológica para a análise da condição de su-
jeitos de direitos dos idosos.

Assim, tornou-se necessário apresentar al-
gumas questões afetas à condição de ido-
so e do envelhecimento e, em paralelo, as 
características das instituições de longa 
permanência, na medida em que tendem 
naturalmente a contribuir com a perda de 
autonomia do indivíduo idoso. 

Os dados revelam também a omissão do 
poder público na criação e manutenção 
destas instituições. Ao estabelecer, em nível 
4 Morais, D. F. (2018). Um Olhar Sobre os Direitos Fundamentais e as 
Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) em Sergipe. 
Trabalho de Conclusão de Curso como requisito para a Graduação 
em Direito da Universidade Federal de Sergipe, em 2018, integrante 
do Grupo de Pesquisa Desigualdade (s) e Direitos Fundamentais ca-
dastrado no CNPq. A pesquisa comparou os dados do IPEA de 2008 
em relação aos dados obtidos na pesquisa de campo realizada no 
período de setembro de 2017 a junho de 2018, utilizando-se principal-
mente de dados do Conselho Estadual do Idoso, dos relatórios do Mi-
nistério Público de Sergipe e de questionários aplicados aos gestores 
das ILPIs de Sergipe. 

de legislação (Estatuto do Idoso) e de Decre-
to (1.948/1996), o asilo como última opção de 
acolhimento, afirma-se que o Estado reco-
nhece o idoso institucionalizado como um 
dos grupos de maior vulnerabilidade. 

A Síntese de Indicadores Sociais (SIS) de 
2016, publicada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), aponta a ten-
dência de um crescimento muito mais ace-
lerado da população idosa no Brasil se com-
parada com os países desenvolvidos. Estes 
países tiveram mais recursos e mais tempo 
para o aperfeiçoamento dos sistemas de 
proteção ao idoso, o que torna a situação 
brasileira ainda mais preocupante. 

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS E 
VULNERABILIDADE DO IDOSO 

A pesquisa buscou observar as característi-
cas das Instituições de Longa Permanência 
em Sergipe e condição dos idosos nelas in-
seridos. Para análise, adotou-se o conceito 
de ILPI utilizado pelo Conselho Estadual dos 
Direitos da Pessoa Idosa e pelo Ministério 
Público Estadual, e o mesmo no tocante às 
definições de modalidade de atendimento. 

Adotou-se como referência o estudo do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA, 2008) que identificou 15 ILPIs em Ser-
gipe, às quais se somaram 03 criadas poste-
riormente, atingindo-se o conjunto de todas 
as ILPIs reconhecidas pelo Ministério Públi-
co do estado e pelo Conselho Estadual do 
Idoso em Sergipe no universo da pesquisa.

A pesquisa quantitativa utilizou-se de dados 
secundários a partir do estudo já realizado 
pelo IPEA, aos quais se acrescentaram da-
dos primários produzidos pelo estudo em-
pírico realizado in locu nas instituições de 
longa permanência visitadas. A inexistên-
cia de um sistema informatizado conten-
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do dados de tais equipamentos somada às 
dificuldades de acesso aos dados da maior 
parte das ILPIs em Sergipe exigiu uma pes-
quisa de campo, realizada através de visitas 
a todas as ILPIs que são acompanhadas pelo 
Conselho Estadual do Direto do Idoso e pelo 
Ministério Público Estadual. Boa parte des-
tas Instituições não possui sítio eletrônico e, 
em muitos casos, não disponibilizam ou não 
possuem telefones fixos para contato.  

As visitas também proporcionaram ao es-
tudo um viés qualitativo, uma vez que se 
procurou apurar, através da perspectiva dos 
gestores, as principais dificuldades enfren-
tadas no atendimento da população idosa.

Como referido, o primeiro mapeamento das 
ILPIs no Brasil foi realizado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada em 2008. Os 
dados relativos ao estado de Sergipe apon-
taram a existência de 15 ILPIs, localizadas 
em 13 municípios e com 419 residentes no 
total, sendo que apenas 378 desses residen-
tes possuíam mais de 60 anos. Esses repre-
sentavam 0.3% da população total de idosos 
em Sergipe. 

Os dados coletados na pesquisa de campo, 
através das visitas às instituições, partiram 
de questionário estruturado com questões 
objetivas aos gestores, com o intuito de 
quantificar: a) a principal fonte de recursos 
de manutenção das instituições (Governo 
Federal, Governo Estadual, Município, Doa-
ções, Recursos Privados); b) o percentual de 
idosos que recebiam mais de 02 visitas por 
mês dos familiares; c) o número de idosos 
institucionalizados sem nenhuma fonte de 
renda; d) número de idosos recebendo a 
prestação judicial de alimentos e ações ju-
diciais promovidas pela Defensoria Pública 
ou pelo Ministério público em favor dos ido-
sos; e) dificuldades enfrentadas pelos ges-

tores de uma ILPI (recursos financeiros, os 
cuidados com os idosos, a ausência afetiva 
de familiares ou o licenciamento junto aos 
órgãos de fiscalização); e f) a natureza jurídi-
ca das instituições.

Quanto a esta variável, natureza jurídica das 
ILPIs, “a maior parte das instituições encon-
tradas em Sergipe é filantrópica (85,7%), 
sendo que 64,3% são filantrópicas religiosas 
e 21,4%, leigas. Apenas 14,3% das instituições 
são públicas.” (IPEA, 2008, p. 178). 

Sendo possível comparar alguns dos dados 
após dez anos e diante dos desafios de aná-
lise das características das ILPIs, a utilização 
da pesquisa empírica de campo mostrou-
-se como a mais adequada, pois o empiris-
mo como metodologia de investigação so-
cial tem ganhado destaque nas pesquisas 
em Direito. Luciana Yeung (2017) ressalta o 
empirismo como sendo “a prática filosófi-
co-científica de se chegar a conclusões in-
vestigativas por meio da observação de da-
dos obtidos pela observação da realidade” 
(Yeung, 2017, p. 249), apontando a relevân-
cia dos trabalhos de Nicolaus I Bernoulli em 
1709 e do estatístico Francês Simeon Denis 
Poisson de 1837 na área do Direito. Este úl-
timo, famoso por demonstrar a distribuição 
estatística de Poisson, livro em que trata da 
probabilidade de julgamentos em matéria 
criminal. 

Outra referência relevante para a análise 
apresentada aproveita a ideia da intersec-
cionalidade, conceito cunhado por Kimber-
le Crenshaw (2002). A autora estabelece o 
conceito da interseccionalidade na discrimi-
nação de raça e gênero em contraponto às 
visões tradicionais que, ao abordar aspectos 
específicos de um ou de outro grupo, aca-
bam por limitar a real dimensão do proble-
ma que muitas vezes não se restringe a de-
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terminado grupo ou condição. 

A autora sugere a possibilidade de ocorrên-
cias de sobreposições de vulnerabilidades 
em que o mesmo indivíduo sofre discrimina-
ção racial, discriminação de gênero, discrimi-
nação de classe, discriminação em razão de 
deficiência ou da idade, possibilitando uma 
análise multidimensional que não se restrin-
ja a apenas um enfoque de proteção. 

A condição de vulnerabilidade dos idosos 
nas ILPIs em Sergipe tende a reunir condi-
ções de vulnerabilidade multidimensional: 
individual, familiar e sociojurídica. Do ponto 
de vista individual caracterizada pela ausên-
cia ou insuficiência de recursos individuais 
para a realização das atividades básicas e 
pelos altos índices de problemas de saúde 
que acometem os idosos. A vulnerabilidade 
familiar é caracterizada seja pela ausência 
do convívio e dos cuidados dos parentes, 
seja pela baixa frequência de visitas de fa-
miliares, e a vulnerabilidade sociojurídica se 
caracteriza pela inexistência, insuficiência 
ou deficiências estruturais de instituições 
criadas e mantidas pelo poder público, pelo 
baixo valor das aposentadorias e pensões 
definidas legalmente, e pela ineficiência da 
garantia de direitos dos idosos nas institui-
ções que residem.

Dessa forma, aspectos relacionados ao 
processo de envelhecimento e a descrição 
das características sociais das ILPIs eviden-
ciam as vulnerabilidades apontadas. Pa-
ralelamente à análise dos dados das ILPIs, 
a discussão em torno da proteção social e 
jurídica dos idosos e das limitações ainda 
existentes reforçam a preocupação em tor-
no das vulnerabilidades apontadas. 

ENVELHECIMENTO, DEFINIÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS SOCIAIS DAS ILPIS

As causas do envelhecimento ainda intri-
gam cientistas do mundo todo. Em resumo 
sobre o tema, Guiomar Silva Lopes (2011) traz 
as hipóteses chamadas estocásticas, basea-
das no acúmulo de erros no DNA que pro-
vocaria mudanças estruturais no indivíduo 
que envelhece, e relembra os estudos sobre 
a estrutura terminal do cromossomo, que 
funcionaria como relógio biológico, concei-
to que rendeu o prêmio Nobel de Medicina 
de 2009 aos autores Elizabeth Blackburn, 
Carol Greider e Jack Szostack.

A distinção entre velhice e doença é um 
tema bastante controvertido entre os pes-
quisadores, a diferenciação entre senescên-
cia e a senilidade tende a mudar a concep-
ção sobre o idoso. Beauvoir (1970) aponta 
distinções entre a velhice e a doença, en-
tendendo que a doença se apresenta com 
maior evidência para o paciente do que 
para aqueles que o cercam. Enquanto que 
“a velhice aparece com maior clareza aos 
olhos dos outros que aos do próprio sujeito” 
(Beauvoir, 1970, p. 8).

Descrevendo a história da senescência e da 
senilidade, Farfel (2008) faz menção ao es-
tudo dos historiadores que apontam para 
a descrição em 1907 do primeiro caso de 
Alzheimer, pesquisador que emprestou o 
nome a doença. O autor cita a classificação 
etária de Pitágoras no século VII A.C, (7, 21, 
49, 63 e 81 anos), chamando as duas últimas 
de senium. Já Hipócrates, no século IV A.C, 
considerava as alterações cognitivas ineren-
tes ao envelhecimento. Na mesma linha, 
Aristóteles considerava o envelhecimento e 
o declínio mental inseparáveis.

Farfel (2008) destaca a percepção diferen-
ciada de outros autores da época, em es-
pecial a visão de Cícero, jurista e filósofo do 
século II A.C, autor do livro “Saber Envelhe-
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cer”, que teria sido o primeiro a distinguir o 
envelhecimento natural do envelhecimento 
patológico. Na contramão do que se acredi-
ta hoje, ainda no Século II, o médico romano 
Galeno considerou o envelhecimento como 
uma infecção inevitável do corpo, ideia que 
só fora rebatida no século XIX, quando o 
médico francês Philippe Pinel conseguiu 
convencer a sociedade, que mantinha os 
idosos debilitados em prisões, de que a de-
terioração cognitiva não deveria ser encara-
da como crime e sim como doença. Cícero 
(2001), no livro “Saber Envelhecer” do sécu-
lo II A.C, sugeria a prática de exercícios que 
retardariam a perda cognitiva, destacava a 
participação política de idosos em impor-
tantes sociedades e apresentava as vanta-
gens trazidas pelos anos vividos. Em relação 
ao conceito ou definição de envelhecimen-
to, outras ciências, além da medicina, têm 
trazido grandes contribuições. Debert (1999), 
baseada em estudos de antropologia, relata 
a ausência do parâmetro de idade cronoló-
gica como definição de envelhecimento na 
maioria das sociedades orientais. Segun-
do a autora, a definição legal que elege o 
critério cronológico para a determinação 
da velhice cria: “um mecanismo básico de 
atribuição de status (maioridade legal), de 
definição de papéis ocupacionais (entrada 
no mercado de trabalho), de formulação de 
demandas sociais (direito à aposentadoria)” 
(Debert, 1999, p. 46). 

O modelo simples de definição da velhice 
facilita a solução em caso de lide judicial, no 
entanto a legislação brasileira acabou crian-
do diferentes parâmetros etários para con-
cessão de direitos: a definição de idosos aos 
60 anos, o direito ao Benefício da Prestação 
Continuada (BPC) aos 65 anos, a idade com-
pulsória diferenciada, as diferentes idades da 
legislação penal, processual, previdenciária 

e trabalhista acabam relativizando a vanta-
gem de uniformização do critério etário.

Em relação à definição das ILPIs, não há 
consenso no Brasil. Camarano e Kanso 
(2007) afirmam que a Sociedade Brasileira 
de Geriatria e Gerontologia (SBGG) sugeriu 
o termo ILPI por entender que tais institui-
ções desempenhavam um papel híbrido de 
assistência social e assistência à saúde, pelo 
fato de a legislação não diferenciar com cla-
reza as clínicas de repouso, asilos, clínicas 
geriátricas, abrigos e, para aproveitar a no-
menclatura adotada internacionalmente 
Long-term care institution. Logo,

As ILPI são estabelecimentos para aten-
dimento institucional integral, de indi-
víduos dependentes ou independentes 
que não dispõem de condições para per-
manecer com a família em seu domicílio. 
Essas instituições, conhecidas por deno-
minações diversas, (abrigo, asilo, lar, cada 
de repouso, clínica geriátrica e anciana-
to), devem proporcionar serviços nas áre-
as de assistência social, medicina, psico-
logia, enfermagem, terapia ocupacional, 
odontologia e fisioterapia, mantendo os 
idosos saudáveis e independentes para 
realizar atividades da vida diária (AVD), 
evitando a instalação e o agravamento de 
doenças advindas da inatividade e a falta 
de orientação do idoso e seus familiares 
(SBGG, 2003). 

Após a adoção do termo ILPI pela SBGG, o 
estado brasileiro passou a adotar o conceito 
estabelecido na RDC 283, de 26 de setem-
bro de 2005:

Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPI) são instituições governa-
mentais ou não governamentais, de ca-
ráter residencial, destinada a domicilio 
coletivo de pessoas com idade igual ou 
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superior a 60 anos, com ou sem supor-
te familiar, em condição de liberdade e 
dignidade e cidadania. (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária [ANVISA], 2005, 
p.3). Grifo nosso.

É importante destacar que o conceito não 
se refere à modalidade de atendimento asi-
lar, definido através do artigo 3º do decre-
to 1948/96 que regulamenta a Lei Federal 
8.842 (Política Nacional do Idoso), como foi 
dito anteriormente. O conceito trata da de-
finição da Instituição e não da modalidade 
de atendimento.

Assim, por esta definição da RDC 283, a ILPI 
deve acolher idosos, que passarão a tê-la 
como domicílio coletivo, independente do 
suporte familiar, mantendo-se a condição 
de liberdade, dignidade e cidadania. Nes-
ta abordagem, as críticas de priorização do 
critério patrimonial e da exigência de ine-
xistência de amparo familiar em detrimen-
to da capacidade jurídica do idoso estariam 
minimizadas. 

A fragilidade das definições referentes às 
modalidades de atendimento e dos tipos 
de instituições, associada à deficiência no 
número e na estrutura das instituições es-
pecializadas no tratamento dos idosos, tem 
trazido uma série de problemas práticos re-
lacionados à permanência de idosos em de-
terminadas instituições. Por diversas vezes, 
instituições públicas que prestam serviços 
na modalidade Casa-Lar, que teoricamen-
te seriam obrigadas a prestar atendimento 
temporário aos acolhidos, deparam-se com 
idosos que não possuem amparo familiar e 
recursos suficientes para se desligarem da 
instituição, permanecendo por mais tempo. 

Nestes casos, a remoção do indivíduo para 
uma ILPI tende a enfrentar todos os pro-
blemas de quebra das relações afetivas e 

do sentimento de pertencimento do idoso 
àquela primeira instituição. As relações so-
ciais desenvolvidas em instituições deste 
tipo (ILPI e Casa-Lar com longos períodos 
de atendimento) apresentam peculiarida-
des que merecem uma observação espe-
cial, sendo pertinente relembrar o conceito 
de instituição total de Goffman (1992): 

Uma instituição total pode ser definida 
como um local de residência e trabalho 
onde um grande número de indivíduos 
com situação semelhante, separados da 
sociedade mais ampla por considerável 
período de tempo, levam uma vida fe-
chada e formalmente administrada (Go-
ffman, 1992, p. 11).

De acordo com o autor, as instituições totais 
tendem a quebrar uma disposição básica da 
vida comum onde o indivíduo tende a dor-
mir, brincar e trabalhar em diferentes luga-
res, sob autoridades diferentes, e acrescenta 
que: “o aspecto central das instituições to-
tais pode ser descrito como a ruptura das 
barreiras que comumente separam essas 
três esferas da vida” (Goffman, 1992, p. 71).

Dessa forma, a ILPI torna-se o novo, e mui-
tas vezes o único ambiente social do idoso, 
seu novo lar, seu outro mundo. Nessa nova 
etapa, o idoso irá enfrentar todas as dificul-
dades da vida e, de forma inversa ao período 
da infância, tentará superar as consequên-
cias de sua perda de autonomia.

Em relação às características de instituições 
totais das ILPIs, é suficiente considerar a 
possibilidade de aceleração da perda de au-
tonomia, seja pelo avançar natural da idade, 
seja por patologias, ou ainda pela falta de 
participação política do idoso na gestão das 
instituições e de outros grupos fora delas. 

Silva (2009) apresenta estudos de geriatria, 
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propostos por enfermeiros, médicos, fisio-
terapeutas e outros profissionais que ob-
servam a capacidade funcional de idosos 
institucionalizados, quanto à realização de 
Atividades da Vida Diária (AVD). Descobrir 
o equilíbrio entre a necessidade de auxílio 
e a preservação da autonomia do idoso é 
um desafio diário para os cuidadores, e tem 
despertado a atenção de pesquisadores 
acadêmicos.

A Resolução 283 da Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) já apresentou 
preocupação com a perda de autonomia, 
apresentando três graus de dependência5 
relacionados à capacidade de realização das 
atividades da vida diária pelo idoso.

Associada a estas dificuldades de perda de 
autonomia, surge a necessidade de os ges-
tores das ILPIs estabelecerem rotinas que 
garantam um ambiente saudável aos ido-
sos, servindo alimentação e ministrando 
medicamentos em horários regulares, pre-
servando ambientes limpos e organizados, 
sem, no entanto, deixar de respeitar a indivi-
dualidade de cada indivíduo idoso.  

O tema das rotinas institucionais é algo que 
merece particular atenção, a ideia de instru-
mentalidade da disciplina trazida por Fou-
cault (2007, p. 24) alerta para os riscos da 
perda da autonomia e identidade do sujei-
to, pois geram uma forma de controle dis-
ciplinar sobre as subjetividades e individua-
lidades. Se, por um lado, a organização dos 
horários de refeições, o acompanhamento 
dos horários de ministrar medicamentos e 
a necessidade de organização da rotina dos 
idosos é necessária, é também imprescindí-
vel garantir o exercício de direitos e de par-
5 A resolução 283 da ANVISA estabelece três graus de dependência 
relacionados à capacidade de realização das atividades da vida diária 
pelo idoso. No grau I, os idosos independentes, ainda que requeiram 
equipamentos de autoajuda. No grau II, idosos com dependência em 
até três atividades de autocuidado. E grau III, idosos com comprome-
timento cognitivo, ou que requeiram assistência em todas as ativida-
des de autocuidado para a vida diária.

ticipação. 

Outro aspecto relevante se refere à regula-
ção de horários como fortes instrumentos 
disciplinares, “o tempo penetra o corpo, e 
com ele todos os controles minuciosos do 
poder” (Foucault, 2007, p. 129). Para Fou-
cault, a disciplina se constitui em “métodos 
que permitem o controle minucioso das 
operações do corpo, que utilizam a sujeição 
constante de suas forças, e lhes impõe uma 
relação de docilidade-utilidade” (Foucault, 
2007, p.118). Nos asilos, a perda cognitiva 
dos idosos pode ser agravada caso não haja 
atenção especial para a promoção de exer-
cícios que retardem estas perdas e estimu-
lem a autonomia do idoso. 

Ao mesmo tempo em que a organização do 
espaço e das atividades diárias exigem ro-
tinas gerais que interferem diretamente na 
vida e no horário biológico do idoso, o des-
respeito às individualidades tende a agravar 
os problemas de despersonalização do in-
divíduo como afirma Goffman (1992). Con-
ciliar tais necessidades de organização e de 
preservação da autonomia6 do idoso passa a 
ser um grande desafio aos gestores de ILPIs.

Sob outro aspecto, a luta por autonomia do 
idoso nas ILPIs não pode ser confundida 
com uma busca exacerbada por um enve-
lhecimento ativo. Braga (2011) alerta sobre a 
necessidade de se buscar um caminho in-
termediário que preserve a autonomia do 
idoso sem, no entanto, obrigá-lo a ocupar 
o posto de idoso ativo. Na cultura ocidental, 
como afirmou-se anteriormente, a imposi-
ção de papéis, através da legislação, tende 
a criar e reforçar determinados comporta-
mentos, e quando estes parâmetros se tor-
6 A questão de autonomia dos idosos pode ser estudada sobre vários 
aspectos, a pesquisadora Silva (2009) analisou a capacidade funcio-
nal e a aptidão Funcional de idosos em ILPIs em sua dissertação de 
mestrado. Um critério bastante conhecido se refere a realização das 
Atividades da Vida Diária (AVD) que estabeleceu graus de autonomia 
(Resolução 283 da Anvisa).
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nam inatingíveis para alguns indivíduos, é 
possível que a perda de autonomia por par-
te do idoso seja ainda mais agravada.

A ONU tem reforçado a necessidade de 
promoção de um envelhecimento ativo 
aos idosos e, nesta questão, Silva (2012) ar-
ticula esta necessidade aos instrumentos 
normativos internacionais. De acordo com 
o autor, a compreensão da fragilidade do 
idoso revela a visão protetiva da legislação 
internacional, a necessidade de estabele-
cer medidas de proteção e, por último, traz 
a preocupação com a questão do status de 
autonomia do idoso. Para o autor, é neces-
sária a construção de uma imagem positiva 
“que lhes assegure autoestima e não discri-
minação quanto às suas competências e à 
sua própria imagem como protagonista so-
cial” (Silva, 2012, p. 85).

Embora possa haver divergência sobre con-
siderar as ILPIs como instituições totais, pa-
rece haver consenso no tocante aos riscos de 
agravamento da perda de autonomia, ou da 
capacidade de realização das Atividades da 
Vida Diária (AVD) pelos idosos institucionali-
zados. As características sociais das ILPIs, por 
sua própria natureza, denotam um risco po-
tencial de limitação do convívio do idoso em 
outros ambientes sociais, capazes de acele-
rar a perda cognitiva, diminuindo a atuação 
política do idoso nos diversos ambientes de 
formulação de políticas de cuidado.

As divergências  acadêmicas, legislativas 
e culturais  sobre o conceito de envelheci-
mento, associadas à pluralidade de critérios  
normativos para a definição das garantias 
do idoso reforçam a necessidade de amplia-
ção dos estudos que avaliem os impactos 
de perda de autonomia nos idosos residen-
tes nas ILPIs e se apontem alternativas de 
acolhimento para estes idosos que estão 

inseridos em uma zona de coincidência de 
uma série de vulnerabilidades, já apontadas 
neste trabalho. 

Sobre a dimensão normativa, pretende-se 
realizar a seguir uma breve evolução do di-
reito do idoso no Brasil, destacando as pos-
sibilidades de ampliação da vulnerabilidade 
do idoso nas ILPIs de Sergipe, seja por suas 
características sociais, seja pela deficiente 
estrutura legal e pública de garantia de di-
reitos, e correlatamente pela própria vulne-
rabilidade do idoso.  

O DIREITO DO IDOSO NO BRASIL

Uma das primeiras legislações nacionais a 
tratar da questão do idoso no Brasil se refe-
re à lei dos sexagenários, de 28 de setembro 
de 1885. A falta de efetividade da lei por não 
alcançar a maior parte dos escravos que não 
conseguiam atingir a idade, a necessidade 
de os escravos precisarem continuar traba-
lhando para não morrerem de fome nos en-
genhos e a libertação dos idosos sem ampa-
ro, promovia uma situação de mendicância 
que agravava a condição de sobrevivência 
do idoso e exibia um problema social que 
precisava de solução (Diniz, 2011, pp.18-19).

Alcântara (2004), ao tratar da origem do 
chamado Direito asilar no Brasil, remete ao 
período colonial, registrado na preocupação 
do Conde Resende (V Vice-Rei) em amparar 
os soldados idosos diante da velhice, enfer-
midade e pobreza. Ao escrever uma carta à 
Coroa Portuguesa e conseguir a autorização 
para o funcionamento da Casa dos Inválidos, 
no ano de 1794, mantida pelo V Vice- Rei, “ba-
seada não na caridade, mas no direito a um 
final de vida tranquilo pelos serviços presta-
dos à Pátria” (Alcântara, 2004, p. 33), o Conde 
traduz a necessidade de preocupação do Es-
tado com os militares que deveria ser esten-
dida a todos os idosos de nosso país.
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A autora descreve o contexto de institucio-
nalização dos idosos em ambientes associa-
dos a enfermos, mendigos e outras condi-
ções de vulnerabilidade social, destacando a 
caridade cristã como possibilidade de aces-
so para se obter assistência. Ao adotar a no-
menclatura da filantropia para caracterizar 
o período da segunda metade do século 
XIX a meados do século XX, marcados pela 
queda da Monarquia e separação da Igreja 
do Estado, ela destaca um redimensiona-
mento da administração da pobreza, onde 
a filantropia dá continuidade à caridade (Al-
cântara, 2004).

Nesse período, em Sergipe, é possível des-
tacar a criação do Asilo Santo Antônio, no 
município de Estância em 1907, e o SAME 
(Serviço de Assistência e Mendicância), no 
município de Aracaju em 1949, ambos liga-
dos à Igreja Católica. Essas duas instituições 
foram identificadas na pesquisa, como as 
mais antigas do Estado de Sergipe. Ainda 
voltando o olhar para a origem dos asilos, 
registra-se no início do século XX que a mu-
dança do tipo de mão de obra escrava para 
assalariada no sistema de produção teria 
ampliado a exposição da necessidade de 
cuidado com os idosos, afastados do modo 
de produção. A partir de então, surgem as 
Casas de Pensão e outros sistemas de pre-
vidência privada. Cabrera (2006) cita a Cons-
tituição de 1934 como a primeira a tratar do 
direito do idoso, mais especificamente ao 
instituir a obrigação previdenciária do tra-
balhador, sendo seguida pelas Constitui-
ções de 1937, 1946 e 1967.

Atualmente, a Constituição Federal de 1988 
manteve a proteção previdenciária ao idoso 
em seu inciso I, do Art. 201 e impediu a redu-
ção do salário mínimo. A assistência social 
estabelecida no inciso I, do Art. 203 da CF, 
afirma que ela 

será prestada a quem dela necessitar, in-
dependente de contribuição à segurida-
de social, tem por objetivos: a proteção à 
família, à maternidade, à infância e à ve-
lhice”. (inciso I, Art. 203, CF 1988), trazendo 
no seu inciso V: “a garantia de um salá-
rio mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover 
à própria manutenção ou de tê-lo provi-
da por sua família, conforme dispuser a 
lei (Brasil, 1988).

Em normativa infraconstitucional, a legis-
lação previdenciária que trata dos benefí-
cios da Previdência Social traz os requisitos 
da aposentadoria por idade, e as leis 8.213 e 
9.873 disciplinam a aposentadoria dos fun-
cionários públicos. 

Ao tratar da família da criança, do adoles-
cente e do idoso, a Constituição estabelece 
nos artigos 229 e 230, a obrigação dos filhos 
de ajudar e amparar os idosos, destacando 
no caput do artigo 230 a obrigação do Es-
tado, da família e da sociedade no dever de 
amparar os idosos. Almeida (2017) trata da 
teoria do abandono afetivo inverso, apoia-
da na teoria tradicional de abandono afeti-
vo dos pais em relação aos filhos. A autora 
sustenta que o princípio da afetividade é o 
sustentáculo das atuais relações familiares 
e deve reger as relações com os idosos. Tal 
teoria tem ganhando lugar de destaque em 
recentes decisões jurisprudenciais.

O dever de prestar alimentos ao idoso tem 
sido considerado pelos tribunais uma obri-
gação solidária, por força da previsão es-
tatutária, em contraponto ao Código Civil. 
Assim, a prestação de alimentos pode ser 
ajuizada contra qualquer dos membros da 
família que tenha o dever legal da prestação 
e apresente melhores condições de colabo-
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rar com as despesas do idoso. Apesar da rele-
vância jurídica do tema, a pesquisa não identifi-
cou nenhuma ação judicial em favor de idosos 
asilados em Sergipe e nenhum deles receben-
do a prestação judicial de alimentos.

Em relação ao Direito Previdenciário e ao Bene-
fício da Prestação Continuada (BPC), é possível 
afirmar, com base nos Dados do IBGE, em es-
pecial com base na Síntese de Indicadores So-
ciais de 2016, que estas previsões representam 
a principal fonte de renda dos idosos no Brasil e 
nas ILPIs de Sergipe.

Em crítica à Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 278/2016, Giacomo (2017) denuncia a 
lesão dos direitos fundamentais do idoso e da 
pessoa com deficiência que hoje estariam am-
parados pelo BPC e que, em caso de mudança 
do critério etário para 70 anos e da atual forma 
de cálculo, seriam prejudicados. O autor desta-
ca que apesar da previsão normativa (Lei Orgâ-
nica de Assistência Social) da renda per capita 
não superior a 1/4 do salário mínimo, os tribunais 
superiores vinham concedendo o limite de 1/2 
salário mínimo como renda per capita máxima 
para a concessão do benefício. As mudanças 
trariam um retrocesso ao reconhecimento do 
direito dos idosos, tanto por parte da legislação 
quanto por parte da jurisprudência. 

A questão patrimonial continua a ser um dos 
principais problemas dos idosos em ILPIs de 
Sergipe. Os resultados da pesquisa nas ILPIs 
de Sergipe atestam que atualmente o BPC e 
a Aposentadoria representam a principal fonte 
de manutenção da condição de sobrevivência 
do idoso das ILPIs, evidenciando a dimensão 
pública e de assistência associada ao tema. 

O Poder Público não tem oferecido instituições 
para atender a esta demanda e não tem cola-
borado com instituições filantrópicas que de-
sempenham esta função. A pesquisa apontou 
que apenas duas instituições em Sergipe são 

mantidas pelo Poder Público, enquanto as ou-
tras não têm recebido apoio financeiro de ne-
nhuma esfera de governo, embora o decreto 
federal 1.948/1996 estabeleça em seu artigo 17, 
parágrafo único, que 

O idoso que não tenha meios de prover a 
sua própria subsistência, que não tenha fa-
mília ou cuja família não tenha condições de 
prover a sua manutenção, terá assegurada a 
assistência asilar, pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, na 
Forma da Lei (Brasil, 1996).

Piorando a condição de manutenção de muitas 
instituições que sobrevivem com recursos dos 
idosos institucionalizados, o Estatuto do Idoso 
prevê, em seu art. 35, §2º, que: “os contratos fir-
mados entre o idoso e as instituições não po-
dem comprometer mais de 70% da sua renda” 
(Brasil, 2003). Um dispositivo que visa proteger, 
mas pode dificultar os cuidados de idosos em 
situação de total dependência institucional.

Outra questão conflitante do Estatuto do Idoso, 
que tem recebido críticas doutrinárias, refere-se 
à previsão do artigo 3º. Esse dispositivo elege a 
família, a comunidade a sociedade e, por últi-
mo, o Poder Público, como responsáveis pelos 
cuidados dos idosos. O próprio texto da lei es-
tabelece o atendimento asilar como última das 
possibilidades: “priorização do atendimento do 
idoso por sua própria família, em detrimento do 
atendimento asilar, exceto dos que não a pos-
suam ou careçam de condições de manuten-
ção da própria sobrevivência” (Brasil, 2003).

As críticas se referem principalmente ao cri-
tério que afasta a capacidade jurídica e a 
vontade (autonomia) do idoso em optar pelo 
lugar onde viver, e estabelece a vulnerabili-
dade social como a causa que conduz o ido-
so para a última opção de cuidado: o asilo.

Na mesma linha, a lei 8.842 estabelece a Po-
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lítica Nacional do Idoso e apresenta no inciso 
VIII do artigo 4º: “A priorização do atendimen-
to ao idoso em órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços, quando desabriga-
dos e sem família” (Brasil, 1994). A lei estabe-
lece ainda o órgão ministerial de assistência 
social, os conselhos nacionais, estaduais e 
municipais do idoso para sua gestão. 

O Decreto Federal 1948/96 define a moda-
lidade asilar e não inclui, nesta definição, a 
possibilidade de regime semiaberto:

Art. 3° Entende-se por modalidade asilar o 
atendimento, em regime de internato, ao 
idoso sem vínculo familiar ou sem condi-
ções de prover à própria subsistência de 
modo a satisfazer as suas necessidades de 
moradia, alimentação, saúde e convivên-
cia social.

Parágrafo único. A assistência na modali-
dade asilar ocorre no caso da inexistência 
do grupo familiar, abandono, carência de 
recursos financeiros próprios ou da pró-
pria família (Brasil, 1996).

Mais uma vez, a vontade do idoso e a capa-
cidade jurídica dão lugar à questão patrimo-
nial, reforçando o estigma de vulnerabilidade 
social aos que são acolhidos nesta modalida-
de de atendimento.

As modalidades de atendimento não asilar 
são estabelecidas no artigo 4º do decreto, 
destacando-se a previsão do inciso III que ca-
racteriza a Casa-Lar. Essa última modalidade, 
surge como fuga do estigma da nomenclatu-
ra de asilo ou de ILPI, porém acaba por abrigar 
idosos na condição de atendimento integral, 
nas mesmas condições descritas no artigo 3º.

Dessa forma, as Casas-Lar, em especial as 
entidades públicas, enfrentam um novo pro-
blema, pois ao tentar afastar o idoso destas 
instituições, depois de longos períodos de 

atendimento, precisam buscar alternativas 
para minimizar os prejuízos psicológicos ao 
idoso, devido à quebra do sentimento de 
pertencimento à instituição que as caracte-
rísticas do internato tendem a construir. 

Outro ponto que merece destaque se refere 
à ausência da exigência legal da participa-
ção do idoso na composição dos conselhos, 
conforme previsão do artigo 6º da lei federal 
8.842. A inclusão de instrumentos legais que 
busquem a preservação da autonomia re-
presentaria uma oportunidade de contrapo-
sição a uma série de dispositivos legislativos 
que, ao buscar proteger, acabam por limitar 
a autonomia do idoso.

Nesta perspectiva, Silva (2012) destaca a per-
da de autonomia do idoso, apontando a per-
da natural de capacidade física, relacionada 
à senescência, e a perda como consequência 
de alterações patológicas, que atinge grande 
número de idosos, tipificando a senilidade. A 
generalização destas características pode ter 
contribuído para uma produção legislativa 
que considera o idoso incapaz, ou que privi-
legia a questão patrimonial em detrimen-
to da preservação de autonomia do idoso. A 
aposentadoria compulsória, a limitação de 
escolha de determinado regime de divisão de 
bens no casamento, o voto facultativo e uma 
série de outros dispositivos constitucionais ou 
infraconstitucionais, ao presumir a incapaci-
dade do idoso, estariam ferindo a preservação 
de sua autonomia como cidadão. 

No caso das ILPIs, as dificuldades de manu-
tenção da capacidade jurídica e da partici-
pação cidadã do idoso podem ser agravadas 
pela aceleração da perda da capacidade fun-
cional dos idosos institucionalizados, como 
aponta Aline Huber Silva (2009) em sua dis-
sertação de mestrado sobre o tema.

Na mesma linha, Diniz (2011), tratando do re-
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gime de incapacidades do idoso, estabelece 
críticas às decisões jurídicas que beneficiam 
a preservação patrimonial em detrimento da 
proteção da personalidade humana. A auto-
ra propõe a metodologia de interpretação 
constitucional como forma de superar as li-
mitações legislativas que prejudiquem a pre-
servação da autonomia do idoso.

A necessidade de fortalecimento da partici-
pação política como forma de concretização 
de direitos fundamentais deve ser um exer-
cício de cidadania essencial ao ser humano, 
e não deve ser afastado dos idosos em IL-
PIs. Aristóteles destacava essa perda de au-
tonomia na sociedade e, para definir o que 
ele chamava de cidadão puro, descartava as 
crianças por não possuírem idade para exer-
cerem função cívica e os velhos que estariam 
isentos de qualquer serviço, “uns são cida-
dãos em esperança por causa de sua imper-
feição, outros são rejeitados por causa de sua 
decrepitude” (Aristóteles, 2002, p. 31) 

A modificação do olhar sobre a legislação de 
proteção ao idoso poderá trazer reformula-
ções legislativas e jurisprudenciais que con-
tribuam com a luta pela preservação da au-
tonomia do idoso na sociedade e nas ILPIs.

AS INSTITUIÇÕES DE LONGA 
PERMANÊNCIA EM SERGIPE

Os dados produzidos pela pesquisa de cam-
po, associados à pesquisa do IPEA, refletem 
um perfil institucional do atendimento e da 
política para idosos em Sergipe.

As principais variáveis observadas estão dis-
postas na tabela abaixo e foram colhidas 
pelo questionário e completadas em alguns 
casos por dados fornecidos pelo Ministério 
Público de Sergipe e pelo Conselho Estadu-
al dos Idosos. Como se observa, apenas um 
município, Propriá, não respondeu ao ques-
tionário, tendo sido supridas algumas das in-
formações. 

Municípios ILPI Fonte Rec. Criação  Recebem 2 visitas/mês Idosos

Aquidabã Casa de Rep. Padre Júlio Privado 2000 Mais de 50% 16

Aracaju Asilo Rio Branco Privado 1911 Mais de 50% 25

Aracaju Casa Nalde Barbosa Público 2013 Menos de 10% 7

Aracaju Lar Dulce Lar Privado _ Mais de 50% 2

Aracaju Solar da Vovó Privado 2013 Mais de 50% 9

Aracaju Residencial Meu Aconchego Privado 2016 Mais de 50% 15

Aracaju SAME Privado 1949 Mais de 50% 60

Boquim Lar S. F. de Assis Privado 1982 Mais de 50% 13

Estância Asilo Santo Antônio Privado 1907 Mais de 50% 35

Itabaiana  Lar Cidade de Deus Privado 2003 Mais de 50% 68

Lagarto PIA U. dos Pobres S. Antônio Privado 1973 Menos de 10% 40

N. S. Da Glória Lar  Sag. Cor. de jesus Privado 2017* Menos de 50% 11

Propriá Rec. do idos. P. Paes 
Mendonça

Privado n/ resp. N/ resp. 25

Ribeirópolis A. de P. Idos. M. do Carmo Privado 1987 Menos de 10% 20

Ribeirópolis  Lar Dona Conceição Privado 1998 Mais de 50% 40

São Cristóvão Lar Isaias Gil. Barreto Privado 1984 Entre 10 e 30% 29

Simão Dias  Lar São Francisco de Assis Público 1991 Menos de 10% 18

Tobias Barreto Abrigo São Vicente Privado 1981 Mais de 50% 30

Tabela: 01
*A instituição foi criada em data anterior, porém mudou de sede em 2017.
Dados: Questionário de pesquisa e Dados do Ministério Público.
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Os dados acima indicam o município e a 
instituição pesquisada, a principal fonte de 
recursos para a manutenção das ILPIs, o ano 
de criação, o percentual de idosos que rece-
bem mais de duas visitas por mês e o total 
de idosos da instituição. O critério de quan-
tificação do idoso foi o adulto com mais de 
60 anos de idade.

Seja por orientação do Ministério Público 
Estadual, seja por regras estabelecidas pelos 
gestores das ILPIs, muitos dos contratos de 
cuidados entre a instituição e o idoso pre-
vê visitas regulares dos familiares. Nos casos 
em que a ILPI abriga idosos sem contatos 
de familiares, o percentual de visitas tende 
a diminuir, ampliando a vulnerabilidade fa-
miliar do idoso.

O Lar Dona Conceição, localizado no muni-
cípio de Ribeirópolis, é mantido pela funda-
ção Pedro Paes Mendonça, e corresponde 
a uma das mais bem estruturadas ILPIs do 
Estado de Sergipe. Os idosos que residem 
nesta ILPI não contribuem para a manu-
tenção das instalações e nem com as des-
pesas do Lar, e podem utilizar os recursos 
de aposentadoria, renda ou qualquer outro 
benefício sem a preocupação de contribuir 
com a ILPI. A instituição é muito bem ge-
renciada e representa um bom exemplo de 
que é possível manter ILPI com qualidade e 
ofertar estes serviços para que outros idosos 
possam optar por residir em uma.

Para identificar o percentual de idosos re-
sidentes em ILPI, após 10 anos do estudo 
do IPEA, a pesquisa de campo aproveitou 
os dados da síntese de indicadores de 2016 
e da projeção da população para o ano de 
2018 (IBGE, 2018), calculando a população 
idosa com base na média do percentual de 
idosos previstos para Sergipe. 

Fig 01: População Total  de Sergipe 2.309.961
Fonte: IBGE, 2018.

Com base nestes dados é possível projetar o 
percentual de idosos, de acordo com o grá-
fico abaixo:

Fig: 02.
Dados: Projeção da População do IBGE 
(2018), SIS 2016.

Da análise dos dados coletados em 2017-
2018, foi possível observar o aumento do 
total de idosos residentes em ILPIs em rela-
ção ao ano de 2008, passando de 378 para 
463 no estado de Sergipe. No entanto, esse 
aumento não representou uma ampliação 
percentual do número de idosos atendidos, 
muito pelo contrário, houve diminuição do 
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percentual de idosos residentes em ILPIs, 
de 0,3% da população idosa em 2008 (IPEA, 

2008) para um percentual projetado de 0,16% 
em 2018, como se verifica no gráfico abaixo:

Figura: 03
Dados: Projeção da População IBGE (2018), Percentual de idosos indicado na SIS (2016), 
Pesquisa com gestores das ILPIs de Sergipe.

Outro dado preocupante refere-se ao fato 
de os gestores terem afirmado a ausência 
de apoio financeiro por parte do Poder Pú-
blico federal, estadual e municipal para a 
manutenção das ILPIs. O que representa 
uma piora do cenário observado em 2008. 
Em alguns casos, o apoio do Poder Público 
às instituições privadas se restringe à cessão 
de funcionários públicos para prestar servi-
ços nestas instituições.

As visitas registraram também as dificulda-
des relacionadas à limitação legal de gastos 
oriundos da aposentadoria ou do benefício 
dos idosos. Segundo eles, nos casos em que 
as despesas com o idoso exigem medica-
mentos específicos, ou de qualquer outro 
custo adicional, o gestor passa a enfrentar 

o desafio de cumprir a previsão legal do §2º 
do artigo 35 do Estatuto do Idoso, que es-
tabelece o seguinte: “O Conselho Municipal 
do Idoso ou o Conselho Municipal da Assis-
tência Social estabelecerá a forma de parti-
cipação prevista no § 1o, que não poderá ex-
ceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência 
social percebido pelo idoso” (Brasil, 2003). 
O parágrafo primeiro e o caput exigem a 
formalização de contrato de prestação de 
serviços entre a entidade e o idoso, nesses 
termos.

A pesquisa buscou identificar a existência de 
idosos residentes em ILPIs que estivessem 
sendo beneficiados com a prestação judicial 
de alimentos, sendo que não se identificou 
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a existência de idoso nessa condição. Verifi-
cou-se ainda, com o apoio do Ministério Pú-
blico Estadual, que a maioria das ILPIs tem 
conseguido comprovar os requisitos legais 
para a concessão do Benefício da Prestação 
Continuada (BPC) para idosos sem fonte de 
renda, nos termos do artigo 34, caput da Lei 
de Organização da Assistência Social- LOAS.

Ao que parece e confrontando a data da 
criação das ILPIs sergipanas ao marco legis-
lativo da Política Nacional do Idoso, há a ne-
cessidade de modificação de um olhar de 
caridade para um olhar de garantia de direi-
tos nestas instituições, ainda funcionando 
sob a lógica da filantropia e não como parte 
de uma política pública.

ILPIs criadas antes e depois da criação da Política Nacional do Idoso em 1993

Figura 04.
Dados: Questionário aos Gestores

Embora seja necessário compreender o 
contexto de criação destas instituições, é 
preciso fortalecer uma mudança de olhar 
sobre o idoso nas ILPIs, seguindo a linha 
sugerida por Silva (2012):  “assim, os direitos 
devem ser impregnados do respeito à dife-

rença que reforça a lógica da dignidade hu-
mana, e não sacralizada com a aura da ca-
ridade e do assistencialismo que diminui a 
dimensão da cidadania” (Silva, 2012, p. 198).

Além disso, as políticas relacionadas à cria-
ção e manutenção de ILPIs em Sergipe não 
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têm acompanhado o crescimento popula-
cional de idosos. Apenas 02 instituições no Es-
tado são mantidas pelo Poder Público. Uma 
delas localizada no município de Simão Dias, 
o Lar São Francisco de Assis, e a outra no mu-
nicípio de Aracaju, a Casa Lar Nalde Barbosa. 

O registro de um cenário legislativo que apon-
tou o acolhimento em ILPIs e a modalidade 
asilar como última opção de cuidado, estabe-
lecendo a vulnerabilidade social e ausência 
do apoio familiar como principal critério de 
acolhimento ao idoso, associado à ausência 
de ações do Poder Executivo que vem trans-
ferindo, na prática, a responsabilidade de cui-
dados asilares às instituições filantrópicas, de-
nuncia uma forte ameaça à preservação da 
autonomia e das garantias do direito do idoso 
nas ILPIs de Sergipe. 

O idoso nas ILPIs em Sergipe ilustra bem uma 
condição de vulnerabilidades variadas, como 
já mencionado. A vulnerabilidade individual, 
familiar e sociojurídica são facilmente com-
provadas pelos dados obtidos, às quais se 
acrescem os riscos de perda de autonomia 
propostos por Foucault e Goffman para as 
instituições asilares.  

A representação a seguir não pretende afas-
tar outras possibilidades de quadros de análi-
se, mas funciona como instrumento didático 
que aponta a necessidade de serem consi-
derados vários aspectos, quando se pretende 
lançar um olhar sobre a garantia de direitos 
dos idosos como grupo vulnerável, e nos traz 
a reflexão de como uma vulnerabilidade pode 
ser sobreposta a outra se não ampliarmos o 
olhar. 

Interseção de Vulnerabilidades

Figura: 05

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa sobre as ILPIs de Sergipe le-
vantou as características de filantropia e 

caridade que deram origem à maioria das 
instituições do Estado e identificou elemen-
tos normativos que, na tentativa de prote-
ger, acabaram por contribuir com a perda 
de autonomia do idoso na sociedade e, em 
especial, nas ILPIs.
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A luta pela preservação da autonomia dos 
idosos enfrenta as limitações naturais da 
senescência, da senilidade, e das próprias 
características sociais inerentes às ILPIs que 
podem representar uma quebra do convívio 
com outros grupos sociais externos à insti-
tuição. 

De outra parte, o Direito do Idoso tem con-
siderado a questão patrimonial em primeiro 
plano, deixando de observar outros aspec-
tos importantes, como a autonomia do ido-
so e seu direito de escolha. em que pese a 
legislação, em especial o Estatuto do idoso, 
apontar a residência em ILPI como última 
opção a ser adotada, sua utilização ainda é 
significativa mesmo em face à precarieda-
de de muitas das instituições que nasce-
ram e permanecem sobrevivendo através 
da contribuição do idoso (aposentadoria ou 
BPC na maioria das vezes) e de doações que 
potencializam o caráter filantrópico das ins-
tituições.

Ao comparar os dados do IPEA de 2008 com 
os dados da pesquisa de campo realizada 
em 2018, foi possível mapear o aumento 
do número de idosos residentes em ILPIs, 
embora não tenha acompanhado o cres-
cimento da população idosa em geral. Os 
números representam um alerta para uma 
população que tende a precisar ainda mais 
desses serviços nos próximos anos.

O aumento da população de idosos no Bra-
sil e em Sergipe, associado a uma ausência 
do Poder Executivo na criação e manuten-
ção das ILPIs e da transferência de respon-
sabilidade dos cuidados para a família e para 
instituições filantrópicas, criam um cenário 
de grande vulnerabilidade, que exige supe-
rar o olhar de caridade, para reconhecer o 
tema na perspectiva de garantia de direitos 
fundamentais As ILPIs precisam ser pensa-

das como uma alternativa de escolha para 
qualquer idoso, inclusive com ampliação da 
oferta destes serviços pelo Poder Público.

É possível, de maneira geral, incluir o idoso 
das ILPIs de Sergipe, em um campo que re-
úne uma série de interseções de vulnerabili-
dades, que precisam ser enfrentadas ponto 
a ponto, evitando-se que um fator invisibili-
ze o outro. Os residentes em ILPIs represen-
tam um grupo ainda mais vulnerável den-
tre a população de idosos, não somente por 
ocupar a última opção de modalidade de 
atendimento definida pela lei, mas também 
pela invisibilidade de sua condição. Ampliar 
o debate e o conhecimento acerca desta re-
alidade foi o objetivo da pesquisa. 
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Resumo
Este artigo tem como objetivo principal 
comparar o desempenho dos juizados espe-
ciais na Justiça Estadual Brasileira, entre os 
anos 2009 e 2016, sob a ótica da produção e 
produtividade. Os juizados especiais são um 
marco institucional em resposta às pressões 
oriundas dos problemas de morosidade e 
da falta de acesso à justiça no Brasil. Críticas 
recentes, contudo, alertam que esse mode-
lo de justiça já parece sofrer da mesma mo-
rosidade que almejou combater. A presente 
pesquisa busca oferecer contribuições ao 
estudo do desempenho judicial brasileiro e 
contextualizar a discussão no contexto dos 
juizados especiais. Dados secundários ofi-
ciais foram analisados por meio da técnica 
econométrica de regressão em painel, utili-
zando como variável dependente o Índice de 
Produtividade dos Magistrados nos Juizados Especiais 
e, como variáveis independentes, total de 
servidores da área judiciária, total de magis-
trados, casos novos e carga de trabalho. Os 
resultados indicam que o crescimento dos 
casos novos ao longo dos anos, tem ocasio-
nado o aumento, em menor proporção, da 
produtividade, enquanto que o aumento do 
quantitativo de magistrados está relaciona-
do a uma piora no desempenho dos juiza-
dos especiais. 
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Abstract 
The main objective of this article is to com-
pare the performance of small claims courts 
in the Brazilian State Courts, from 2009 to 
2016, from the point of view of production 
and productivity. Small Claims courts are an 
institutional framework created in response 
to pressures arising from problems of judi-
cial slowness and lack of access to justice 
in Brazil. Recent critics, however, warn that 
this model of justice already seems to suf-
fer from the same slowness that it sought to 
combat. The present research seeks to offer 
contributions to the study of Brazilian judi-
cial performance and to focus the discus-
sion in the context of the small-claims cour-
ts. Official secondary data were analyzed 
using panel econometric regression, using 
as a dependent variable the Productivity In-
dex of Judges in the Small-Claims Courts. As 

independent variables, the following ones 
were used:  total number of judicial servan-
ts, total number of judges, new lawsuits 
and workload. The results indicate that the 
growth of new cases over the years has led 
to a smaller increase in productivity, while 
an increase in the number of magistrates is 
related to a deterioration in the performan-
ce of small claims courts. The research com-
plements previous studies with a similar 
objectives and points to weaknesses in the 
model of the small claims courts that need 
to be addressed.
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1. INTRODUÇÃO

Apenas recentemente, o Brasil tem busca-
do aderir a medidas que vêm sendo adota-
das em vários países desde o final do século 
passado, com vistas à melhoria da qualidade 
dos serviços jurisdicionais, em especial no 
que tange a políticas de gestão direciona-
das para a qualidade e eficiência de respos-
ta ao volume e natureza da litigância (Fabri 
& Langbroek, 2000). Contudo, a dinâmica 
do processo de modernização do judiciário 
brasileiro tem se mostrado particularmente 
complexa. Segundo dados do relatório Jus-
tiça em Números, do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), em 2016 tramitaram, nos 90 
tribunais brasileiros, 109,1 milhões de pro-
cessos (Brasil, 2017). O número é o resultado 
da soma de 79,7 milhões de processos pen-
dentes (processos que ingressaram antes 
de 2016) e de 29,4 milhões de casos novos 
iniciados naquele ano.

Nesse sentido, este trabalho tem como ob-
jetivo analisar e comparar variáveis no âm-
bito dos Juizados Especiais Cíveis (JECs). A 
pesquisa se mostra relevante na medida em 
que a criação dos JECs, em 1995, representou 
uma importante inovação no ordenamento 
jurídico nacional e incentivou estudos empí-
ricos inéditos (Sadek & Oliveira, 2012; Cunha, 
2008). Contudo, apesar de figurar entre as 
respostas mais concretas para os problemas 
de congestionamento e acesso à justiça do 
Poder Judiciário brasileiro, a evolução desse 
modelo de jurisdição – marcada por avan-
ços e disfunções – ainda precisa ser mais 
bem compreendida. 

A eficiência do trabalho dos tribunais e jui-
zados remete inevitavelmente à discussão 
sobre desempenho no setor público. No 
setor público, o principal objetivo para se 
mensurar o desempenho é a possibilidade 

de melhorar a prestação dos serviços ofe-
recidos, além de resultar em práticas mais 
eficazes de controle, avaliação, execução or-
çamentária e aprendizagem organizacional 
(Behn, 2003). Mas cumpre reconhecer que 
ainda não existe consenso entre o que sig-
nifica o desempenho na esfera pública, so-
bretudo porque o Estado e a administração 
pública contemporânea são, na realidade, 
compostos de grande diversidade de agên-
cias com objetivos altamente heterogêneos, 
o que dificulta estabelecer padrões compa-
ráveis efetivos.

 Pesquisar desempenho de indivíduos e de 
organizações no Judiciário revela-se ainda 
particularmente difícil porque não existe 
consenso a respeito de quais critérios de 
mensuração devem ser observados (Gomes 
& Guimarães, 2013). Apesar da dificuldade 
de se determinar quais são os principais fa-
tores que compõem o desempenho judicial, 
sabe-se que o desempenho pode ser visto 
como uma medida convergente na busca 
do equilíbrio entre a demanda processu-
al e a capacidade de o Judiciário dar cum-
primento ao direito fundamental relativo à 
razoável duração do processo, incorporado 
à Constituição Federal pela Emenda Consti-
tucional n. 45, de 2004.  

Em sintonia com estudo anterior (Gomes & 
Freitas, 2017) focado para o desempenho de 
varas (1ª instância) da Justiça Federal, o pre-
sente artigo focará no desempenho judicial 
sob o aspecto quantitativo e trabalhará de-
sempenho sob a óptica da produção e pro-
dutividade. Parte-se da premissa de que os 
dados do Relatório Justiça em Números do 
Conselho Nacional de Justiça podem e me-
recem ser refinados estatisticamente, uma 
vez que possuem o potencial de revelar ce-
nários e fenômenos de interesse tanto do 
meio acadêmico quanto dos profissionais 
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encarregados da gestão do sistema de jus-
tiça. 

2. DESEMPENHO JUDICIAL

Transformações da sociedade e do Estado – 
sobretudo, o aumento exponencial dos lití-
gios desde o final dos anos 1970 – colocaram 
na ordem do dia o debate sobre a produtivi-
dade e a qualidade da justiça (Santos, 2007). 
A pressão quantitativa que recai sobre os 
tribunais e sobre os juízes colabora para de-
gradar as condições de funcionamento da 
administração da justiça, colocando em ris-
co a própria qualidade necessária à função 
jurisdicional.

Mesmo diante de um cenário onde a maio-
ria da população percebe o Poder Judiciá-
rio como sistema pouco eficiente, há pouco 
consenso sobre o que realmente significa 
eficiência judiciária e, consequentemente, 
sobre como podemos medir seu desempe-
nho. Na verdade, pode-se dizer que todas as 
medições relativas à prestação de serviços 
públicos tendem a ser consideradas de di-
fícil mensuração e avaliação. O âmbito do 
Poder Judiciário exige a necessidade de se 
observar suas particularidades administrati-
vas e institucionais, além do cuidado de se 
considerar outras propriedades da natureza 
do serviço prestado por este poder (Noguei-
ra, 2010).

Gomes e Guimarães (2013), a partir de re-
visão de artigos nacionais e internacionais 
publicados entre 1992 e 2011, identificaram 
as seguintes dimensões relacionadas ao de-
sempenho judicial: eficiência, celeridade, 
independência, efetividade, acesso e quali-
dade. Os autores ressaltam que há um au-
mento no número de estudos desta temá-
tica a partir do ano de 2009 e ressaltam que 
medir o desempenho no Judiciário envolve 
deparar-se com a inexistência de consenso a 

respeito de quais critérios devem ser obser-
vados. Também reconhecem que o próprio 
termo carrega diferentes entendimentos 
que podem ser associados a diferentes di-
mensões. Assinalam, ainda, que a definição 
de desempenho judicial aponta para uma 
enorme variedade de entendimentos, que 
abordam variáveis objetivas e subjetivas, de 
diferentes níveis de análise e associadas a 
diferentes dimensões de desempenho. Essa 
abrangência acaba dificultando a evolução 
teórica a respeito do tema, uma vez que os 
resultados dos estudos pouco se comuni-
cam entre si.

Não é incomum, contudo, em estudos rea-
lizados em judiciários de vários países, que 
fatores como demanda e quantidade de 
pessoal (especialmente de juízes) se so-
bressaiam como relevantes para a aferição 
do desempenho judicial (Gomes & Freitas, 
2017). No caso da demanda, comumente al-
meja-se compreender de que modo o volu-
me do acervo de uma unidade de justiça in-
fluencia na produtividade dos magistrados 
dessa unidade.

2.1 Estudos empíricos sobre desempenho 
judicial

A revisão de literatura empreendida reve-
lou diversos trabalhos acadêmicos que se 
propuseram a estudar os determinantes 
do desempenho judicial, a maioria em con-
textos nacionais, isto é, analisando variáveis 
representativas do judiciário de cada país. 
A maioria dos estudos trata dos países eu-
ropeus, seguido por brasileiros, multinacio-
nais e apenas um estudo norte americano, 
quando considerado o período de publica-
ção de 2012 a 2018 e o enfoque na eficiência.

Diversos dos artigos a seguir descritos uti-
lizaram as técnicas estatísticas DEA (Data 
Envelopment Analysis – Análise Envoltória 
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de Dados) e DDF (Directional Distance 
Function – Função de Distância Direcional) 
para mensurar a eficiência relativa. Ambas 
as análises utilizam insumos e produtos de 
forma a calcular uma fronteira de eficiên-
cia, na qual são projetadas as unidades de 
análise (geralmente os tribunais), permitin-
do a comparação e identificação de quais 
insumos devem ser modificados de forma 
a maximizar a eficiência (Falavigna, Ippoliti, 
Manello & Ramello, 2014). Outra parte con-
siderável dos estudos aplicou variadas téc-
nicas de regressão linear, com o intuito de 
avaliar a contribuição de algumas variáveis 
independentes no desempenho judicial 
(variável dependente).

O primeiro estudo, de Dimitrova-grajzl, Gra-
jzl, Sustersic e Zajc (2012), analisou a 1ª ins-
tância da justiça eslovena, examinando a in-
fluência que o pessoal ligado à área judicial 
e os processos pendentes têm nos proces-
sos finalizados. Com atenção aos problemas 
comuns de endogeneidade e causalidade 
reversa, os autores utilizaram diversas técni-
cas distintas de regressão com o intuito de 
controlar essas violações. Como resultado 
foi demonstrada a importância de tratar a 
endogeneidade, além da alta influência que 
a demanda tem sobre o principal produto 
judicial: as sentenças.

Cumpre destacar alguns trabalhos no âmbi-
to do judiciário italiano, considerado um dos 
mais lentos e ineficientes da Europa e que 
sofreu ampla reforma procedimental em 
2009 (Esposito, Lanau & Pompe, 2014). Fala-
vigna et al. (2014). Considerando o período 
de 2009 a 2011, enfocaram a diferença entre 
os métodos DEA e DDF na estimação da 
eficiência judicial e utilizando técnicas de 
bootstrap para robustecer os dados, foram 
incluídos como “entradas” (inputs) número 
de juízes, casos pendentes e casos novos e 

como “saída” (output) os casos concluídos. 
Os achados, em ambos os métodos, apon-
taram para a superioridade de eficiência 
da região noroeste da Itália, assim como a 
identificação de alguns gargalos do proces-
so tributário italiano. Peyrache e Zago (2015), 
na aplicação da técnica de DDF, apontaram 
ineficiências no judiciário italiano no perío-
do de 2003 a 2008. Como outputs foram uti-
lizadas as informações de casos resolvidos, 
subdivididos em cível, trabalhista, seguri-
dade social e criminal; e como inputs o nú-
mero de juízes, pessoal administrativo e nú-
mero de casos pendentes (cível e criminal). 
Ao dividirem a eficiência geral em três ca-
tegorias distintas – tamanho, técnica e rea-
locação – os autores conseguiram indicar, 
mais especificamente, as ineficiências do 
setor no período estudado: a falta de boas 
práticas (técnica) corresponde a 38% da ine-
ficiência, o tamanho excessivo dos tribunais 
(entre 22% e 25%) e a alocação aquém do 
ótimo (entre 30% e 40%). Castro e Guccio 
(2014), utilizando instrumental semelhante 
ao empregado por Falavigna et al. (2014), 
avaliaram o judiciário italiano em 2006 apli-
cando o DEA em dois estágios e aplicação 
de bootstrap para regularizar as estimadas 
obtidas. Como inputs foram escolhidas as 
variáveis de número de juízes, pessoal ad-
ministrativo e casos pendentes; e como ou-
tput, casos resolvidos, divididos entre tipo 
(comum e outros). A fronteira de eficiência 
apontou apenas 4 tribunais eficientes, e a 
regressão da 2ª etapa demonstrou que a 
eficiência, nessa amostra, está relacionada 
positivamente à taxa de litigação, e negati-
vamente à duração do processo e ao núme-
ro de advogados per capita. Guerra e Taglia-
pietra (2017) relacionaram a rotatividade de 
juízes italianos com a demora processual. 
Baseando-se em dados em painel, do perío-
do de 2008 a 2012, de cortes de apelação, os 
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autores aplicaram modelo de regressão de 
diferenças em diferenças para concluir que 
a quanto mais alta a rotatividade, menor o 
desempenho judicial, tendo como base as 
métricas de congestionamento e resolução 
de processos. 

No judiciário búlgaro, Dimitrova-grajzl, Graj-
zl, Slavov e Zajc (2015) exploraram a possível 
relação entre eficiência judicial e qualidade. 
Utilizando dados em painel do período de 
2005 a 2013 e as técnicas de regressão poo-
led, regressão em painel com efeitos fixos e 
regressão com variável instrumental, a va-
riável de casos resolvidos foi explicada pelo 
número de juízes, casos pendentes e casos 
recorridos. A utilização da variável de proces-
sos recorridos como proxy da qualidade ju-
dicial revelou não haver tradeoff nas cortes 
búlgaras, quando consideramos produção e 
qualidade. Ainda assim, um ponto comum 
com outros estudos pode ser destacado: tri-
bunais maiores, com mais resoluções, ten-
dem a ter menor número de apelações; já 
cortes menores, com também alto número 
de resoluções, têm também alto número de 
apelações. Esse fato aponta, mais uma vez, 
para a correlação entre demanda e produ-
tividade.

Fora do continente europeu, fugindo da va-
riável comumente utilizada de casos resol-
vidos, Choi, Gulati e Posner (2013) utilizaram 
variáveis exógenas ao cotidiano da corte 
para explicar o desempenho judicial norte 
americano e sua qualidade. Apesar de parti-
rem de uma base bem específica, de ações 
coletivas, os resultados são interessantes: 
juízes ativos academicamente, medido 
pelo número de publicações e citações de 
seus trabalhos, têm melhor desempenho 
de acordo com o indicador escolhido pelos 
pesquisadores, que foi a moção de rejeição. 
A hipótese sustentada é de que juízes que 

optam pela moção de rejeição devem em-
basar de forma impecável sua decisão, para 
que não seja modificada nas instâncias su-
periores.

No Brasil, para relacionar a eficiência do 
judiciário estadual brasileiro com os inves-
timentos em TI, Andrade e Joia (2012) uti-
lizaram o método de estudo de caso para 
chegar à conclusão de que há correlação 
positiva entre o montante investido em 
Tecnologia da Informação e a eficiência do 
tribunal, medida pela Taxa de Congestiona-
mento. Os autores relataram também que, 
um maior congestionamento está ligado à 
ineficiência operacional e a maiores custos 
de operação, vinculando os conceitos eco-
nômicos de eficiência.

Ainda nos Tribunais de Justiça (TJ) brasi-
leiros, mas de forma mais geral, Nogueira, 
Oliveira, Vasconcelos e Oliveira (2012) busca-
ram mensurar a eficiência dos TJs utilizan-
do a técnica DEA. Como inputs foram esco-
lhidas as variáveis de despesa total, número 
de pessoal auxiliar, gastos com informática, 
casos novos, total de magistrados e recur-
sos internos; como produto (outputs) custas 
e recolhimentos diversos e sentenças. Ana-
lisando os anos de 2007 e 2008, verificou-se 
aumento no número de tribunais tecnica-
mente eficientes de um ano a outro, e fe-
z-se o benchmarking entre esses tribunais 
e o tribunal do Ceará, de forma a apontar 
opções de melhoria. Dentre essas opções, 
as duas mais efetivas seriam a diminuição 
do número de magistrados do TJCE, e o au-
mento no quantitativo de julgamentos, de 
forma a liquidar os casos pendentes; ambas 
as ações de difícil implementação.

Somando-se às iniciativas brasileiras de 
aplicação de DEA nos dados do relatório 
“Justiça em Números”, Yeung (2014) ana-
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lisou os Tribunais de Justiça Estaduais, no 
período de 2006 a 2010, de forma a explo-
rar a fronteira de eficiência e apontar pos-
síveis boas práticas. Os inputs (pessoal da 
área fim judiciária e número de juízes na 1ª 
e 2ª instâncias) e outputs (casos concluídos 
na 1ª e 2ª instâncias) seguem o padrão dos 
trabalhos com esse método. Os resultados 
indicaram que a maioria dos tribunais em 
todos os anos analisados, estavam aquém 
da eficiência máxima – o TJ do Rio Grande 
do Sul foi o único plenamente eficiente em 
todos os anos considerados, fato que me-
rece aprofundamento, de forma a verificar 
as especificidades positivas desse tribunal e 
compartilha-las entre os demais.

Com foco no efeito da força de trabalho no 
desempenho judicial brasileiro, Gomes, Gui-
marães e Akutsu (2016) utilizaram regressão 
em painel, no período de 2003 a 2012, dos 27 
Tribunais de Justiça Estaduais. A relação en-
tre produtividade, medida pelo número de 
sentenças, e demanda, medida pelo núme-
ro de processos pendentes, é direta, corro-
borando com diversos estudos anteriores. A 
utilização das variáveis de número de juízes 
e de assistentes judiciais mostrou que ape-
nas o quantitativo de assistentes modera 
negativamente a relação entre produtivida-
de e demanda, ou seja, o aumento ao longo 
dos anos do número de assistentes judiciais 
teria efeito negativo na produtividade.

Todos os estudos acima preocuparam-se 
com os determinantes da eficiência judicial 
em nível nacional, ou seja, como as particu-
laridades de cada local afetam a eficiência 
judicial. Voigt e El-Bialy (2016) utilizaram da-
dos multinacionais coletados pelo CEPEJ 
(European Comission for the Efficiency of 
Justice) entre os anos de 2004 e 2010. As esti-
mativas foram calculadas utilizando regres-
são robusta em painel e diversas conclusões 

interessantes emergiram sobre a taxa de 
resolução (relação entre processos conclu-
ídos e ingressantes): não estão correlacio-
nadas ao orçamento per capita, estão rela-
cionadas negativamente com o orçamento 
total; países da tradição legal francesa têm 
taxas de resolução ligeiramente menores; a 
presença de conselho judicial (como o CNJ 
no Brasil) afeta negativamente a resolução; 
treinamento obrigatório aumenta as taxas 
de resolução.

Também utilizando dados do CEPEJ, Deyne-
li (2012) estudou a relação entre a eficiência 
judicial e os salários dos juízes nos países eu-
ropeus, utilizando a técnica de DEA em dois 
estágios. No primeiro estágio foram utiliza-
das as variáveis número de juízes e núme-
ro de servidores da área fim como inputs e 
sentenças como output. No segundo está-
gio, os resultados da fronteira de eficiência 
foram utilizados como variável dependente 
de uma regressão Tobit e o número de tri-
bunais, os salários e educação dos juízes fi-
guraram como variáveis independentes. Os 
resultados mostraram que há uma relação 
positiva e estatisticamente significante en-
tre as variáveis de interesse, isto é, o aumen-
to do salário dos juízes está, nesse estudo, 
relacionado ao aumento da eficiência judi-
cial nas cortes europeias. Ainda assim, o au-
tor ressalta que essa certamente não seria a 
solução ideal para o problema da ineficiên-
cia judicial.

A compreensão do desempenho judicial re-
quer o entendimento baseado em pesqui-
sas empíricas não apenas sobre a eficiência 
dos tribunais, mas também do comporta-
mento e sistema de incentivos dos atores 
que participam. O estudo dessa área tem 
crescido ao longo dos anos, mas ainda ca-
rece de aprofundamento, especialmente no 
Brasil, devido à falta de disponibilidade de 
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dados desagregados.

Seguindo as conclusões de Pekkanen e Nie-
mi (2013) podemos perceber, após a análise 
dos estudos referenciados, que há lacunas 
empíricas no que tange ao entendimento das 
relações causais e ao porquê da utilização de 
diversas medidas. Quase todos os estudos uti-
lizam como base as mesmas variáveis: número 
de juízes e de sentenças. A diferença fica por 
conta da técnica estatística escolhida. A fal-
ta de aprofundamento nos dados fica muito 
clara, resta saber se isso ocorre por conta de 
indisponibilidade de dados desagregados, ou 
do foco que ainda está na generalidade da 
abordagem, o que já vem sendo abordado há 
alguns anos na literatura sobre desempenho 
judicial.

Já os estudos que calculam a fronteira de efi-
ciência (DEA ou DDF) fornecem informações 
complementares, no sentido de apontar quais 
indicadores devem ser melhorados, de forma 
a aumentar a produtividade das unidades 
analisadas. O trabalho de Yeung (2014), por 
exemplo, fornece um guia de ações a serem 
tomadas em cada tribunal, com o objetivo de 
assemelhar sua eficiência à do TJ do Rio Gran-
de do Sul, que no período de 2006 a 2010 foi 
o tribunal de justiça mais eficiente, quando 
considerada a relação pessoal judiciário (servi-
dores e juízes) e número de sentenças. Nesse 
sentido, são feitas ressalvas nos limites a serem 
observados para a busca da maior produtivi-
dade (Falavigna et al., 2014), pois há um custo 
social envolvido.

Pode-se concluir ainda, que os estudos se pre-
ocupam apenas com o judiciário e não com o 
sistema de justiça. Não foi encontrado na revi-
são de literatura empreendida, nenhum artigo 
que abordasse dados além do judiciário. Além 
disso, identifica-se uma certa desatenção por 
grande parte dos autores, em relação a proble-

mas de endogeneidade e causalidade rever-
sa, algo muito comum em estudos empíricos 
sociais (Voigt, 2016) e facilmente contornável 
com diversos métodos estatísticos existentes.

3. OS JUIZADOS ESPECIAIS

Inspirados na experiência norte-americana 
das chamadas Small Claim Courts (tribunais 
de pequenas causas), os Juizados Especiais 
no Brasil são marcados por uma tensão entre 
aumentar e facilitar o acesso dos cidadãos à 
justiça por meios institucionais alternativos ao 
poder judiciário e simplesmente desconges-
tionar a justiça estatal, ao ampliar o espectro 
da sua atuação pela simplificação de procedi-
mentos (Mello & Meirelles, 2010).  Em Portugal, 
esse modelo de justiça já recebeu críticas por 
envolver uma justiça padronizada, marcada 
por processos repetitivos e que estaria mobili-
zando cada vez mais profissionais, em prejuízo 
do tempo e da atenção que deveriam ser de-
dicados a litígios mais complexos, que se eter-
nizam nos tribunais (Santos, 2005).

Apesar de a presente pesquisa enfocar o de-
sempenho dos juizados a partir de uma abor-
dagem quantitativa, a compreensão do pano 
de fundo institucional que permeia a criação 
dos juizados especiais e seu funcionamento 
até os dias de hoje, também contribui para a 
discussão da performance desse modelo ju-
risdicional. Vianna et al. (1999), consideram os 
juizados como peça importante do processo 
de construção democrática do Brasil pós-1988 
e os inserem no quadro mais amplo da popu-
larização da justiça e ampliação do acesso para 
uma considerável parcela de cidadãos que an-
teriormente eram mantidos à margem do sis-
tema. Cunha (2008) recorda a ideia de “litigio-
sidade contida” construída à época de criação 
dos juizados representava uma demanda so-
cial, porém também questiona em que medi-
da o próprio juizado especial terminou criando 
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novas demandas, que talvez não emergissem 
sem esse instituto. Essa autora recorda que a 
criação dos juizados teve origem em grupos 
distintos (Poder Executivo, Poder Judiciário, 
Ministério Público, dentre outros) e envolve 
uma construção institucional que envolveu 
diferentes intenções e motivações e implicou 
diferentes processos de implementação nas 
unidades da federação. Também no intuito de 
compreender o funcionamento institucional 
dos juizados, Chasin (2012) relaciona essa mo-
dalidade de jurisdição à tensão entre a motiva-
ção de ampliação do acesso à justiça e a fina-
lidade de desafogamento da justiça comum, 
sendo que esta última começou a prevalecer a 
partir da década de 1990. No que tange o fun-
cionamento dos juizados na prática, a autora 
identificou que as audiências de conciliação 
eram centradas na negociação de valores e 
não de direitos, bem como elevada assimetria 
entre as partes litigantes. 

Ao prever a criação dos juizados especiais cí-
veis e criminais na esfera estadual (Art. 98 da 
CF/1988), a Constituição almejava o fortaleci-
mento institucional de uma Justiça diferen-
ciada, mais simples, barata e célere do que a 
Justiça Comum e que incorporava novos pro-

cedimentos, formas de resolução de conflitos 
e decisões judiciais (IPEA, 2010). Os juizados es-
peciais sucederam aos juizados de pequenas 
causas criados em 1984 pela Lei n. 7.244/1984, 
com a ampliação de sua competência no cam-
po penal e na capacidade de executar suas de-
cisões. Sinteticamente, possuem atribuições 
para conciliar, julgar e executar causas cíveis 
de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo mediante os proce-
dimentos orais menos burocratizados, que nas 
ações cíveis de valor inferior a vinte salários mí-
nimos, dispensam a figura do advogado.

A Tabela 1 (abaixo) traz um panorama de quan-
tidade de magistrados, casos novos, casos 
pendentes, processos baixados e juízes nos 
Juizados Especiais das 27 Unidades da Federa-
ção (UFs) ao final do ano de 2016. O estoque de 
processos (casos novos e pendentes) nos jui-
zados alcançou 11.765.648 processos, o que re-
presenta cerca de 10,7% do total de processos 
em tramitação no país (em todas as esferas e 
instâncias do Poder Judiciário). O quantitativo 
de processos baixados é próximo do número 
de casos novos, o que aponta para uma esta-
bilidade na cifra de processos pendentes de 
solução. 

Tabela 1 – Detalhamento das variáveis dos Juizados Especiais para o ano de 2016 por UF

Tribunal
Casos 
Novos

Casos Pendentes
Processos 
Baixados*

Magistrados

TJ - Acre 15.251 22.400 23.199 9

TJ - Alagoas 38.028 54.936 39.125 19

TJ - Amazonas 59.639 76.098 54.872 22

TJ - Amapá 30.398 23.117 41.761 15

TJ - Bahia 368.667 908.707 296.877 75

TJ - Ceará 52.404 62.797 50.873 41

TJ - Distrito Federal 131.365 73.409 126.126 42

TJ - Espírito Santo 84.730 196.120 173.519 68
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TJ - Goiás 206.164 253.344 199.346 81

TJ - Maranhão 122.933 425.891 114.219 137

TJ - Minas Gerais 540.771 553.167 439.847 376

TJ - Mato Grosso do Sul 91.581 75.398 91.078 70

TJ - Mato Grosso 224.647 205.243 231.702 87

TJ - Pará 54.917 91.975 47.077 68

TJ - Paraíba 48.609 67.978 83.163 20

TJ - Pernambuco 102.905 150.546 147.510 59

TJ - Piauí 49.661 79.896 43.714 27

TJ - Paraná 374.909 399.652 306.236 223

TJ - Rio de Janeiro 840.012 903.458 1.026.688 82

TJ - Rio Grande do Norte 84.215 109.322 81.565 43

TJ - Rondônia 56.593 66.283 40.485 12

TJ - Roraima 14.840 7.741 17.287 5

TJ - Rio Grande do Sul 506.808 350.014 482.343 221

TJ - Santa Catarina 177.355 323.464 294.636 215

TJ - Sergipe 63.746 39.367 51.259 17

TJ - São Paulo 621.962 1.223.934 900.071 702

TJ - Tocantins 30.315 27.966 25.743 16
Total 4.993.425 6.772.223 5.430.321 2.752

Média 184.942 250.823 201.123 102

Desvio-padrão 211.688 307.083 249.576 145
Fonte: CNJ - Justiça em Números

Nota: *Processos baixados são aqueles sentenciados, remetidos para outra instância competente ou arquivados   definitiva-

mente. 

A Tabela 1 revela a grande heterogeneida-
de dos juizados especiais nas 27 UFs. Estu-
do do IPEA, concluído em 2013, confirmou 
esse caráter heterogêneo dos juizados es-
peciais, marcados por uma multiplicidade 
de experiências no processo de implemen-
tação em cada Estado da Federação (IPEA, 
2013). Primeiramente, cumpre informar que 
o quantitativo de magistrados se refere aos 
juízes que lidaram com processos de com-
petência de juizado especial e não aos que 
estavam exclusivamente dedicados a eles. 

Desse modo, a diferença existente entre o 
quantitativo de magistrados nas UFs é atri-
buível ao fato de que, frequentemente, um 
magistrado acumula funções no juizado 
especial e com o juízo da Justiça Comum 
(adotando os ritos processuais diferentes 
para cada situação específica). Em cidades 
pequenas é comum haver uma única vara 
judicial encarregada de receber os mais va-
riados tipos de processo. Mesmo no caso 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
(TDFT), cuja organização judiciária destinou 
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varas exclusivas para os juizados, cumpre 
atentar que, ainda assim, há magistrados 
que acumulam funções tanto nos juizados 
quanto em turmas recursais (que recebem 
os recursos dos juizados). 

A Tabela 2 apresenta uma série histórica 

dos casos novos nos juizados especiais, em 
comparação com a situação da justiça co-
mum de 1º grau (Justiça Estadual). Os juiza-
dos apresentaram um crescimento, entre 
2009 e 2016, de 3,07%, enquanto que no 1º 
grau houve uma certa estagnação (0,20%). 

Tabela 2 – Série histórica comparada dos casos novos, 
1º Grau e Juizado Especial, 2009 a 2016

Casos 

Novos
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Crescimento 

2009-2016

1o Grau 11.560.161 11.245.335 12.124.252 12.816.322 13.053.961 12.533.185 11.537.812 11.725.599 0,20%

Juizado 
Especial 4.040.909 3.970.679 4.076.619 4.287.137 4.856.978 4.838.881 4.787.937 4.993.425 3,07%

Fonte: CNJ - Justiça em Números

Em relação aos casos pendentes, na comparação entre juizados especiais e 1º grau (Tabela 
3), observa-se um crescimento nos juizados de 5,08%, que se revela superior ao verificado 
na Justiça Comum (3,20%). 

Tabela 3 – Série histórica comparada dos casos pendentes, 
1º Grau e Juizado Especial, 2009 a 2016

Casos 
Pendentes 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Crescimento 

2009-2016

1o Grau 42.932.153 44.381.716 45.853.645 47.116.772 49.973.310 49.419.705 52.803.751 53.509.826 3,20%

Juizado 
Especial 4.787.521 4.036.541 4.487.347 5.054.825 5.687.052 5.520.005 6.678.402 6.772.223 5,08%

Fonte: CNJ - Justiça em Números

Na série histórica (2009-2016) comparada dos processos baixados (Tabela 4), verifica-se 
que os juizados apresentam um desempenho melhor na conclusão das causas que lhes 
são submetidas (crescimento de 2,86%) em comparação com o 1º grau (crescimento de 
apenas 0,55%). 

DESEMPENHO EM JUIZADOS ESPECIAIS NO BRASIL: 
uma análise do período 2009-2016
Jeovan Assis Silva
 Guilherme Viana Ferreira
& Ana Aires Prata

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 231-250



242

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Tabela 4 – Série histórica comparada dos processos baixados, 
1º Grau e Juizado Especial, 2009 a 2016

Processos 
baixados 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Crescimento 

2009-2016

1o Grau 11.877.242 10.716.984 11.650.030 12.306.580 11.945.524 12.248.034 11.890.840 12.342.893 0,55%

Juizado 
Especial 4.457.459 4.335.133 4.200.864 4.268.046 4.922.188 4.975.025 5.115.623 5.430.321 2,86%

Pesquisas especificamente voltadas para os 
juizados especiais cíveis (JECs) têm mostrado 
que desde sua criação, os litígios envolvem 
predominantemente relações de consumo 
de serviços e produtos (Cunha, 2008). Mais 
particularmente, atenderiam a um constante 
litígio de massa, com destaque para reclama-
ções de serviços públicos prestados por con-
cessionárias, em prejuízo de decisões mais ar-
tesanais (IPEA, 2010). No Brasil, alguns autores 
postulam que os JECs se tornaram balcões 
de triagem das causas que devem ou não ser 
apreciadas pela justiça comum e aquelas que 
constarão como meras reclamações do pe-
queno consumidor perante grandes litigan-
tes (Mello & Meirelles, 2010).

Fonte: CNJ - Justiça em Números

O Relatório Justiça em Números 2017 (ano-
-base 2016) trouxe informações relativas a 
detalhamento de assuntos e classes proces-
suais e respectivas quantidades de proces-
sos (cadastrados em 2016). Para os juizados 
especiais, as informações são apresentadas 
na Tabela 5. Observa-se que, no que tange 
aos assuntos, há uma certa diversificação, 
com relativo destaque para temas afetos ao 
direito do consumidor (responsabilidade do 
fornecedor). No que tange às classes, 59,26% 
dos processos eram de conhecimento e 
apenas 6,76% eram criminais (o que condiz 
com a competência restrita dos juizados 
para processos dessa natureza). 

Tabela 5 – Quantitativo de processos cadastrados*, 
por assunto e classe nos Juizados Especiais - 2016

Assuntos Quantidade Classes Quantidade

Responsabilidade do 
fornecedor/Indenização 
por dano moral

1.235.983 (15,15%) Processo de Conhecimento 4.124.934 (59,26%)

Responsabilidade civil 554.922 (6,18%)
Processo Criminal
(Procedimentos Investigatórios/
Termo circunstanciado

470.488 (6,76%)

Obrigações (Títulos de 
crédito) 345.148 (4,23%) Processo de Execução

(Execução de título extrajudicial) 351.578 (5,05%)

Obrigações (Contratos) 338.750 (4,16%)
Outros procedimentos (Cartas, 
procedimento de cumprimento de 
sentença e decisão)

254.204 (3,65%)Responsabilidade do 
fornecedor/Indenização 
por dano material

268.834 (3,30%)

Fonte: CNJ - Justiça em Números 
Nota: * O próprio relatório do CNJ esclarece que os totais de processo com identificação de classe e/ou assunto não coinci-
dem com o total de casos novos ingressado no ano e, portanto, referem-se tão somente aos processos cadastrados nessas 
categorias.
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4. MÉTODO 

Os casos selecionados para esse estudo são 
os Juizados Especiais que funcionam no 
âmbito dos 27 Tribunais da Justiça Estadual 
(TJs). Serão utilizados dados secundários do 
Relatório Justiça em Números, regulamen-
tado pela Resolução n. 76/2009 do CNJ e pu-
blicado anualmente pelo Conselho Nacional 
de Justiça. O documento, também disponi-
bilizado na internet na forma de planilhas 
eletrônicas, apresenta informações na for-
ma de variáveis e indicadores estatísticos 
para as seguintes categorias: receitas, des-
pesas, estrutura, carga de trabalho, taxa de 
congestionamento, recorribilidade, reforma 
de decisões, dentre outras. 

Os dados analisados referem-se aos 27 tri-
bunais estaduais brasileiros, no período de 
2009 a 2016, os quais totalizam 216 observa-
ções. O foco do artigo são os Juizados Espe-
ciais, então todas as variáveis são específicas 
a essa esfera da justiça. O recorte temporal 
partiu de uma análise de disponibilidade 
e qualidade dos dados. Para analisar esses 
dados, a técnica econométrica de regressão 
em painel foi utilizada, pois a base de dados 
é composta por entidades (no caso os TJs) 
que foram observadas em repetidos pon-
tos no tempo, caracterizando informações 
longitudinais (Batalgi, Egger & Pfaffermayr, 
2012). Os softwares estatísticos R versão 3.4.2 
e RStudio versão 1.1.383 foram utilizados no 
preparo e tratamento dos dados.

4.1. Modelo geral da regressão em painel

O modelo geral da regressão com dados em 
painel é dado por:

Na notação acima, o subscrito i representa 
os diferentes indivíduos, que no caso des-
te trabalho são os Tribunais de Justiça, en-
quanto que o subscrito t denota o período 
correspondente, o que, mais uma vez, nesta 
aplicação, refere-se aos anos de 2009 a 2016. 
O intercepto está representado pelo   c, en-
quanto que os coeficientes são representa-
dos pelos     . A variável dependente     cor-
responde à variável Índice de Produtividade 
dos Magistrados, e as variáveis independen-
tes,            , correspondem às variáveis Total de 
Magistrados, Total de Servidores lotados na 
Área Judiciária, Casos Novos (Conhecimen-
to e Execução) e Carga de Trabalho (Conhe-
cimento e Execução). 

Tal modelo teórico, da forma descrita, não 
possibilita a estimação de seus parâmetros, 
devido à sua formulação: mais parâmetros 
desconhecidos do que observações. Dessa 
forma, é necessária a especificação de su-
posições baseadas nesse modelo geral; as 
mais comuns são os Modelos de Efeitos Fi-
xos e Modelos de Efeitos Aleatórios.

4.2. Modelo de efeitos fixos

O modelo de efeitos fixos tem como objeti-
vo controlar os efeitos das variáveis omitidas 
que variam entre indivíduos e mantêm-se 
constante ao longo do período observado. 
Dessa forma, a suposição principal é de que 
o intercepto varia de um indivíduo a outro, 
mas permanece constante ao longo dos 
anos, e de que os parâmetros resposta são 
constantes para todos os indivíduos, inde-
pendentemente do período. Matematica-
mente, isso se traduz em:
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Dessa forma, o modelo de efeitos fixos é:

Como os parâmetros resposta não variam 
entre indivíduos e nem ao longo do tempo, 
todas as possíveis diferenças serão captadas 
pelo intercepto, ou seja,         pode ser inter-
pretado como o efeito que variáveis omitidas 
têm no modelo. Desse pressuposto temos a 
seguinte consequência: todas as inferências 
do modelo só podem ser aplicadas aos indi-
víduos dos quais há dados disponíveis.

O consenso é de que o modelo de efeitos 
fixos tem sua melhor utilização para dados 
em painel, quando o intercepto      é corre-
lacionado com as variáveis explicativas, em 
qualquer dos períodos utilizados (Hill, Griffi-
ths & Judge, 1999). Adicionalmente, sua apli-
cação é desejável quando os dados corres-
pondem a toda população, o que possibilita 
que as inferências feitas apliquem-se a to-
dos os indivíduos contemplados.

4.3. Modelo de efeitos aleatórios

O modelo de regressão com efeitos aleató-
rios possui as mesmas suposições do mode-
lo de efeitos fixos, porém o tratamento do 
intercepto é diferente: ao invés de ser um 
parâmetro fixo, o intercepto é considera-
do uma variável aleatória, ou seja, é tratado 
como se fosse uma amostra aleatória de um 
conjunto maior de observações. Matemati-
camente, temos:

O modelo pode, então, ser reescrito como:

onde 

O novo termo  possui diversas propriedades, 
de acordo com Hill, Griffiths e Judge (1999):

As duas primeiras propriedades remetem 
ao erro homocedástico, isto é, média zero 
e variância constante dos erros. A terceira 
propriedade caracteriza a autocorrelação, 
quando os erros de um mesmo indivíduo, 
em pontos distintos do tempo, são correla-
cionados. Já a quarta propriedade é sobre a 
falta de correlação dos erros de indivíduos 
diferentes no mesmo período temporal.

Considerando que, neste modelo, há cor-
relação entre os erros do mesmo indivíduo 
em tempos distintos (propriedade 3), a es-
timação por mínimos quadrados ordinários 
(MQO) não é a mais apropriada, sendo o 
método dos mínimos quadrados generali-
zados (MQG) a melhor opção.

Assim como no modelo de efeitos fixos, 
há características que auxiliam a escolha 
pelo modelo de efeitos aleatórios – quan-
do          não for correlacionado com todas as 
variáveis explicativas, o modelo aleatório é o 
mais indicado.

4.4. Escolha e especificação do modelo 

Tendo em mente os dois modelos de regres-
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são em painel (fixo e aleatório), e de forma a 
parametrizar a escolha do tipo de regressão 
a ser utilizada, foi aplicado o teste de Haus-
man. Esse teste tem como hipóteses:

Ou seja, a hipótese nula nos afirma que o 
melhor modelo, de acordo com os dados, é 
o de efeitos aleatórios, e a hipótese alterna-
tiva nos afirma que a regressão em painel 

com efeitos fixos é a melhor opção.

Para a aplicação do método, foi utilizada 
como variável dependente, a ser predita, o 
índice de produtividade dos magistrados 
(no caso em tela, dos Juizados Especiais), 
em sintonia com estudo anterior (Gomes, 
Guimaraes, & Akutsu, 2016). Para entender 
e explicar o comportamento dessa variável, 
foram utilizadas variáveis identificadas na 
revisão de literatura e outras que ajudam 
a elucidar o fenômeno, conforme pode ser 
visto no quadro abaixo.

Quadro 1 – Variáveis utilizadas

Variável dependente

IPMJE - Índice de Produtividade dos Magistrados nos Juizados Especiais

Variáveis independentes

MagJE - Total de Magistrados nos Juizados Especiais

SaJudJE - Total de Servidores Lotados na Área Judiciária dos Juizados Especiais

CnJE - Casos Novos nos Juizados Especiais

CnCJE - Casos Novos de Conhecimento nos Juizados Especiais

CnExJE - Casos Novos de Execução nos Juizados Especiais

KaJE - Carga de Trabalho nos Juizados Especiais

KaCJE - Carga de Trabalho na Fase de Conhecimento dos Juizados Especiais

KaExJE - Carga de Trabalho na Fase de Execução dos Juizados Especiais

Fonte: os autores

A variável de interesse, o índice de produti-
vidade dos magistrados nos Juizados Espe-
ciais (IPMJE), é a relação entre o total de pro-
cessos baixados e o número de juízes que 
atuam nos Juizados Especiais. As variáveis 
explicativas são o número de magistrados 
que atuam nos Juizados Especiais (MagJE), 
o número de servidores lotados na área ju-
diciária dos Juizados Especiais (SaJudJE), o 
total de casos novos (CnJE), que foi subdi-
vidido entre conhecimento (CnCJE) e exe-
cução (CnExJE) e a carga de trabalho total 
(KaJE), também subdividida entre conheci-

mento (KaCJE) e execução (KaExJE), com o 
objetivo de enriquecer a análise dos dados 
e oferecer alternativas para entendermos 
como funciona a produtividade nos Juiza-
dos Especiais.

Todas as variáveis utilizadas, com exceção 
das variáveis de carga de trabalho, não fo-
ram modificadas em relação ao relatório 
“Justiça em Números”. Já a carga de traba-
lho, para evitar problemas de colinearidade, 
foi alterada de forma a ter apenas o nume-
rador, isto é, não mais contempla a carga de 
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trabalho por magistrado, mas sim a carga de trabalho, em quantitativo de processos, que 
cada entidade tem em sua responsabilidade.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o intuito de explorar extensivamente as relações entre o índice de produtividade dos 
magistrados dos Juizados Especiais e as variáveis escolhidas como dependentes, foram 
rodados sete modelos distintos, a saber:

Quadro 2 – Especificação de cada modelo

Modelo 1 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + CnJE

Modelo 2 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + CnCJE + CnExJE

Modelo 3 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + KaJE

Modelo 4 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + KaCJE + KaExJE

Modelo 5 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + CnJE + KaJE

Modelo 6 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + CnCJE + CnExJE + KaJE

Modelo 7 IPMJE ~ MagJE + SaJudJE + CnCJE + CnExJE + KaCJE + KaExJE
Fonte: os autores

   

O primeiro modelo (Modelo 1) analisou a re-
lação entre a produtividade e o número de 
magistrados, servidores da área judiciária e 
casos novos. O segundo modelo (Modelo 2) 
detalhou o anterior, utilizando os casos no-
vos de conhecimento e execução. O terceiro 
modelo (Modelo 3) averiguou o comporta-
mento entre o desempenho e os magistra-
dos, servidores da área judiciária e a carga 
de trabalho. O quarto modelo (Modelo 4), 
mais uma vez, detalhou o anterior, diferen-
ciando a carga de trabalho de conhecimen-
to e execução. O Modelo 5 considerou além 
do número de magistrados e servidores da 
área judiciária, os casos novos e a carga de 
trabalho conjuntamente. O Modelo 6 parti-

cularizou o anterior, avaliando as diferenças 
entre conhecimento e execução nos casos 
novos, enquanto o último modelo foi o mais 
detalhado do conjunto, considerando tanto 
os casos novos quanto a carga de trabalho 
de conhecimento e execução.

Em todos os modelos, o número de magis-
trados e de servidores da área judiciária fo-
ram mantidos, devido à importância de sua 
relação com o índice de produtividade. Já 
os casos novos e a carga de trabalho foram 
testados em diversas combinações e gra-
nularidades, como pode ser visto acima. Os 
resultados da regressão em painel aplicada 
aos dados dos Juizados Especiais estão re-
sumidos na Tabela 6.
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Tabela 6 – Coeficientes das regressões em painel aplicadas nas variáveis de interesse, 
com os níveis de significância e R2 ajustado

Variável Modelo 1 Modelo 2 Modelo 31 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7

MagJE -12,038 *** -12,22 *** -12,701 ** -11,813 *** -12,256 *** -12,491 *** -12,53 ***

SaJudJE -0,1754   -0,1597   -0,1054   -0,1029   -0,1932   -0,1742   -0,172  

CnJE 0,00875 ***             0,0075 **        

CnCJE     0,00863 ***             0,00735 ** 0,00717 *

CnExJE     0,01017               0,00899   0,01018  

KaJE         0,00194 *     0,00063   0,00066      

KaCJE             0,00344 ***         0,00077  

KAExJE             0,00267           0,00002  

R2 
ajustado 0,16731   0,16381   0   0,15604   0,17183   0,17253   0,17173  

Fonte: os autores

Níveis de significância:

*** - 0,001     ** - 0,01     * - 0,05

Nota: O teste de Hausman indicou que o modelo de efeitos fixos seria o mais adequado nesse caso

O teste F do modelo de regressão em pai-
nel, que verifica a existência da regressão, 
foi significativo em todos os casos, indican-
do que, globalmente, todos os modelos são 
válidos. O teste de Hausman foi aplicado a 
todos os pares de modelos (fixo e aleató-
rio) e mostrou que apenas o Modelo 3 seria 
mais adequadamente, de efeitos fixos. O R2 
ajustado, que mede o ajuste do modelo e 
ao mesmo tempo, possibilita a comparação 
entre modelos com variáveis distintas, pode 
ser dito como fraco ou inexistente (Costa, 
2012).

Em todos os modelos rodados, a variável do 
número de magistrados foi a única sempre 
significante (p-valor < 0,01), com efeito ne-
gativo e com pouca variação (entre 11,78 e 
12,53), indicando que, ao longo dos anos e 
entre todas as entidades (TJs), o aumento 
do número de magistrados tem como resul-
tado a diminuição da produtividade média 
dos mesmos. Esse resultado de certo modo 

confirma e complementa estudo feito no 
âmbito de varas federais que apontou cor-
relação negativa entre quantidade de juízes 
e produtividade (Gomes & Freitas, 2017). O 
quantitativo de servidores da área judiciária 
segue o mesmo raciocínio, mas os resulta-
dos encontrados vão de encontro aos de 
outros artigos que analisaram a influência 
das equipes de apoio (Gomes, Guimaraes, 
& Akutsu, 2016; El-Bialy, 2016), mas cumpre 
atentar que é difícil estabelecer inferências 
nesse ponto, uma vez que a variável não 
apresentou significância estatística. 

Os modelos que utilizaram os casos novos 
mostraram que o efeito é significativo e po-
sitivo, ou seja, o crescimento do número de 
casos novos ao longo dos anos e entre as en-
tidades, se traduz em aumento, ainda que 
pequeno, na produtividade, resultado que 
corrobora os achados de Dimitrova-grajzl et 
al. (2012). Ao analisarmos as fases de conhe-
cimento e execução separadamente, ape-
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nas a fase de conhecimento apresentou-
-se significante e isso pode ser reflexo das 
diferenças entre esses ritos. A cada edição 
anual, o Relatório Justiça em Números tem 
destacado o impacto negativo gerado pela 
fase de execução nos dados de litigiosidade 
do Poder Judiciário brasileiro, que acumula 
alto volume processual e alta taxa de con-
gestionamento (Brasil, 2017). Importante 
ressaltar que todos os TJs apresentam taxa 
de congestionamento na execução maior 
que no conhecimento, mas isso sinaliza um 
problema estrutural do judiciário brasileiro 
no que concerne à debilidade dos mecanis-
mos de satisfação dos créditos e de cumpri-
mento integral das sentenças. 

A carga de trabalho apresentou o efeito si-
milar aos casos novos (aumento correspon-
dente na produtividade), mas mostrou-se 
significativa apenas no Modelo 3. A separa-
ção entre conhecimento e execução mos-
trou, no Modelo 4, que apenas a fase de 
conhecimento foi significante. O último mo-
delo, que contemplou todas as variáveis em 
seus níveis mais desagregados, teve como 
variáveis significativas apenas os magistra-
dos e os casos novos de conhecimento.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou analisar, sob a 
ótica da produção e da produtividade, o de-
sempenho dos juizados especiais na Justi-
ça Estadual brasileira. Tal reflexão é impor-
tante, uma vez que é relevante investigar se 
esse modelo de prestação jurisdicional tem 
sido eficaz no compromisso com a celerida-
de do processo, considerando que foi esse 
o princípio orientador da implantação dos 
juizados a partir da Lei n. 9.099 de 1995. 

Primeiramente, há que se atentar para o au-
mento no volume de processos pendentes 
e de casos novos, 5,08% e 3,07% respecti-

vamente no período analisado (2009-2016). 
Todavia, esse crescimento ainda não parece 
ter comprometido significativamente a ve-
locidade de conclusão dos processos, uma 
vez que, pelo menos quando comparados 
à Justiça Comum, os juizados especiais ain-
da apresentam um crescimento de 2,86% 
no número de processos baixados ao longo 
dos sete anos. Por ser um modelo de justi-
ça marcado pela simplificação de procedi-
mentos e pelo incentivo à conciliação entre 
as partes, cabe investigar porque essa fase 
conciliatória não tem sido tão efetiva quan-
to poderia ser. A relativa predominância de 
temas afetos a direito do consumidor tam-
bém pode apontar para um funcionamento 
deficiente de instâncias administrativas e 
pré-processuais, como no caso dos Progra-
mas de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCONs) estaduais.

Há que se ressaltar, contudo, uma limitação 
desta pesquisa no que tange à análise dos 
dados no âmbito da Justiça Estadual. Ain-
da que a separação de processos por meio 
do rito processual adotado seja de fácil ope-
racionalização, a frequente existência de 
magistrados e servidores atuando simulta-
neamente na Justiça Comum e em juizados 
especiais pode embutir vieses cuja identi-
ficação, tratamento e controle vão além do 
escopo deste estudo. Em virtude da hete-
rogeneidade das experiências de implanta-
ção dos juizados especiais por todo o país, 
sugere-se a realização de estudos compara-
dos com vistas à identificação de especifi-
cidades que um modelo de caráter global, 
como o presente, não chega a captar. O Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal, que é 
marcado por varas exclusivas de competên-
cia de juizado especial, pode servir para um 
estudo de caso relevante. Tais observações 
mostram que críticas ao processo de insti-
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tucionalização dos juizados, sobretudo no 
que tange à estruturação e uniformização 
do seu funcionamento nos judiciários locais 
(Cunha, 2008), permanecem atuais e que 
essa modalidade jurisdicional ainda está em 
construção, mesmo passados trinta anos de 
sua formalização no texto constitucional. 

Os principais resultados encontrados no 
sentido de que o aumento de casos novos 
nos juizados especiais se traduz em aumen-
to, ainda que pequeno, na produtividade, e 
também de que há indícios de correlação 
negativa entre quantidade de magistrados 
e produtividade, complementam estudo 
feito em varas federais (Gomes & Freitas, 
2017), o que amplia a moldura de enten-
dimento dos fenômenos que ocorrem no 
multifacetado judiciário brasileiro e, por seu 
turno, incentiva olhares sobre outros ramos, 
como a Justiça do Trabalho, por exemplo. 
Um aprofundamento sobre a evolução da 
execução nos juizados, que não foi possível 
de ser captada na presente pesquisa, pode 
descortinar entendimentos importantes so-
bre o comportamento desse “gargalo” que 
dificulta o cumprimento integral das sen-
tenças.

Espera-se que a pesquisa possa contribuir 
tanto para a reflexão acadêmica sobre de-
sempenho judicial, ainda em sua infância 
no Brasil e no mundo, quanto para a análise 
dos profissionais diretamente encarregados 
da temática de gestão judiciária. Essa inte-
gração é oportuna e necessária para a efe-
tiva implantação de mudanças e medidas 
corretivas no âmbito da administração da 
justiça.  
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TEORIA DOS SISTEMAS, 
REGULAÇÃO E DIREITO AMBIENTAL: 
Entrevista com Bettina Lange

Recebemos Bettina Lange – professora associada de direito e regulação da Universidade 
de Oxford, no Reino Unido – para duas conferências no ciclo de seminários internacionais 
Repensando Luhmann e a pesquisa sociojurídica: uma agenda empírica para a teoria dos 
sistemas sociais?, realizado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Brasil. A 
entrevista foi gravada no dia 19 de setembro de 2019 e posteriormente editada e revisada. 
A professora Lange falou sobre sua trajetória acadêmica e suas visões sobre o uso da teoria 
dos sistemas na condução de pesquisas sociojurídicas sobre regulação e direito ambiental. 

1 Pós-doutorando no Instituto de Relações Internacionais da Univer-
sidade de São Paulo e professor da Faculdade de Direito da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie.

2 Academic Visitor no Oxford Centre for Socio-Legal Studies. Pós-dou-
torando e professor colaborador da Faculdade de Direito da USP.

3 Mestrando na Faculdade de Direito da USP.

Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros1 
Lucas Fucci Amato2 
João Felipe Bezerra3

1 Pós-doutorando no Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo e 
professor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie.
2 Academic Visitor no Oxford Centre for Socio-Legal Studies. Pós-doutorando e professor 
colaborador da Faculdade de Direito da USP.
3 Mestrando na Faculdade de Direito da USP.
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MARCO BARROS: A senhora poderia 
nos falar um pouco sobre sua trajetória 
acadêmica e sua atual posição 
universitária?

Eu comecei estudando na graduação em 
Direito na Universidade Justus Liebig, em 
Giessen, uma cidade alemã não muito dis-
tante de Frankfurt (Justus Liebig foi um 
químico especializado na agricultura; ele 
inventou o fertilizante artificial moderno). 
Uma das minhas motivações para começar 
a estudar direito foi meu interesse em polí-
tica ambiental. Naquele tempo, eu tinha a 
ideia de, depois de formada, trabalhar na 
administração local na Alemanha, asses-
sorando e desenvolvendo criativamente o 
direito administrativo e o nascente direito 
ambiental, a fim de promover a proteção do 
meio ambiente. Contudo, os excelentes cur-
sos de direito ensinados na época não pa-
reciam permitir muita discussão crítica do 
direito. O direito era discutido em seu pró-
prio silo, separado de sua relação com a po-
lítica e com a sociedade mais amplamente. 
O curso geral de direito era focado em trei-
nar os estudantes em análises doutrinárias 
e prepará-los para ingressarem nas profis-
sões jurídicas, e assim torná-los operadores 
do direito habilidosos, mais do que em en-
corajá-los a questionarem os fundamentos 
conceituais das regras jurídicas enraizadas 
em um sistema de crenças particulares so-
bre o que constitui ordens políticas e sociais 
justas. Porém, alguns programas novos 
de intercâmbio apoiados pela União Euro-
peia foram criados na Universidade Justus 
Liebig e tive a oportunidade de participar 
de um desses programas de intercâmbio 
Erasmus e passar um ano na Faculdade 
de Direito da Universidade de Warwick. De 
fato, eu permaneci, consegui o diploma 
britânico e completei em Warwick um B.A. 

(mestrado) em Direito e Sociedade, e então 
eu comecei um PhD lá. Eu me interessei 
em seguir esse programa, que integrava a 
perspectiva jurídica com a sociológica. Mi-
nha primeira posição acadêmica foi como 
“lectureship” na Universidade de País de 
Gales em Aberystwth. Eu ensinava direito 
administrativo para alunos de graduação 
e havia muitas oportunidades para vincu-
lar direito e política. Por meio de um Ato do 
governo de Wales em 1998, o principado de 
Gales ganhou maior autonomia na ordem 
constitucional do Reino Unido. O País de 
Gales adquiriu seu próprio Parlamento – a 
Welsh Assembly – e foi capaz de criar uma 
legislação inicialmente secundária. Foi fas-
cinante ver o desenvolvimento de um direi-
to administrativo galês próprio, que promo-
via uma oportunidade para implementar 
as políticas públicas do governo galês, em 
conjunto com a expansão de uma moder-
na linguagem jurídica galesa. Depois, eu 
me mudei para a Universidade de Keele, 
na região de Potteries na Inglaterra, uma 
universidade com um forte ethos interdisci-
plinar. Depois disso, eu consegui uma vaga 
no Oxford Centre for Socio-Legal Studies, 
onde sou atualmente professora de direito 
e regulação. Eu ensino lá um curso sobre 
“regulação” para estudantes do mestrado, 
o que incluiu um seminário sobre a impor-
tância das ideias de Niklas Luhmann para 
entender os limites do direito estatal como 
ferramenta de regulação. 

LUCAS AMATO: Como a senhora enxerga 
o mapa das abordagens mais influentes 
nos diferentes contextos em que a 
senhora tem trabalhado?

Minha experiência em pesquisas jurídicas 
é ligada principalmente às universidades 
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britânicas, embora eu deva mencionar 
que estamos desenvolvendo atualmente 
uma parceria com o Instituto de Direito e 
Sociedade da Universidade Humboldt de 
Berlin, e eu tenha tido alguma experiência 
na pesquisa e no ensino jurídico alemão. 
No Reino Unido, os estudos sociojurídicos 
têm sido uma corrente majoritária nas fa-
culdades de direito, ligada não apenas ao 
ensino e pesquisa do direito público, mas 
também no direito privado, como o direito 
de família, do contrato e de delitos. De fato, 
no Reino Unido, em particular, juristas que 
trabalham em departamentos de direito 
se engajam em pesquisas sociojurídicas, 
enquanto na Alemanha – mais do que no 
Reino Unido, mas não apenas lá – são os 
professores de sociologia, em departamen-
tos de sociologia, que fazem pesquisas so-
ciojurídicas. Por isso, quando cheguei ao 
Reino Unido como parte do programa de 
intercâmbio Erasmus da União Europeia, 
encontrei mais discussões sobre Niklas 
Luhmann e Gunther Teubner no currículo 
jurídico do que no curso de direito alemão 
em Giessen. Não é incomum para um pro-
fessor de direito britânico referir-se a uma 
série de teóricos sociais continentais clás-
sicos – incluindo Weber, Marx e Durkheim 
– em um ensino crítico do direito na gradu-
ação.

MB: Como a teoria dos sistemas apareceu 
em seus estudos?

Eu não estava exatamente procurando por 
uma grande abordagem teórica. Eu estava 
lendo sobre proteção ambiental e ecologia, 
então Ecological Communication de Niklas 
Luhmann4 foi um dos livros que aparece-
ram e eu fiquei interessada em entender 
mais sua teoria dos sistemas. Eu achei uma 
4 Luhmann, N. (1989). Ecological communication. Tradução de John 
Bednarz. Chicago: University of Chicago Press.

abordagem interessante para explicar em 
particular falhas regulatórias, incluindo li-
mites na intervenção judicial na aplicação 
do direito para a administração pública. 
Além disso, a ideia de comunicação autor-
referencial em cada subsistema social pa-
recia fornecer uma explicação realmente 
forte e convincente dos desafios em avan-
çar com a modernização ecológica das 
sociedades contemporâneas. Então, fiquei 
interessada em usar a teoria dos sistemas 
em pesquisas empíricas. Isso também foi 
desencadeado pelo encontro com uma for-
te tradição de pesquisa empírica em ciên-
cias sociais na Grã-Bretanha.

JOÃO BEZERRA: Normalmente, nós 
escutamos as pessoas afirmando que 
elas “prima face” acharam a teoria dos 
sistemas uma teoria conservadora. Isso 
nunca aconteceu com a senhora?

Eu entendo de onde você está vindo ao fa-
zer essa pergunta, perceber as ideias de Ni-
klas Luhmann como conservadoras pode 
ser justificado com referência às raízes 
dele no funcionalismo e no legado de Tal-
cott Parsons. Mas eu não vejo a teoria dos 
sistemas tendo que ser traduzida dentro 
de uma agenda política conservadora. 
Eu gosto que as ideias teóricas de Niklas 
Luhmann sejam cautelosas para não che-
gar rapidamente a conclusões normativas. 
E o que eu mais gosto no funcionalismo é 
o compromisso de entender primeiro cada 
subsistema funcional em seus próprios ter-
mos, quais são seus códigos, como seus 
processos comunicativos operam e como 
os subsistemas sociais se desenvolvem. Eu 
acho que há ideias analíticas muito ricas 
a serem obtidas aqui, também pensando 
na relação entre um subsistema e seu am-
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biente, como as informações do ambien-
te são reconstruídas no subsistema e as-
sim por diante. Portanto, um dos aspectos 
valiosos da teoria dos sistemas de Niklas 
Luhmann é não chegar tão rapidamente 
a conclusões normativas. Além disso, algu-
mas implicações de sua teoria podem ser 
consideradas progressistas e têm um sabor 
emancipatório. Por exemplo, a ideia de que 
os subsistemas sociais não podem ficar su-
jeitos a intervenção externa direta afirma a 
autonomia e a constituição autorrecursiva 
de cada subsistema. A ideia de autonomia 
impõe limites às tomadas imperialistas de 
um subsistema social por outro. Também 
impõe limites à racionalidade do ambiente 
que acabe por invadir um subsistema es-
pecífico.

LA: Como é a presença da teoria dos 
sistemas nos estudos sociojurídicos 
britânicos? Existe uma preferência 
por estudos mais aplicados, e essa 
preferência talvez leve os pesquisadores 
a evitar uma concepção altamente 
teórica como a de Luhmann?

Existe uma tradição empírica muito forte 
– inclusive antropológica – nas ciências so-
ciais britânicas, o que, no entanto, também 
implica um envolvimento crítico com os 
fundamentos do pensamento sociológico 
europeu, como o de Émile Durkheim e Max 
Weber. Inúmeros pesquisadores das uni-
versidades britânicas envolvem-se com a 
teoria dos sistemas em suas pesquisas so-
ciojurídicas. Entre eles está Ralf Rogowski, 
que veio da Alemanha e agora está em 
Warwick, que usa ideias teóricas de siste-
mas no campo do direito do trabalho5. Há 
também Andreas Philippopoulos-Mihalo-
5  Ragowski, R. (2015). Reflexive labour law in the world society. Chelte-
nham, UK: Edward Elgar.

poulos, na Universidade de Westminster, 
que explorou idéias teóricas de sistemas 
em sua monografia Law, Justice and Socie-
ty6. Ele também editou uma edição espe-
cial realmente interessante da revista Inter-
national Law in Context em 2015, reunindo 
engajamento crítico com conceitos teóricos 
de sistemas em uma variedade de assun-
tos jurídicos; entre eles, uma análise de po-
deres de busca e apreensão sob o Ato sobre 
Terrorismo do Reino Unido em 20007, na 
qual são estudados dois sistemas com in-
terconectividade limitada nesse contexto: o 
sistema jurídico e o social. Outra contribui-
ção para essa edição especial analisa o uso 
de poderes civis para expropriar proprie-
dades que foram obtidas como resultado 
de um crime8. Há também um artigo que 
trata da adoção transracial, apontando 
os limites da comunicação entre sistemas 
sobre sistemas, que levam a um número 
desproporcionalmente alto de crianças de 
minorias étnicas na assistência social. Esse 
artigo defende a combinação entre teoria 
dos sistemas e teoria crítico-racial9. E há 
um artigo que examina como a noção de 
soberania popular é entendida de maneira 
diferente nos sistemas político e jurídico10, 
tópico que se tornou  novamente muito im-
portante no contexto da recente decisão do 
primeiro-ministro britânico de suspender o 
parlamento de Westminster por cinco se-
manas, o que foi declarado ilegal em um 
6 Philippopoulos-Mihalopoulos, A. (2009). Niklas Luhmann: law, justi-
ce, society. New York: Routledge.

7 Herron, R. (2015). A social systems approach to understanding the 
racial effect of the Section 44 counter-terror stop and search powers. 
International Journal of Law in Context, 11 (4), 383-397.

8 Hendry, J. & C. King (2015). How far is too far? Theorising non-convic-
tion-based asset forfeiture. International Journal of Law in Context, 11 
(4), 398-411.

9 Sargent, S. (2015). Select Transracial adoption in England: a critical 
race and systems theory analysis Transracial adoption in England: a 
critical race and systems theory analysis. International Journal of Law 
in Context, 11 (4), 412-425.

10 Přibáň, J. Power in sovereignty and its self-legitimation: on the au-
topoietic semantics and contingency of popular sovereignty. Interna-
tional Journal of Law in Context, 11 (4), 481-495.
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julgamento constitucional histórico da su-
prema corte do Reino Unido no dia 24 de 
setembro de 2019. Há também um trabalho 
muito interessante de Richard Nobles e Da-
vid Schiff, por exemplo, no livro deles A So-
ciology of Jurisprudence11, que contém uma 
discussão sobre direitos humanos pelas 
lentes da teoria dos sistemas. Eu acho que 
isso é particularmente interessante, tam-
bém à luz do fato de que as idéias de Niklas 
Luhmann às vezes serem acusadas de “an-
ti-humanistas”. E há Michael King e Chris 
Thornhill12, que estão trabalhando sobre po-
lítica e o constitucionalismo transnacional. 
Michael King também aplicou ideias da 
teoria dos sistemas no contexto do direito 
da criança e da família13. Portanto, o cam-
po está bastante vivo, mas, a meu ver, não 
é predominante nos estudos sociojurídicos 
na Grã-Bretanha. As abordagens pós-estru-
turalistas também foram bastante influen-
tes, em particular o trabalho em torno da 
construção discursiva de regras jurídicas, 
centrado, por exemplo, em Foucault e Der-
rida. Acredito que uma das razões é que es-
sas abordagens são percebidas como mais 
críticas, em particular sobre como os sujei-
tos são juridicamente constituídos, como o 
réu, o preso, a parte de um contrato etc. A 
crítica aqui permite questionar como e por 
que, em contextos historicamente específi-
cos, o direito valoriza algumas identidades, 
enquanto marginaliza outras. Este é um tó-
pico que novamente adquiriu especial re-
levância à luz de uma das transformações 
mais radicais que uma gama de socieda-
des, incluindo as europeias, estão passan-
do por uma migração como resposta a 
11 Nobles, R. & D. Schiff (2006). A sociology of jurisprudence. Oxford: 
Hart. Ver também: Nobles, R. & D. Schiff (2012). Observing law through 
systems theory. Oxford: Hart.

12 King, M. & C. Thornhill. (2006). Luhmann on law and politics. Oxford: 
Hart.

13 King, M. & D. King (2006). How the Law Defines the Special Educa-
tional Needs of Autistic Children. Child and Family Law Quarterly, 18 
(1).

guerras e mudanças climáticas. Acredito 
haver uma pesquisa empírica em ciências 
sociais muito boa e teoricamente informa-
da na Grã-Bretanha, que eu distinguiria de 
um corpo igualmente próspero de pesquisa 
aplicada. Se há uma tendência maior para 
pesquisas teoricamente informadas (como 
pesquisas inspiradas nas ideias de Niklas 
Luhmann) ou se há mais pesquisas aplica-
das é uma variável que também levanta 
questões sobre a política da pesquisa. Re-
centemente, vimos o governo do Reino Uni-
do e seus conselhos de pesquisa, como por 
exemplo o Conselho de Pesquisa Econômi-
ca e Social (ESRC, que faz parte da organi-
zação semi-autônoma UK Research and 
Innovation), desejando que os pesquisado-
res demonstrem cada vez mais o impacto 
de suas pesquisas, e isso pode direcionar à 
pesquisa aplicada. Os pesquisadores preci-
sam escrever uma seção chamada “cami-
nhos para o impacto” (pathways to impact) 
ao encaminharem solicitações de subsídios 
e são incentivados a se envolverem com os 
policy-makers na administração pública, ou 
pessoas que trabalham com políticas públi-
cas em organizações não governamentais, 
a fim de disseminar resultados de pesqui-
sas que possam ter alguma influência na 
formulação de políticas públicas. Portanto, 
aqueles que praticam ciência pura podem 
precisar pensar na tradução de suas desco-
bertas de pesquisa para o mundo das po-
líticas públicas, ou podem se voltar para a 
pesquisa aplicada. Esses desenvolvimentos 
também devem ser entendidos no contexto 
de restrições de recursos e financiamento 
limitado para uma variedade de pesquisas, 
incluindo a sociojurídica crítica. O financia-
mento da pesquisa tornou-se vinculado ao 
programa político de trazer pesquisadores 
acadêmicos para trabalhos que promovam 
a competitividade da economia britânica.
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JB: Como a senhora vê as possibilidades 
de usar Luhmann para realizar pesquisas 
empíricas em direito? Quais são as 
mudanças que precisamos aplicar para 
reduzir a escala dessa teoria?

Existem grandes possibilidades de contri-
buir para o desenvolvimento das ideias de 
Niklas Luhmann e de outros teóricos sistê-
micos. Por exemplo, Helmut Willke toma 
conceitos-chave e torna-os valiosos para a 
pesquisa empírica. Eu não acho que esse 
seja o único caminho, acho que a pesqui-
sa puramente teórica baseada nas idéias 
de Niklas Luhmann e de outros teóricos 
sistêmicos também é muito importante 
e esclarecedora em seus próprios termos. 
Os conceitos de Luhmann são muito abs-
tratos, mas seu trabalho também se refe-
re a conceitos menos abstratos e de nível 
médio, que podem servir como base para 
a pesquisa empírica. Por exemplo, as or-
ganizações são consideradas como um 
subsistema social distinto, que pode ser es-
tudado empiricamente. Podemos pensar 
em toda uma gama de organizações que, 
geralmente, são de particular interesse para 
estudos sociojurídicos e que podem formar 
a “unidade de análise” para estudos empíri-
cos, como agências reguladoras, empresas 
reguladas ou tribunais. Eu também acho 
que a noção de “interesses” serve como 
um conceito de nível médio que podemos 
trazer de volta às ideias luhmannianas e, 
portanto, podemos estudar empiricamen-
te o impulso e a atração de interesses na 
criação e implementação de leis. Ao tra-
balhar com esses conceitos, a estrutura 
de Luhmann nos convida a aprofundar os 
distintos contextos históricos e o “ambien-
te” dessas operações. Por exemplo, estu-
dos empíricos podem ajudar a desenvolver 
uma noção da codificação de um sistema. 

“Lícito/ ilícito” para o sistema jurídico é um 
bom ponto de partida, mas também é mui-
to amplo. A pesquisa empírica pode ajudar 
a especificar o que isso significa em um 
contexto histórico concreto específico.

MB: Como a senhora enxerga a ideia de 
sistemas organizacionais em Luhmann? 
Parece uma contribuição incompleta. 
A senhora acha ser promissor conduzir 
pesquisas que se afastam dos sistemas 
funcionais (como direito ou economia) e 
se concentram em organizações, como 
tribunais e agências reguladoras?

Absolutamente, como mencionei acima, 
acho que sim. Também dependerá do ce-
nário empírico específico em jogo se uma 
organização é realmente um subsistema 
social relevante e importante para se estu-
dar. E a pesquisa empírica relacionada a 
uma organização permite fazer e respon-
der perguntas sobre como a organização 
– como um subsistema social específico – 
está relacionada a vários sistemas funcio-
nais. Por exemplo, como uma companhia 
regulada pode refletir alguns, mas não 
todos, os recursos do sistema econômico. 
Isso significa que o estudo de uma organi-
zação como um subsistema social distin-
to, da perspectiva luhmanniana, também 
permite fazer perguntas comparativas in-
teressantes sobre diferentes jurisdições e 
culturas jurídicas. Em algumas jurisdições, 
bem como nas culturas jurídica e política, 
será mais relevante direcionar a pesquisa 
empírica de teoria dos sistemas neste nível 
intermediário da organização e, às vezes, 
uma organização será menos importante, 
dependendo também da autonomia que 
um sistema organizacional possui. Tam-
bém dependerá da área regulatória em 
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jogo, se fará sentido direcionar a pesquisa 
empírica inspirada por Luhmann a uma 
organização como subsistema social. As 
organizações, como as companhias em 
um determinado campo de política pú-
blica, são realmente um alvo-chave para 
os reguladores, a fim de alcançar objetivos 
específicos em um interesse público mais 
amplo? Se tomarmos o exemplo da obriga-
ção de relatórios de governança ambiental, 
social e corporativa, veremos que em algu-
mas jurisdições a regulação exige que as 
empresas produzam relatórios sobre seus 
impactos ambientais e sociais e sobre seus 
procedimentos de governança corporativa, 
mas apenas na base de um “cumprir ou ex-
plicar”, como na União Europeia, enquanto 
em outras jurisdições pode haver tentativas 
de ser mais intervencionista e, por exemplo, 
usar o poder do direito penal para garan-
tir que as obrigações de relatório sejam 
cumpridas. Portanto, vale a pena, em pri-
meiro lugar, questionar, no contexto de um 
campo político específico, como as organi-
zações centrais, como reguladores, tribu-
nais e empresas reguladas realmente são 
para alcançar um conjunto específico de 
objetivos regulatórios, antes de iniciar uma 
análise luhmanniana das organizações. 
Também podemos fazer questionamentos 
interessantes sobre a variação no acopla-
mento estrutural, por exemplo, entre direito 
e economia, em diferentes jurisdições. Aqui, 
a teoria dos sistemas pode contribuir para 
explicações de porque temos um forte aco-
plamento estrutural “legalista” entre o di-
reito e a economia em algumas jurisdições, 
enquanto em outras temos apenas um fra-
co acoplamento estrutural entre direito e 
economia, evidenciado no uso de apenas 
“soft law” como meio para orientar transa-
ções econômicas.

LA: A intenção de Luhmann era construir 
uma teoria da sociedade mundial. 
Mas alguns vêem a visão de Luhmann 
da diferenciação funcional como um 
diagnóstico específico para o Estado 
de bem-estar social alemão de sua 
época, durante a década de 1970, o 
que garantiu uma inclusão geral nos 
sistemas educacional, econômico e de 
saúde. A senhora concorda com isso? 
Acha que podemos observar variações na 
diferenciação funcional de acordo com o 
regime de economia política?

Concordo com sua afirmação de que o 
Estado de bem-estar social na Alemanha 
está associado a uma diferenciação signi-
ficativa da administração pública, que é 
diferenciada em um sistema educacional, 
por exemplo; universidades fazem parte de 
um sistema de administração pública em 
muitas camadas. Além disso, o Estado de 
bem-estar da Alemanha compreende uma 
burocracia elaborada e distinta de seguri-
dade social e bem-estar, bem como uma 
estrutura governamental para a prestação 
de serviços de cuidados e saúde. E, sim, dife-
rentes sociedades têm diferentes graus de 
diferenciação funcional. O Estado de bem-
-estar da Alemanha, na década de 1970, foi 
um exemplo particular e muito forte de di-
ferenciação funcional; portanto, a ideia de 
usar esse exemplo para fazer um trabalho 
comparativo faz todo sentido, vê-lo em di-
ferentes jurisdições, entre Estados em di-
ferentes estágios de desenvolvimento eco-
nômico e observar como a diferenciação 
funcional realmente varia. Parece-me que 
varia também de acordo com a natureza 
da economia política em um determinado 
Estado, como o grau de “imersão” (embe-
ddedness) da economia nas instituições 
políticas. Portanto, se você pensar na teo-

TEORIA DOS SISTEMAS, REGULAÇÃO E DIREITO AMBIENTAL: 
Entrevista com Bettina Lange
Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros
Lucas Fucci Amato
João Felipe Bezerra

vol. 6, nº 3, dez 2019, p. 251-261



259

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

ria de Karl Polanyi14 de que existe um mo-
vimento cíclico de incorporar, desmembrar 
e reincorporar a economia em instituições 
políticas, você poderá observar diferentes 
graus de diferenciação funcional. Isso tem 
relação também com os programas políti-
cos e econômicos que um determinado go-
verno da época se comprometeu a seguir: 
por exemplo, se isso implica uma agenda 
neoliberal, que – pelo menos retoricamen-
te – invoca a noção de um sistema econô-
mico autorregulador e independente. Mas 
acho que a diferenciação funcional não 
faz sentido apenas para a Alemanha na 
década de 1970. Ela surge como uma fase 
importante na evolução das sociedades 
também quando consideramos uma tra-
jetória histórica mais longa. Podemos pen-
sar na evolução das sociedades envolvendo 
três estágios. Primeiro, na Europa, durante 
os tempos medievais, houve estratificação 
social com base no feudalismo. Isso envol-
veu um centro político e econômico domi-
nante, por exemplo a Coroa, com o senhor 
feudal governando seu “interior”, a periferia 
de uma economia camponesa. Essa for-
ma centro-periferia de estratificação social 
evoluiu durante a Revolução Industrial e a 
ascensão do capitalismo a uma estratifica-
ção social baseada na classe. Nos tempos 
contemporâneos, caracterizados por uma 
crescente divisão do trabalho, a estratifi-
cação social deu lugar – de acordo com o 
funcionalismo – a uma organização mais 
heterárquica das sociedades em subsiste-
mas sociais funcionalmente diferenciados. 
Portanto, também à luz dessa trajetória 
histórica mais ampla, faz sentido falar so-
bre diferentes graus de diferenciação fun-
cional, dependendo do período de tempo 
específico sobre o qual estamos falando. 
Também faz sentido falar sobre diferentes 
14 Polanyi, K. (1944). The great transformation. New York: Farrar & Ri-
nehart.

graus de diferenciação funcional de acor-
do com a parte específica do mundo sobre 
o qual estamos falando. Algumas relações 
comerciais Norte-Sul ainda são caracteri-
zadas pela dinâmica “centro-periferia”, re-
produzida nas relações entre o sul global 
e os centros econômicos e/ ou políticos em 
países localizados no hemisfério norte. Eco-
nomias rurais subdesenvolvidas e depen-
dentes de grandes distribuidores urbanos 
de alimentos são um exemplo disso. 

JB: A senhora escreve também com 
referências a outras teorias além da teoria 
dos sistemas. A senhora poderia nos 
dizer quais são suas outras abordagens? 
A senhora as combina com a teoria dos 
sistemas ou usa cada um em diferentes 
estudos, de acordo com o assunto?

Eu não sou uma pesquisadora sociojurídica 
luhmanniana pura. Meu interesse é 
examinar empiricamente a regulação. E, se 
faz sentido aplicar as ideias luhmannianas, 
eu as aplico. Outras vezes, trabalho com a 
teoria do discurso inspirada em Foucault. 
Para pensar sociojuridicamente, é impor-
tante observar o campo, por exemplo, o di-
reito ambiental. O direito ambiental é um 
campo político caracterizado por ideias de 
políticas públicas amplas, vagas e interes-
santes, como desenvolvimento sustentável, 
e, portanto, torna-se pertinente perguntar 
como um conceito jurídico ganha signifi-
cado mais específico. Eu acho que a noção 
de “discurso” pode ajudar a explicar como 
ideias políticas amplas e conceitos jurídicos 
adquirem significado específico. Por exem-
plo, em pesquisas que fiz sobre uma legis-
lação da União Europeia sobre controle 
de poluição industrial15, existe um conceito 
15Lange, B. (2015). Implementing EU pollution control: law and inte-
gration. Cambridge: Cambridge University Press.
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jurídico de “melhores técnicas disponíveis 
que não impliquem custos excessivos”. Esse 
é um conceito fundamental para entender 
como as técnicas de controle de poluição se 
tornam aplicáveis às empresas, a que tipo 
de obrigações legais tanto os reguladores 
quanto as empresas reguladas estão sujei-
tas, e levanta questões sobre quais custos 
importam: apenas os custos econômicos 
de compra, instalação e operação da téc-
nica de controle da poluição ou também os 
custos de danos ambientais economizados 
ao instalar uma técnica de controle de po-
luição? Respostas à pergunta “que custos?” 
devem ser levadas em consideração ao 
aplicar um conceito jurídico que se refere 
a “técnicas que não impliquem custos ex-
cessivos” em um cenário de fato específico, 
historicamente específico. Algumas déca-
das atrás, e em tempos de austeridade eco-
nômica, podemos ter pensado que apenas 
os custos para o operador deveriam impor-
tar. À luz das evidências crescentes de per-
da de espécies, podemos pensar hoje que 
também os custos dos danos evitados ao 
meio ambiente e, portanto, os benefícios 
econômicos dos serviços ecossistêmicos 
fornecidos pelo meio ambiente devem ser 
calculados. Portanto, existem “discursos” 
sobre “custos” que delimitam o que é per-
mitido dizer e o que não é, e o que perma-
nece em silêncio. Para dar outro exemplo: 
em um projeto recente sobre estratégias 
jurídicas para gerenciar recursos hídricos, 
combinamos criativamente algumas abor-
dagens teóricas, e acho que as abordagens 
teóricas funcionam melhor quando não as 
transformamos em camisas de força inte-
lectuais. No caso do projeto sobre estraté-
gias jurídicas para o gerenciamento de re-
cursos hídricos, era importante pensar no 
conceito de “espaço”: onde a água é cap-
tada, para onde flui e como interage com 

o uso da terra. Portanto, para esse projeto, 
não estamos usando a teoria dos sistemas, 
mas uma abordagem chamada “análi-
se do espaço regulatório”, e modificamos 
isso injetando uma perspectiva do discurso 
nesse caso. A análise do espaço regulatório 
parte da ideia de que existem quatro recur-
sos diferentes disponíveis para os regulado-
res em um espaço regulatório. São o direito, 
a capacidade organizacional, as informa-
ções e os recursos financeiros. Em relação 
à “informação”, estamos adicionando uma 
perspectiva do discurso foucaultiano. Isso 
porque entendemos a “informação” não de 
maneira positivista, mas como constituída 
discursivamente e, portanto, como 
representações historicamente distintas 
de ordens naturais e sociais. Assim, não é 
uma “informação” da maneira que os eco-
nomistas a entendem, quando falam so-
bre assimetrias de informação ou falta de 
informação como uma falha de mercado. 
Estamos usando essa estrutura modifica-
da de “análise do espaço regulatório” para 
entender os recursos e os atores, e como 
eles se inter-relacionam, dentro do espaço 
regulatório que governa o gerenciamento 
de recursos hídricos no Reino Unido. Para 
resumir, as abordagens teóricas gerais são 
– na minha opinião – convites para desen-
volvê-las ainda mais de novas maneiras, 
adotá-las e combiná-las de maneiras cria-
tivas. Mas também é importante ter cuida-
do ao misturar diferentes abordagens te-
óricas. Eu acho que é importante lembrar 
as suposições epistemológicas mais fun-
damentais de uma abordagem específica 
e perguntar: posso realmente combinar 
essa suposição com as suposições de outra 
abordagem teórica sem distorcer as ideias 
originais dos autores? Por exemplo: para 
entender a relação entre agência e regras 
jurídicas e, assim, pensar nos efeitos das 
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regras, temos diferentes pontos de partida. 
Foucault diz que a agência flui do discurso, 
ou seja, a agência surge daquilo que um 
discurso permite que um ator diga e repre-
sente. Portanto, não existe uma agência 
pré-constituída para atores como tais no 
pensamento foucaultiano. Quanta agên-
cia alguém realmente tem é construída 
por um discurso. Para Luhmann, a agência 
de atores individuais não é uma categoria 
relevante de análise. Ele está interessado 
no funcionamento de subsistemas sociais 
inteiros. Há também as idéias de Bruno 
Latour, que novamente tem uma opinião 
diferente sobre a agência, argumentando 
que também há agência de objetos ma-
teriais. Portanto, embora “agência” seja 
um conceito fundamental para a pesquisa 
sociojurídica, diferentes teorias sociais têm 
opiniões muito diferentes, e precisamos 
considerar isso quando queremos combi-
nar criativamente diferentes tradições inte-
lectuais para estruturar um projeto de pes-
quisa sociojurídico. 

JB: A senhora diria que faz um tipo de 
teoria crítica dos sistemas?

Não no sentido de abordagens como a de 
Andreas Fischer-Lescano, que busca um 
nível de abstração diferente e mais alto, 
ao examinar como os sistemas jurídicos, 
incluindo os direitos humanos, podem se 
tornar responsivos aos sistemas sociais. Eu 
faço estudos empíricos qualitativos que 
analisam detalhadamente regimes e prá-
ticas de regulação jurídica e nem sempre 
começo com categorias jurídicas como o 
início da pesquisa; podem ser práticas or-
ganizacionais ou ordens particulares de in-
teração social que desencadeiam o início 
de uma pesquisa sociojurídica. Mas acho 

que o trabalho empírico informado pela 
teoria dos sistemas pode ser uma pesqui-
sa crítica, pois geralmente tem implicações 
em como podemos imaginar a transfor-
mação das atuais ordens sociais, políticas 
e jurídicas. Por exemplo, no caso de regu-
lamentação ambiental que possa implicar 
pensar em como seria a regulamentação 
jurídica menos antropocêntrica e mais eco-
cêntrica. Aqui, o núcleo da pesquisa jurídi-
ca crítica, isto é, mapear e questionar as 
relações de poder sustentadas pelo direito 
estatal, torna-se relevante quando pergun-
tamos como podemos reimaginar as rela-
ções entre seres humanos, animais, plantas 
e o meio ambiente natural não vivo. 
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